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APRESENTAÇÃO 
 
 

Atualmente em todo o mundo existem iniciativas voltadas para um novo pacto, este celebrado 
entre a economia e a natureza visando o desenvolvimento dentro de parâmetros capazes de serem 
suportados pelos sistemas naturais e que garantam a sustentabilidade dos processos naturais e 
produtivos. Destacamos como grande desafio à busca de soluções adequadas para o consumo consciente 
de produtos e serviços, a geração, coleta e a destinação final dos resíduos sólidos e rejeitos que 
contemplem a participação dos segmentos sociais, ambientais e econômicos, indissociáveis da temática. 

O uso racional dos principais recursos naturais, água, fontes energéticas e matérias-primas 
associado à não desperdício, recuperação, ampliação e implantação de uma nova forma de economia 
com fechamento de ciclos dos materiais nos processos produtivos são destaques para o alcance dos 
objetivos da sustentabilidade e vida planetária. A Política Nacional de Resíduos Sólidos-Lei 12.305/2010 
reúne conceitos, princípios, objetivos, instrumentos, diretrizes, metas e ações que isoladamente ou em 
regime de cooperação com Estados, Distrito Federal, Municípios e ou particulares visam à gestão 
integrada e o gerenciamento ambientalmente adequado dos resíduos sólidos. 

No Brasil, a eliminação dos lixões deveria ter ocorrido até o ano de 2014 nos municípios, porém 
estes prazos se arrastam atendendo interesses e causando impactos socioambientais. Enquanto isso, no 
país são perdidas oportunidades de melhorias sanitárias, ambientais e socioeconômicas, sobretudo nas 
possibilidades de abertura de milhares postos de trabalho inseridos nos processos de gerenciamentos 
dos diversos resíduos gerados. 

Na observância da gestão compartilhada dos resíduos sólidos cuja divisão das responsabilidades 
entre a sociedade, o poder público e a iniciativa privada são necessárias e possíveis , o 8º Simpósio 
Internacional de Gerenciamento de Resíduos em Universidades (ISRMU) - Gestão Integrada de 
Resíduos: Universidade & Comunidade  busca ampliar o debate para além das universidades e integrar 
todos os geradores e segmentos comunitários visando a difusão dos cenários, oportunidades, políticas 
e experiências exitosas na área de resíduos. 

 
 

Luiza Eugênia da Mota Rocha Cirne   
Presidente da Comissão Organizadora do 8º ISRMU  

Prof. Dra. do Departamento de Engenharia Agrícola da UFCG 
 

Campina Grande, janeiro de 2018 
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FALA DE ABERTURA DO 8º ISRMU 
 
 
Boa noite a todos! 
Bem vindos à Campina Grande! 
 

Ao cumprimentar o Professor Dr. Vicemário Simões, Magnifico Reitor da Universidade Federal 
de Campina Grande - UFCG, cumprimento os demais membros da mesa. 

Sejam todos acolhidos à oitava edição do Simpósio Internacional sobre Gerenciamento de 
Resíduos em Universidades-ISRMU, cuja temática será Gestão Integrada/Universidade e Comunidade, 
que para tal saudamos os segmentos aqui representados: as empresas privadas de produtos e serviços; 
as escolas municipais e estaduais de ensino fundamental e médio; as comunidades rurais e cooperativas 
agrícolas; os condomínios verticais e horizontais; os gestores federais, estaduais e municipais; os clubes 
de serviços; os sindicatos; os empreendimentos de catadores da REDE CATA-PB; as instituições de 
crédito e cooperativas médicas; os meios de comunicação; as associações do comércio e de serviços; a 
APAE (Associação de Paes e Amigos dos Excepcionais); a representante do Observatório da Política 
Nacional de Resíduos Sólidos-OPNRS; os membros da Rede Ibero-americana em gestão e 
reaproveitamento de resíduos-REDISA;  os representantes dos poderes legislativo e judiciário; da 
Ordem dos Advogados do Brasil; os secretários estaduais e municipais; professores, pesquisadores, 
alunos, expositores apoiadores do evento e  demais autoridades presentes. 

Apresento as boas-vindas aos palestrantes e congressistas internacionais do Chile, Costa Rica, 
México e Espanha, representando suas instituições e membros da REDISA, extensivo aos palestrantes 
das instituições nacionais parceiras, USP, UFSC, UFSM, UFPR, UFPE e BvRIO/OPNRS, enfim nossa 
gratidão por vossas presenças. 

Boas-vindas aos congressistas, representantes das diversas instituições de origem, dos estados 
brasileiros e do Japão. 

Saúdo os Diretores de Centros da UFCG – Centro de Tecnologia e Recursos Naturais (CTRN), 
Centro de Engenharia Elétrica e Informática (CEEI), Centro de Ciências Biológicas (CCBS) e Centro de 
Humanidades (CH), Pró-reitores, professores, técnicos, alunos, secretárias, consultores, assessores, 
terceirizados, motoristas e demais membros da comunidade acadêmica das instituições de ensino 
superior aqui presentes, que envidaram esforços para sua realização. 

Lembrança especial dos professores, alunos e técnicos já aposentados e/ou falecidos que se 
dedicaram e contribuíram para o gerenciamento de resíduos na UFCG e município de Campina Grande-
PB. 

As edições anteriores do ISRMU foram realizadas em instituições das regiões do sul e sudeste do 
pais. Em 2015, na sétima edição, a UFCG esteve presente com a palestra ǲCompostagem de resíduos 
orgânicos na UFCG/PROBEXǳ, o que possibilitou aceitar a indicação para sediar a oitava edição em 2017. 
Pioneira na região Norte e Nordeste do Brasil, sua realização foi motivo de muita satisfação para a 
comunidade acadêmica da instituição e munícipes. 

O 8ºISRMU chegou em momento crítico para a sociedade brasileira e sobretudo para as 
universidades as quais enfrentam sérias dificuldades, com os cortes de recursos federais. Somou-se a 
este desafio as sentidas ausências e negativas de participação dos órgãos apoiadores, Coordenação de 
Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES), Conselho Nacional de Desenvolvimento 
Científico e Tecnológico (CNPq) e de demais ministérios afins com o tema em questão.  

O Cenário atual, no Brasil e mundo, no que se refere a resíduos sólidos avançou com positivas 
soluções no sentido mais amplo da temática: Gestão Integrada, mas acreditamos que devemos e 
podemos fazer mais e melhor.  

Durante a elaboração do 8ºISRMU, buscou-se articular pessoas e segmentos geradores, visando 
a participação e o exercício da gestão compartilhada preconizada pela Política Nacional de Resíduos 
Sólidos. A partir do cenário e adversidades vivenciadas pelo nordestino buscou-se o uso da criatividade 
e união de forças institucionais e de segmentos externos para o êxito de sua realização. A mobilização 
se deu em todas as esferas de governo e segmentos geradores (empresas, condomínios, cooperativas de 
catadores, instituições de ensino, empresários, clubes de serviços e outros) além da articulação de 
gestores públicos das esferas Estaduais e Municipais.  

A comunidade campinense acolheu o apelo e percebeu a oportunidade de desenvolvimento e 
soluções para o gerenciamento de resíduos. No tocante a comunidade acadêmica, destacamos a 
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dedicação dos alunos, professores, secretárias e técnicos, abrangendo cerca de 100 pessoas envolvidas 
que trabalharam com afinco, aprimorando habilidades especificas e tornando a construção do evento 
um exercício prático do saber teórico adquirido.  

Este momento que culmina com o 8º ISRMU, foi amadurecido e preparado ao longo da existência 
da UFCG, através de investimentos em laboratórios, pesquisas e ações de extensão voltados aos 
segmentos ambientais e sobretudo resíduos sólidos. Deste modo frisa-se a participação do programa de 
Extensão Mobilização Social em saneamento ambiental por meio dos projetos de coleta seletiva, 
compostagem, recuperação de resíduos eletroeletrônico, a assessoria técnica para catadores, políticas 
públicas e educação ambiental. Soma-se também as ações da Incubadora de Economia Solidária e as 
ações do grupo de pesquisa e monitoramento em Geotecnia Ambiental-GGA, que realiza diversas 
pesquisas no aterro sanitário da Ecosolo/Campina Grande. Todas as ações mencionadas representam 
contribuições importantes na hierarquia do gerenciamento de resíduos para a UFCG e sobretudo para o 
município e, envolvem ações que vão desde a prevenção de geração, a coleta até o destino final de 
resíduos.  

Por fim, almejamos uma universidade composta por seres humanos que promova  
principalmente  a resolução de problemas da sociedade, fortalecida igualitariamente pelos elos do 
ensino, da pesquisa e da extensão e que produza conhecimentos e busque melhorias para o presente 
sem comprometer o futuro. 

Desejamos a todos um excelente evento e que as experiências do 8º ISRMU se traduzam em 
soluções e melhorias reais para os espaços de vida em todos os segmentos, enfim, vida plena. 
 

Muito obrigada!!! 
 ǲSaber ver é sentir o que se olhaǳ 

 
Luiza Eugênia da Mota Rocha Cirne   

Presidente da Comissão Organizadora do 8º ISRMU  
Prof. Dra. Departamento de Engenharia Agrícola da UFCG 
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Capítulo 1 
 
 

ABORDAGEM DOS RESÍDUOS DOS SERVIÇOS DE SAÚDE NA FORMAÇÃO ACADÊMICA DA 
ÁREA DA SAÚDE 
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rosagabriela905@gmail.com; lfernandes6277@gmail.com; priscila.uepb@hotmail.com 
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Introdução 

Os Resíduos dos Serviços de Saúde (RSS) são fontes potenciais de propagação de doenças e 
apresentam um risco adicional à população, quando gerenciados de forma inadequada. Os RSS são 
gerados por todos os serviços relacionados com o atendimento à saúde humana ou animal, dos quais se 
destacam: hospitais, farmácias de manipulação, clínicas veterinária, serviços de medicina legal, 
laboratórios analíticos de produtos para a saúde, clínicas-escola, dentre outros similares (BRASIL, 
2004). 

Pesquisas científicas apontam a escassez de produções na área da saúde, pouco debate no meio 
acadêmico e no contexto da prática dos profissionais de saúde. Portanto há uma necessidade premente 
de capacitar acadêmicos e profissionais da saúde para o correto gerenciamento dos RSS (NUNES et al. , 
2012). 

É fundamental que o tema dos RSS integre a formação profissional, envolvendo docentes e 
discentes da área da saúde. A inclusão de temas, como risco ambiental, meio ambiente e gerenciamento 
de resíduos de serviços de saúde no processo de formação acadêmica dos profissionais da área da saúde  
é extremamente necessária (SHINZATO et al.,  2010;  PEREIRA  et al.,  2013), pois a formação 
multidisciplinar requer profissionais habilitados, não somente aptos a atender aos pacientes, mas, 
sobretudo, capazes de gerenciar os resíduos gerados durante os atendimentos nos laboratórios, na 
manipulação de fármacos, no manuseio de resíduos químicos e biológicos. Nessa perspectiva, destaca-
se a necessidade dos docentes e técnicos terem conhecimento sobre o assunto e instigar os discentes 
dos diferentes cursos da saúde a perceber o compromisso que terão como profissionais capacitados e 
cidadãos, no sentido de mútuo pertencimento do mesmo.  

Este estudo teve como objetivo avaliar a abordagem dos RSS nos projetos pedagógicos de cursos 
de graduação na área da saúde, investigando como a temática vem sendo desenvolvida nos componentes 
curriculares, para avaliar o processo de formação do profissional da área da saúde e sua apropriação em 
relação ao manejo dos RSS.  
 
Material e Métodos 

Foi realizado um estudo descritivo com abordagem quanti-qualitativa, aplicando questionários 
com 275 acadêmicos de cursos da área da saúde, sendo 121 de Odontologia, 84 de Enfermagem, 42 de 
Biologia e 28 de Fisioterapia, numa Instituição Pública de Ensino Superior da cidade de Campina Grande – PB. Para investigar como o conteúdo RSS vem sendo desenvolvido nos componentes curriculares, foi 
realizada uma análise documental dos projetos pedagógicos dos cursos em estudo e dos respectivos 
planos de cursos.  
 
Resultados e Discussão  

Quando perguntados sobre uso de Equipamentos de Proteção Individual (EPI) no 
desenvolvimento das atividades das aulas práticas, de estágios ou de pesquisa, os estudantes de 
Odontologia foram os que informaram utilizar o EPI de forma mais completa: luva, máscara, touca, 
jaleco, sapato fechado e óculos (41,8%). Verificou-se um percentual significativo de estudantes que não 
usam máscara (11,6% - Biologia e 2,9% - Enfermagem), não usam sapato fechado (11,6% - Biologia, 
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4,4% - Enfermagem e 0,4% - Odontologia); não usam óculos (27,6% - Enfermagem, 14,5% - Biologia, 
9,8% - Fisioterapia e 2,2% - Odontologia); não usam touca (12,7% - Biologia, 8% - Enfermagem e 4,4% 
- FisioterapiaȌ ȋFigura ͳȌ. Um dos EP)ǯs menos utilizados foram os óculos de segurança. Os óculos têm 
como finalidade proteger o profissional contra respingos de sangue e partículas o protegendo de 
possível contato destes com a mucosa dos olhos. Esses resultados são preocupantes, pois os estudantes 
estão completamente vulneráveis aos acidentes com perfuro cortantes ou é/ou fluidos biológicos 
contaminados. Todos equipamentos de proteção individual (EPI) específicos de acordo com o risco 
envolvido devem ser utilizados por todos que trabalham no manejo dos RSS.  

 
Figura 1. Uso de EPI por discentes em aulas práticas.  

 
Constatou-se um percentual relativamente baixo de estudantes que tiveram no ato da matrícula, 

comprovante de vacinação, apenas 7,3%. Houve também uma baixa frequência relativa percentual com 
relação ao Esquema de Vacinação Completo: 22,2% - Odontologia; 18,2% - Enfermagem; 6,2% - 
Fisioterapia e 5,5% - Biologia. Os profissionais da área de saúde estão potencialmente expostos a 
diferentes tipos de agentes patogênicos. O sangue e as vias aéreas representam as principais formas de 
contágio, seja por meio de acidentes com perfuro cortantes, respingo de sangue em mucosas ou pela 
inalação de aerossóis ou gotículas. Ao relacionar este risco aos estudantes, a preocupação deve ser 
maior, pois a prevenção e o controle das doenças imuno preveníveis não têm sido tratadas com a ênfase 
esperada. Quando questionados sobre a presença do Componente Curricular ǲSa’de Ambientalǳ ou ǲBiossegurançaǳ, percebe-se o baixo número de respostas afirmativas. E não há nenhum desses 
componentes nos cursos de Odontologia e de Fisioterapia.  Por outro lado, o curso de Enfermagem 
possui no Projeto Pedagógico do Curso (PPC) os componentes curriculares: Saúde Ambiental e o curso 
de Ciências Biológicas o componente de Biossegurança. Essas informações foram confirmadas nos PPC 
dos cursos e seus respectivos Planos de Curso.  

As ementas dos cursos foram PPCs aprovados pela Resolução 
RESOLUÇÃO/UEPB/CONSEPE/0104/2016. No curso de Enfermagem é oferecido o componente curricular ǲSa’de Ambientalǳ que tem como Ementa: O ser humano e a sua relação com o meio ambiente. 
Aspectos históricos e conceituais da saúde ambiental. Política de saúde ambiental. Saneamento Básico, 
Poluição e Desenvolvimento Sustentável. Doenças transmitidas por alimentos e de veiculação hídrica. 
Vigilância ambiental em saúde. Educação ambiental. Sistema de informação de vigilância ambiental em 
saúde. Promoção da saúde e atenção primária ambiental. Mesmo não apresentando explicitamente o 
tema na ementa, o plano de curso docente aborda a temática:  Resíduos Sólidos Urbanos e Resíduos dos 
Serviços de Sa’de. O componente curricular ǲPrevenção e Controle de )nfecções Relacionadas À Sa’deǳ 
do curso de Enfermagem apresenta a abordagem do tema Biossegurança, de acordo com a ementa 
apresentada no PPC.  Entretanto verificou-se no Plano de curso (2016.2) que o docente não seguiu a 
referida ementa, não abordando o conteúdo no Plano de Curso. No curso de Ciências Biológicas é oferecido o componente curricular ǲBiossegurançaǳ que tem 
como Ementa: Conceitos básicos e legislação nacional e internacional sobre biossegurança. Termos, 
normas e procedimentos de biossegurança em laboratório. Classificação de Riscos. Esboço de mapas de 
riscos ambientais. Níveis de biossegurança preventivo individual e coletivo. Simbologia de segurança. 
Esterilização, desinfecção e limpeza de materiais. Procedimentos em caso de acidentes. Sinalização, 

0% 10% 20% 30% 40% 50% 60% 70% 80% 90% 100%
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regulamentação e legislação. Gerenciamento e normas regulamentadoras de resíduos. Classificação de 
resíduos. Características das instalações, incompatibilidade e rotulagem dos recipientes de 
armazenamento de produtos químicos. Características do ambiente laboratorial.  

No Projeto Político do Curso de Odontologia e Fisioterapia não foi identificada a presença do 
componente curricular de Biossegurança ou outro componente que aborde a temática dos RSS. 
Entretanto, pelas informações dos alunos, as orientações referentes a biossegurança são repassadas nas 
aulas: Odontologia (76%), Fisioterapia (71,4%), Enfermagem e Biologia (69%). Apesar dos resultados 
positivos quanto à abordagem da biossegurança, o tema deve ser mais discutido e trabalhado nos cursos 
da saúde, não só em aulas teóricas, mas também em aulas práticas, desde o início da graduação até o seu 
término, visando lançar no mercado de trabalho, profissionais capacitados e qualificados a 
desenvolverem suas atividades assistenciais de forma segura. 

Foram registrados acidentes durante realização de aulas práticas, por materiais perfuro cortantes 
e/ou fluidos biológicos entre os estudantes de Odontologia (9,1%) e Enfermagem (6%). Entre os 
perfurocortantes destacam-se: agulhas (35,3%), ampolas de vidro (23,5%), instrumentais 
odontológicos, sondas exploratórias (17,6%) e lancetas para insulina (5,9%) (Figura 2). Exposições 
biológicas e acidentes envolvendo o manuseio de instrumentos perfurocortantes por estudantes da área 
da saúde são frequentes na atividade acadêmica e expõem essa população ao risco de adquirir infecção. 
Os estudantes de graduação da área da saúde desenvolvem parte de suas atividades acadêmicas 
semelhantes à prática profissional, colocando em risco a sua vida e a dos pacientes.  

 
Figura 2. Perfuro cortante que proporcionou acidente durante realização de aulas práticas/estágios. 

 
Foi questionado se os estudantes receberam informações sobre RSS em algum componente 

curricular e se eles conheciam a classificação dos Resíduos dos Serviços de Saúde. Os estudantes de 
Enfermagem foram os que mais receberam informações sobre RSS (96,4%) e os que menos receberam 
foram os do curso de Fisioterapia (7,1%). Isso se confirma quando se questiona sobre conhecimento da 
classificação dos RSS. Entretanto, quando se questiona sobre o número de grupos, apenas 16% 
classificaram corretamente em cinco grupos. Em relação a conhecimento sobre existência de Plano de 
Gerenciamento dos Resíduos dos Serviços de Saúde (PGRSS), a grande maioria dos alunos (71,6%) 
desconhece a existência desse Plano na Instituição.  

Quanto ao conhecimento dos estudantes sobre o destino final dos RSS da instituição, nenhum 
informou a forma adotada pela Instituição. Para o destino final dos RSS, a instituição contratou uma 
empresa licenciada e especializada na prestação de serviços de coleta, transporte e destinação final de 
resíduos biológicos e tóxicos dos grupos A, B e E. O contrato prevê em regime de comodato, 
disponibilidade de bombonas com tampa em polietileno de alta densidade, com capacidade de 200 
litros, revestidas internamente com sacos plásticos resistentes, compatível com seu volume. Essas 
bombonas guardam os resíduos até que a empresa licenciada faça a coleta e dê o tratamento adequado 
aos RSS. 

Quanto a opinião dos estudantes sobre seu nível de conscientização docente e discente em relação 
à gestão dos RSS. Numa escala de variação de 1 a 5, os estudantes se enquadraram no nível mais baixo 
da escala (nível 1 – 44,4%) e consideram que o nível de conscientização dos docentes como um médio 
nível de conscientização sobre a gestão dos RSS (nível 3 – 32%). 
Conclusão 
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Existem lacunas durante o processo de formação dos acadêmicos da saúde, resultante da pouca 
ou ineficiente abordagem que é dada sobre os RSS e/ou Biossegurança nos Projetos Pedagógicos dos 
Cursos. O conhecimento sobre os temas é uma barreira ainda a ser quebrada nos cursos da saúde, pois 
a construção desse saber é essencial no processo de formação dos acadêmicos, evitando um despreparo 
profissional, que propicie os acidentes com perfurocortantes e fluidos corpóreos contaminados e/ou a 
poluição ambiental. Há necessidade de uma maior reflexão na elaboração dos projetos pedagógicos dos 
cursos da saúde, a fim de preparar os futuros profissionais para a instrumentalização e para o 
enfrentamento da problemática dos resíduos dos serviços de saúde, com responsabilidade e 
comprometimento socioambiental. 
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Introdução 

A problemática dos resíduos sólidos é um dos grandes obstáculos para se alcançar o 
desenvolvimento sustentável, tendo em vista a crescente geração dos mesmos e a falta de locais e/ou 
sistemas adequados de destinação final (JACOBI & BESEN, 2006). A ausência da Gestão de Resíduos 
Sólidos (GRS) acarreta problemas ambientais (poluição água, ar e solo), sociais (saúde pública, 
subsistência inadequada) e econômicos (desvalorização das terras, custos de recuperação de danos 
ambientais), dessa forma atingindo todas as esferas nos meios natural e antrópico. 

Nas últimas décadas o cenário brasileiro na GRS obteve certos avanços, porém ainda muito 
incipientes, principalmente nas regiões menos desenvolvidas do país. No ano de 2016 o panorama dos 
resíduos sólidos no Brasil apresentou um retrocesso comparado ao ano anterior, 59,8% dos municípios 
brasileiros destinavam de forma incorreta seus resíduos gerados, sendo na região nordeste esse número 
alcançando os 74% dos municípios (ABRELPE, 2016). As zonas rurais, geralmente desprovidas de 
tecnologias de controle ambiental e isoladas devido à distância dos centros urbanos, apresentam 
números mais alarmantes. O levantamento mais recente mostra que 80,2% dos resíduos sólidos gerados 
nas zonas rurais não são coletados e acabam por tendo outros destinos (FUNASA, 2012). Esses destinos 
são variados, porém tendo como práticas mais comuns a queima, lançamento a céu aberto e/ou em 
corpos de água, estas, legalmente proibidas e enfatizadas no art. 17 da Política Nacional de Resíduos 
Sólidos (BRASIL, 2010). 

A comunidade Lagoa da Cruz está localizada na zona rural do município de Princesa Isabel, situado 
no sertão paraibano. Não diferente no panorama nacional e regional, a comunidade vem enfrentando 
problemas relacionados a ineficiente, ou até ausente, gestão dos resíduos sólidos. A coleta deficiente dos 
resíduos por caminhões improvisados, compreendendo intervalos de até um mês, gera grande 
insatisfação da comunidade, fazendo com que os resíduos gerados sejam queimados e dispostos em 
locais inadequados, e além disto, não são observadas outras ações por parte da comunidade em relação 
a situação dos resíduos produzidos pela mesma. O município de Princesa Isabel realiza a disposição dos resíduos coletados em um ǲlixãoǳ, fazendo com que a regularização da coleta na comunidade apenas 
desloque o problema. Ainda não há previsão para a confecção e implementação do Plano Municipal de 
Gestão Integrada de Resíduos Sólidos (PMGIRS) pelo município, apesar dos prazos estarem se 
esgotando, fazendo que ações a curto e médio prazo devam ser tomadas na comunidade.  

Os resíduos produzidos nas zonas rurais além de variados, desde resíduos domiciliares até 
suplementos de ração animal, também dependem da natureza da propriedade, das estações do ano, das 
condições climáticas e dos hábitos e padrões de vida das famílias (DAROLT, 2008). Assim, modelos de 
gestão adequados as características locais devem ser analisadas considerando diversos critérios antes 
de suas implementações. A seleção de formas adequadas de disposição de resíduos sólidos é um 
problema complexo, que consiste na análise de diversos critérios qualitativos e quantitativos de forma 
integrada (ARIKAN et al., 2015).  

Diante do exposto, este trabalho tem como objetivo avaliar alternativas para gestão de resíduos 
sólidos na comunidade Lagoa da Cruz, Princesa Isabel - PB, utilizando análise multicritério.  
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Material e Métodos 
Área de Estudo 

O munícipio de Princesa Isabel - PB possui cerca de 21.283 habitantes dos quais 31% estão 
localizados em comunidades rurais (IBGE, 2010). Segundo o IBGE (2016) a estimativa de crescimento 
populacional do município foi de 8,45 % para o ano de 2016, totalizando 23.247 habitantes. O Índice de 
Desenvolvimento Humano Municipal (IDH-M) é 0,606 e sua economia é baseada no comércio, algumas 
indústrias avícolas e a agricultura que tem a segunda maior participação no PIB (Produto Interno Bruno) 
da região. A comunidade rural Lagoa da Cruz foi delimitada como um setor censitário (nº 
251230905000013) no Censo 2010, apresentando atualmente segundo a secretária de saúde do 
município um total de 680 moradores. A Figura 1 apresenta a localização do município de Princesa 
Isabel bem como a delimitação setor censitário Lagoa da Cruz. 

 
Figura 1. Localização da área de estudo. 

 
No ano de 2010, 92% dos resíduos sólidos da comunidade eram destinados para o lixão e 8% 

queimados a céu aberto (IBGE, 2010). Em 2014, Lima et al. (2017), realizaram entrevistas na 
comunidade e por amostragem encontraram que 78% dos resíduos eram destinados para o lixão, os 
outros 22% eram queimados ou dispostos a céu aberto. Segundo o panorama nacional e regional 
apresentado anteriormente, a gestão dos resíduos na comunidade atualmente não deve ter tido 
progressos, mas também retrocessos. Nos grandes intervalos que os resíduos sólidos não são coletados, a própria população, por meio de ǲcarros-de-boiǳ, coleta os resíduos e a destinação ocorre em lixões 
dentro da própria comunidade, nas proximidades de residências e em áreas agrícolas. A apresenta um 
registro da área de descarte na comunidade. 

 
Figura 2. Disposição inadequada de resíduos sólidos na comunidade. 

Cenários 
Foram definidos quatro cenários/alternativas de gestão para os resíduos sólidos gerados na 

comunidade pensando em ações a curto e médio prazo aonde a própria comunidade se mobilizaria por 
meio da associação de moradores, os cenários foram: Coleta Seletiva (CS), Situação Atual (SA), 
Compostagem Individual (CI) e Pátio de Compostagem (PC). No cenário CS seria implantado um sistema 
de coleta seletiva na comunidade possibilitando o reaproveitamento, reciclagem e compostagem. 
Segundo catadores da própria comunidade eles lucravam em média, no ano de 2014, com a venda dos 
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reclináveis R$ 60,00/semana (LIMA et al., 2017). O cenário SA se manteria a forma como os resíduos 
sólidos são dispostos. No cenário CI cada família realizaria compostagem do seu resíduo domiciliar 
orgânico facilitando o trabalho dos catadores e gerando adubo para a agricultura. Por fim no último 
cenário PC, um pátio de compostagem coletivo para a comunidade seria implementado aonde seria 
compostado todo resíduo orgânico da comunidade, inclusive os gerados na produção agrícola. 
 
Critérios 

Critérios são valores qualitativos ou quantitativos provenientes de índices, indicadores ou valores 
atribuídos perante algum julgamento. A GRS deve ser integrada e participativa, assim os critérios 
levados em consideração abarcaram aspectos ambientais, socioeconômicos e operacionais. Os critérios 
quantitativos utilizados foram: custo de tratamento ou coleta por tonelada de resíduo, tempo de 
implantação da alternativa em dias, tempo de resposta para cada proposta em dias. Já os critérios que 
enquadram em qualitativos utilizados foram: retorno ambiental, retorno econômico, participação da 
comunidade e situação de vulnerabilidade. 
 
Aplicação do Método Multicritério 

A análise e aplicação do método multicritério (via método PROMETHEE II) será realizada 
computacionalmente utilizando o software de gestão e suporte à decisão RIOSS (Riverbasin Information 
and Operation Support System). O RIOSS (LOURENÇO e CURI, 2015) é um software de suporte a decisão 
para gestão de recursos naturais (apesar de permitir aplicações em diversas áreas) que vem sendo 
desenvolvido pelo grupo de pesquisa GOTA (Grupo de Otimização Total da Água), em parceria entre 
docentes e pesquisadores da Universidade Federal de Campina Grande (UFCG) e Instituto de Educação, 
Ciência e Tecnologia da Paraíba (IFPB). 

A Tabela 1 apresenta a síntese dos critérios utilizados no problema multicritério segundo as 
dimensões utilizadas e os cenários definidos. 
 
Tabela 1. Síntese dos critérios utilizados no problema 

Dimensão Critérios 
Cenários 

CS SA CI PC 

Ambiental Retorno Ambiental Médio (2) Nenhum (0) Alto (3) Alto (3) 

Econômica 
Custo (R$/ton) 389 26 0,0016 60 

Retorno Econômico Alto (3) Nenhum (0) Baixo (1) Médio (2) 

Social 
Participação da Comunidade Sim (1) Não (0) Sim (1) Sim (1) 

Situação de Vulnerabilidade Não (0) Sim (1) Não (0) Não (0) 

Operacional 
Tempo de Implantação (dias) 30 0 1 180 

Tempo de Resposta (dias) 120 30 90 120+180 

 
Os valores dos critérios quantitativos foram verificados junto a literatura e pesquisa em empresas 

que trabalham com gestão de resíduos sólidos. Os critérios qualitativos foram escalonados 
numericamente considerando o nível em cada cenário. A Tabela 2 apresenta o ranking final das 
alternativas após a análise multicritério. 
 
Tabela 2. Ranking das alternativas 

Cenários Ranking Fluxo Líquido 

CI 1 0,004 

CS 2 0 

PC 3 -0,017 

SA 4 -0,026 

 
Como apresentado na Tabela 2, a alternativa CI foi escolhida como melhor opção segundo os 

critérios utilizados. Nesta análise todas as dimensões e critérios tiveram o mesmo peso (1), mais quatro 
análises foram realizadas aonde foi atribuído peso dois a cada dimensão por vez, entretanto se manteve 
o mesmo ranking em todas as simulações. 
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Conclusão 
Neste trabalho foi realizado análise de alternativas de gestão de resíduos sólido para a 

comunidade rural Lagoa da Cruz. Foram analisadas quatro alternativas, quatro dimensões e sete 
critérios. A alternativa CI foi escolhida como melhor opção em todas as simulações utilizadas. Os 
cenários propostos levaram em consideração o panorama atual da comunidade, do município e a 
possibilidade de a comunidade por conta própria realizar a gestão dos seus resíduos, evitando de ficar 
à mercê de agentes externos e que podem trazer soluções pouco viáveis e/ou fora do tempo. Esse estudo 
inicial possibilitou verificar que é possível técnicas de análise multicritério para dar suporte a decisão 
em políticas públicas. É necessário um estudo mais aprofundado, principalmente no que diz a respeito 
das características dos resíduos produzidos na comunidade (gravimetria) e a incorporação das 
preferências dos moradores e experts na área de resíduos sólidos. Espera-se que trabalhos deste tipo 
também contribuam para a implementação dos PMGIRS previstos na PNRS. 
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Introdução 

A administração pública possui a responsabilidade de contribuir para a solução das questões 
ambientais, buscando a mudanças de paradigmas que repensem as atuais práticas de produção e 
consumo, firmando, a partir dessa premissa, o compromisso de reestruturar os seus processos internos 
e relacionamento com a sociedade. Diante dessa necessidade, as instituições públicas têm sido 
motivadas a implantar iniciativas específicas e desenvolver programas e projetos que promovam a 
discussão sobre desenvolvimento de uma política de Responsabilidade Socioambiental do setor público. 

Partindo desse pressuposto, este projeto visa analisar uma Agenda Ambiental na Administração 
Pública Municipal de São Luís, com intuito de otimizar os recursos necessários para consecução dos 
trabalhos no âmbito dos órgãos municipais, além de orientá-los sobre o tratamento mais adequado 
referente a sólidos e resíduos oriundos das atividades rotineiras no âmbito das Secretarias que 
compõem o aparato governamental municipal, com o estimulo a busca de soluções criativas para esse 
fim. Desenvolvendo, dessa forma, uma comunicação efetiva que disseminará valores ambientais por 
meio de mudanças de comportamento e contribuindo para eficiência dos seus processos e resultados 
de forma sustentável.  

Então, as políticas públicas devem preocupar-se com a proteção dos recursos naturais, com 
adequado enquadramento das estratégias ambientais e de desenvolvimento na região, considerando as 
expectativas e comportamentos dos usuários potenciais. Dentro desse contexto cabe uma reflexão sobre 
os processos funcionais no âmbito das instituições que formulam e promovem essas políticas.  
 
Material e Métodos 

A pesquisa visou analisar a viabilidade de um programa de gestão ambiental na administração 
pública municipal, consistindo em um estudo de caráter exploratório, pois pretendo aprofundar o 
conhecimento sobre a dinâmica das relações institucionais no âmbito municipal e se os princípios 
ambientais estão ou não incorporados ao fluxo de processos e práticas nas estruturas organizacionais 
da esfera municipal de São Luís. Sendo também de natureza quantitativa, visto que o presente projeto 
coletará dados secundários sobre o consumo, desperdício e frequência dos processos, bem como dados 
primários oriundos de questionários sobre o grau de sensibilização dos funcionários para a importância 
das questões ambientais no desempenho funcional nas repartições públicas.  

Posteriormente, será feito o tratamento dos dados, por intermédio de tabulações, que irão 
estabelecer as metas e indicadores, baseados na abordagem do Balanced Scorecard, já que essa 
ferramenta permite a integração das dimensões econômicas, ambientais, sociais, processuais e 
administrativas. 

Agenda Ambiental, neste sentido, tem como princípio orientar os gestores para a formação dos 
comitês institucionais e auxiliá-los na avaliação interna (diagnóstico) para o estabelecimento do marco 
inicial que servirá para comparar essas metas e indicadores propostos. 

O escopo com isso é propor a implantação e fortalecimento dessa Agenda com o estímulo à 
continuidade das práticas propostas através dos resultados, por intermédio de workshops e oficinas 
com objetivo de capacitar os funcionários para uso racional das impressoras multifuncionais, papel A4, 
coleta seletiva, propostas para melhorias dos espaços com a utilização de materiais recicláveis e oficinas 
de reutilização de resíduos sólidos. Bem como o acompanhamento das atividades realizadas pelos 
comitês institucionais através de relatórios trimestrais. 
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Também com estimulo a apresentação por parte das Secretarias de novos métodos e ideias 
inovadoras para redução do acumulo de resíduos sólidos, reutilização da água, papel etc., otimização 
dos ambientes de trabalho e adoção de práticas e projetos visando à melhoria socioambiental das 
comunidades adjacentes aos órgãos. Com uma premiação que poderá ser a concessão de aporte 
financeiro as dotações orçamentárias das Secretarias que alcançarem as metas propostas. 

Portanto, o presente estudo, com seus resultados, pretende ser um plano de propositivo para a 
prefeitura de São Luís-MA. 
 
Material e Métodos 

 
Figura 1. Modelo Balanced Scorecard. 

  
Indicadores – 2016 a 2017 
Processos internos 
 
Tabela 1. Indicadores internos 

INDICADOR 1 Redução do consumo de papel – SEMMAM 
METAS 

Reduzir em 50% o consumo, per capita, de papel. 
CONSUMO ATUAL 

ANO BASE – 2016 (%) META 2016 META 2017 
 85% 78% 

RESPONSÁVEL PELOS DADOS  
PERIODICIDADE A CADA 06 MESES 

Fórmula de cálculo: A=[B-C/B]*100 
Onde: 

A: Consumo de papel 
B: Consumo de resmas, por pessoa, no ano base 

C: Consumo de resmas, por pessoa, no ano corrente 
Unidade de medida: resma 

  

 
 Houve uma redução de 7% no consumo de papel após implantação da intranet com a transferência 
de memorandos e comunicados internos via arquivo digital, porém o consumo continua alto, 
necessitando de outras medidas para diminuir o consumo e desperdício de papel. 
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Tabela 2. Indicadores internos 
INDICADOR 2 Redução do consumo de copos descartáveis - SEMMAM 

METAS 
Reduzir em 50% o consumo, per capita, de copos descartáveis. 

CONSUMO ATUAL 
ANO BASE - 2016 (%) META 2016 META 2017 

 90% 45% 
RESPONSÁVEL PELOS DADOS  

PERIODICIDADE A CADA 06 MESES 
Fórmula de cálculo: A=[B-C/B]*100 

Onde: 
A: Consumo de copos para água 

B: Consumo de copos, por pessoa, no ano base 
C: Consumo de copos, por pessoa, no ano corrente 

Unidade de medida: embalagem com 100 copos 

  

 
De acordo com os dados acima, houve uma redução de 50% no consumo de copos de plásticos 

com a campanha adote um copo ou leve seu squeeze ou caneca, porém a iniciativa de tal campanha só 
foi ensejada após problemas com o repasse de recursos com os fornecedores, não se configurando como 
uma ação pensada e deliberada, apenas uma ação contingencial.  
 
Tabela 3. Indicadores internos 

INDICADOR 3 Redução do consumo de energia elétrica 
METAS 

Reduzir em 50% o consumo, per capita, de energia elétrica. 
CONSUMO ATUAL 

ANO BASE - 2016 (%) META 2016 META 2017 
 xxx xxx 

RESPONSÁVEL PELOS DADOS  
PERIODICIDADE A CADA 06 MESES 

Fórmula de cálculo: A=[B-C/B]*100 
Onde: 

A: Redução do consumo de energia elétrica (%) 
B: Consumo (em kWh) total de energia elétrica nas unidades 

consumidoras (UCs) com 
histórico de consumo consolidado no ano-base 

C: Consumo total (em kWh) de energia elétrica nas UCs com 
histórico de consumo consolidado 

no ano corrente 
UC: Unidade Consumidora 

  

  
Infelizmente, não foi possível mensurar os dados da tabela acima devido a uma relutância no 

fornecimento dos dados, na verdade esses documentos são gerenciados pela Secretaria de Governo que 
relutaram a repassá-los. 
 
Tabela 4. Indicadores internos 

INDICADOR 4 Redução do consumo de água. 
METAS 

Reduzir em 50% o consumo, per capita, de água. 
CONSUMO ATUAL 

ANO BASE - 2016 (%) META 2016 META 2017 
 xxxx xxxx 

RESPONSÁVEL PELOS DADOS  
PERIODICIDADE A CADA 06 MESES 

Fórmula de cálculo: A=[(B-C)/B]*100 
Onde: 

A: Redução do consumo de água (%) 
B: Consumo (em m3) total de água nas UCs com histórico de consumo 

consolidado no ano-base 
C: Consumo total (em m3) de água nas UCs com histórico de consumo 

consolidado no ano corrente 
UC: Unidade Consumidora 

  

 
Também nessa tabela tive problemas na mensuração, devido à burocracia na obtenção dos dados. 

Mas de acordo com últimos levantamentos do tombo da Secretaria de Meio Ambiente, todas as 06 
torneiras dos banheiros tinham problema, gotejamento, assim como algumas descargas, o que denota 
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que há desperdício de água. Além dos jardins externos que são recarregados todos os dias, sem algum 
sistema de reaproveitamento dessa água. 
 
Tabela 5. Indicadores internos 

INDICADOR 5 Gestão adequada dos resíduos sólidos 
METAS o número de Secretarias que fazem o uso racional e separação adequada para 

reciclagem dos resíduos sólidos. CONSUMO ATUAL 
ANO BASE - 2016 (%) META 2016 META 2017 

 08 02 
RESPONSÁVEL PELOS DADOS  

PERIODICIDADE A CADA 06 MESES Fórmula de cálculo: A=∑B 
Onde: 

A: Total de Secretarias na coleta seletiva 
B: Secretarias no ano corrente 

Unidade de medida: Secretarias 

  

 
Segundo informações e observações, apenas a SEMMAM e a SEMOSP realizam essa coleta seletiva 

com a separação dos resíduos, sendo que apenas a SEMMAM tem parceria com associação dos catadores 
do Maranhão para tratamento desse lixo. 
 
Tabela 6. Indicadores internos 

INDICADOR 6 
O número de projetos e soluções apresentadas pelas Secretarias para o 

consumo ambientalmente responsável no âmbito de atuação de cada uma. 
METAS Envio de projetos, no mínimo 03 por Secretaria, para uma comissão 

responsável pela avaliação e formulação de pareceres técnicos sobre eles. CONSUMO ATUAL 
ANO BASE - 2016 (%) META 2016 META 2017 

 0 0 
RESPONSÁVEL PELOS DADOS  

Critérios: 
 

Representativo 
Criativo 
Viável 

Econômico 
Ambientalmente responsável 

 

  

 
 Segundo esses dados, mesmo a SEMMAM não tem um plano para adotar medidas internas para 
tratamento dos resíduos gerados na própria Secretaria, tem um olhar apenas externo. 
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Indicadores – 2016 a 2017 
Aprendizado e conhecimento 
 
Tabela 7. Aprendizado e conhecimento 

INDICADOR 1 Participação em ações ambientais (projetos e programas de educação ambiental) 
METAS 

Aumentar em 50% a participação dos funcionários nas ações ambientais. 
CONSUMO ATUAL 

ANO BASE - 2013 (%) META 2014 META 2015 
 0 0 

RESPONSÁVEL PELOS DADOS  
PERIODICIDADE A CADA 06 MESES Fórmula de cálculo: A=∑B 

Onde: 
A: Total de funcionários 
B: participantes efetivos 

Unidade de medida: funcionário 

  

 
Não existem campanhas e plano de comunicação interna que incentive ou estimule a participação 

dos funcionários em ações internas de educação ambiental. 
 
Finanças 
 
Tabela 8. Indicadores financeiros 

INDICADOR 1 Redução de gastos com aquisição de material 
METAS 

Reduzir em gastos com a aquisição de material de expediente com uso racional 
dos recursos. 

CONSUMO ATUAL 
ANO BASE - 2016 (%) 

RESPONSÁVEL PELOS DADOS  
PERIODICIDADE A CADA 06 MESES 

Fórmula de cálculo: A=[B/C]*100 
Onde: 

A: Índice de critério para licitações sustentáveis 
B: Gastos ano base; C: Gastos ano corrente 

Unidade de medida: material de expediente 

  

 
Com relação à tabela acima, apesar da Comissão de Licitação ter adotado o pregão eletrônico como 

padrão, não existem a prática de adotar nos termos de referências e editais o critério de priorizar 
empresas que forneçam insumos menos poluentes ou que façam a logística reversa. 
 
Sociedade 
 
Tabela 9. Indicadores coletivos 

INDICADOR 1 Aumento de parcerias e redes de apoio. 
METAS Aumentar o número de parcerias públicas e privadas, 04 no mínimo por ano, 

que possibilitem apoio financeiro e técnico, com intuito de ajudar na 
consecução das ações ambientais que estimulem a participação e 

sensibilização da população (conferências, ações educativas, comemorações do 
calendário ambiental, etc). 

CONSUMO ATUAL 
ANO BASE - 2013 (%) 

META 2014 META 2015 
   

RESPONSÁVEL PELOS DADOS  
PERIODICIDADE A CADA 06 MESES ENVIO DE RELATÓRIO Fórmula de cálculo: A=∑B 

Onde: 
A: Total de parcerias formais 

B: Parceria formalizada 
Unidade de medida: parceria 

  

  
Neste quesito, apesar da SEMOSP e SEMMAM ter realizado um levantamento de várias 

cooperativas que realizam a reciclagem na cidade de São Luís, somente a ASCAMA, Associação de 
Catadores do Maranhão, que possui vínculo com a SEMMAM e SEMOSP que operacionaliza os 
ECOPONTOS em São Luís, setores reservados para coleta seletiva na cidade. 
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Conclusão 
Portanto, com base no que foi exposto verifica-se uma lacuna na esfera das repartições públicas 

referentes a ações que fortaleçam práticas ambientalmente responsáveis no sentido de não apenas 
mitigar custos e evitar desperdícios, mas na sensibilização dos funcionários quanto à importância de 
adotar tais práticas no seu cotidiano e estendam as suas tarefas e atividades os princípios da 
sustentabilidade. Como também nas cúpulas administrativas que ignoram a formulação de políticas 
internas e de uma cultura organizacional que possibilite o fortalecimento da imagem institucional da 
prefeitura ou a eficiência funcional através das ações ambientais. 
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Introdução 

O tomate (Lycopersicon esculentum Mill) por apresentar alto teor de licopeno pode ser 
considerado um alimento funcional. Bastante popular, é um dos produtos vegetais mais versáteis e 
amplamente consumido no mundo (CRUZ et al., 2012). Porém, altas perdas deste tipo de produto são 
observadas em níveis inaceitáveis, devido a técnicas inadequadas adotadas desde a colheita até o 
armazenamento (ALVES et al., 2012). As perdas mais significativas são causadas por injúrias mecânicas, 
armazenamento impróprio, manuseio, transporte inadequado e grande tempo de exposição no varejo 
(CAMARGO et al., 2004).  

A perda de qualidade do tomate está relacionada muitas vezes a danos mecânicos que ocorrem 
desde a colheita até o consumidor, quando os frutos são submetidos a quedas em superfícies não-
protegidas ou colidem com outros frutos, durante o impacto, desenvolve pressões nas áreas de contato 
que geram tensões de maior intensidade nos tecidos vizinhos, que se propagam a toda a massa de 
tecidos, provocando acelerações de deteriorações (MAGALHÃES et al., 2007). Os danos mecânicos 
podem causar diferentes tipos de lesões, como abrasões, cortes, rupturas e danos internos (SARGENT 
et al., 1989).  

O processamento pode contribuir com a redução de desperdícios, além de possibilitar maior 
praticidade e economia de tempo no preparo diário de alimentos, cada vez mais necessários no mundo 
moderno (ALVES et al., 2010). Além de conseguir um melhor e mais amplo aproveitamento diminuindo 
o percentual de perdas. A industrialização do tomate é importante, não apenas por evitar perdas, mas 
também por impedir uma oferta excessiva do fruto no período da safra, levando a desvalorização do 
produto, além de permitir agregação de valor com o fornecimento de produtos processados. Estudos de 
novas formas de processamento do tomate é interessante, e entre as diversas possibilidades, a 
desidratação representa uma excelente alternativa (SILVA et al., 2013). 

O produto em pó apresenta grandes vantagens e pode ser usado como ingrediente seco em sopas 
desidratadas, enriquecer diferentes fórmulas nutritivas e contribuir com a cor e o sabor (Al-ASHEH et 
al., 2003). Disponibilizando ao consumidor um produto sensorialmente diferenciado, podendo ser 
comercializado em qualquer época do ano. 

No intuito de reduzir perdas e minimizar o impacto ambiental causado pelo descarte, em razão da 
presença de danos devido a técnicas inadequadas de manuseio e armazenamento, objetivou-se neste 
estudo fazer um levantamento na feira livre e aproveitar o fruto que apresentasse o maior desses 
aspectos e seca-lo em estufa nas temperaturas de 60 e 70°C, e transforma-lo em pó. 
 
Material e Métodos 

Foi realizado um estudo de campo na feira livre da cidade de Pau dos Ferros/RN, com oito 
comerciantes, para saber os frutos que apresentavam maior rapidez na deterioração, os que mais sofrem 
danos mecânicos e o destino das frutas que não estão aptas a comercialização. Diante desse fato e dos 
resultados obtidos, baseado nos frutos que apresentasse maiores danos mecânicos e maior 
perecibilidade foi escolhido o tomate. Os tomates foram recolhidos dos comerciantes e transportados 
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até o Laboratório de Processamento de Alimentos, do Instituto Federal do Rio Grande do Norte, Unidade 
Pau dos Ferros- RN. Logo após os frutos foram submetidos a uma lavagem e sanitização. Seguindo então 
para a retirada das partes que apresentavam danos mecânicos. Os frutos foram então cortados em 
rodelas de 0,5 cm, e foi realizada a secagem nas temperaturas de 60 e 70°C, em estufa com circulação de 
ar. Para em seguida serem submetidos a trituração em multiprocessador para a obtenção do pó. O pó foi 
embalado em sacos de polietileno de baixa densidade até a caracterização físico-química e foram 
avaliados quanto aos parâmetros: umidade, atividade de água, pH e acidez total titulável (IAL, 2007). 
Para a análise estatística foi utilizado o Programa ASSISTAT (SILVA) através do delineamento 
inteiramente casualizado (DIC). 
 
Resultados e Discussão 

Os dados apresentados graficamente na Figura 1 são os resultados relacionados ao da pesquisa 
realizada na feira livre da cidade de Pau dos Ferros/RN, expressadas em porcentagem. 

 a  b 
Figura 1. Frutas que se estragam com maior rapidez (A) e frutas que mais sofrem danos mecânicos (B). 
 

Pode-se observar na Figura 1 (A) que os frutos foram divididos em 3 lotes e comparados entre si 
por lotes individuais. Observa-se que o tomate e a banana seguem o mesmo percentual em relação a 
deterioração. O tomate apresentou o maior teor de umidade 95% e a sua película protetora é mais fina 
e delicada quando comparada a casca da banana, onde o teor de umidade da banana é de 68%, 
justificando a utilização do tomate na elaboração do pó, para a utilização na culinária. 

Na Figura 2, tem-se o gráfico relacionado ao destino das frutas inaptas a comercialização. É 
possível observar que as frutas ou são doadas para as pessoas ou são jogadas fora, e em nenhum 
momento destinadas aos animais. Pode-se ressaltar que as frutas com danos mecânicos raramente são 
comercializadas, em razão do próprio consumidor exigir produtos de qualidade, permanecendo juntas 
aos frutos sadios prejudicando assim a qualidade do produto livre das lesões. Os feirantes sem 
conhecimento necessário para retirar esses frutos, acabam deixando por um tempo maior, expostos a 
venda, causando assim um maior acumulo de resíduos a serem jogados fora. Causando graves danos ao 
ambiente. 

 
Figura 2. Destino das frutas inadequadas a comercialização. 

Na Tabela 1 encontra-se a caracterização do tomate seco nas temperaturas de 60 e 70ºC, e 
transformado em pó, oriundos da feira livre da cidade de Pau dos Ferros-RN, que apresentavam danos 
mecânicos. 
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Tabela 1. Valores médios do pó de tomate seco nas temperaturas de 60 e 70oC 

Parâmetros 
Tomate 

60oC 70oC 
Umidade 6,38 a 5,50 b 

Atividade de água 0,295 a 0,285 a 
pH 4,61 a 3,96 b 

Acidez 6,86 b 7,94 a 
 

Observa-se na Tabela 1 que a umidade e o pH reduziram com o aumento da temperatura. 
Constata-se que a umidade está abaixo da faixa recomendada por Sanguanri et al. (1993) faixa que varia 
de 11 a 14%, que afirmam, evitar o desenvolvimento de microrganismos e mantem a estabilidade do 
produto, além de possibilitar um armazenamento de tomates secos sem alteração da qualidade e sem a 
aplicação de conservantes. Souza et al. (2009) ao secarem polpa de tomate adicionada de 10% de 
maltodextrina (DE=10) e SiO2 (1% de matéria seca, p/p) em secador por aspersão, temperatura de 
secagem de saída de ar de 90°C relataram uma umidade 5,60 %, próxima ao valor encontrado neste 
trabalho. Em relação ao pH, Fernandes et al. (2014) ao estudarem a secagem do pó de tomate nas 
temperaturas de 60 e 80ºC, sem a utilização de nenhum aditivo, observaram valores de 4,11 e 4,08 para 
o pH, respectivamente. Valor semelhante foi observado por Pereira et al. (2006) para o pH do tomate 
em pó (3,98) secos a 70ºC em secador de bandejas. O pH na temperatura de 70ºC, é o ideal para o 
armazenamento seguro, em razão de alimentos com pH < 4,5, impedi a proliferação de microrganismos 
no produto final. 

Os pós de tomate apresentaram valores de atividade de água abaixo de 0,3. Castoldi et al. (2015) 
relataram valores de atividade de água de pós de tomate obtidos por RW abaixo de 0,3 (temperatura da 
água aquecida de 65, 75, 85 e 95ºC e espessura de espalhamento da polpa de 2 e 3 mm). 

Para a acidez total titulável, valor próximo ao encontrado neste estudo, para a secagem de 60ºC, 
foi relatado por Pereira et al. (2006) para o tomate em pó (6,81% ácido cítrico). Fernandes et al. (2014) 
ao estudarem a secagem do pó de tomate nas temperaturas de 60 e 80ºC, sem a utilização de nenhum 
aditivo, observaram valores para a acidez total titulável valores de 0,35 e 0,40%, respectivamente. Tais 
diferenças podem ser atribuídas a diferenças entre as variedades de tomates estudadas e condições 
edafoclimáticas durante a produção. 
 
Conclusão 

Foi analisado que dos frutos encontrados o tomate é o que mais histórico de descarte dentre as 
frutas mais comercializada da feira. O aproveitamento do tomate na forma de pó é uma boa forma de 
aproveitar frutos inaptos a comercialização, pois o mesmo apresentou baixo teor de umidade e atividade 
de água, mostrando que é possível aumentar a vida útil do tomate através do processo de secagem, 
gerando assim uma possibilidade de renda a mais ao feirante. 
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Introdução 

Toneladas de resíduos de quartzito são produzidas por ano no município de Várzea/PB nos 
processos de exploração e beneficiamento das rochas ornamentais de quartzito, que quando 
indevidamente descartados comprometem o meio ambiente. Sendo o setor da construção civil um dos 
setores econômicos que mais apresenta potencialidade para absorver esses resíduos (GONÇALVES, 
2000). Vale ressaltar, que essa possibilidade só é possível após os resíduos passarem por processos de 
moagem, classificação granulométrica e escolha de uma técnica de reciclagem capaz de transformá-los 
em materiais com as características que atendam as especificações técnicas. 

A substituição de agregados naturais por agregados reciclados na confecção de argamassas é uma 
alternativa sustentável, pois reduz a exploração das pedreiras existentes, conservando assim os 
recursos naturais, bem como minimiza o impacto ambiental decorrente da disposição inadequada dos 
resíduos (MARTÍNEZ et al., 2013; AFSHINNIA et al., 2015; ZERBENIO et al., 2014).  

Nesta perspectiva, a viabilidade técnica das matrizes cimentícias incorporadas com resíduos é um 
fator de relevância para que possam conquistar seu espaço no mercado consumidor, pois se faz 
necessário que tenham suas características técnicas satisfatórias. Sendo fundamental, segundo Menezes 
et al. (2002), que ocorram estudos sistemáticos para comprovar que o reaproveitamento de resíduos de 
rochas ornamentais é ecologicamente correto, economicamente e tecnicamente viável. 

O conhecimento da absorção é importante por ser um parâmetro inversamente proporcional à 
resistência à compressão simples (RCS), de acordo com Bezerra (2010), servindo assim para confirmar 
a coerência dos resultados obtidos na determinação da RCS. O objetivo do presente trabalho é 
determinar a absorção de água por imersão de argamassas de revestimento confeccionadas com 
resíduos de quartzito em substituição total ao agregado natural.  
 
Material e Métodos 
Materiais  

Os materiais utilizados nesse trabalho foram: Cimento Portland CP IV 32 RS (Nassau, Sociedade 
Brasileira de Cimento Portland), Cal hidratada (Carbomil), areia oriunda dos resíduos de quartzito (QS) 
e pó oriundo da abrasão do disco de corte com as placas de quartzito, denominado de QP (cedidos na 
granulometria utilizada pela Empresa Tecquímica do Brasil, localizada no município de Várzea/PB). 
 
Métodos  

A análise granulométrica do QS foi realizada por peneiramento. O peneiramento ocorreu 
utilizando a série normal de peneiras, seguindo os procedimentos da ABNT NBR NM 248 (2001). 

A preparação dos corpos de prova cilíndricos nas dimensões (50x100mm) para realização dos 
ensaios de absorção de água por imersão e determinação da RCS ocorreu no traço 1:1:6 nas 
porcentagens determinadas no planejamento experimental realizado por Barros et al.  (2017), curados 
em cura úmida. A quantidade de água da mistura foi determinada para obter um espalhamento de (260 
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± ͳͲȌ mm determinado por meio do ensaio ǲflow tableǳ conforme a ABNT NBR ͳ͵ʹ ȋʹͲͲͷȌ, a fim de 
garantir adequada trabalhabilidade as argamassas.   

O teor de absorção de água das argamassas estudadas nesta pesquisa foi determinado conforme 
a norma da ABNT NBR 9778 (2005) para os períodos 28 e 90 dias de cura. Enquanto, a determinação da 
RCS ocorreu em máquina universal de ensaios mecânicos (SHIMADZU AG-IS) com velocidade de carga 
de (0,25±0,05) MPa/s. 
  
Resultados e Discussão 

A Figura 1 apresenta curva granulométrica da areia de quartzito. 
 

 
Figura 1. Curva granulométrica da areia de quartzito. 

 
Analisando a curva de distribuição granulométrica (Figura 1), percebe-se que essa areia apresenta 

uma distribuição continua de tamanho de partículas, ou seja, com faixas de distribuições bem definidas. 
Em relação ao módulo de finura, observa-se que o valor encontrado para a areia de quartzito foi de 
2,85%, que segundo especificações da norma ABNT NBR 7211(2009) pode ser classificada como areia 
de granulometria média (Zona 4), ou seja, adequada para utilização como agregado em composição de 
argamassa. 

Na Tabela 1 estão contidos os valores da consistência e do fator água/cimento obtidos para os 
traços estudados. 
 
Tabela 1. Consistências obtidas e Fator água/cimento das argamassas estudadas 

Traço Consistência Água (ml) F a/c 
1:1:6 

(100% QS e 0% QP) 
265 270 265 267 520 0,74 

1:1:6 
(85% QS e 15% QP) 

250 255 248 251 490 0,71 

 
O fator água/cimento é importante porque confere uma boa trabalhabilidade as argamassas, 

embora os traços estudados tenham apresentado fatores água/cimento relativamente altos, não tiveram 
essa propriedade comprometida porque foram determinados para uma consistência padrão. 

A Tabela 2 apresenta os valores da RCS obtidos para os traços estudados nas respectivas idades 
de cura.  
 
Tabela 2. Resistência à compressão simples obtida para as argamassas estudadas 

Traço 
Composição (%) 

RCS aos 28d RCS aos 90d 
Cimento Cal QS QP 

1:1:6 
(100% QS e 0% QP) 

11 7 100 0 2,32 3,94 

1:1:6 
(85% QS e 15% QP) 

11 7 85 15 3,28 5,78 

Verifica-se um aumento nos valores obtidos para RCS (Tabela 2) com o aumento da idade de cura, 
ademais que quando ocorre a incorporação de 15% de QP a RCS para 28 e 90 dias apresentaram um 
aumento significativo. Fato esse devido o QP funcionar como material de preenchimento, deixando a 
argamassa mais densa e consequentemente menos porosa, correspondendo à elevação da resistência 
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devido o preenchimento dos vazios. A medida que o QP, de acordo com Barros et al. (2017), não 
apresenta atividade pozolânica e é classificado como Fíler. Os resultados obtidos para RCS foram 
semelhantes aos encontrados por Farias Filho et al.  (2011) para argamassas incorporadas com resíduos 
de granito.    

A Tabela 3 apresenta os valores obtidos para absorção de água por imersão dos corpos de prova 
nas respectivas idades de cura. 
 
Tabela 3. Teores de absorção de água por imersão obtidos para as argamassas estudadas 

Traço Absorção aos 28d (%) Absorção aos 90d (%) 
1:1:6 

(100% QS e 0% QP) 
19,14 18,84 

1:1:6 
(85% QS e 15% QP) 

17,69 16,85 

 
Percebe-se que os teores de absorção de água (Tabela 3) diminuíram com a idade de cura, 

comprovando os valores obtidos para RCS dessas argamassas. Essa diminuição pode ser atribuída ao 
fato que com o decorrer do tempo de cura ocorre uma maior acomodação das partículas, acontecendo 
desta forma uma diminuição da porosidade, e um aumento na RCS e consequentemente uma diminuição 
no teor de absorção da água. Os valores obtidos para absorção de água por imersão assemelharam-se 
aos determinados por Bezerra (2010) para argamassas confeccionadas com cinza de casca de arroz.  
 
Conclusão 

A partir dos resultados pode-se concluir que o índice de absorção de água dos corpos de prova 
das argamassas incorporadas com resíduos de quartzito em substituição total ao agregado natural 
diminuiu de acordo com o aumento no tempo de cura, corroborando com os valores obtidos par 
resistência a compressão simples, que apresentaram aumento no desempenho para 90 dias de cura. 
Ademais, atende os valores estabelecidos para argamassas de revestimento, demonstrando a 
viabilidade técnica do uso do QS e QP em argamassas. Assim, este trabalho evidenciou uma alternativa 
viável de reutilização dos resíduos de quartzito na indústria da construção civil.  
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Introdução 

A produção de resíduos sólidos está diretamente ligada a elevação do consumismo da população, 
estimulado por diversos setores econômicos para movimentar a economia. Quando a economia está 
sendo aquecida pela aquisição de variados bens, como vestuário, passeios em lojas e supermercados, 
eletrodomésticos, entre outros. O desenvolvimento de uma sociedade tem relação com sua economia, 
saúde, educação, segurança, nível tecnológico, e vários aspectos a serem levados em consideração, uma 
das características que deveria estar inserido é o grau de sustentabilidade da sociedade. A população 
aumenta significativamente em poucos segundos, assim como a produção de seus resíduos.  

A geração de resíduos é necessário, alimentos precisam ser embalados, equipamentos 
eletrodomésticos fazem parte do nosso cotidiano, como fogão, televisão, máquina de lavar, micro-ondas, 
esses são alguns que facilitam a vida das pessoas nas atividades domésticas, mas quando estes 
equipamentos são superados por outros mais modernos, onde são descartados e como é todo o processo 
de descarte final, nos deparamos com a pergunta e agora o que fazemos, muitas vezes são lançados em 
terrenos, deixando que o meio ambiente seja responsável em degrada-lo, porém o meio ambiente que 
está sendo degradado, com lançamentos indevidos de diversos tipos de matérias de forma inadequada. 

No ano de 2010, pautando a diversas reuniões sobre os problemas ambientais ocasionados por 
isso foi instituída a Política Nacional de Resíduos Sólidos (Lei nº12.305/10), com redução dos lixões 
menor de 50% em todo Brasil e dessa forma continua os impactos negativos no meio ambiente e na 
saúde. De acordo com Abrelpe (2015) no Brasil no ano de 2014, 58,4% dos resíduos coletados tiveram 
disposição final adequada, com acréscimo deste valor de 0,3% no ano 2015, porém em torno de 82 mil 
toneladas de resíduos/dia são disposto de maneira incorreta degradando o meio ambiente.  

Muitas dos problemas relacionados pelos resíduos sólidos gerados são alvos de projetos de 
extensão e de pesquisas das Entidades de ensino, que buscam soluções para minimizar os impactos 
ambientais, assim como tornar outro produto aquele lixo que possa ser útil ou reutilizado. A coleta 
seletiva é um importante aliado a diminuição de disposição de resíduos de maneira inadequada além de 
reduzir a quantidade de resíduos sólidos encaminhados aos aterros, aumentando sua vida útil. Em áreas 
sociais é importante que as pessoas tenham a consciência ambiental de utilizar lixeiras evitando sujar o 
local e preservando o meio ambiente. Aas lixeiras com cores, onde cada cor está relacionada com tipo 
de material reciclável diferente, auxilia aos recicladores no momento de recolhimento e separação do 
material, tornando eficiente a reciclagem. Necessitando haver maior estímulo de entidades públicas e 
privadas para ampliar a coleta seletiva em todo o País, promovendo a sustentabilidade ambiental.  

Dessa maneira, a pesquisa foi abordada objetivando-se analisar a disposição de lixeiras em áreas 
sociais na Universidade Federal de Campina Grande-PB. 
 
Material e Métodos 

A pesquisa foi executada na Universidade Federal de Campina Grande – UFCG – Campus Campina 
Grande, Figura 1, município de Campina Grande área de 621 Km2, altitude de 551 metros (CPRM, 2005).   

Através da visita in loco por meio de registros fotográficos e identificação da disposição das 
lixeiras em áreas sociais, como estacionamentos e praça de alimentação identificados na Figura 1 os 
pontos analisados. 
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 Figura 1. Localização da Universidade Federal Campina Grande-PB. Fonte: Google Earth, 2017. 
 
Resultados e Discussão 

Na praça de alimentação próximo ao bloco BC, Figura 2, observa-se que há disposição de lixeira 
com grande capacidade de armazenamento, contudo não sendo utilizado de maneira adequada pelas 
pessoas que frequentam o ambiente, com presença de resíduos no chão. Verifica-se lixeiras de coleta 
seletiva, para jogar lixo de diferentes composições para serem posteriormente reciclados. Em outra foto 
na Figura 2, é averiguado papel, plástico, garrafas, entre outros, dificultando a separação dos materiais. 
Na Figura 2, a disposição de lixo no chão possibilita que os animais que ficam próximos se alimentem e 
acabem ingerindo plástico podendo ocasionar diversos problemas de saúde ao animal, até o falecimento 
devido à ausência de cuidados. Dessa forma deve-se ter cuidado e atenção ao jogar o resíduo na lixeira 
correta, assim como a percepção de inserir o resíduo na lixeira correspondente.  

Constata-se a presença regular de lixeiras, seja comum ou para coleta seletiva, predominando 4 
cores, azul para papel e papelão, verde para vidro, amarelo para metal e vermelho plástico, por ficarem 
nas proximidades de locais de xerox e praça de alimentação, seria interessante a inserção da lixeira de 
cor marrom para disposição de resíduos orgânicos. No percurso para outros setores é observado 
lixeiras, principalmente separados por composição de material, assim as pessoas que transitam neste 
campus têm em pontos próximos locais para disposição de resíduos de forma adequada. 
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Figura 2. Disposição lixeiras em praças de alimentação na UFCG-Campus Campina Grande-PB. 

 
Ao avaliar os estacionamentos, Figura 3, não é observado nenhum reservatório de disposição de 

resíduos, no entanto os indivíduos geralmente possuem no carro uma lixeira. 
 

 
Figura 3. Disposição de lixeiras em estacionamento da UFCG. 

 
Como os estacionamentos são ambientes de chegada e saída da área no trâmite para outros 

setores da UFCG há no percorrer lixeiras dispostas, dessa maneira a ausência de lixeiras no 
estacionamento é para livrar o espaço para manobra veicular e a ocorrência de menor nível de produção 
de resíduos (Figura 3). Existe a necessidade de ampliação de disposição de lixeiras no Campus, como 
também a renovação de lixeiras antigas que estão danificadas até pela ação das intempéries climáticas, 
ou por deslocamentos, entre outros fatores, os cortes orçamentários acabam influenciando nessa 
expansão. As lixeiras são apenas uma forma de descarte para amenizar os impactos na área social e a 
educação ambiental da comunidade universitária em exercer a consciência ambiental necessita ser mais 
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reforçada no âmbito geral, através de eventos que auxiliariam na indução a atitudes simples, como não 
lançar lixo no chão e de forma adequada nas lixeiras. 

A universidade além da disposição de lixeiras para coleta seletiva, recebem produtos recicláveis, 
como caixa de suco, garrafas PET, etc., e resíduos tecnológicos dando destino adequado a estes resíduos, 
e parceria com cooperativas de reciclagem, buscando proporcionar trabalho aos catadores e melhores 
qualidade de vida a todos.  Trindade (2011) afirma que os resíduos produzidos em entidades de ensino 
podem classificar-se como domiciliar e comercial, devido a estrutura e objetivo educacional pressupõem 
quantidade significativa diariamente de pessoas, como também afirmam Santos (2014). Os resíduos 
mais comuns nas entidades de ensino são papel/papelão, plástico, vidro, metal, orgânicos e outros não 
recicláveis, por isso a importância de adequar os princípios de Educação Ambiental e de Coleta Seletiva 
ao cotidiano ambiental universitária em relação a produção de resíduos gerados, conforme relata 
Trindade (2011). 
 
Conclusão 

Em áreas sociais é notável a presença de lixeiras comuns, mas principalmente relacionados à 
coleta seletiva. Necessita de eventos para estimular a conscientização ambiental acadêmica, assim como 
a expansão e renovação das lixeiras utilizadas. 
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Introdução 

Muitos problemas ambientais ocorrem devido às atividades humanas, pois geram resíduos que 
são descartados inadequadamente. O lixo vem acarretando sérios problemas relacionados ao meio 
ambiente que estão bem visíveis em toda a sociedade. Seja através das alterações na paisagem ou no 
clima que nos cerca, seja por meio da mídia que diariamente nos bombardeia com relatos de desastre e 
catástrofes locais e mundiais.  

Com isso, o descarte correto através do reuso ou reciclagem, por exemplo, pode amenizar tais 
problemas. Uma das questões presentes nas determinações da Política Nacional de Resíduos Sólidos do 
Brasil diz respeito ao descarte do óleo vegetal de frituras gerado nas residências e estabelecimentos 
comerciais. Contudo, os governantes têm colocado como missão fundamental em suas gestões públicas, 
a diminuição dos riscos ambientais à saúde, que é direito garantido pela constitucional a qualquer 
cidadão a proteção à saúde.  

De acordo com o Instituto de Pesquisas Tecnológicas – IPT (IPT, 2011, apud SILVA, 2013Ȍ, ǲpor 
falta de sistema de coleta mais adequado, é grande a variedade de produtos contendo substâncias perigosas que podem ser encontradas no lixo domiciliar [...]ǳ.  

A pequena solubilidade dos óleos vegetais na água constitui um fator negativo no que se refere à 
sua degradação em unidade de tratamentos de despejos por processos biológicos e, quando presentes 
em mananciais utilizados para abastecimento público, causam problemas no tratamento da água. A 
presença deste material, além de acarretar problemas de origem estética, diminui a área de contato 
entre a superfície da água e o ar atmosférico impedindo a transferência do oxigênio da atmosfera para 
a água, além do que, os óleos e graxas, em seu processo de decomposição, reduzem o oxigênio dissolvido, 
elevando a demanda bioquímica de oxigênio (DBO), causando alterações no ecossistema aquático 
(DABDOUB, 2006 apud SILVA, 2013).  

Apesar de pesquisas já terem demonstrado que um litro de óleo de cozinha que vai para o corpo 
hídrico contamina cerca de um milhão de litros de água, equivalente ao consumo de uma pessoa em 14 
anos, só agora os ambientalistas concordam que não existe um modelo de descarte ideal do produto, 
mas sim, alternativas de reaproveitamento do óleo de fritura para a fabricação de biodiesel, sabão, 
dentre outros (AMBIENTE EM FOCO, 2008; RABELO, 2008). 

Para dar conta de tais problemas, há que se buscar alternativas tecnológicas e gerenciais de 
controle e prevenção da poluição como, por exemplo, o reuso do óleo vegetal residual de fritura no 
processo de saponificação. O sabão é um produto obtido a partir de uma hidrólise alcalina de uma 
gordura de origem vegetal ou animal. Além dos saponáceos, como sabão em barra, detergente líquido e 
sabão pastoso, o óleo vegetal residual pode ser matéria-prima para outros produtos, tais como: 
biodiesel, óleo para engrenagens, glicerina automotiva, tintas, entre outros (NOGUEIRA & BEBER, 2009; 
WILDNER & HILLIG, 2012 apud FILHO, 2014). 

A Comissão de Gestão Ambiental da Universidade Federal da Paraíba foi criada em fevereiro de 
2013, através da Portaria de número 427 R/GR e tem como objetivo auxiliar a Reitoria no diagnóstico e 
formulação de estratégias de enfrentamento do passivo ambiental da Instituição, mediante a elaboração 
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de programas de gestão ambiental. Dentro do Programa de Coleta Seletiva e Compostagem funciona a 
Coleta do Óleo Residual de Frituras utilizado nas lanchonetes do campus I. Este óleo após usado é 
armazenado pelas lanchonetes e posteriormente coletado por uma empresa privada, devidamente 
licenciada, para dar a destinação correta a esse resíduo. 

O objetivo desse trabalho é realizar um levantamento da gestão do óleo residual utilizado pelas 
lanchonetes do campus I e mensurar o conhecimento das pessoas que trabalham diretamente com esse 
insumo no que se refere às consequências que o despejo inadequado traz ao meio ambiente. 
 
Material e Métodos 

O objeto de estudo foi a coleta de óleo vegetal das lanchonetes localizadas no Campus I da 
Universidade Federal da Paraíba-UFPB. Segundo a Pró-reitora de Planejamento e Desenvolvimento 
(PROPLAN), o campus possui um fluxo de aproximadamente 35.300 pessoas, entre alunos, professores, 
técnicos e servidores. Dentre os empreendimentos existentes, foram identificadas que dentre elas, sete 
utilizam óleo diariamente. 

No que se refere ao método da pesquisa, a mesma tem caráter exploratório-descritiva, onde houve 
um estudo para o aprofundamento sobre o problema e descreve características do estudo de campo e 
população acadêmica.  

Para o desenvolvimento deste trabalho, foram realizadas pesquisas bibliográficas analisando as 
diversas fontes de informações disponíveis para o estudo do tema reuso do óleo residual de frituras. 
Após a fundamentação bibliográfica iniciaram-se abordagens junto aos responsáveis das lanchonetes, 
com aplicação de um questionário contendo 6 perguntas para levantamento de informações que dariam 
suporte no desenvolvimento deste trabalho. O questionário auxiliou na verificação do nível de 
conhecimento em relação as consequências do descarte incorreto do óleo. 
 
Resultados e Discussão  

Ao analisar as respostas do questionário aplicado, verificou-se alguns aspectos. Em relação a 
quantidade de óleo vegetal que é acumulada mensalmente, os dados obtidos constataram que, de fato, 
o consumo de óleo vegetal é bastante alto, como pode ser observado na Figura 1.  

 
Figura 1. Consumo de óleo mensal. 

 
Sobre a forma de acomodação do óleo residual (Figura 2), utilizado pelas lanchonetes durante um 

dia para o outro. Foi obtido através das respostas, que metade dos entrevistados acomodam em 
recipientes plásticos. Já outra metade não armazena.  

16,5%

16,5%

67%

1- Qual quantidade aproximada de óleo vegetal que é acumulada 
(litro/mês)? 

1l

2l

Mais
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Figura 2. Armazenamento do óleo residual. 

 
Antes da implantação do Programa na UFPB, o óleo muitas vezes era descartado em ambientes 

inadequados. As respostas obtidas no que se refere à forma de descarte realizada antes da oportunidade 
de venda, pode ser visto na Figura 3, representando que a maior parte não armazenava esse óleo, sendo 
expresso através dos 16,5% pela forma de despejo inadequado em pias ou em vasos sanitários, dentre 
os 16,5% restante, foram relatados que eram lançados diretamente no solo, nos contêineres de resíduos, 
dentro da mata localizada no campi e como a fabricação caseira de sabão. 

 
Figura 3. Descarte do óleo. 

 
Também foi questionado aos responsáveis das lanchonetes sobre o conhecimento referente às 

consequências do descarte inadequado do óleo residual e qual seria a melhor forma de da destinação do 
óleo depois de utilizado. Ambos obtiveram respostas afirmativas, que os responsáveis conhecem as 
consequências do descarte inadequado e a melhor forma para o descarte.  

Por fim, o questionário nos informa que 83% dos entrevistados conhecem os impactos ambientais 
causados pelo óleo vegetal no meio ambiente, como pode ser observado na figura a seguir: 

 
Figura 4. Impactos ambientais associados ao óleo. 

 
Além, dos resultados levantados por meio da aplicação do questionário, foi visualizado através do 

monitoramento do Programa da Coleta Seletiva Solidária, que em alguns contêineres próximos à 
algumas lanchonetes foram dispostas algumas garrafas pet contendo óleo residual. 

 
 

50%50%

2- Como é armazenado o óleo para utilização futura, por exemplo de 
um dia para o outro?

Em recipiente plástico Não armazena

16,5%

67%

16,5 %

3- Como era feito o descarte deste material antes de sua venda?

Despejava na pia ou vaso Não armazenava Outro?

83%

17%

4- Você já tinha conhecimento de qual era a melhor forma de 
descarte do óleo vegetal?

Sim Não
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Conclusão 
É importante enfatizar a ideia de que a reciclagem por si só não pode ser considerada a solução, 

mas que a mudança de hábitos e atitudes pode levar a sociedade a tomar medidas mais abrangentes, 
com ações que minimizem a quantidade de resíduos na própria fonte geradora, reciclando e reutilizando 
o óleo os excedentes, esperando contribuir pela melhoria no manejo e destino menos poluente deste 
resíduo. 

O nível de conhecimento dos entrevistados foi bastante representativo, visto que, mais de 80% do 
total, possui consciência sobre o descarte correto do óleo, o que acarreta funcionamento do seu papel 
como cidadão responsável pelo Meio em que está inserido. Porém, existem alguns pontos à serem 
corrigidos e uma das soluções que este estudo propõe é a capacitação dos responsáveis pelas 
lanchonetes, com enfoque na educação ambiental.   
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Introdução 

A Política Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS), instituída pela Lei nº 12.305/2010, classifica os 
resíduos quanto à origem, incluindo, entre estes, os resíduos de serviços de saúde (RSS), que são aqueles 
gerados em qualquer atividade de natureza médico-assistencial humana ou animal. Esta tipologia de 
resíduos, em particular, apresenta-se como significativa parcela dos resíduos sólidos, não pelos 
percentuais quantitativos em termos de geração, mas pelo seu potencial de periculosidade, que 
representam sérios riscos à saúde e ao meio ambiente se manejados de forma inadequada, já que tal 
resíduo contém características patogênicas, capazes de comprometer a qualidade do solo e da água, 
produzir doenças em homens, animais ou vegetais (NBR 10004, 2004; SILVA et al., 2014).   

Segundo a Resolução do Conselho Nacional de Meio Ambiente - CONAMA - nº 385/2005 os RSS 
são classificados em cinco grupos de acordo com os riscos que apresentam. O Grupo A se caracteriza 
pela presença de agentes biológicos; o Grupo B são aqueles que contêm substâncias químicas; os do 
Grupo C se caracterizam pela presença de radionuclídeos; resíduos classificados no Grupo D são aqueles 
que se assemelham aos resíduos domiciliares; e por fim, os resíduos do grupo E, compostos por 
materiais perfurocortantes ou escarificantes. 

A Resolução da Diretoria Colegiada (RDC) nº 306 da Agência Nacional de Vigilância Sanitária - 
ANVISA - determina a elaboração do Plano de Gerenciamento de Resíduos de Serviço de Saúde (PGRSS) 
pelos estabelecimentos geradores de RSS. Como instrumento de monitoramento e avaliação deste plano, 
deve ser considerada uma série de indicadores de monitoramento que inclui a análise das taxas de 
variação da geração de resíduos. 

Para realizar um correto gerenciamento, intra e extra-hospitalar dos resíduos de serviços de 
saúde, devem ser considerados pontos importantes como: a área de geração, a natureza e o potencial de 
risco dos resíduos. Dessa forma, é possível oferecer segurança e minimizar riscos, tanto ao agente 
responsável pelo manejo dos resíduos, quanto ao meio ambiente. O gerenciamento dos RSS tem como 
objetivo, não somente, controlar e diminuir os riscos, mas também minimizar os resíduos desde o ponto 
de origem (SCHNEIDER et al., 2004). 

Dentro deste contexto, este trabalho objetiva avaliar as taxas de geração dos resíduos dos Grupos 
A, B e E, gerados em um hospital universitário de grande porte localizado no Estado da Paraíba, como 
instrumento de avaliação e controle do gerenciamento de resíduos definidas no PGRSS. 
  
Material e Métodos 

Como instrumento de coleta de dados foi elaborado e aplicado um questionário com funcionários 
responsáveis pelo gerenciamento dos resíduos sólidos no hospital. O estudo seguiu as diretrizes da 
Comissão Nacional de Ética, sendo a pesquisa submetida e aprovada pelo Comitê de Ética em Pesquisa 
da própria instituição estudada, com o Certificado de Apresentação para Apreciação Ética (CAEE) 
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número 65960717.0.0000.5183 e, parecer favorável número 2.101.418, seguindo roteiro de entrevista 
pré-definido. 

O levantamento de dados de geração de resíduos se deu através de pesquisa documental.  Foi 
selecionado o período de abril a junho, referentes ao segundo trimestre de 2017, a partir do qual o 
hospital passou a controlar a geração pela pesagem de bombonas utilizadas. 

A pesagem da parcela infectante dos resíduos ocorreu em seis dias da semana, de segunda a 
sábado, no momento da coleta externa dos resíduos pela empresa terceirizada. Para realizar a pesagem, 
o hospital utilizou uma balança da marca Balmak, modelo BK 50 Classe III, com capacidade de até 150 
kg, instalada no abrigo externo de resíduos e bombonas de plástico com capacidade de 200L, utilizadas 
como recipiente de armazenamento dos resíduos.  

O procedimento de pesagem para o cálculo da taxa de geração seguiu as seguintes etapas: 
- Peso diário dos recipientes de armazenamento de resíduos infectantes vazios (Pv). 
- Peso diário bruto do recipiente de armazenamento dos resíduos infectantes (Pb). 
- Número de leitos do hospital (L). 

A taxa de geração diária de resíduos infectantes por número de leitos (R), foi definida através do 
cálculo utilizando a relação apresentada na Equação (1): 

 R = ∑ ȋPb - Pv) / L (kg.leito-1.d-1)                         (1) 
 
Resultados e Discussão 

O Hospital estudado pertence a categoria administrativa pública federal, possui 226 leitos, 1.682 
funcionários, e área construída de 32.556m², oferecendo serviços de saúde em diversas especialidades. 
O estabelecimento possui o plano de gerenciamento de resíduos de serviços de saúde (PGRSS) desde o 
ano de 2002 e a última revisão foi concluída no ano de 2016.  

A seguir são apresentados os dados da geração de resíduos infectantes dos Grupos A, B e E, a partir 
dos somatórios das pesagens diárias realizadas, bem como respectivos valores pagos pelas etapas 
externas do gerenciamento nos meses analisados (Figura 1). 

Figura 1. Geração e Custos com o gerenciamento externo de resíduos infectantes no período entre abril 
e junho de 2017. 

 
A geração líquida de resíduos infectantes variou de 6.132,56 a 7.241,15 kg no primeiro e último 

mês estudado, respectivamente. A geração seguiu um comportamento crescente ao longo dos três meses 
analisados. Houve, em 2015, a modificação na administração do hospital para a Empresa Brasileira de 
Serviços Hospitalares (EBSERH), que, desde então, tem ampliado o número de atendimentos, 
aumentando, consequentemente, a geração de resíduos. 

O custo unitário com o gerenciamento de resíduos infectantes no período estudado foi de R$ 3,49 
(U$ 1,12) por kg, dessa forma, efetuando-se a multiplicação desse valor pela geração de resíduos, 
obteve-se o custo despendido para a coleta, transporte e tratamento externo por incineração, que variou 

21000

22000

23000

24000

25000

26000

5400,00

5600,00

5800,00

6000,00

6200,00

6400,00

6600,00

6800,00

7000,00

7200,00

7400,00

1 2 3

C
u

st
o

 c
o

le
ta

 e
 t

ra
ta

m
en

to
 (

R
$)

P
es

o
 (

K
g)

Mês

Geração e Custo de Coleta e Tratamento 
de Resíduos Infectantes



Gestão Integrada de Resíduos: Universidade & Comunidade v.2 Cirne et al. (2018) 

50 

entre R$ 21.402,63 a R$ 25.271,63 (U$ 6.869,73 a U$ 8.111,58) em abril e junho, respectivamente. A 
etapa do gerenciamento extra estabelecimento é realizada por uma empresa privada localizada no 
município de Campina Grande, na Paraíba. 

O peso bruto dos recipientes de armazenamento, a quantidade de bombonas utilizadas, o peso 
médio em kg por recipiente, os custos com o gerenciamento externo dos resíduos e a taxa de geração 
diária por leitos são mostrados na Tabela 1. 
 
Tabela 1. Dados da taxa de geração de Resíduos infectantes do Hospital estudado 

Mês 
Peso Bruto 

(Kg) 
Quant. 

Bombonas 
Peso Líquido 

(Kg) 

Média de Peso por 
Bombona 

(Kg) 
Custo (R$) 

Taxa de Geração 
(kg.�܍���−�.  (�−��܌

ABRIL 9.426,56 366 6.132,56 16,76 21.402,63 0,90 
MAIO 10.810,20 419 7.039,20 16,80 24.566,81 1,04 

JUNHO 10.940,15 411 7.241,15 17,62 25.271,63 1,07 

 
A Tabela mostra que a taxa de geração variou entre 0,90 a 1,07 kg.leito-1.d-1 nos meses de abril e 

junho, respectivamente. As bombonas vazias pesam um valor equivalente a 9 kg, desta forma, foi 
subtraído esse valor das pesagens brutas em cada bombona utilizada, conforme cálculo descrito na 
equação (1).  

Alguns estudos mostram taxas de geração de resíduos semelhantes as encontradas neste trabalho, 
a exemplo de Dias et al. (2017) que estudou a geração dos resíduos sólidos em um hospital universitário 
de grande porte e encontrou valores de geração de 0,831 kg.leito-1.d-1 para resíduos do Grupo A, 0,088 
kg.leito-1.d-1 para resíduos do Grupo B e 0,102 kg.leito-1.d-1 para o grupo E. O somatório da parcela 
infectante dos resíduos foi de 1,021 kg.leito-1.d-1, próximos aos valores encontrados nesta pesquisa. 

Outros estudos mostram taxas de geração mais baixas em hospitais com características 
semelhantes ao desta pesquisa. Komilis et al. (2012) estudou as taxas de geração de resíduos em 
hospitais de diferentes categorias localizados na Grécia. Entre as 132 unidades de saúde estudadas, 
maior taxa de geração encontrada foi em um hospital universitário, de administração pública, com 
geração média de 0,718 kg.leito-1.d-1 entre os anos de 2009 e 2010. As taxas encontradas no referido 
estudo mostram-se inferiores as encontradas no hospital da Paraíba, já que contam ainda com uma 
parcela não infectante de resíduos. 

Segundo Xin (2015), avaliar a geração de resíduos de serviços de saúde é o passo inicial na busca 
de uma melhoria no gerenciamento dos resíduos. Resultados desses quantitativos podem ser utilizadas 
nas etapas de planejamento, orçamento, controle de custos e otimização dos sistemas, podendo-se ainda 
comparar com gerações em outros hospitais. No entanto, a geração diária de resíduos por leito 
hospitalar não é um indicador homogêneo para avaliar o desempenho do gerenciamento dos RSS e, 
devem-se considerar algumas variáveis, como a especialidade, nível técnico e qualidade do 
estabelecimento (XIN, 2015). 
 
Conclusão 

As taxas de geração encontradas apresentaram-se semelhantes a valores encontrados na 
literatura especializada. Para a melhoria no controle dos resíduos recomenda-se a pesagem individual 
de cada grupo, que apesar de difícil execução no dia a dia de um hospital, se torna um indicador 
importante para a tomada de ações de gerenciamento dos RSS. A capacitação inicial e continuada dos 
funcionários do hospital, a fim de evitar que resíduos comuns sejam encaminhados a mesma destinação 
que os demais grupos de resíduos, também se torna uma ferramenta importante para a diminuição de 
custos associados ao gerenciamento dos RSS. 
 
Agradecimentos  

Ao Conselho Nacional de Pesquisa Científica – (CNPq) pela realização e apoio financeiro a 
pesquisa. 
 
Referências 
Associação Brasileira de Normas Técnicas. NBR 10004. Resíduos sólidos – Classificação. Rio de Janeiro, 
RJ. 2004. 
Agência Nacional de Vigilância Sanitária. Resolução RDC nº306, de 7 de dezembro de 2004. Dispõe sobre 
o Regulamento Técnico para o gerenciamento de resíduos de serviços de saúde. 2006. 



Gestão Integrada de Resíduos: Universidade & Comunidade v.2 Cirne et al. (2018) 

51 

Conselho Nacional de Meio Ambiente. Resolução CONAMA nº 358 de 29 de abril de 2005. Dispõe sobre 
o tratamento e a disposição final dos resíduos dos serviços de saúde e dá outras providências. 2005. 
DIAS, G. L., SARTURI, F., CAMPONOGARA, S., LIMA, S. B. S., LOPES, L.F. D., TREVISAN, C. M. Análise da taxa 
de geração de resíduos de serviços de saúde em um hospital universitário. Ver. Fund. Care Online, v.9, 
n.1, p.92-98. 2017. 
KOMILIS, D., FOUKI, A., PAPADOPOULOS, D. Hazardous medical waste generation rates of different 
categories of health-care facilities. Waste Management, v.32, p.1434-1441. 2012.   
NEMATHAGA, F., MARINGA, S., CHIMUKA, L. Hospital solid waste management practices in Limpopo 
Province, South Africa: A case study of two hospitals. Waste Management, v.28, p.1236–1245. 2007. 
SCHNEIDER, V. E. (org.). Manual de Gerenciamento de Resíduos Sólidos de Saúde. Caxias de Sul, Rio 
Grande do Sul, Editoria da Universidade de Caxias do Sul - Educs, 2ª. ed. 2004.   
SILVA, C. A. M. C. Avaliação comparativa dos potenciais poluidores de lixiviados de resíduos sólidos 
domiciliares e de resíduos sólidos de serviço de saúde dispostos em células experimentais. Tese de 
Doutorado. (Doutorado em Tecnologia de Processos Químicos e Bioquímicos). Escola de Química, da 
Universidade Federal do Rio de Janeiro. Rio de Janeiro, 2014. 
XIN, Y. Comparison of hospital medical waste generation rate based on diagnosis-related groups. Journal 
of Cleaner Production, v.100, p.202-207. 2015. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



Gestão Integrada de Resíduos: Universidade & Comunidade v.2 Cirne et al. (2018) 

52 

Capítulo 9 
 

 
ANÁLISE DA QUALIDADE DE COMBUSTÍVEL SEGUNDO A ANP N° 3/2013 

 
Hortência Tatiane de Jesus Silva¹  

Amanda Crystyna da Rocha Campielo² 
Sérgio Carlos Argentino Júnior³ 

Camila de Souza Silva4 
Rosangela Dala Possa5 

 

1E-LABORA, Universidade Potiguar, Natal – RN, Brasil,  
c.souza@unp.br; tatyanne.bento@gmail.com 

amandacr10@gmail.com; sergio_argentinoj@hotmail.com 
 
Introdução 

A obtenção da gasolina é feita através do processo de refino do petróleo ao qual, o seu uso está 
ligado à sua composição podendo ser elas para uso automotivo, ou aviação. Sua composição para uso 
automotivo se restringe a cadeias pequenas de 4 a 12 átomos de carbono, com isso, seu ponto de 
ebulição está na faixa de 30°C a 225°C. Para uma gasolina com maior qualidade, é preferencial a 
utilização de maior quantidade de séries aromáticas, pois indicam uma gasolina de alta qualidade, 
porém, ainda temos as parafinas, olefínicas, naftênicas onde seu montante depende do petróleo e o 
processo para aquisição empregado. 

A gasolina em sua produção, não é comercializada sem antes serem adicionados alguns compostos 
(os toluenos ou xilenos, álcoois, como o metanol ou o etanol anidro) e aditivos para que atendam às 
exigências de mercado com a finalidade de promover um melhor desempenho da gasolina sem danificar 
os componentes dos motores; esses aditivos possuem algumas características, antioxidantes, 
detergentes, anticongelantes, desativadores de metal e corantes. 

Para a gasolina ser aceita nos padrões de uso nos motores a combustão, é necessário atender 
alguns critérios: Efetuar a vaporização com o motor frio, fazendo com que aconteça o envio de uma boa 
quantidade para que ocorra a partida sem nenhuma dificuldade; mostrar aspecto límpido indicando a 
inexistência de água e depósitos; não possuir quantidade de poluentes em excesso no processo de 
queima, com isso, não havendo a geração de danos ambientais; ocorrer combustão  por meio de centelha 
da vela de ignição de maneira progressiva e homogênea, sem haver detonação, fazendo com que, ocorra 
um bom desempenho do motor, não ocasionando danos; Não haver vaporização em grande escala antes 
de chegar ao sistema de injeção, para não provocar problemas operacionais no sistema injetor e nem na 
bomba de gasolina, como no corte do fluxo do combustível para o motor; disponibilizar segurança e 
possuir baixo teor de toxidade nos produtos; ocorrer a vaporização completa no interior da câmara de 
combustão, em mistura com ar, de forma que haja a queima por completo, e com o mínimo de formação 
de resíduos ; produzir o mínimo de resíduos por combustão e de depósitos por oxidação, para evitar 
entupimentos e danos às peças do motor; não ser corrosiva para evitar desgastes do motor. 

O trabalho em questão tem como finalidade, determinar se o combustível estudado atende ou não 
às normas ANP N° 05/2001, ASTM D 86, NBR 13992 a sua qualidade. 
 
Material e Métodos 

No município de Natal, Rio Grande do Norte há uma grande variedade de postos revendedores 
que comercializam combustíveis de diversas bandeiras, foram coletadas diretamente nas bombas 4 
litros no posto em questão, em galões de plástico de 5 litros. A amostra foi coletada na segunda semana 
de setembro de 2017 e foi rotulada e enumerada de 1. Devido à ética e moral não será divulgado o nome 
do posto bem como, sua bandeira. As análises foram efetivadas no Laboratório de Química do Curso de 
Engenharia de Petróleo e Gás, da Universidade Potiguar (UNP). 
 
Análises realizadas  

A análise de cor e aspecto tem o objetivo de identificar a presença de contaminantes. Na mesma 
foi utilizado o método visual. O procedimento consiste em homogeneizar a amostra e colocá-la em uma 
proveta de 500 ml. 
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O teste de massa específica tem o objetivo de identificar características da gasolina que podem ser 
realizadas em seu potencial energético total, importante para obtenção de uma mistura de 
ar/combustível balanceada. De acordo com a Norma ASTMD 1298. 

A mesma é determinada como a massa de uma substância contida em uma unidade de volume 
para uma dada temperatura. A massa específica possui um forte indicativo referente à qualidade de um 
combustível; como a gasolina comum possui uma massa específica entre 0,72 e 0,78 g/cm³, a gasolina 
adulterada mostra uma massa específica menor, devido à adição de compostos orgânicos menos densos. 
O procedimento consiste em homogeneizar a amostra e após isso, adicionar a gasolina a uma proveta 
limpa e seca, em seguida, emergir o densímetro de vidro no líquido e esperar a sua estabilização, logo 
depois, medir a sua temperatura durante 2 minutos. Por fim, realizar a conversão da densidade obtida 
para 20°C/4°C. 

A destilação é um teste que visa avaliar as características voláteis da gasolina. O mesmo é feito 
seguindo a norma ASTM D 86 e ABNT NBR 9619, onde são utilizados 100 ml da amostra que é inserida 
num balão de vidro e após, colocada na destiladora, gerando um aquecimento gradativo. Com esse 
aumento de temperatura, o produto vaporiza-se sendo condensado e recolhido em uma proveta de 
vidro. O tempo de duração dessa análise é de aproximadamente 30 minutos. 

Com o decorrer do processo, ocorre a destilação e um gráfico de porcentagem de destilado por 
temperatura é construído. O ensaio é usado no controle da produção da gasolina, e também, utilizado 
para fazer a identificação da ocorrência de contaminação por derivados mais pesados como o querosene, 
óleo diesel, óleo lubrificante, entre outros. 

De acordo com a norma ASTM D 86 e a norma brasileira NBR 13992, onde são usadas as seguintes 
definições: Ponto Inicial de Ebulição (IBP) - temperatura observada no instante que a primeira gota de 
condensado cai da extremidade inferior do tubo do condensador; 

Ponto Final de Ebulição (FBP) - maior temperatura observada durante a destilação, caracterizada 
pelo aparecimento de fumos brancos no gargalo do balão que caracterizam o início do craqueamento. O 
FBP não pode ser associado à destilação de 100% do volume original, pois normalmente ocorrem perdas 
e resíduos que permanecem no fundo do balão. 

A especificação vigente diz que a gasolina deve ser marcada em temperaturas máximas nas quais 
10, 50 e 90% do combustível devem estar evaporados sob condições específicas (65, 80 e 190°C), dessa 
forma, a temperatura máxima observada durante a destilação (200°C) e a porcentagem do resíduo será 
até (2,0%). 

O método utilizado é conhecido como método de proveta, que faz o controle da quantidade de 
etanol anidro combustível adicionado à gasolina para o uso em motores convencionais; segundo a 
Norma NBR 13992; nesse método utiliza-se 50 ml de amostra e 50 ml de solução de NaCl 10% e o tempo 
de análise é de 10 a 15 minutos. 
 
Resultados e Discussão 

Os seguintes resultados obtidos na caracterização físico-química da amostra estão descritos nas 
tabelas, e foram contrapostos com as especificações da gasolina tipo C descritas no regulamento técnico 
ANP nº 03/2013. 

A amostra exibiu cor amarelada e aspecto límpido e isento de impurezas, justamente como 
especifica a ANP. Consequentemente, em relação à cor e aspecto a amostra está em conformidade com 
a legislação em vigor da ANP. 

O dado da massa especifica a 20ºC apresentado na Tabela 2. A massa específica da gasolina é uma 
característica que está relacionada ao seu potencial energético total, portanto, quanto maior ela for 
apresentada, maior será a massa de combustível que estará sendo injetada no motor, para um mesmo 
volume considerado. Contudo, logo a amostra está em conformidade com legislação vigente. 

O resultado encontrado e explanados na Tabela 3 indicam que a amostra de Gasolina tipo C 
estudada não apresentaram teor de etanol anidro combustível dentro dos limites estabelecidos pela 
Portaria MAPA N° 75 de 05/03/2015, de até 27% e, portanto, não estão de acordo com a legislação atual. 

O resultado obtido da curva de destilação esplanada na Tabela 5 e na Figura 1 demonstra que o 
teor de 10% de gasolina destilada está relacionado à menor quantidade que deve ser evaporada para 
aquecer o motor e dar partida no veículo. 

Se a gasolina for muito instável, a temperatura deve ser mais baixa que da especificação para os 
10% podendo existir a formação de bolhas de vapor no combustível líquido em dias com temperatura 
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mais elevadas cessando o fluxo desse combustível e levando a uma parada do motor. O teor de 50% 
destilado relaciona-se com o aquecimento e desempenho do motor permitindo condições padrão. 

A alimentação de temperatura nos 90% evaporados tende de minimizar a formação de depósito 
na câmara de combustível e nas velas de ignição. A FP limita a quantidade de produtos de alto ponto de 
ebulição que podem não queimar por completo na câmara de combustão. 

O presente resíduo aponta uma quantidade de produtos pesados e com isso, um alto valor de 
resíduo pode provocar a formação de depósitos no motor o que não é desejado.  
 

Tabela 1. Determinação da cor e aspecto da amostra de gasolina tipo C 
Amostra  Cor Aspecto 

1 Amarelada Límpido e isento de Impurezas 
 

Tabela 2. Resultado da massa específica a 20°C/4°C da amostra de gasolina tipo C 
Densidade Temperatura Massa específica a 20°C /4°C 
0,736 g/cm³ 26,5°C 0,7412 g/cm³ 

 
Tabela 3. Resultado do teor de etanol anidro combustível da amostra da gasolina tipo C 

Amostra Teor de álcool (% volume) 

1 29 

 
Tabela 4. Resultado de destilação da gasolina tipo C, de acordo com as especificações da ANP 

Amostra IBP 
10%. Evaporado  

(°C) 
50%. Evaporado  

(°C) 
90%. Evaporado 

(°C) 
FBP 

1 44 53 71 192 192 
Especificações ANP 65,0 máx. 80,0 máx. 145 A 190 máx. 220,0 máx. 

 
Tabela 5. Parâmetros da curva de destilação 

Parâmetros da amostra Temperatura Tempo/min 
10% 53 04:28 
20% 59 06:34 
30% 65 08:28 
40% 68 10:08 
50% 71 11:47 
60% 78 13:21 
70% 112 15:51 
80% 137 17:47:00 
88% 192 23:06:00 

 

 
Figura 1. Resultado da curva de destilação. 
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Conclusão 
Os testes elaborados na amostra de gasolina tipo C fazem parte das propriedades regulares da 

gasolina, sendo regulamentado pela Resolução ANP Nº 40/2013, ASTM D 1298, NBR 13992, ASTM D 96, 
NBR 961. Com base nos resultados obtidos em confrontação com as especificações da ANP, notou-se que 
as amostras não estão em conformidade para as características avaliadas. É importante frisar, que para 
considerar uma amostra de gasolina com maior veracidade são necessários ainda análises de octanagem 
e teor de benzeno. 
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Introdução 

As práticas de pesquisa e ensino laboratoriais em universidades e instituições de nível superior 
são essenciais para formação de profissionais capacitados. No entanto, tais atividades tendem a gerar 
resíduos que são potencialmente tóxicos e causadores de danos, tanto, ao meio ambiente, como também, 
aos seres humanos. Haja vista que estes podem apresentar características como inflamabilidade, 
corrosividade, reatividade e toxidade (FONSECA & MARCHI, 2009). 

Até o início da década de 1990 as preocupações com o gerenciamento de resíduos laboratoriais, 
produzidos nas universidades brasileiras, eram escassas. Assim sendo, tais resquícios gerados eram 
descartados no esgoto ou lixo comum (IMBROISI et al., 2006). Pois, o volume de rejeitos produzidos nas 
instituições era desprezível, excluindo-as de serem consideradas unidades poluidoras. Contudo, mesmo 
em baixas concentrações os rejeitos laboratoriais podem provocar: corrosão em tubulações, poluição de 
águas superficiais e subterrâneas e até acumulação de substâncias tóxicas na cadeia orgânica 
(MARQUES et al., 2009). 

Neste sentido diversas ações estão sendo introduzidas com intuito de nortear a gestão dos 
resíduos gerados como a consolidação da Política Nacional de Resíduos Sólidos, a resolução do CONAMA 
n° 313 e 358, a RDC 306 2004 e a NBR 10004/2004, assim como, o Estatuto das Cidades e a Lei Federal 
de Saneamento Básico. Estas normas, resoluções e leis têm como objetivo fornecer metodologias e 
padronizar a forma como são tratados os resíduos de diversas naturezas desde a sua geração a seu 
destino final (SOUZA, 2014) 

Ainda assim, o processo de gestão de resíduos em universidades é complexo e exige um esforço 
sistêmico e integrado de toda a comunidade acadêmica (CONTO, 2012), pois é necessário reunir um 
conjunto de procedimentos e ações visando à implantação de um sistema integrado de coleta seletiva, 
redução, reutilização, reciclagem e destinação final dos diversos tipos de resíduos gerados nas 
atividades laboratoriais relacionados a ensino, pesquisa e extensão (SILVA et al., 2015). 

Dessa forma, é de fundamental importância o desenvolvimento de uma visão ponderada e uma 
consciência ética quanto ao tratamento adequado dos diversos tipos de rejeitos produzidos. (MISTURA 
et al., 2010). Haja vista que as universidades e as instituições de ensino superior são responsáveis pela 
formação de seus estudantes e, consequentemente, pelo seu comportamento como cidadão, devendo 
estar conscientes e preocupadas com esta problemática (AMARAL et al., 2001). 

Portanto, o objetivo deste trabalho consistiu em analisar o gerenciamento de resíduos químicos 
produzidos por laboratórios de pesquisa e ensino em instituições de nível superior da cidade de Serra 
Talhada- Pernambuco. 
 
Material e Métodos 
 O estudo foi desenvolvido em Serra Talhada- Pernambuco, onde foi aplicado um questionário de 
diagnóstico dos resíduos gerados nos laboratórios de pesquisa e/ou ensino das instituições de nível 
superior da: Universidade Federal Rural de Pernambuco – Unidade Acadêmica de Serra Talhada - 
UFRPE/UAST, Universidade de Pernambuco - UPE e Faculdade de Integração do Sertão – FIS. Tais 
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instituições foram selecionadas devido ao potencial de seus laboratórios produzirem resíduos químicos, 
assim foram escolhidos os laboratórios LAQUIM (Laboratório de Química), GIAQ (Grupo de 
Instrumentação Analítica) e o de Pós-Graduação em Produção Vegetal da UFRPE/UAST, os laboratórios 
de Farmácia e Química Geral da FIS e o de Bioquímica da UPE, onde os questionários foram aplicados 
aos responsáveis pelos setores correspondentes.  
 Foram abordadas questões quanto à geração, gerenciamento e destinação final dos resíduos 
oriundos das atividades desenvolvidas no mesmo. Sendo que os questionários aplicados nas 
universidades tiveram como objetivo realizar um diagnóstico dos resíduos gerados durante as práticas 
de ensino e pesquisa nos respectivos laboratórios, avaliando todas as etapas que envolvem o processo 
de segregação, acondicionamento, identificação, armazenamento, destinação final dos resíduos e 
quantidades de responsáveis pelo ambiente, de acordo com as suas características químicas e biológicas.  
 
Resultados e Discussão 
 Para a obtenção de dados mais precisos para esta pesquisa, a aplicação dos questionários foi 
realizada diretamente ao responsável por cada laboratório, sendo que 90% dos questionários foram 
direcionadas ao próprio coordenador, pois os mesmos são os responsáveis pela manutenção e assuntos 
relacionados à utilização dos laboratórios escolhidos.  
 Nos resultados obtidos a partir do questionário foi possível analisar um panorama dos reagentes 
utilizados e resíduos químicos gerados nas diversas atividades de pesquisa e ensino destes laboratórios. 
Como demonstrado na Figura 1, dos 6 laboratórios analisados todos utilizam os produtos químicos 
básicos (ácidos, bases, solventes, sais e óxidos), mais somente 4 utilizam metais (sólidos ou em solução), 
e 2 produtos químicos halogenados e não halogenados. 

 
Figura 1. Número de laboratórios em relação aos tipos de reagentes utilizados. 

  
Na Figura 2, vê-se que há uma preocupação com o acondicionamento dos resíduos, já que estes 

quando não acondicionados em recipientes adequados apresentam um potencial maior para 
vazamentos ocasionando assim uma preocupação maior com posteriores contaminações do ambiente, 
a resposta obtida a partir do questionário é possível analisar que 86% armazenam em recipientes de 
vidro devidamente vedados, e 14% em recipientes de plásticos, onde alguns destes podem utilizar mais 
de um tipo de recipiente. 

 
Figura 2. Acondicionamento de resíduos químicos gerados nos laboratórios. 
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Diversos produtos são utilizados nestes laboratórios, pois os mesmos são destinados tanto a 
pesquisa como a ensino em aulas práticas, sendo todos os resíduos devidamente identificados quando 
gerados nestas atividades. Conforme pode ser observado na Tabela 1, forma analisado a geração dos 
resíduos em questão ao armazenamento dos produtos, onde dentre as alternativas expostas a 
alternativa escolhida por todos os laboratórios, foi a que guardam seus resíduos em almoxarifados 
externos e grande maioria dentro do próprio laboratório, e por último descrito ainda na Tabela 1 foi-se questionado sobre ǲO que seria feito com os reagentes vencidos? ǳ. Onde dentre as alternativas expostas 
os entrevistados afirmaram que reutilizavam estes resíduos vencidos. 
 
Tabela 1. Relação dos laboratórios analisados ao questionário aplicado 

Laboratório 
Resíduos armazenados em 

almoxarifados externo e dentro do 
laboratório 

Reagentes vencidos são 
reutilizados 

Resíduos gerados são 
devidamente 
identificados 

LAQUIM (UAST) X X X 
GIAQ (UAST) X X X 

MESTRADO (UAST) X X X 
FARMÁCIA (FIS) X X X 
QUIMÍCA GERAL 

(FIS) 
X X X 

BIOQUÍMICA (UPE) X X X 

 
 Já na Figura 3, é possível analisar que dos 6 laboratórios analisados 50% já tomaram a iniciativa 
de fazer estudos e meios em que a produção de resíduos contaminantes sejam reduzidos, assim 
diminuindo os danos que estes podem causar a nos seres humanos e ao meio ambiente.  
 

 
Figura 3. Estudos para diminuição dos resíduos gerados nos laboratórios. 

 
Verificamos que se tem uma iniciativa em relação aos programas de gerenciamento de resíduos 

gerados, mesmo sendo reduzidos estes valores, proporcionando um avanço e um incentivo maior a 
implementação de programas de gestão de resíduos químicos. 

 
 

Conclusão 
 Os diagnósticos obtidos a partir da aplicação do questionário apresentam o perfil inicial da 
situação do gerenciamento dos resíduos químicos nas instituições de Serra Talhada-PE, fornecendo 
assim informações importantes aos gestores e a população em geral, sendo possível a partir destas 
informações, fundamentar-se a elaboração e um acompanhamento para a criação de uma central de 
tratamento, recuperação e destinação final dos resíduos gerados pelos laboratórios na própria cidade, 
onde este seria um avanço em relação ao gerenciamento dos resíduos gerados.  
 Espera-se que as instituições possam aumentar a preocupação socioambiental e sustentável, e 
assim, busquem soluções ou meios para diminuir os impactos devido a geração destes resíduos.  
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Introdução 

O gerenciamento dos resíduos sólidos envolve um conjunto de atitudes que apresentam como 
principal finalidade, a eliminação dos impactos ambientais negativos, associados à produção e à 
destinação destes resíduos. Deve, pois, objetivar a sustentabilidade socioeconômica e ambiental dos 
processos desde a sua geração até a disposição final de forma segura, considerando, para tanto, ações 
como a reciclagem e reutilização de materiais, bem como mudanças nos padrões de consumo que 
permitam reduções na geração (CONSONI et al., 2000, apud MESQUITA et al., 2011).  

A gestão ambiental vem ganhando espaço crescente no meio empresarial. Dessa forma, o 
desenvolvimento da consciência ecológica em diferentes camadas e setores da sociedade mundial acaba 
por envolver também o setor da educação, a exemplo das Instituições de Ensino Superior. A exemplo 
destas estão as Universidades que podem ser comparadas a pequenos núcleos urbanos capazes de 
causar impactos significativos ao meio ambiente, uma vez que desenvolvem atividades de ensino, 
pesquisa, extensão e atividades referentes à operação de restaurantes e centros de convivências que 
produzem resíduos sólidos os quais englobam, além daqueles classificados com resíduos sólidos 
urbanos, resíduos classificados como industriais e de saúde (FURIAM & GUNTHER, 2006; TAUCHEM & 
BRANDLI, 2006). 

No ambiente universitário, se os resíduos não forem bem gerenciados, podem ser 
inadequadamente conduzidos para lixões, causando poluição tanto do solo quanto do lençol freático, 
contaminando os cursos dǯágua, usados para captação de água para tratamento e posterior consumo 
humano, existentes nas proximidades (PEREIRA NETO, 2007 apud MESQUITA et al., 2011). 

Pesquisas apontam que um dos maiores geradores de resíduos sólidos dentro dessas instituições 
são os Restaurantes Universitários (RU) que, no preparo de refeições, invariavelmente geram uma 
quantidade significativa de resíduos sólidos, principalmente orgânicos, e se estes não forem gerenciados 
adequadamente passam a contribuir no aumento de problemas ambientais. Esses resíduos são passíveis 
de reaproveitamento como, alimentação animal ou incorporação ao solo como adubação orgânica, após 
tratamento (VENZKE, 2001; SANCHES et al., 2016). 

Para qualquer restaurante, seja universitário ou não, é necessário que haja o conhecimento do 
quantitativo de alimentos que deverá ser oferecido à clientela na produção diária, para que não haja 
apenas estimativas, o que provoca a falta ou o excesso de produção. Tal fato constitui uma forma de 
minimizar a produção de alimentos, adequando-a corretamente, a fim de controlar os efeitos negativos 
de seus resíduos sobre o meio ambiente (NETO et al., 2007). 

Nesse contexto, este trabalho teve como objetivo analisar o gerenciamento de resíduos sólidos 
orgânicos produzidos pelo Restaurante Universitário da Universidade Federal de Campina Grande 
(Campus I), de maneira a contribuir para futuras iniciativas que venham a promover melhorias no 
sistema de gerenciamento de resíduos deste setor. 
 
Material e Métodos 

Este trabalho trata-se de um estudo descritivo de caráter observacional trabalhando com 
variáveis qualitativas e quantitativas. Nesse estudo, realizado no mês de julho de 2017, foram avaliados 
os resíduos sólidos orgânicos produzidos pelo Restaurante Universitário do Campus I da Universidade 
Federal de Campina Grande (UFCG) localizado na cidade de Campina Grande na Paraíba (Figura 1). 
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O Restaurante Universitário possui caráter assistencial e tem por finalidades atender com 
qualidade a comunidade estudantil da UFCG, servindo refeições balanceadas e higienicamente seguras 
no almoço e no jantar no campus de Campina Grande, bem como nos demais campi, da UFCG de maneira 
totalmente gratuita para o alunado, promovendo assim, condições básicas necessárias para o bom 
desempenho das atividades de ensino-aprendizagem. 

Atualmente, o RU distribui por dia em média 1248 refeições no almoço e 650 no jantar, para 
atender esta demanda, 36 colaboradores formam o quadro de funcionários que atuam em áreas 
distintas, tais como: administração, nutrição e de apoio (cozinheiros, copeiros, caldeireiros, auxiliares e 
colaboradores de limpeza). 

 

 
Figura 1. Localização do RU e vista frontal. Fonte: Google Maps (2017). 

 
Para este estudo, foram coletados dados sobre separação, armazenamento e destinação final atual 

dos resíduos orgânicos gerados no RU através de entrevistas com os gestores. Os dados quantitativos 
foram obtidos a partir do quadro demonstrativo das refeições fornecidas no mês de realização desta 
pesquisa, o que permitiu caracterizar os resíduos orgânicos no setor do refeitório. 
 
Resultados e Discussão 

Os resíduos gerados diariamente na unidade de alimentação incluem: casca de legumes, óleo e 
gorduras derivados do preparo das refeições; copos plásticos; papel para banheiros; guardanapos; latas 
de óleo e conserva; resíduos provenientes da sobra nas bandejas utilizadas para refeição.  

De acordo com as informações obtidas, o RU possui uma política de separação dos resíduos sólidos 
orgânicos e inorgânicos. No setor de produção, localizado na cozinha, partes de alimentos não 
consumíveis são separados de restos de carne bem como de cascas legumes, como pode ser observado 
na Figura 2. Estes resíduos são destinados a alimentação de animais. 

 
Figura 2. Separação de restos de cascas de alimentos. 
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A Tabela 1 mostra a caracterização dos resíduos orgânicos no refeitório do RU num período de 3 
semanas.  
 
Tabela 1. Produção diária dos resíduos orgânicos gerados no refeitório 

Desperdício Almoço (kg) Desperdício Jantar (kg) 
Dia 1° Semana 2° Semana 3° Semana 1° Semana 2° Semana 3° Semana 

Segunda 73 64 78 19 17 18 
Terça 56 87 87 15 21 15 

Quarta 49 61 59 22 24 21 
Quinta 94 72 71 29 19 17 
Sexta 56 52 73 17 32 23 

TOTAL 328,0 kg 336,0 kg 368 kg 102,0 kg 113,0 kg 94 kg 
 

Na Figura 3 tem-se uma visão geral, em percentuais, do total de resíduos sólidos orgânicos 
produzidos no refeitório, no período observado. 

 
Figura 3. Produção de Resíduos Sólidos Orgânicos no refeitório. 

 
Como era de se esperar, há um desperdício maior no almoço uma vez que o fluxo de alunos 

também é maior neste horário sendo necessário uma produção maior de comida. De acordo com os 
gestores, uma das medidas tomadas para diminuir o desperdício é a variação do cardápio e a diminuição 
da quantidade produzida ao longo da semana. Outra medida é a reutilização de sobras da comida do 
almoço, quando possível, para o jantar. Entretanto, embora haja a preocupação da gestão quanto ao 
controle dos resíduos gerados neste setor, observa-se que ainda há uma grande quantidade de sobras.   

Neto et al. (2007) obteve uma quantidade total de 1026,65 kg de resíduos sólidos orgânicos ao 
longo de 4 semanas nos setores de produção (cozinha) e refeitório (almoço e jantar) juntos. Neste 
trabalho, observou-se que a geração de resíduos sólidos orgânicos somente no refeitório é de 1341,00 
kg no período de análise. Essa diferença pode ser explicada pelo aumento no número de vagas nos 
cursos da instituição e consequentemente, no número de usuários do RU. 

O excesso de desperdício, em conformidade com Hirschbruch (1998) e Teixeira et al. (2004), pode 
ser explicado pelo planejamento inadequado do número de refeições a serem produzidas, a frequência 
diária dos usuários, o treinamento dos funcionários, a seleção de alimentos e elaboração dos cardápios, 
as falhas no porcionamento das refeições ou mesmo em seu planejamento, no que diz respeito à 
definição das necessidades nutricionais.  

Dessa forma, uma solução adicional neste caso para evitar a produção de resíduos é rever os 
fatores de correção dos alimentos, dar uma maior atenção ao planejamento dos cardápios, realizar um 
maior monitoramento na distribuição das refeições para evitar falhas no porcionamento, além de 
implementar ações voltadas para um trabalho de sensibilização que envolva todos os participantes do 
processo (dirigentes, funcionários e usuários).  

Num segundo momento, deve-se atuar na reutilização desses resíduos, ou seja, no 
reaproveitamento de tudo aquilo que ainda está em bom estado. E, finalmente, no aproveitamento da 
matéria-prima para gerar novos produtos promovendo a reciclagem dos mesmos. Todos esses fatores estão galgados no Princípio dos Três ǲErresǳ ȋreduzir, reutilizar e reciclarȌ, apontado como uma solução 
ambientalmente correta. 

 
 

Almoço; 
76,96%

Jantar; 
23,04%

Almoço Jantar



Gestão Integrada de Resíduos: Universidade & Comunidade v.2 Cirne et al. (2018) 

63 

Conclusão 
A partir dos resultados, observou-se que há uma preocupação dos gestores do Restaurante 

Universitário da UFCG quanto à geração dos resíduos sólidos orgânicos, porém, constatou-se que há um 
volume expressivo de resíduos sólidos orgânicos produzidos diariamente no refeitório. Sendo assim, 
aponta-se a necessidade de se promover ações que resultem na redução da produção desse tipo de 
resíduo a partir, por exemplo, do desenvolvimento e implantação de programas de conscientização e do 
treinamento de dirigentes, funcionários e usuários, a fim de informá-los sobre os impactos ambientais 
decorrentes da geração desses resíduos. Dessa forma, se faz necessário um trabalho constante de 
educação ambiental para que as práticas de redução, reutilização e reciclagem dos resíduos se tornem 
parte do cotidiano de todos os envolvidos. 
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Introdução 

Em 2016 foram produzidas 78,3 milhões de toneladas de resíduos sólidos urbanos (RSU) no país. 
Destas, 7 milhões de toneladas não foram coletadas, sendo 71,3 milhões de toneladas coletadas, das 
quais 41,6% foi enviado para lixões ou aterros controlados, que não possuem o conjunto de sistemas e 
medidas necessários para proteção do meio ambiente contra danos e degradações (ABRELPE, 2016). 
Diante dos prejuízos que a disposição incorreta dos resíduos sólidos pode gerar, esses dados mostram 
que ainda é preciso avançar muito com relação ao cumprimento à Lei nº 12.305/2010, Política Nacional 
de Resíduos Sólidos (PNRS), que regulamenta a gestão dos resíduos sólidos no Brasil (BRASIL, 2010). 

O trabalho das associações/cooperativas de catadores de materiais recicláveis auxilia parte da 
gestão dos resíduos sólidos urbanos. Essas associações/cooperativas agregam valor ao material sólido 
reciclável através da quantidade acumulada, separação, prensagem e venda do produto às empresas de 
beneficiamento e/ou de reciclagem (ALVES & MEIRELES, 2013). No entanto, possuem pouco ou nenhum 
poder de barganha na comercialização dos materiais, cujos preços são definidos pelos compradores 
intermediários, além de serem confundidos, muitas vezes, com pedintes, principalmente, quando são 
obrigados a buscar os materiais no lixo, por falta de segregação na fonte (GABIALTI, 2012). 

Os resíduos que não são aproveitados/reciclados são denominados rejeitos e são definidos, de acordo com a PNRS, como: ǲresíduos sólidos que, depois de esgotadas todas as possibilidades de 
tratamento e recuperação por processos tecnológicos disponíveis e economicamente viáveis, não apresentem outra possibilidade que não a disposição final ambientalmente adequadaǳ. Além disso, os 
resíduos que, de alguma forma, são expostos a restos de gorduras e/ou alimentos, podem causar perdas 
significativas nos resíduos que poderiam ser reciclados. (ORDAKOWSKI & COSTA, 2017). No entanto, 
nas associações de catadores de materiais recicláveis objetos deste estudo, além de haver esses tipos de 
rejeito, alguns resíduos tornam-se rejeitos por não haver um mercado de comercialização, sendo 
destinados ao aterro sanitário. 

Neste trabalho realizou-se a caracterização dos materiais recicláveis a partir da análise da 
composição gravimétrica (percentual de cada componente em relação ao peso total dos resíduos) em 
duas associações do município de João Pessoa – PB. Esta avaliação permite escolher a melhor destinação 
para cada tipo ou grupo de resíduos, possibilitando uma melhor segregação dos resíduos e rejeitos nas 
associações (REZENDE, 2013). 

Desse modo, o presente trabalho teve como objetivo analisar quali-quantitativamente os 
materiais considerados rejeitos encontrados nos materiais recicláveis coletados pelas associações 
ASCARE-JP e Acordo verde, nos anos de 2015 e 2016, a fim de auxiliar os catadores na melhoria da 
gestão da associação e, consequentemente, da renda dos catadores. 
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Material e Métodos 
A pesquisa foi realizada em duas associações de catadores de materiais recicláveis no município 

de João Pessoa/PB-Brasil, sendo: ASCARE-JP e Acordo Verde, que atendem aos bairros das zonas norte 
e sul do município. As referidas associações possuem galpão de pequeno porte, contendo divisores para 
cada tipo de resíduo, uma sala de descanso e um banheiro para os catadores (Figura 1). 

 

 
Figura 1. Galpões das associações ASCARE-JP (a) e Acordo verde (b). 

 
As caracterizações foram realizadas nas associações para identificar quantitativamente os rejeitos 

encontrados nos materiais recicláveis coletados pelos catadores. Essas caracterizações foram 
executadas uma vez ao mês, em meses alternados nos anos de 2015 e 2016 (Tabela 1). O método 
utilizado foi uma adaptação da caracterização gravimétrica de resíduos sólidos baseado na Norma 
Técnica da Associação Brasileira de Normas Técnicas – NBR/ABNT - 10007 — Amostragem de resíduos 
sólidos (ABNT, 2004). 
 
Tabela 1. Datas das triagens e massas das amostras dos resíduos sólidos coletados nas associações 
ASCARE-JP e Acordo Verde nos anos de 2015 e 2016 

ASCARE - JP Acordo Verde 

Amostra 
Data da 
triagem 

Massa da amostra 
(Kg) 

Amostra 
Data da 
triagem 

Massa da amostra 
(Kg) 

1 21/05/2015 144,15 1 12/06/2015 59,05 
2 17/06/2015 82,45 2 29/07/2015 74,69 
3 23/09/2015 77,90 3 26/08/2015 72,85 
4 26/11/2015 51,12 4 23/09/2015 79,8 
5 17/12/2015 72,95 5 26/11/2015 69,90 
6 - - 6 17/12/2015 63,95 
7 20/04/16 99,95 7 14/04/2016 52,00 
8 24/08/16 15,5 8 - - 
9 14/09/2016 58,45 9 14/09/2016 75,83 

10 24/10/16 61,66 10 - - 
11 07/12/2016 42,6 11 07/12/2016 77,35 

 
Resultados e Discussão 

Por meio da caracterização, identificou-se que nas associações ASCARE-JP e Acordo Verde, 
respectivamente, foram coletados cerca de 7% e 10 % de rejeito com relação ao total das amostras 
caracterizadas. Na ASCARE-JP, 47,02% corresponderam a rejeitos de papel, 27,73% foram rejeitos Tetra 
Pak, 25,25% foram rejeitos plásticos (Figura 2a). Os rejeitos da Acordo Verde corresponderam a 51,15% 
de plásticos, 45,48% de tetra Pak e 3,37% de rejeitos papel (Figura 2b). 
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Figura 2. Quantificação dos rejeitos coletados nas associações ASCARE-JP (a) e Acordo Verde (b) nos 

anos de 2015 e 2016. 
 

Os rejeitos plásticos normalmente encontrados nas associações são filmes de resíduos 
poliméricos (embalagens de alimentos não perecíveis) e laminados (embalagens de biscoitos e 
salgadinhos). Os poliméricos podem ser reciclados, porém, por serem compostos por várias camadas de 
resinas distintas, seu beneficiamento requer infraestrutura e uso de equipamentos aglutinadores, 
visando agregar valor para esses tipos de materiais, tornando-os mais difíceis de serem comercializados 
pela associação (CEMPRE, 2017). Os laminados apresentam filmes poliméricos metalizados, revestidos 
por filmes finos de materiais metálicos. Vale ressaltar que no processo de reciclagem, os filmes 
poliméricos, são transformados em grãos chamados "pellets", que são ensacados e vendidos para 
fábricas de artefatos plásticos novamente como matéria-prima (CEMPRE, 2017). 

Tetra Pak são embalagens de longa-vida (embalagens de leite, suco, entre outros), também 
chamadas de cartonadas ou multicamadas, compostas de camadas de papel, polietileno de baixa 
densidade e alumínio. Esses materiais em camadas criam uma barreira que impede a entrada de luz, ar, 
água, micro-organismos e odores externos e, ao mesmo tempo, preserva o aroma dos alimentos dentro 
da embalagem (CEMPRE, 2017). Quando reciclado, os diversos componentes do Tetra Pak podem ser 
reutilizados na produção de caixas de papelão, tubetes, chapas, palmilhas, produtos em polpa moldada, 
placas e telhas para construção civil, canetas, vassouras, parafina, lubrificantes e detergentes. (Tetra Pak 
International S.A., 2017). 

Com relação ao papel, são considerados rejeitos nas associações papéis de jornal, revista e 
panfletos em más condições (úmidos, sujos e/ou engordurados) e caixas de ovos. No caso das caixas de 
ovos, não são comercializadas porque já são feitas de papel reciclado.  De acordo com o CEMPRE (2017), 
o papel não pode ser reciclado infinitas vezes, pois as fibras perdem a resistência e as características 
que definem o tipo do papel. ǲO papel reciclado pode ser aplicado em caixas de papelão, sacolas, 
embalagens para ovos, bandejas para frutas, papel higiênico, cadernos e livros, material de escritório, 
envelopes, papel para impressão, entre outros usosǳ ȋSANTOS et al., 2010). 
 
Conclusão 

Com o descarte de forma inadequada dos materiais, vários são os impactos causados ao meio 
ambiente. Com isso, a coleta seletiva e a reciclagem são estratégias para reduzir os impactos, além de 
serem uma fonte de renda para as associações/cooperativas de materiais recicláveis.  

Os materiais considerados rejeitos são um ponto negativo para as associações, pois ainda falta 
tecnologia na região paraibana para reciclagem desse tipo de material, impossibilitando o interesse do 
mercado, causando um aumento de resíduos encaminhados ao aterro sanitário e reduzindo a 
rentabilidade dos catadores.  

Assim, o conhecimento acerca desses dados possibilita aos catadores um melhor entendimento 
sobre os tipos de materiais coletados na sua atividade, além de auxiliar nas estratégias de gestão e no 
fortalecimento de parcerias e apoios, de modo a ampliar o desenvolvimento socioeconômico das 
associações, proporcionando melhores condições de trabalho. 
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Introdução 

Nos últimos anos, pode-se observar um avanço na produção média anual de Resíduos Sólidos 
Urbanos (RSU) ocasionado pelo crescimento das cidades, consumo industrializado e com o aumento do 
uso de produtos descartáveis.  

De acordo com a Lei nº. 12.305 (BRASIL, 2010), que regula a PNRS, os municípios deveriam 
destinar os resíduos sólidos produzidos para aterros sanitários até o final de 2014, com a finalidade de 
atender ao critério de destinação final ambientalmente adequada, tornando assim, ilegal o descarte dos 
resíduos em locais a céu aberto, os lixões.  

Segundo a Secretaria de Serviços Urbanos e Meio Ambiente (SESUMA) como forma de 
atendimento à PNRS, no ano de 2012, a administração do município de Campina Grande-PB, desativou 
o lixão existente, e todos os resíduos produzidos na cidade foram levados para o aterro sanitário 
localizado no município de Puxinanã-PB, que compõe sua região metropolitana. Porém, segundo a 
Associação de Proteção ao Meio Ambiente (APMA), a empresa responsável pelo gerenciamento do 
aterro não estava obedecendo aos critérios ambientais para tratamento dos resíduos e do lixiviado 
produzido no aterro, causando grandes impactos ambientais como: contaminação do solo, dos 
mananciais de água (superficial e subterrânea), e proliferação de vetores de doença pela exposição a céu 
aberto dos resíduos.  

Segundo a SESUMA, no ano de 2015, a prefeitura de Puxinanã-PB interditou o aterro sanitário, 
mediante um processo administrativo, onde comprovou-se que a empresa gerenciadora do aterro, 
estava atuando de maneira irregular, e com seu alvará de funcionamento e suas licenças ambientais 
vencidas desde o ano de 2013. Com isso todo os resíduos produzidos na cidade após a interdição do 
aterro sanitário de Puxinanã, passaram a ser destinados ao aterro privado, administrado pela empresa 
ECOSOLO – Gestão Ambiental de Resíduos Ltda., localizado na Fazenda Logradouro II, situado nas 
proximidades do km 10 da PB-138, no distrito de Catolé de Boa Vista. 
 
Material e Métodos 

Esse trabalho foi produzido através de levantamento de dados no DLSU como: produção anual de 
RSU e os projetos e metas lançados no município de Campina Grande-PB, na qual se verificam o que está 
sendo executado de acordo com a PNRS (processo de gestão integrada, logística reversa e a quantidade 
de RSU produzidos e encaminhada anualmente ao aterro sanitário).  
Aplicou-se também questionário junto ao responsável do DLSU, visando obter informações sobre o 
cumprimento das normas da PNRS. Foram observadas as metas alcançadas, as que estão em fase de 
execução e o que está sendo planejado. 

Em seguida, através da obtenção desses dados, realizou-se um estudo comparativo da quantidade 
média anual de resíduos coletados entre os anos de 2015 e 2017, até a data 29 de maio de 2017. 
Analisou-se a aplicação da logística reversa através da União de Reciclagem Municipal (RECICLANIP) 
junto com a Associação Nacional da Indústria de Pneumáticos (ANIP) e da coleta seletiva através do 
Recicla São João. 
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Resultados e Discussão 
Avanços 

De acordo com as informações coletadas no DLSU, foi constatado vários avanços no que se refere 
à PNRS como: • Evolução na quantidade de RSU coletado e destinado ao aterro. Os dados obtidos em 2017 
(entre janeiro e junho), onde ultrapassava a quantidade coletada no primeiro semestre dos últimos dois 
anos anteriores de acordo com a Figura 1. 

 

 
Figura 1. Quantidade (kg) de RSU coletados no 1° semestre dos respectivos anos em Campina Grande-

PB. 
 • Realizou-se melhorias estabelecidas em 2014 no Plano de Podas e Manutenção de Áreas 

Verdes que destina parte dos materiais de podas, para ser utilizado em processos de reaproveitamento 
como a compostagem, reduzindo assim os resíduos que são destinados ao aterro sanitário como rejeito. • Aumento no número de terrenos baldios limpos de forma programada, evitando problemas 
a saúde da população que reside próximos a essas áreas. • Convênios com empresas fazendo uso da logística reversa como o RECICLANIP. Isso ocorre 
porque a RECICLANIP é um programa da ANIP realizado em parceria com as fabricantes nacionais de 
pneus como a Bridgestone, Continental, Dunlop, Goodyear, Michelin e Pirelli, que tem o objetivo de dar 
o destino ambientalmente correto a pneus inservíveis em Campina Grande-PB, essa iniciativa ocorre 
desde 2016 possuindo uma evolução na quantidade de pneus recuperadas, e que até o final do ano de 
2017 irá passar a quantidade recolhida no ano de 2016 de acordo com a Figura 2. 

 

 
Figura 2. Quantidade de pneus coletados pelo projeto RECICLANIP em Campina Grande-PB. 

 • Recicla São João, consiste em um projeto que atua desde 2016 em Campina Grande-PB com 
cerca de 60 associados, na qual é uma coleta institucional organizada pela prefeitura. Percebeu-se, com 
esse projeto, um aumento significativo na quantidade de resíduos coletados durante o São João de 2017, 
quando comparado com o do ano de 2016, de acordo com a Figura 3. 
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Figura 3. Quantidade de Resíduos Coletados no Recicla São João em Campina Grande-PB. 

 • Apoio a criação de cooperativas como a Cooperativa de Trabalhadores de Materiais 
Recicláveis (COTRAMARE), Cooperativa de Catadores de Materiais Recicláveis de Campina Grande-PB 
(CATAMAIS), Cooperativa de Trabalho dos Catadores de Materiais Recicláveis de Campina Grande-PB 
(CATA CAMPINA) e as associações que são a Associação de Catadores de Materiais Recicláveis da 
Comunidade Nossa Senhora Aparecida (ARENSA) e Associação de Catadores e Recicladores de Vidros e 
Outros Materiais (CAVI), na qual ajuda o município a coletar e principalmente a segregar os resíduos 
que é descartado de maneira incorreta e em locais impróprios. 
 
Problemas 

Detectou-se alguns problemas no município para implantação da Lei nº. 12.305 (BRASIL, 2010). 
De acordo com o Plano Municipal de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos Urbanos do Município 
Campina Grande-PB (PMGIRS, 2014), pode-se citar:  • Ausência de coleta seletiva por parte da prefeitura, o que contribuiria de maneira 
significativa com a redução dos resíduos que são destinados ao aterro sanitário. • Quantidade de resíduos úmidos que são destinados ao aterro, podendo ser separados, o que 
causaria redução na produção de resíduos. 
 
Metas 

Por fim o Departamento de Limpeza e Serviços Urbanos juntamente com a SESUMA tem como 
metas e projetos os seguintes itens: • Implantação da coleta seletiva e maior apoio as instituições que já atuam nessa sistemática, 
proporcionando a redução da produção dos resíduos, apoiando assim a segregação desde os domicílios 
que contribuirá com o cumprimento das metas de redução dos resíduos dispostos no aterro sanitário.  • Reduzir para 41% os resíduos úmidos encaminhados para aterro nos próximos 6 anos. • Aumentar a quantidade de preparo de composto orgânico proveniente do processamento 
dos resíduos verdes do município para recuperação e manutenção de parques, canteiros, praças e 
jardins até 2018. 
 
Conclusão 

Verificou-se que, após o fechamento do lixão em 2012, ocorreu um avanço considerável por parte 
da gestão municipal para entrar em conformidade com a PNRS: aumentando a área de abrangência de 
coleta dos resíduos, limpeza intensa e programada de terrenos baldios, incentivo a projetos 
institucionais que tratam da coleta e destinação final adequada dos resíduos, como também a 
valorização das associações e cooperativas que atuam na coleta seletiva dos resíduos.  

Mesmo diante dos avanços nota-se também algumas problemáticas, como a inexistência da coleta 
seletiva e pouca fiscalização acerca da logística reversa.  

Com isso constatou-se que, houve melhorias significativas desde 2014, após o lançamento do 
PMIGRS de Campina Grande-PB, cumprindo o que era estabelecido até a data atual e estabelecendo 
novas metas como a implantação da coleta seletiva, redução dos resíduos úmidos que é encaminhado 
para o aterro, e assim reduzindo de maneira significativa a quantidade total de resíduos que é destinado 
ao aterro sanitário atualmente. 
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Introdução 

Os Resíduos Sólidos Urbanos (RSU) quando dispostos em aterros sanitários sofrem processos 
físicos, químicos e biológicos, gerando assim, subprodutos, os líquidos lixiviados e o biogás, que se não 
gerenciados de forma adequada, podem causar graves problemas, a exemplo da contaminação de 
ambientes. Ter conhecimento sobre as características e propriedades dos RSU e do lixiviado, é essencial 
para o bom gerenciamento destes empreendimentos (RECESA, 2008). 
 Estas características e propriedades dos RSU e do lixiviado podem ser obtidas a partir da análise 
de parâmetros, como: temperatura, potencial hidrogeniônico (pH), Ácidos Voláteis Totais (AVT), 
Alcalinidade Total (AT), geração e composição do biogás e remoção da matéria orgânica (DACANAL, 
2006). Os parâmetros pH, AVT e AT estão diretamente relacionados entre si, sendo de vital importância 
para o controle adequado do processo de digestão anaeróbia (CHERNICHARO, 1997). 
 Um bom indicativo para verificar o progresso da digestão anaeróbia em aterros sanitários, é por 
meio da relação AVT/AT em lixiviados, visto que, esta relação determina a capacidade de tamponamento 
do sistema, ou seja, a capacidade de evitar variações bruscas do pH no interior das células de resíduos 
(DACANAL, 2006), assim como, em sistemas anaeróbios de tratamento de lixiviado.  

Nesse contexto, o objetivo deste trabalho foi analisar o sistema ácido/base das Células 2 e 3 do 
Aterro Sanitário em Campina Grande-PB (ASCG), a partir da relação AVT/AT resultante da análise do 
lixiviado.  
 
Material e Métodos 
Caracterização da área de estudo 

A área de estudo para o desenvolvimento desta pesquisa foram as Células 2 (C2) e Célula 3 (C3) 
do ASCG. O referido Aterro está localizado no imóvel rural na Fazenda Logradouro II, situando-se no km 
10 da rodovia PB 138. Foi implantado em uma área de 64 ha, dos quais 40 ha foram destinados à 
construção de células para a disposição de RSU. O empreendimento foi dimensionado para uma vida útil 
de 25 anos e, atualmente, recebe resíduos dos municípios de Campina Grande, Boa Vista, Montadas, 
Lagoa Seca e Puxinanã, todos pertencentes ao estado da Paraíba e situados no entorno da área do ASCG. 

As Células 2 e 3 possuem dimensões na sua base de 100x100 m correspondentes à largura e 
comprimento. Em relação à altura, estas compreendem 17 m e 24 m, respectivamente. Nestas células 
foram depositadas 500 toneladas de RSU por dia, sendo cerca de 95% dos resíduos oriundos do 
município de Campina Grande-PB. Na C2 os RSU foram aterrados entre os meses de dezembro de 2015 
e maio de 2016 (vida útil de aproximadamente 2 anos). Já o depósito de RSU na C3 foi realizado durante 
os meses de maio a dezembro de 2016 (vida útil de 1 ano e 5 meses).  
 
Monitoramento do líquido lixiviado 

O monitoramento do lixiviado gerado a partir da decomposição anaeróbia dos RSU depositados 
nas Células 2 e 3 do ASCG, foi realizado por meio dos ensaios de pH, AVT e AT, segundo APHA (2012). 
Para a execução destes ensaios, realizaram-se coletas de lixiviado in natura em poços de visita 
construídos em concreto pré-moldado, denominados Poço 2 (P2) e Poço 3 (P3), que recebiam todo o 
líquido afluente gerado pela C2 e pela C3, respectivamente. Os procedimentos de coleta e amostragem 
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do lixiviado foram efetuados de acordo com a metodologia estabelecida pela Companhia Ambiental do 
Estado de São Paulo (CETESB, 2011). Após as coletas, as amostras do lixiviado in natura foram 
encaminhadas para o Laboratório de Geotecnia Ambiental (LGA), pertencente ao Campus I da 
Universidade Federal de Campina Grande (UFCG), para a realização das análises laboratoriais. 
 
Resultados e Discussão 

Na Figura 1 são apresentados os valores de pH obtidos para o lixiviado das Células 2 e 3 do ASCG.  
 

 
Figura 1. Evolução do pH para os lixiviados gerados pelas Células 2 e 3 do ASCG. 

 
De acordo com o observado na Figura 1, percebe-se que o pH dos lixiviados, durante o período de 

realização dessa pesquisa, variaram entre 7,57 e 7,76 para a C2 e entre 5,48 e 8,68 para a C3. Apesar do 
tempo de monitoramento ser o mesmo para ambas as Células, ressalta-se que os resíduos aterrados 
nesses locais (C2 e C3) possuem idades distintas, o que justifica os diferentes valores de pH encontrados.  
Nota-se que o pH do lixiviado da Célula 2 manteve-se constante ao longo do monitoramento. Isso 
ocorreu devido aos RSU depositados nesta célula estarem em um estágio de degradação avançado, 
caracterizado como metanogênese, segundo Thobanoglous et al. (1993).  
Já o pH do lixiviado gerado na C3, no período de 0 a 90 dias, evidenciou que os RSU depositados C3 
estavam na fase ácida de decomposição, transitando para a fase metanogênica, a partir dos 120 dias de 
monitoramento. Tal comportamento é típico da evolução do processo de digestão anaeróbia em aterros 
sanitários. Salienta-se que, apesar da análise ser referente ao lixiviado, estes, refletem diretamente o 
que está ocorrendo no processo de degradação da matéria orgânica dos RSU aterrados nas C2 e C3.  

As concentrações de ácidos voláteis totais, ao longo do tempo de monitoramento, estão ilustradas 
na Figura 2. A evolução das concentrações de alcalinidade total para o lixiviado gerado pela degradação 
anaeróbia dos RSU depositados nas Células 2 e 3, no decorrer do tempo, encontram-se ilustradas na 
Figura 3.  

 
Figura 2. Evolução da concentração de ácidos voláteis totais dos lixiviados gerados pelas Células 2 e 3. 
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Figura 3. Concentrações de alcalinidade total dos lixiviados gerados pelas Células 2 e 3 do ASCG. 

 
Percebe-se na Figura 2, que os teores de AVT variaram entre 600 e 1200 mgCaCO3.L-1 para o 

lixiviado gerado pela Célula 2, e entre 600 e 6.700 mgCaCO3.L-1 para o lixiviado gerado pela Célula 3. 
Ainda com base na Figura 2, verifica-se que os teores de AVT do lixiviado gerado pela C2, assim como os 
valores de pH, se mantiveram praticamente constante, ao longo do tempo de monitoramento. Tal 
comportamento estável está associado a estabilização dos RSU na C2, conforme constatado nos valores 
de pH (Figura 1). 

No que se refere a C3, verifica-se que os teores de AVT tiveram um comportamento decrescente. 
Os ácidos voláteis totais é um parâmetro que tem uma relação inversamente proporcional com o pH; 
dessa forma, pode-se constatar que o decrescimento dos teores de AVT no lixiviado da Célula 3, ocorreu 
devido a evolução do processo de decomposição anaeróbia dos RSU, que contribuiu para elevar 
naturalmente o pH dos resíduos aterrados na C3, comportamento este, característico de aterros 
sanitários (GOMES, 2017). 

Em relação a Figura 3, observa-se que as concentrações de AT encontram-se variando numa faixa 
entre 6.750 e 12.500 mgCaCO3.L-1 no lixiviado gerado pela C2, e entre 8.273 e 23.000 mgCaCO3.L-1 no 
lixiviado gerado pela C3, ao longo do tempo de monitoramento. Nota- que as concentrações de AT no 
lixiviado gerado pela C2, no decorrer do monitoramento, sempre estiveram abaixo das concentrações 
determinadas no lixiviado oriundo da Célula 3, porém, espera-se que os teores de AT aumentem 
conforme o pH do meio torne-se básico, fato que pode ser observado analisando paralelamente os dados 
da C3 nas Figuras 1 e 3 deste trabalho. Com relação a C2, percebe-se que as concentrações de AT não 
variaram significativamente ao longo do monitoramento, corroborando, assim, com os valores de pH de 
observados na Figura 1. 

A AT está diretamente relacionada com a capacidade de tamponamento do meio, ou seja, a 
capacidade de o pH resistir a bruscas alterações, quando são adicionadas ou produzidas substâncias 
ácidas ou básicas na massa de RSU (DACANAL, 2006). Anastásio (2010) afirma que, para se obter um 
poder tampão adequado, a AT do meio deve apresentar concentrações entre 2.500 a 5.000 mgCaCO3.L-

1. Diante disso, verifica-se na Figura 3, que os valores de AT encontrados para o lixiviado da C2 e C3 estão 
acima do indicado por Anastácio (2010), e os da C3, ainda, encontram-se fora da faixa de valores 
constatados em aterros brasileiros (750 a 11.400 mgCaCO3.L-1), de acordo com Souto e Povinelli (2007). 
As elevadas concentrações de alcalinidade obtidas no lixiviado da C3, podem estar relacionadas com a 
geração de bicarbonato de amônio, resultantes da decomposição da matéria orgânica presente nos RSU 
aterrados (GOMES, 2017).  

Na Figura 4 mostram-se os valores da relação AVT/AT obtidos para o lixiviado da C2 e C3, durante 
o período de monitoramento.  

 
Figura 4. Relação AVT/AT durante o monitoramento dos lixiviados gerados pelas Células 2 e 3 do ASCG. 
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A relação AVT/AT é considerada um ótimo indicador para avaliar o desenvolvimento da digestão 
anaeróbia de RSU em aterros. De acordo com Dacanal (2006), quando os valores desta relação 
apresentam-se variando entre 0,1 e 0,3, isso indica que a capacidade tampão do sistema encontra-se 
ideal para o desenvolvimento da biodegradação anaeróbia dos RSU; entre 0,3 e 0,4, evidencia que o 
sistema avaliado se encontra em stress; 0,5 caracteriza distúrbio no sistema; e quando os valores da 
relação AVT/AT são iguais ou superiores 0,8 significam que capacidade tampão do meio está em colapso 
(DACANAL, 2006).  

Observa-se na Figura 4 que os valores da relação AVT/AT, no período de 90 a 150 dias, para o 
lixiviado da C3, apresentaram valores acima de 0,3, significando que a capacidade tampão no interior 
dessa célula encontrava-se em distúrbio, segundo Dacanal (2006). Estes resultados estão diretamente 
relacionados com os baixos valores de pH (Figura 1) e os altos teores de AVT (Figura 3), ou seja, quando 
os RSU aterrados na C3 estavam na fase de degradação ácida. A partir dos 150 até os 270 dias, houve 
um decaimento no valor da relação AVT/AT para a C3, indicando, assim, a estabilização do sistema 
(DACANAL, 2006). Já para o lixiviado da Célula 2, todos os valores determinados para a relação AVT/AT 
foram ideais para o desenvolvimento da digestão anaeróbia, uma vez que tais valores se encontraram 
abaixo de 0,3.  
 
Conclusão 

Os valores de pH e ácidos voláteis totais determinados nos lixiviados avaliados, indicaram que os 
resíduos aterrados na Célula 2 estavam na fase metanogênica de degradação; enquanto que, os resíduos 
sólidos urbanos depositados na Célula 3, incialmente encontraram-se na fase de degradação ácida, e 
com a evolução do processo de degradação anaeróbia, estes transitaram para a fase metanogênica. 

A relação AVT/AT indicou que a Célula 3, no início aos 150 dias de monitoramento, apresentou 
valores que representam distúrbio no sistema, e com o passar do tempo, a capacidade tampão dessa 
célula estabilizou-se, tornando-se ideal para o processo de digestão anaeróbia. Em relação ao lixiviado 
da Célula 2, este apresentou durante todo o período de monitoramento, relações ideais para o 
desenvolvimento do processo de degradação da matéria orgânica. 
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Introdução 

Diante das degradações ambientais recorrentes da ação do homem, coloca-se em evidência a 
preservação e o futuro do planeta, ao mesmo tempo, as pesquisas direcionam-se no sentido de minorar 
as problemáticas ambientais resultantes dessa dinâmica, bem como, atitudes sinalizam para a 
sensibilização ambiental da população, sobretudo, relacionado à problemática dos resíduos sólidos 
(SEIFFERT, 2009). 

Quanto à geração de resíduos, o panorama brasileiro é preocupante. De acordo com os dados 
anunciados pela Associação Brasileira das Empresas de Limpeza Pública e Resíduos Especiais 
(ABRELPE), em 2016, o montante de resíduos sólidos gerados no Brasil foi de cerca de 78,3 milhões de 
toneladas, de modo a representar uma média de 214,405 toneladas por dia de RSU, com produção per 
capta de 1.040 kg/dia. Somando-se ao volume de resíduos gerados, está o manejo inadequado, 
especialmente, com a destinação final ambientalmente inadequada. Nesse sentido, ainda de acordo com 
os dados da Abrelpe, 41,6% dos RSU gerados no país tiveram sua destinação realizada de maneira 
inadequada. Mais especificamente os resíduos de papel, o Brasil produziu 10,3 milhões de toneladas, 
dos quais, aproximadamente 2,5 milhões de toneladas são usadas para impressão e escrita, sendo 
apenas 25% recuperado por alguma alternativa ambiental de tratamento (ABRELPE, 2016). 

Dentre as alternativas ambientais, destaca-se a reciclagem. Segundo Gouveia (2012), a reciclagem 
é uma alternativa ambiental que pode proporcionar uma diminuição da exploração, extração dos 
recursos ambientais, promovendo uma considerável redução do acúmulo do lixo em áreas urbanas, 
trazendo vantagens à sociedade e a economia. 

Assim, essa problemática da gestão dos resíduos abrange todos os segmentos da sociedade. Mais 
especificamente nas instituições públicas, especialmente nas universidades, observa-se ausência de 
mecanismos consistentes de tratamento de papel. Entretanto, essa problemática deve ser encarada 
como uma oportunidade ambiental e econômica haja visto as inúmeras possibilidades de transformação 
que estes materiais possuem. Aliado a isso, está a possibilidade de associação à alguma atividade de 
sensibilização ambiental, englobando além da comunidade universitária, os alunos das escolas públicas 
inseridos no contexto da universidade por meio das ações de extensão. 

Portanto, desenvolver iniciativas de reciclagem torna-se crucial. Imerso nesse contexto, o objetivo 
deste trabalho é obter uma massa de modelar infantil a partir da introdução dos resíduos de papel 
gerados na UFERSA campus Angicos. 
 
Material e Métodos 

Os experimentos foram realizados no Laboratório de Química Geral da Universidade Federal 
Rural do Semi-Árido – Campus Angicos. Os resíduos de papel, utilizados como matéria-prima para 
confecção da massa de modelar, foram provenientes do descarte oriundo da própria universidade. A 
Figura 1 descreve o fluxograma para obtenção da massa de modelar com adição de corante natural (chá 
mate verde). 
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Figura 1.Fluxograma para obtenção da massa de modelar com adição de corante natural. 

 
Todos os ingredientes foram misturados lentamente e a água foi adicionada aos poucos para obter 

a liga necessária de uma massa de modelar. As amostras foram colocadas em recipientes plásticos e 
acondicionada sob refrigeração para conservação, uma outra amostra foi deixada em temperatura 
ambiente para verificar seu comportamento. A Figura 2 descreve o fluxograma para obtenção da massa 
de modelar com adição de corante artificial para fins alimentícios. 
  

 
Figura 2. Fluxograma para obtenção da massa de modelar com adição de corante artificial para fins 

alimentícios. 
 

No excedente das massas de modelar feita com o chá mate, foi adicionado óleo de hidratação para 
crianças, foram misturadas com diversos corantes artificiais alimentícios nas cores: verde limão e 
violeta.  Após obtenção das massas de modelar incorporadas nos diversos corantes, tanto os 
alimentícios, quanto o natural, as amostras foram submetidas ao teste de perecibilidade. Dois grupos de 
amostras foram preparados: um grupo colocado sob refrigeração de 5°C (Grupo 1) e outro exposto às 
intempéries ambientais (Grupo 2). 
 
Quadro 1. Divisão dos agrupamentos das amostras 

Grupo Amostra Descrição 
 Amostra A Corante alimentício roxo 

Grupo 1 (Amostras com 
refrigeração) 

Amostra B Corante alimentício verde 

 Amostra C Corante natural chá mate 
 Amostra A Corante alimentício roxo 

Grupo 2 (Amostras sem 
refrigeração) 

Amostra B Corante alimentício verde 

 Amostra C Corante natural chá mate 
 
Resultados e Discussão 
Teste de incorporação do corante alimentício e natural da erva (chá mate) 

A massa de modelar (Figura 3) foi preparada e testada inicialmente com dois corantes 
alimentícios de cor verde e rosa, assim como, com a erva (chá mate). Foi constatado que, em ambas a 
tipologia dos corantes, houve boa impregnação da cor destes corantes na mistura. 
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a b c 
Figura 3. (a) materiais usados na obtenção da farinha, (b) massa de modelar nas cores verde e (c) rosa 
 
Teste da perecibilidade 

Foi observado que as Amostras A e B do Grupo 2 duraram até 3 dias para início da deterioração. 
A Figura 4a ilustra o grau de degradação da Amostra A em 3 onde pode-se observar a formação de uma 
camada viscosa sobre a superfície da amostra. Já a Amostra C do Grupo 2 (Figura 4b), apresentou rápida 
deterioração com presença de indícios de ação microbiológica já após 1 dia de exposição as intempéries 
ambientais. Segundo Marinho et al. (2009) a exposição de componentes alimentares (nesse caso, 
oriunda da farinha de trigo) a temperaturas ambientes promove o desencadeamento de atividade 
microbiológica, especialmente, quanto maior à presença de umidade. Moura et al. (2014) atribui essas 
ações à presença de diversos tipos de microrganismos, especialmente, as leveduras, já que nas condições 
de exposição desta pesquisa quanto à umidade e temperatura de exposição, são muito apropriadas à 
proliferação. Ainda de acordo com a pesquisa do autor, outro fator potencializador do efeito 
microbiológico é o processo produtivos de obtenção e estocagem das farinhas de trigo.  
 

a b 
Figura 4. Amostra A (a) e C (b) (Grupo 2) após 3 dias. 

 
Nas Amostras do Grupo 1 foi identificado que, no período de 20 dias nenhuma ação microbiológica 

foi observada. Nesse sentido, ficou evidenciado que o processo de degradação das massinhas pode ser 
retardado se conservados sob refrigeração de 5°C. De acordo com Penedo et al. (2015), o produto 
alimentício há, quando conservados abaixo de 10°C, retardo da atividade microbiológica, cujo efeito é 
deteriorar os alimentos.   
 

 

a b 
Figura 5. Amostras A e B do Grupo 1 após 20 dias. 
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Conclusão 
A formulação de uma massa de modelar que em sua composição contém uma parte de, 

aproximadamente, 30% de papel triturado em relação a massa de farinha, foi uma nova ideia que 
superou as expectativas. Trabalhos futuros podem ser realizados para verificar a possibilidade de 
aumentar esse percentual de papel adicionado. Quanto os resultados, foi identificado boa impregnação 
dos corantes alimentícios naturais ou artificiais, evidenciando as diversas possibilidades de massas que 
podem ser feitas, sem que haja quaisquer componentes tóxicos as crianças. O teste da perecibilidade 
mostrou que as massas podem ter uma vida útil mais longa se conservadas em geladeira. Por fim, como 
perspectiva futura em relação à continuação deste tema deseja-se realizar oficinas nos estabelecimentos 
de ensino do município de Angicos, de maneira a incentivar a pratica de reutilização, bem como, 
expandir a pratica ambiental nas escolas, despertando a sensibilização ambiental das crianças de 
maneira dinâmica e criativa. 
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Introdução 

No Brasil, um dos principais problemas enfrentados pelas indústrias de processamento de sucos 
é o grande volume de resíduos produzidos diariamente. Apesar da grande parte dos resíduos sólidos, 
constituídos pelas cascas, sementes e polpas, serem utilizados como componente de ração animal ou 
como material de compostagem, o grande volume e o descarte, vêm exigindo uma atenção especial 
(CÓRDOVA et al., 2005; ANDRADE et al., 2013; NASCIMENTO et al., 2013), não só devido a sua toxicidade, 
potencial contaminante ou alguma característica particularmente poluidora do ambiente, mas também 
por constituir muitas vezes em desperdício de uma matéria-prima, de compostos orgânicos com 
categoria bioquímica definida (proteínas, açúcares, ceras, graxas, resinas), que poderia ser aproveitada.  
Dados de produção demostram que a indústria de processamento de maracujá gera aproximadamente 
60% do peso total do fruto na forma de resíduo, assim, o aproveitamento da casca do maracujá pode 
trazer benefícios tanto do ponto de vista nutricional quanto ambiental (SANTOS et al., 2011; 
NASCIMENTO et al., 2013; OLIVEIRA et al., 2015).  

O maracujá pode ser consumido ao natural, e os resíduos têm sido utilizados por produtores 
rurais na suplementação da alimentação animal, como ração para bovinos e aves, ainda sem muita 
informação técnica adequada. Como este volume representa inúmeras toneladas, agregar valor a estes 
subprodutos é de interesse econômico, científico e tecnológico (FERRARI, 2004). 

A casca do maracujá é composta por fibras insolúveis e solúveis, em especial a pectina, niacina 
(vitamina B3), nutriente que atua no crescimento, na produção de hormônios e previne problemas 
gastrointestinais; também é rico em ferro, cálcio e fosforo, por isso é usado na prevenção da anemia, no 
crescimento e fortalecimento dos ossos e na formação celular (fósforo), além de possuir propriedades 
terapêuticas através do uso de suas folhas e do suco, que contêm passiflorina, conhecido como um 
sedativo natural (PITA, 2012).  

O desenvolvimento de novos produtos como a farinha da casca, pectina e óleos, obtidos através 
da utilização dos resíduos da indústria de suco de maracujá vem se mostrando uma alternativa viável e 
rentável (OLIVEIRA, 2009). Além de açúcares, o resíduo do maracujá contém proteínas e minerais, 
apresentando potencial para aproveitamento (CÓRDOVA et al., 2005).  

Segundo Reolon (2008), a partir das cascas do maracujá pode-se obter farinha por meio da 
secagem e moagem da parte branca do fruto, a qual pode ser uma boa alternativa de alimento. Ishimoto 
et al. (2007), explicam que farinha da casca do maracujá pode ser aproveitada como ingrediente na 
indústria de panificação para enriquecer a qualidade nutricional dos produtos, uma vez que as cascas 
do maracujá são constituídas basicamente por carboidratos, proteínas e pectinas. 

Pensando em reaproveitar a casca do maracujá, bem como contribuir para a diminuição da 
produção de resíduos gerados a partir do processamento deste fruto, objetivou-se com esse trabalho 
produzir um produto farináceo da casca do maracujá- amarelo (Passiflora edulis fo. Flavicarpa O. Deg.) 
utilizando forno de micro-ondas, e realizar uma caracterização física e química da farinha produzida 
para saber se a mesma possui potencial para ser empregada na alimentação humana ou animal. 
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Material e Métodos  
Coleta dos Frutos 

A coleta de frutos maduros foi efetuada na cidade de Jaçanã–RN, de forma direta no período de 
maio de 2017, sendo dada preferência à uniformidade e integridade dos frutos. Os frutos coletados 
foram levados ao Laboratório de Bioquímica e Biotecnologia de Alimentos (LBBA) da Universidade 
Federal de Campina Grande, Centro de Educação e Saúde, para posterior estudo. 
 
Material 

Foi utilizado um forno de micro-ondas doméstico (Electrolux, modelo MEF 28, com tensão de 
alimentação de 220 V, capacidade de 18 L, potência máxima 700 W e frequência de 2450 MHz); micro 
moinho de facas (Willye, Star FT 48/I); balanças semianalítica digital (Scientech SA 210), além de 
espátula e béquer. 
 
Método 

Para a obtenção da farinha foi realizada a secagem da casca do maracujá em forno de micro-ondas 
(FMO), quando inicialmente foram realizados testes preliminares com intuito de fixar parâmetros 
operacionais do FMO (potência e tempo de aquecimento) e, também, determinar a massa inicial de 
amostra a ser utilizada na preparação da farinha.  

Com base nos resultados dos testes, foi estabelecida uma rampa de aquecimento e a potência do 
FMO a ser utilizada. Em cada intervalo de ciclo regular, a amostra seca em FMO foi desprendida do 
recipiente com uma espátula, a fim de evitar a fixação na sua superfície e também com intuito de se 
evitar possibilidade de combustão e garantir a homogeneidade do aquecimento no material. Também 
se utilizava béquer de polipropileno contendo água, dentro da cavidade do forno e esta era trocada a 
cada nova sequência para evitar que entrasse em ebulição e derramasse água nas amostras, alterando 
seu teor de água e aumentando o tempo de secagem. O procedimento foi realizado em duplicata. Ao fim 
do aquecimento, foi determinado o teor de água final das amostras. 

Após a secagem, as amostras foram trituradas em micro moinho de facas, acondicionadas a vácuo 
em sacos plásticos e armazenadas à temperatura ambiente, por curto período de tempo, para em 
seguida ser realizada a caracterização física e química da farinha obtida (Teor de Água (TA), pH, Sólidos 
Solúveis Totais (SST), Resíduo Mineral Fixo (RMF) e Proteína Bruta (PB)) conforme métodos descritos 
por IAL (2008). 
 
Resultados e Discussão 

Os resultados obtidos da caracterização física e química da farinha elaborada a partir da casca do 
maracujá utilizando forno de micro-ondas doméstico (Electrolux, modelo MEF 28, com tensão de 
alimentação de 220 V, capacidade de 18 L, potência máxima 700 W e frequência de 2450 MHz) com 
tempo de secagem de 42 minutos estão apresentados na Tabela 1. 
 
Tabela 1. Caracterização física e química da farinha da casca do maracujá-amarelo elaborada em FMO 

Análises químicas Valores médios 
Teor de água (%) 11,80 + 0,29 

Resíduo Mineral Fixo (%) 7,30 + 0,06 
pH 4,75 + 0,01 

Acidez Total Titulável (%) 24,0 + 0,53 
Proteína Bruta (%) 5,24 + 0,11 

Sólidos Solúveis Totais (°Brix) 7,10 + 0,17 
Rendimento 14,38 + 0,6 

 
Neste estudo, o valor do teor de água (TA) foi de 11,8 (Tabela 1). Segundo a Agência Nacional de 

Vigilância Sanitária (ANVISA), através da portaria 354/1996, o T.A das farinhas não deve ultrapassar 
15%. Dessa forma, pode-se afirmar que o valor encontrado nesse trabalho com a secagem da casca do 
maracujá-amarelo em FMO para a produção de farinha está dentro dos padrões estabelecidos. 

O resíduo mineral encontrado foi de 7,30 (Tabela 1). De acordo com a Instrução Normativa nº 8, 
de 2 de junho de 2005, do Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento (MAPA), na Legislação 
Brasileira, o teor de cinzas ou resíduo mineral é usado para classificar a farinha de uso do tipo 1, tipo 2 
e integral. Para a farinha ser classificada como tipo 1, o teor de cinzas deve ser inferior a 0,8%, como 
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tipo 2 deve ter entre 0,8 e 1,4%, e como integral, entre 1,4 e 2,5% – expresso em base seca (BRASIL, 
2005). Desta forma, pode-se afirmar que o valor encontrado comprova que a casca do maracujá é uma 
boa fonte de minerais. 

Já o valor do pH foi de 4,75 (Tabela 1). Segundo Oliveira et al. (2015) o pH é um dos parâmetros 
relacionados à deterioração dos produtos e que baseado nos valores encontrados, indicam que as 
amostras correm um risco mínimo de deterioração por microrganismos. Do ponto de vista industrial 
essa é uma ótima característica, já que diminui muito a utilização de acidificantes (PAGLARINI, 2011). 

A acidez titulável encontrada foi de 24,0% (Tabela 1). De acordo com Uchoa et al. (2008), a AT é 
um importante parâmetro na apreciação do estado de conservação de um produto alimentício. Para a 
PIQ (Padrões de Identidade e Qualidade) do Ministério da Agricultura, o valor mínimo aceitável exigido 
do teor de AT é 2,50% (PITA, 2012).  

O teor de sólidos solúveis da farinha da casca do maracujá-amarelo foi de 7,1 (Tabela 1), inferior 
aos encontrados na polpa do fruto por Borges et al. (2003), que obtiveram valores entre 14,8 a 15,1% 
dentro da faixa aceitável para a indústria.  

O valor de proteína bruta encontrado para a farinha produzida neste trabalho foi de 5,24 % 
(Tabela 1). Cazarin et al. (2014) encontraram 3,94% de proteínas na farinha da casca do maracujá. Já 
Oliveira et al. (2015) obtiveram 8,0% de proteínas e Marenda (2015) obteve 8,1% de proteína.  

Quanto ao rendimento, o valor da farinha foi de 14,38% (Tabela 1), resultado um pouco baixo, 
levando-se em conta que a casca corresponde à 60% do fruto. No entanto, este valor também pode ser 
avaliado como relativamente alto ao se considerar que toda a casca seria desperdiçada. Pita (2012) 
apresentou 17,74% de rendimento nos seus estudos. Já Marenda (2015) obteve 9,0%, Oliveira et al. 
(2015), 9,72% e Spinosa (2017), 7,2% de rendimento, valores estes bem abaixo do encontrado nesta 
pesquisa. 
 
Conclusão 
 

A casca do maracujá é uma escolha de matéria prima para produção em forno de micro-ondas de 
farinha, constituindo-se em fonte de proteínas e minerais e passível de ser incluída na alimentação 
humana e animal. A secagem em FMO é uma forma alternativa de diminuir o volume de resíduos gerados 
pelas indústrias de processamento de frutas.  
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Introdução 

Antes, assunto que se limitava aos estudiosos e militantes, a questão do meio ambiente virou tema 
mundial e hoje encontra-se presente nos mais diversos segmentos da sociedade. A preocupação com a 
preservação do meio ambiente já é vista como prioridade pelos poderes públicos e adesão da sociedade 
se faz cada vez mais necessária (OLIVEIRA, 2012). 

Diante disso, a engenharia moderna é obrigada a trabalhar com três variáveis consideradas como 
básicas e que foram historicamente ignoradas: responsabilidade ambiental, responsabilidade social e 
sustentabilidade. O fato é que a engenharia deve se aproximar das reais necessidades humanas, 
principalmente por que a indústria da construção civil é protagonista no cenário atual de poluição 
ambiental (DEL CARLO, 2008). 

No Brasil, em 2015, foram produzidos cerca de 537,2 Ktons (ABIPET, 2016) de produtos com PET. 
Desse total apenas 51% são reciclados, ocasionando problemas como a elevada ocupação de espaço nos 
aterros sanitários. Além disso, esse material é de difícil decomposição (SANTOS, 2014). 

A reciclagem do PET proporciona vantagens nas dimensões ambiental, social e econômica. 
Através da diminuição da extração de matéria prima virgem não renovável, disposição em aterros e no 
consumo de energia, pois no processo de reciclagem é utilizada em média 30% da energia necessária 
para produzir a resina virgem sem comprometer a qualidade do produto final (DUARTE, 2014). 

A ABNT NBR 13.281:2005 define as argamassas como uma mistura homogênea de agregado(s) 
miúdo (s), aglomerante(s) inorgânico(s) e água, contendo ou não aditivos, com propriedades de 
aderência e endurecimento, podendo ser dosadas em obra ou em instalação própria (argamassa 
industrializada). Elas podem ser utilizadas em vários locais com função diferenciada, cada um dos 
empregos faz jus a uma série de propriedades que corresponde a um tipo de argamassa específico 
(SANTOS, 2014).   

As argamassas devem apresentar características, como: permitir deformações necessárias para 
os diversos tipos de ambientes/situações; suportar/aderir aos blocos; resistir às cargas atuantes sem 
apresentar rupturas; complementar sistemas de isolamento acústico e térmico; ter adequada 
resistência à compressão, à tração e ao ataque de agentes químicos oriundos de materiais de limpeza 
(se alvenaria à vista), dentre outros (MARTINELLI, 1991; SÁNCHEZ, 2013). 

Assim, este estudo tem como objetivo propor uma medida mitigadora para o descarte de materiais 
a base de Politereftalato de etileno (PET). Sendo proposta e investigada a sua utilização na construção 
civil através da sua adição em argamassas. Após a incorporação de 15% de PET micronizado, a 
resistência à compressão simples e a absorção de água dos corpos de prova foi medida e comparada 
com a do corpo de prova de referência sem a adição do material. 
 
Material e Métodos 

Os materiais utilizados na pesquisa foram:  
Agregado miúdo: O agregado miúdo, utilizado na pesquisa, foi do tipo natural proveniente de 

jazida do leito do Rio Paraíba, apresentando diâmetro máximo de 4,8mm, finura igual a 2,78%, massa 
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específica de 2,618g/cm3, massa unitária solta igual a 1,429g/cm3, e teor de materiais pulverulentos de 
0,07%; 

Água: Fornecida pela Companhia de Água e Esgotos da Paraíba (CAGEPA); 
Cal Hidratada: obtida no comércio local de Campina Grande-PB, apresentando teor de 49,35% de 

cálcio ȋCaOȌ, ʹ,Ͷͷ% de óxido de magnésio, e granulometria com diâmetro médio de ͻ,ͺɊm, com DͳͲ de Ͳ,ͶɊm, DͷͲ de Ͷ,ʹͺɊm e DͻͲ de ͵Ͳ,ͺͶɊm. Para esta cal não existe partículas superiores a ͳͲͲɊm.  
Cimento Portland CPII F32: O cimento Portland foi obtido no comercio local do município de Santa 

Rita-PB, apresentando massa específica igual a 2,91 g/cm3 e finura igual 2,84%; 
Politereftalato de Etileno: apresenta um pico exotérmico de 200°C, indicando a ocorrência de 

modificações físicas e químicas na composição do material; pico endotérmico de aproximadamente 
82,64ºC, indicando a mudança de estado físico do material (sólido para líquido), havendo uma pequena 
perda de massa; pico exotérmico de 129,62°C indicando uma nova mudança de estado físico (líquido 
para vapor); perda de massa total de 0,24%; bandas características: em aproximadamente 3000 cm-1, 
identificada pela vibração de deformação axial do grupo (=C–H), presentes em compostos aromáticos 
(benzeno); em 1709 cm-1 estiramento C=O de ácido carboxílico; em 1247 cm-1 estiramento C(O)–O de 
grupos éster; em 1091 e em 1018 cm-1 indicativo de estiramento da ligação C–O e aproximadamente 
726 cm-1, deformação angular dos carbonos dis-substituídos no anel aromático.  

Inicialmente foi realizada a caracterização dos materiais e em seguida realizou-se o estudo da 
dosagem, definindo-se o traço 1:2:9, com fator água/cimento (fa/c) igual a 2,18, o qual atende as 
condições de boa moldagem da argamassa. Assim obteve-se o traço de 1:2:9:2,18 que correspondem 
respectivamente as proporções de cimento, cal, areia e água. 

Após a definição do traço, foi realizada a moldagem dos corpos de prova nas dimensões de 5cm x 
10 cm, a Tabela 1 apresenta o quantitativo de material utilizado para confecção dos corpos de prova. 
 
Tabela 1. Quantitativo de materiais para moldagem de um corpo de prova 
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Misturas 

Materiais 
Cimento Portland (g) PET (g) Cal (g) Agregado miúdo (g) Água (g) 

Referência 33 - 66 296,96 71,93 
PET 15% 33 44,54 66 252,42 71,93 

 
Após a moldagem dos corpos de prova, estes foram colocados em cura úmida e submetidos a 

ensaio para determinação da resistência a compressão simples e absorção nas idades de 7, 14 e 28 dias. 
 
Determinação da Resistência à Compressão Simples 

Para a caracterização mecânica dos corpos de prova de argamassa incorporadas com PET, foi 
realizado o ensaio de resistência à compressão simples, de acordo com a norma ABNT NBR 7215 (ABNT, 
1996), nas idades de controle de 7, 14 e 28 dias. 
 
Absorção de água das argamassas  

O ensaio para determinação da absorção de água avalia a porosidade das argamassas em corpos 
de prova moldados. Foi executado através de imersão de acordo com a norma NBR 9778 (ABNT, 1987).  
 
Resultados e Discussão 

A Figura 1 ilustra os resultados de resistência à compressão da argamassa incorporada com 15% 
de PET em substituição do agregado miúdo em comparação com a argamassa de referência. 
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Figura 1. Resistência à compressão simples para a argamassa em estudo. 

  
Ao analisar os resultados obtidos para a argamassa com 15% de PET em substituição do agregado 

miúdo, verifica-se que a resistência de compressão em comparação com a de referência é maior para as 
idades de cura para 7 e 14 dias, se tornando igual a de referência aos 28 dias, com um aumento atípico 
da resistência aos 7 dias, isso deve-se ao fato do PET micronizado proporcionar um maior 
empacotamento. Porém com o decorrer do tempo, esse material não tende a elevar tanto sua resistência, 
fazendo com que tenha um ganho de resistência de 35,7% para 7 dias, de 5,6% para 14 dias e aos 28 
dias se iguala a resistência da argamassa de referência. 

De acordo com a NBR 13281/20005 para os resultados obtidos para a resistência à compressão aos ʹͺ dias, podemos classificar esta argamassa como tipo ), sendo η Ͳ,ͳ e < Ͷ,Ͳ, para assentamento e 
revestimento. 
 A Figura 2 ilustra os resultados obtidos para a absorção de água das argamassas em estudo. 
 

 
Figura 2. Absorção de água por imersão das argamassas em estudo. 

 
De acordo com os resultados obtidos, verifica-se que inicialmente a argamassa incorporada com 

PET triturado apresentou absorção semelhante à obtida para a argamassa de referência. Para a idade 
de 14 dias de cura obteve-se uma redução da absorção, este fato deve-se a evolução das reações 
químicas do cimento, ocasionando a formação de uma estrutura mais organizada, no entanto, 
comparando-se a argamassa de referência, verifica-se que ocorreu um leve aumento da absorção, no 
entanto não comprometendo o uso da argamassa. Para a idade de 28 dias ocorreu um aumento da 
absorção tanto para a argamassa de referência como para a argamassa com incorporação de PET 
triturado no teor de 15%. 

Portanto, de acordo com os resultados obtidos para a resistência a compressão simples e para a 
absorção de água da argamassa incorporada com 15% de resíduo de garrafa PET, observa-se que é 
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possível à incorporação deste resíduo na produção de argamassas, proporcionando resultados físicos e 
mecânicos que atendem aos parâmetros normativos. 
 
Conclusão 

De acordo com os resultados obtidos, pôde-se concluir que: 
A substituição do agregado miúdo por PET triturado permite a obtenção de argamassas 

classificadas como tipo I, segundo a ABNT NBR 13281. 
A indústria da Construção Civil é responsável por um grande impacto ambiental, principalmente 

em relação à quantidade de matéria prima consumida. Muitos estudos têm sido desenvolvidos com o 
objetivo de reduzir a geração de resíduos, buscando sempre que possível reutilizar na forma de 
agregados reciclados. Sabe-se que os agregados reciclados apresentam determinadas características 
que influenciam nos parâmetros de dosagem das argamassas. Logo, é de suma importância desenvolver 
estudos específicos para garantir a utilização de forma adequada desses resíduos. 

O uso de PET na forma triturada é uma solução ambiental no que diz respeito ao descarte e 
acumulação desse material no meio ambiente, incentivando a utilização pela indústria da Construção 
Civil ocasionando a redução de custos na produção da argamassa. 
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Introdução 

Os resíduos agroindustriais são sólidos orgânicos que não são aproveitados no processo de 
produção e são descartados. Os resíduos agroindustriais do processamento de frutas são fontes 
potenciais de macronutrientes (carboidratos, proteínas, fibras e lipídios), vitaminas, minerais e 
antioxidantes. Esses resíduos podem ser utilizados como nova fonte de alimento além de contribuir para 
redução do impacto ambiental gerado por essas indústrias (SOUSA et al., 2011). 

A Hancornia Speciosa Gomes popularmente conhecida como mangabeira é uma arvore 
amplamente distribuída no cerrado brasileiro. Sua fruta a mangaba é rica em antioxidantes como 
compostos fenólicos e vitamina C e possui alta atividade antioxidante (DE LIMA et al., 2015). 

O óleo de sementes de mangaba pode ser uma fonte potencial de compostos bioativos e possuir 
alta atividade antioxidante. A técnica de extração por ultrassom pode ser uma alternativa viável para a 
extração de óleo com propriedades antioxidantes, pelo fato de ser possível escolher solventes com baixa 
toxicidade, utilizar baixas temperaturas, além de favorecer uma maior interação soluto/solvente 
(GOLMOHAMADI et al., 2013). 

Dessa forma, o objetivo do trabalho foi obter óleo de semente de mangaba, proveniente do resíduo 
do processamento dessa fruta, por meio de extração assistida por ultrassom e avaliar qualitativamente 
a quantidade de compostos fenólicos e atividade antioxidante. 
 
Material e Métodos 
Preparação das amostras 

O resíduo do processamento de mangaba, composto por sementes, inicialmente foram lavados 
com água potável para a remoção de impurezas e restos de polpa e armazenadas em freezer 
convencional a -18°C. Logo após, as sementes foram secas em liofilizador (Liotop, L101) e 
posteriormente trituradas em triturador (Bermar) para a extração. O diâmetro médio das partículas foi 
obtido através do diâmetro médio de Sauter, empregando-se peneiras da série Tyler. 
 
Extração assistida por ultrassom 

A obtenção do óleo das sementes foi realizada utilizando um sistema de ultrassom composto por 
uma sonda de ultrassom (HIELSCHER UP100H) e de um frasco de três juntas imerso em um banho de 
gelo. O aparelho de ultrassom possuía frequência de 30 KHz e potência de 100 W. Em todos os 
experimentos foram utilizados 30 g de amostra e volume de solvente foi de 1:10 (m/v). O solvente 
utilizado foi o etanol 99,8% (NEON). Após a extração a mistura foi filtrada a vácuo e o solvente+óleo 
(filtrado) foram separados em evaporador rotativo há uma temperatura de 43°C sob vácuo. 
Posteriormente, a massa de óleo foi pesada e acondicionada em frasco âmbar a -18ºC até as análises 
serem realizadas. Um planejamento fatorial 2² com ponto central foi definido, as variáveis 
independentes foram tempo de contato (1 h – 2 h) e amplitude de frequência (80 % - 100 %) as variáveis 
dependentes foram rendimento (razão da massa de óleo pela massa de amostra), quantidade de 
compostos fenólicos e atividade antioxidante. 
Conteúdo de compostos fenólicos 
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O teor de compostos fenólicos totais (CFT) dos óleos foi determinado através do método Folin-
Ciocalteu Singleton e Rossi (1965), com algumas adaptações. A curva de calibração foi plotada usando 
soluções de ácido gálico com concentrações de 10, 20, 40, 80 e 100 µg / mL. Para a reação, misturaram-
se 0,5 ml de amostra a 2,5 mg/mL em água, 2,5 mL do reagente de Folin-Ciocalteu (Sigma-Aldrich, USA) 
10% em água e 2,0 mL de carbonato de sódio a 7,5 % em água. As misturas foram agitadas em vórtice e 
deixaram no escuro durante 30 minutos. As absorbâncias foram obtidas a 760 nm em espectrofotômetro 
(BIOSPECTRO, modelo SP-220) usando água destilada como em branco. Os resultados foram expressos 
como mg equivalente de ácido gálico (GAE) / 100 g de resíduo.  
 
Determinação da atividade antioxidante 

A determinação da atividade antioxidante (AA) foi pelo método de redução do radical DPPH (1,1 – difenil-2-picrilhidrazil) estabelecido por Boroski et al. (2011). Foi preparada uma solução de 0,050 g 
de óleo em 25mL de etanol. A alíquotas dessa solução: ʹͷͲ, ͷͲͲ, ͷͲ, ͳͲͲͲ, ͳͷͲͲɊL foi adicionado ʹ,Ͳ mL de solução estoque de DPP( na concentração de Ͷ Ɋg/mL em metanol. As absorbâncias foram 
medidas em espectrofotômetro (BIOSPECTRO, modelo SP-220) contra um branco (metanol) a 517 nm 
após 30 minutos de reação. A atividade antioxidante foi expressa em EC50, que é a concentração 
necessária da solução de extrato para inibir 50% do DPPH. 
 
Análise estatística 

Todas as análises foram realizadas em triplicata. Os resultados experimentais obtidos foram 
expressos como médias ± desvio padrão. A análise estatística foi realizada usando o software Statistica 
8.0. Os dados foram analisados por análise de variância (ANOVA) (p<0,05)  
 
Resultados e Discussão 

O diâmetro da partícula utilizado para obter óleo das sementes de mangaba foi de 0,915 mm. Os 
valores de rendimento, compostos fenólicos e atividade antioxidante estão expostos na Tabela 1. O 
maior valor de rendimento (14,05 %) obtido foi na condição de 1h e 100% de frequência que 
consequentemente favoreceu uma maior quantidade de CFT (292,60 mg EAG/ 100 g resíduo). Não foi 
observada grandes variações nos valores de EC50. 
 
Tabela 1. Resultados de rendimento, CFT e EC50 dos óleos de semente de mangaba 

Condição experimental 
(Tempo/Frequência) Rendimento (%) 

CFT (mg EAG/ 100 g 
resíduo ) 

EC50 (µg/mL) 

2 h / 80 % 10,70 ± 0,12 225,86 ± 24,13 817,56 ± 10,26 
2 h / 100 % 13,21 ± 0,11 275,21 ± 9,74 864,53 ± 19,69 
1 h / 80 % 8,50 ± 0,27 154,33 ± 10,84 859,44 ± 24,19 

1 h / 100 % 14,05 ± 0,74 292,60 ± 47,70 881,92 ± 32,89 
1,5 h / 90 % 12,32 ± 1,47 278,44 ± 41,32 861,05 ± 13,87 

 
Uma análise de variância ao nível de 95 % de confiança foi realizada e o p-valor estão expostos na 

Tabela 2. Através da ANOVA podemos analisar a influência de cada variável independente no processo 
de extração comparado com uma variável resposta. Para o rendimento e a quantidade de fenóis totais 
apenas a amplitude de frequência foi significativa, uma vez que o p-valor é menor que 0,05. Para a 
atividade antioxidante nenhum dos fatores foi significativo ao nível de 95% de confiança. Esses dados 
corroboram com os dados obtidos para as variações no rendimento e CFT. 

Estudos na literatura são escassos para extração de óleo de sementes de mangaba, no entanto 
quando comparado com outros resíduos os rendimentos de óleo aqui obtidos foram maiores que os 
valores reportados por Machado et al. (2017) para resíduos de amora (6,51%), mirtilo (10,72%) e 
grumixama (6,81%) com etanol a 70% em extração assistida por ultrassom. Os mesmos autores também 
reportaram valores para extração em Soxhlet com etanol puro em que para os resíduos de amora 
(12,03%), mirtilo (15,30%) e grumixama (11,51%), valores estes semelhantes ao deste estudo por 
ultrassom.  

Rufino et al. (2010) reportaram valores de CFT de169 mg EAG/100 g de resíduo para a fruta 
mangaba em extração convencional, isso mostra que a semente de mangaba pode ser uma fonte de 
compostos fenólicos com maior potencial que a sua respectiva polpa. Diante disso a extração por 
ultrassom torna-se um processo de extração eficiente para extração de óleo rico em CFT.  
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Tabela 2. Resultado do p-valor obtido da ANOVA para o rendimento, CFT e EC50 dos óleos de semente 
de mangaba 

Fonte de variação 
p-valor 

Rendimento CFT EC50 
Tempo 0,5298 0,3410 0,1242 

Frequência 0,0073 0,0094 0,7704 
Interação Tempo/Frequência 0,2164 0,1373 0,4461 

 
Conclusão 

O processo de extração assistida por ultrassom mostrou-se ser um processo de extração eficiente, 
sendo comparado a processos de extração convencionais em termos de rendimento. Além disso, 
mostrou-se ser uma técnica de extração adequada para extrair compostos fenólicos, tendo em vista que 
a semente de mangaba é uma fonte potencial de compostos fenólicos totais sendo superior a parte 
comestível da fruta. O óleo obtido da semente de mangaba pode ser uma nova fonte de alimento rico em 
compostos fenólicos, o que agrega valor ao resíduo do processamento dessa fruta. 
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Introdução 

Os rápidos avanços na tecnologia revolucionaram os campos da informação e comunicação na 
última década, como consequência, a geração de resíduos eletrônicos tende a aumentar, principalmente 
como resultado do constante aumento no consumo e da redução do ciclo de vida desses equipamentos, 
levando a problemas relacionados ao destino final destes (CECEREA, 2007). 

Como forma de solucionar a forma de gerenciamento e manejo final destes resíduos, é crescente 
a busca de rotas viáveis/ecológicas de reaproveitamento. Por se tratar de dejetos com uma ampla gama 
de material e um grande potencial de aplicação, torna-se possível, reutiliza-los na confecção de 
equipamentos analíticos para análise de diversas operações existentes na engenharia química e áreas 
correlatas. 

Dentre uma das principais operações existentes, destaca-se a adsorção, entendida como uma 
operação unitária de separação e purificação bastante difundida nestes setores devido a sua 
simplicidade e aplicabilidade. De forma geral, é um fenômeno de superfície no qual moléculas de um 
soluto, presente em uma fase fluida, liquida ou gasosa, interagem com a superfície de um adsorvente 
(LEVAN, 1997). Também pode ser entendida como etapas sucessivas de transferência de massa de um 
soluto, do seio da solução, até os sítios ativos de um adsorvente, onde ocorre a adsorção (SCHMIDT-
TRAUB, 2005). 

A fim de entender os fenômenos envolvidos no processo de adsorção é necessário conhecer a 
cinética, que trata das taxas de mudanças da quantidade de soluto entre as fases ao logo do tempo, e a 
isoterma, que é uma função que relaciona a quantidade de soluto da fase fluida e a quantidade de soluto 
no adsorvente medida após o equilíbrio de adsorção (QIU et al., 2009). 

Tanto os dados cinéticos, como os de equilíbrio são de grande importância para avaliar o 
desempenho de um determinado adsorvente, seja na obtenção de informações acerca dos mecanismos 
envolvidos, seja no projeto de equipamentos que tem a adsorção como etapa fundamental. No entanto, 
para serem obtidas, são necessários o monitoramento e a quantificação da concentração do soluto até 
que o equilíbrio de adsorção seja atingido, de forma batelada, ou de forma contínua. Para isso, a 
aplicação de técnicas analíticas para quantificação desse soluto é fundamental. Dentre essas técnicas, 
encontra-se a espectrofotometria de absorção molecular (EAM), que tem como fundamento a absorção 
de luz visível pelas moléculas do soluto na fase líquida (VÉRAS NETO, 2008; HARRIS, 2005). Além disso, 
uma gama de instrumentos analíticos pode ser usada para tal fim, embora possua, em sua maioria, um 
custo elevado. 

A fim de possibilitar a investigação de processos de adsorção de forma mais econômica, o presente 
trabalho teve por objetivo desenvolver um dispositivo para determinação da concentração de azul de 
metileno em linha, montado a partir de sucata eletrônica, que possa ser aplicado em ensaios de adsorção, 
de análises desde a cinética até o equilíbrio. Além disso, o trabalho também visa desenvolver as leituras 
de dados em modo batelada, o que torna o sistema de detecção eficaz e completo quando comparado 
com outros disponíveis no mercado. 
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Material e Métodos 
Nas subseções seguintes serão mostradas todas as etapas de desenvolvimento, montagem e 

avaliação do desempenho do aparelho mediante a aplicação em ensaios de adsorção. 
 
Desenvolvimento e montagem do fotômetro 

Neste trabalho foi desenvolvido um dispositivo fotométrico, construído em sua maior parte, com 
materiais oriundos de resíduos eletrônicos, recuperados no DIPATRI (Divisão de Patrimônio), 
departamento responsável pelo recolhimento de patrimônio em desuso e avariados da Universidade 
Federal de Sergipe (UFS). Dos equipamentos em desuso, foram recuperados turbidímetros, bomba 
isocrática, gabinetes de computadores, aparelhos microscópio, banho termostático e projetores. Além 
dessa fonte, buscou-se utilizar resíduos eletrônicos descartados em caçambas de coleta seletiva 
destinada a resíduos eletrônicos, e outros materiais recicláveis, como plástico (PVC), condutores, 
conectores, estruturas metálicas para suporte, elementos de circuitos eletrônicos, alumínio, coolers, 
entre outros como mostrado na Figura 1. Destes resíduos, foram selecionados os materiais para a 
construção do dispositivo. 

 

 
Figura 1. Resíduos eletrônicos, e outros, de natureza reciclável. 

 
A priori, foi elaborado um projeto utilizando o software SolidWorks®, o qual pode ser visto na 

Figura 2. O dispositivo foi desenvolvido para agregar praticidade, por ser portátil, e versatilidade, para 
ser utilizado tanto em análises on-line quanto em batelada. 

 

 
Figura 2. Ilustração do dispositivo e disposição interna dos componentes. 

 
A carcaça do fotômetro foi montada com PVC. Os componentes internos foram acomodados 

dentro da carcaça como mostrado na Figura 2: Sendo (E) o Arduino, (F) um display de saída de dados, 
(G) coolers, (B) a cela de detecção, padronizada para uma cubeta (C) de acrílico de 10 mm de caminho 
ótico, comum nos laboratórios de química analítica. O diodo laser (A) e o fotodiodo (D) foram colocados 
de modo a ficarem centralizados e paralelos ao caminho ótico da cubeta, evitando dispersão do feixe. O 
código fonte do microcontrolador foi escrito utilizando a IDE do Arduino, que por sua vez utiliza uma 
linguagem de programação baseada em C/C++. A exceção da placa de Arduino, do fotodiodo e do laser, 
toda a estrutura física do dispositivo foi construída utilizando as peças citadas anteriormente, que 
seriam descartadas. 
 
Avaliação da performance do dispositivo 

Inicialmente, foi feita a calibração do sensor de forma a avaliar a resposta, fornecida em sinal 
elétrico, diante diferentes concentrações de azul de metileno, que variaram na faixa de 1,0 a 10,0 mg.L-

1. Após a obtenção da relação entre sinal e concentração, o sensor foi aplicado em ensaios de adsorção 
para obtenção de isotermas em sistema de tanque agitado, montado conforme Figura 3. 
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Figura 3. Esquema experimental para obtenção de cinéticas e isotermas em sistema de tanque agitado. 
 

Os experimentos foram realizados em um tanque (béquer) de 1 L, com agitação constante (I) e 
controle de temperatura. O sistema de agitação foi desenvolvido utilizando motores elétricos de 
impressoras. A temperatura do tanque (A) lida por um termopar (F), é controlada por um controlador 
(REX-C100) (J) que aciona um relé (E) e liga uma resistência (G) imersa na solução assim que a 
temperatura da solução está abaixo do set point. O contrário acontece quando a temperatura está acima, 
a resistência é desligada. O tanque contém uma solução de azul de metileno de 0,5 g.L-1 em contato com 
uma massa de 2,0 g de carvão ativado, e uma temperatura de 35ºC. A concentração da solução é 
monitorada continuamente a cada segundo, bombeando a solução do tanque para o fotômetro (B) com 
uma bomba centrífuga (C), fazendo-se em seguida retornar à solução para o tanque. A vazão da bomba 
é controlada por uma fonte DC (D) de corrente contínua. No modo off-line, uma amostra é retirada e 
medida em instantes de tempos determinados. 
 
Resultados e Discussão 

Nessa seção são apresentados os resultados obtidos referentes à construção e calibração do 
sensor, e os testes no sistema de tanque agitado usando o corante azul de metileno. 
 
Construção do dispositivo 

Detalhes do dispositivo já construído são apresentados na Figura 4. A cor preta predominante foi 
escolhida para evitar reflexão de luz durante a operação, o que seria uma fonte de erro sistemático no 
processo de medição. 

 
Figura 4. Dispositivo proposto (Várias vistas). 

 
Aplicação do dispositivo 

Com o intuito de avaliar o desempenho do dispositivo projetado, inicialmente, foi realizada a 
calibração do aparelho, para que, após isso, sejam realizados os testes para determinação de isotermas 
e cinéticas de adsorção em tanque agitado. A Figura 5 (a) e 5 (b) representam, a curva de calibração 
obtida, e a cinética de adsorção de azul de metileno em carvão ativado, respectivamente.  

 
Figura 5. Curva de calibração (a); estudo dos erros experimentais em cinética de adsorção (b). 

É possível observar na Figura 5 (a), que a curva analítica obtida é linear para o intervalo de 
concentrações de 1 até 10 mg.L-1 (R² = 0,9981), após isso a curva passa a ter um comportamento não 
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linear. Essa região define a faixa de concentração ótima do corante e o desvio verificado é comum nesse 
tipo de análise devido ao surgimento de interações provocadas pela proximidade das moléculas em 
concentração elevadas de soluto. Na Figura 5 (b), nota-se a redução da concentração de soluto da 
solução ao longo do tempo, até que todos os sítios ativos do adsorvente foram preenchidos e o equilíbrio 
alcançado. Também, observa-se duas curvas cinéticas, uma formada por pontos com amostragem mais 
frequente, obtida de modo on-line, e outra com pontos experimentais mais espaçados, obtida de modo 
batelada. Além disso, mostra a média dos dados experimentais obtidos com o sensor nos dois modos, 
evidenciando a boa concordância dos resultados obtidos pelas duas metodologias e, consequentemente, 
a confiabilidade da medida do instrumento nos dois métodos analíticos. 
 
Conclusão 

Os estudos relacionados ao cenário da adsorção, demandam um instrumento analítico para 
determinar a quantidade de soluto presente na solução, seja no equilíbrio de adsorção ou para 
acompanhamento ao longo do tempo. Entretanto, a falta de um instrumento analítico sofisticado não 
impede o desenvolvimento de um estudo em adsorção. 

Visto isso, o processo de reuso é uma forma de aproveitamento de resíduos em produtos de maior 
valor agregado, que minimiza o acúmulo de lixo sólido e preserva recursos virgens. Neste contexto, este 
trabalho mostrou que o reuso adequado de materiais eletrônicos somado à aplicação de ideias simples 
é possível realizar estudos de adsorção utilizando-se de elementos provenientes de descarte. Tais 
elementos como a aplicação do Arduino como unidade de processamento do sinal, laser e fotodiodo 
como fonte e sensor de luz, respectivamente, foi possível desenvolver ensaios de adsorção e obter 
resultados satisfatórios.  

Verificou-se que, com a aplicação de réplicas experimentais, os resultados obtidos por ambas 
metodologias propostas foram concordantes. Desta maneira, o dispositivo possibilita o operador 
escolher tanto a forma on-line de análise, quanto a off-line, de forma que ambas trarão o mesmo 
resultado. Note que, ao disponibilizar uma forma de medida em linha, o dispositivo agrega um menor 
tempo de medição, menor consumo de recursos para preparo de amostras e maior independência para 
com o operador, o que, em rotinas experimentais, é de grande valia. 
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Introdução 

O mundo atualmente sofre a pressão da sociedade por soluções sustentáveis em diversas áreas. 
Nesse panorama a busca de soluções para os problemas de gestão de resíduos sólidos vem sendo 
fortemente articulada pela Política Nacional de Resíduos Sólidos – PNRS. A lei nº 12305/10 que institui 
a PNRS contém instrumentos importantes para o combate dos principais problemas ambientais, tais 
como a prática do aumento da reciclagem e da reutilização e transformação do resíduo sólido em nova 
matéria prima. 

De acordo com a NBR 10.004 da ABNT os resíduos sólidos urbanos são resultantes da atividade 
doméstica e comercial das povoações. A sua composição varia de população para população 
condicionado pelo habito e situação socioeconômica de cada um. 

Entre os resíduos acumulados encontra-se o papel, ele é indispensável na rotina do homem e está 
presente em diversas formas, como nas embalagens, na higiene e na comunicação/informação. De 
acordo com a BRACELPA – Associação Brasileira de Celulose e Papel/Ibá, o Brasil é o principal produtor 
da América Latina, e os papéis utilizados para imprimir e escrever são responsáveis por 30% da 
produção total, chegando a 100 milhões de toneladas produzidas anualmente. O consumo desse tipo de 
papel é necessário e crescente tanto nos setores voltados para as atividades educacionais, quanto 
naqueles que envolvem ações administrativas em instituições de ensino. Nesse contexto, o resíduo 
sólido gerado pelo descarte do papel nesses ambientes é contínuo e, com frequência, sem 
aproveitamento. 

Assim, com o intuito de cooperar com soluções para o desenvolvimento sustentável e associando 
a reciclagem com o espaço construído, esse trabalho se propõe a coletar e transformar papeis 
descartados, em tijolos maciços para utilização como elementos de vedação interna, que podem ser 
aplicados na própria instituição ou em construções sustentáveis em geral. 
 
Material e Métodos 

A metodologia do trabalho se divide em 3 etapas principais: gestão de resíduos sólidos, produção 
de tijolos e análise de desempenho.  
 
Gestão do resíduo sólido 

No caminho para a gestão do resíduo sólido é importante promover a educação ambiental (AE). 
De acordo com Política Nacional de Educação Ambiental - Lei nº 9795/1999, Art 1º, a educação 
ambiental é entendida pelos processos por meio dos quais o indivíduo e a coletividade constroem 
valores sociais, conhecimentos, habilidades, atitudes e competências voltadas para a conservação do 
meio ambiente. Assim, a primeira etapa do trabalho, se deu através de palestras e programas destinados 
à capacitação dos envolvidos no processo da coleta seletiva e da reciclagem. Dessa maneira, foi possível 
a conscientização dos docentes, discentes e técnicos administrativos, além de fomentar a participação 
de todos na coleta seletiva do papel para impressão e escrever. Após a coleta, a fase seguinte é a retirada 
de grampos, fitas adesivas, clipes, espirais ou qualquer outro material diferente da composição do papel 
e que possa interferir na ação da reciclagem; ao término da limpeza o papel é triturado e pronto para o 
início da produção do tijolo.  
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Produção de tijolos 
Na segunda etapa, o processo de produção do tijolo se realiza em duas fases: a preparação da 

massa e a prensagem no molde.  
A fase da preparação da massa consiste em fazer uma pasta no liquidificador da mistura do papel 

triturado com água para ser colocado nos moldes que dará a forma ao tijolo. O papel triturado é colocado 
de molho para amolecer e tornar mais fácil seu processamento em liquidificador, que deixa a massa mais 
fina e maleável. Pode-se utilizar a massa sem processar no liquidificador nos tijolos de tamanho real, 
desde que esteja bem amolecido e dissolvido na água. 

Após o processamento no liquidificador, inicia-se a prensagem nos moldes. Foi idealizado um 
molde simples de madeira que permite a prensagem de dois tijolos maciços por vez. O molde precisa ser 
umedecido com água e depois aplica-se uma camada de cera de carnaúba que facilita na hora de 
desenformar o tijolo, evitando que o mesmo se quebre ou deforme. O molde é apoiado sobre uma 
moldura de madeira, sobre a qual está uma placa de acrílico com furos que permitem a água sair no 
processo de prensa. Em seguida, coloca-se a massa de papel triturado aos poucos, e começa a prensar 
com as mãos ou ajuda de uma placa menor de acrílico e/ou uma de madeira; ambas as placas têm os 
furos, bem como o molde (Figura 1). O tijolo de papel em tamanho real demora cerca de 5 dias para 
secar na sombra. 

 

 
Figura 1. Processo da prensagem da massa na fôrma. 

 
Análise de desempenho 

A etapa da análise de desempenho foi efetuada medindo as características físicas: dimensões, peso 
e massa específica dos tijolos; bem como foi realizado ensaio de resistência mecânica à compressão dos 
tijolos de papel e comparado com tijolos maciços. 

Os testes de resistência à compressão foram feitos com o tijolo de papel e de cerâmica maciça. 
Todos foram submetidos a cargas elevadas utilizando a prensa manual da Solotest, referência 1504230, 
série 4733, precisão de 100tf. 
 
Resultados e Discussão 

A Tabela 1 apresenta os dados relativos às características físicas e valores de resistência quando 
submetidos a ensaios de compressão, o tijolo de papel em escala real e um tijolo maciço. 
 
Tabela 1. Comparação das características do tijolo de papel com o tijolo maciço 

Dados Tijolo Maciço Tijolo de Papel 
Altura (cm) 4,9 3,8 

Largura (cm) 9,0 9,5 
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Comprimento (cm) 17,5 19 
Área (cm2) 157,5 180,5 

Volume (cm3) 771,75 685,9 
Peso (kg) ___ 0,237 

Peso específico (kg/m3) 1800* 345,53 
Carga Final (kgf) 10650 34590 

Resistência (kgf/cm2) 67,61 191,63** 
*Dado obtido da NBR 6120. ** A peça não rompeu. 

 
Observando a Tabela 1 constatou-se que, em função das medições realizadas, o tijolo de papel 

apresentou um peso específico de 345,53 kg/cm3.  O valor do peso específico do tijolo maciço foi retirado 
da NBR 6120 que é de 1800 kg/m3.  

Comparando os valores de peso específico do tijolo maciço e do tijolo de papel verifica-se que este 
apresenta uma redução de 1454, 47 kg/m3.  

Por ser mais leve, o uso do tijolo de papel, como elemento de vedação, torna-se vantajoso no 
tocante a diminuição da carga permanente que atuam nos elementos estruturais como lajes e vigas.  
Considerando que, sobre a estrutura haverá elementos de vedação mais leves, isso impacta 
positivamente na diminuição das dimensões finais da mesma, levando a um ganho de espaço interno e 
a uma economia de custo referente aos elementos estruturais. 

Avaliando o tijolo maciço, quanto a resistência à compressão simples, observou-se que o mesmo 
apresentou uma resistência à compressão de 67,61 kgf/cm2, suportando uma carga máxima de 10.650 
kgf.   

O tijolo de papel, quando da realização do ensaio de resistência à compressão simples, foi 
submetido a uma carga máxima de 34.590 kgf e não chegou a romper, deformou-se alcançando as 
seguintes dimensões finais: 1,5 cm de altura, 11,2 cm de largura e 19,5 cm de comprimento. O 
comportamento apresentado pelo tijolo de papel pode ser explicado ao considerar que o papel é 
proveniente de um polímero natural, a celulose.  

Sabe-se que os polímeros apresentam como características o baixo peso específico, baixa 
resistência mecânica e alta deformação. Segundo Lisbão (2004), o comportamento de deformação 
mecânica apresentado pelos polímeros está associado a viscoelasticidade destes materiais, assim, a 
fratura de um polímero depende da propagação de trincas e está relacionado a capacidade de absorver 
ou não a energia fornecida pelo sistema. Um material com alta resistência mecânica e baixa deformação 
tende a romper-se fragilmente quando em uso. 

Assim, para os resultados iniciais apresentados pelo tijolo de papel, quando submetido a ensaio 
de resistência à compressão simples, o mesmo apresenta alta deformação, sem romper e, que remete a 
uma vantagem no seu uso. Visto que a engenharia busca por materiais sustentáveis e com características 
dúcteis, que são aqueles que se deformam quando submetidos a um carregamento, avisando que irá 
romper. 
 
Conclusão 

O tijolo de papel reciclado, como elemento construtivo, sem função estrutural, demonstra algumas 
vantagens sobre os materiais tradicionalmente utilizados como a alvenaria ou o concreto, tanto de 
ordem técnica, econômica e ambiental.  

O baixo peso específico apresentado pelo tijolo de papel remete a vantagem da leveza do material 
ao ser aplicado como elemento de vedação, o que reduz a sobrecarga sobre elementos estruturais 
quando comparados a materiais de vedação convencionais. 

Em teste de resistência com carga de compressão, observou-se que o material não se rompe, 
sofrendo apenas deformação nas dimensões, compatível com o comportamento de material polimérico. 
Sua vantagem econômica advém do fato de ser um material de baixo custo, podendo ter uma aplicação 
amplamente direcionada ao público social e economicamente carente.  

Quanto ao aspecto ambiental, a transformação do papel que foi descartado, em elementos 
funcionais, representa uma alternativa sustentável, beneficiando desde as pessoas mais simples ao 
planeta como um todo. 
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Introdução 

No Brasil, onde uma parte significativa da sociedade sofre com o problema da desigualdade de 
renda, o lixo tem sido para muitas famílias o meio de arrecadação financeira. Conhecidos como 
catadores de materiais recicláveis, estes trabalhadores em seu contexto histórico, travaram grandes 
lutas em busca de melhorias de trabalho e de reconhecimento profissional. De acordo com a Revista Em 
Discussão (2014) e o Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada – IPEA (2013), a partir da década de 80, 
com o apoio de grupos religiosos, os catadores começaram a se organizar para melhorar sua inserção 
na sociedade, surgindo em 1989, a Cooperativa dos Catadores Autônomos de Papel, Aparas e Materiais 
Recicláveis em São Paulo, sendo esta, a pioneira no Brasil.                

Este fato pode ter sido impulsionado pelo crescimento acelerado das cidades e pelo grande 
aumento na geração de resíduos na época, pois foi um momento em que o Brasil mudou 
consideravelmente as características relacionadas à quantidade, qualidade, volume e composição dos 
resíduos gerados (GRIPPI, 2006). A partir desta problemática ambiental enfrentada nos centros urbanos 
e a existência de um grande número de pessoas vivendo sem possibilidades dignas de trabalho, a coleta 
de resíduos foi vista por muitos como um meio de sobrevivência, refletindo um grande problema social 
e econômico. 

No município de Mossoró/RN, esse tipo de atividade impulsionou a criação de duas associações 
que atuam em convênio com a prefeitura do município: a Associação Comunitária Reciclando para a 
Vida – ACREVI, e a Associação dos Catadores de Material Reciclável de Mossoró – ASCAMAREM, que 
iniciaram suas atividades no ano de 2004 e 2005, respectivamente. Após aproximadamente treze anos 
desenvolvendo suas atividades em Mossoró, ambas as associações apresentam fragilidades quanto à 
quantidade de matérias recicláveis coletados, o que é refletido na grande quantidade de resíduos que 
são dispostos de forma inadequada no aterro sanitário do município. Dentre os principais materiais 
coletados estão o: papel e papelão, plástico, vidro, ferro velho, alumínio e cobre e em pequena escala 
aparelhos eletrônicos. 

Desta forma, o presente trabalho tem como objetivo conhecer os principais desafios enfrentados 
pelas associações de catadores de matérias recicláveis no município de Mossoró/RN. 
 
Material e Métodos 

Quanto aos objetivos da pesquisa científica este trabalho enquadra-se como uma pesquisa 
descritiva e, quanto aos procedimentos técnicos foi realizado um estudo de campo (GIL, 2008). Foi 
realizada uma visita à prefeitura de Mossoró com o intuito de obter informações sobre a quantidade de 
resíduos coletados pelas associações e sobre o convênio realizado entre as entidades, onde os dados 
disponibilizados foram referentes ao período de julho de 2014 a julho de 2015. As associações também 
foram visitadas com intuito de conhecer as principais dificuldades enfrentadas por elas para se manter 
em funcionamento. 

 
Caracterização da Área de Estudo 

Com uma população de aproximadamente 259.815 de habitantes e com densidade demográfica 
de 123,76hab/km2 (IBGE, 2016), o município de Mossoró/RN é o terceiro maior do Estado potiguar. 
Com um IDH de 0,720 (IBGE, 2010), que de acordo com o Programa Nacional das Nações Unidas para o 
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Desenvolvimento 2013– PNUD, o classifica com IDH alto. A importância de analisar o IDH de um 
município quando se deseja implantar uma política de gestão e gerenciamento de resíduos sólidos, 
ocorre por este ser indicador do grau de instrução e do nível de renda da população, que por meio destas 
informações, pode-se avaliar a possibilidade de implantação da separação prévia/coleta seletiva e a 
capacidade de implantação, operação e manutenção dos sistemas de reciclagem (BRANDÃO, 2006).  

No ano 2008, a cidade de Mossoró/RN inaugurou o aterro sanitário do município (CAVALCANTE 
et al., 2011). Composto por seis células (espaço para acomodação dos resíduos), o projeto inicial 
projetava vinte anos para que o mesmo completasse o período de vida útil do aterro. No entanto, com 
apenas nove anos de sua utilização, aproximadamente 70% de sua capacidade já se encontra exaurida. 
Infelizmente, o planejamento de operação não sucedeu de forma sustentável, isso porque, não se 
implantou uma política consistente na prática da coleta seletiva, o que tem favorecido na redução da 
vida útil do aterro sanitário.  
 
Resultados e Discussão 

Há em Mossoró uma insuficiência da coleta seletiva existente. Além disso, não há um controle 
eficiente por parte da prefeitura sobre a coleta seletiva de resíduos realizada, o que reflete na 
desatualização das informações existentes no município.   

De acordo com as informações disponibilizadas foi estimada uma média de aproximadamente 
21000 kg de materiais recicláveis coletado pela ACREVI e 64000 kg pela ASCAMAREM durante o 
intervalo de julho de 2014 a julho de 2015, totalizando uma média de 217,9 kg de resíduos coletados 
por dia. Diariamente em Mossoró, são direcionados para a disposição no aterro sanitário 
aproximadamente 150 toneladas de resíduos (PEGIRS, 2012; ZIGUIA, 2012). Ao analisar cenário 
supracitado, verifica-se que a quantidade de resíduos coletados pelas associações representa apenas 
0,14% ao relacionar com o montante que é direcionado ao aterro do município. Desta forma, a 
contribuição das associações em Mossoró fica muito aquém do ideal. Infelizmente, essa é a realidade de 
muitos municípios brasileiros. No Brasil, no ano de 2016, 69,6% dos municípios realizaram alguma 
iniciativa de coleta seletiva, porém, em grande parte destes municípios as atividades de coleta seletiva 
não abrangem a totalidade de sua área urbana (ABRELPE, 2016). 

A associação ACREVI, que é composta por 10 associados, realiza suas atividades de coleta na 
cidade com o auxílio da prefeitura que colabora com o transporte, gasolina, aluguel do prédio, 
água/energia, fardamento e motorista. Apesar do apoio advindo da prefeitura, a associação desenvolve 
suas atividades de forma precária, desde a quantidade de material coletado, quanto ao seu processo de 
triagem. 

Com limitações em sua gestão, que possivelmente tem prejudicado na coleta dos materiais como 
também no processamento dos mesmos, a ACREVI apresenta sérios problemas. Um deles que está 
relacionado com fatores externos da associação, é a baixa participação da população em contribuir para 
a coleta seletiva, o que tem ocasionado a redução na quantidade de material coletado. Outro problema 
está relacionado com a falta de estrutura física para a instalação de equipamentos adquiridos em um 
projeto o qual a associação foi beneficiada. Existem duas esteiras e duas prensas que ainda não foram 
utilizadas no beneficiamento dos materiais. 

Na aquisição dos equipamentos, foram realizadas melhorias no prédio da associação, como a 
construção de um galpão para que os equipamentos fossem instalados. Porém, devido à limitação 
elétrica que não suportaria que todos os equipamentos fossem ligados, os mesmos continuam intactos 
e sem utilidade na associação. Diante destes problemas que a ACREVI tem enfrentado nos últimos anos, 
o reflexo tem sido na baixa produção de material processado, em que o próprio cliente tem que se dirigir 
até a associação para realizar a compra dos materiais. 

A associação ASCAMAREM também é subsidiada com auxílios advindos da prefeitura, apresentam 
na sua composição, 11 associados. Convivendo no mesmo cenário conflitante enfrentado pela ACREVI, 
a ASCAMAREM tem conseguido sobressair com uma gestão que aparentemente se apresenta de forma 
mais organizada, conseguindo assim, superar as adversidades supracitadas. Isto foi observado ao 
analisar o layout do processo da tiragem dos materiais em que a mesma, tem utilizado e empregado 
todos os seus equipamentos que também foram adquiridos com o mesmo projeto em que a ACREVI foi 
beneficiada.  

A utilização dos equipamentos como a esteira e prensa no processo de triagem dos materiais 
coletados permite à associação a maximização dos seus serviços por meio do ganho do tempo de serviço, 
além do ganho de espaço devido à compactação dos materiais com o uso da prensa. Entretanto, a 
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realidade vivenciada pelas associações em Mossoró é sentida em diversas outras associações espalhadas 
pelo Brasil. De acordo com Ribeiro e Besen (2007) ǲOs programas em parceria com catadores 
organizados enfrentam dificuldades de ordem técnica (falta de capacitação), organizacional 
(organização do trabalho e baixa implementação da prática cooperativista) e econômica (competição 
pelo material reciclável, ausência de remuneração pelos serviços prestados pelos catadores) e carecem 
tanto de inserção institucional com base em instrumentos legais que garantam sua continuidade quanto 
de indicadores que possibilitem seu monitoramento e aprimoramento na perspectiva da 
sustentabilidade socioambiental e econômicaǳ ȋR)BE)RO & BESEN, 2007). Entidades externas poderiam ǲauxiliar na gestão do negócio e na solução de conflitos externos e de relacionamento entre os trabalhadoresǳ ȋGONÇALVES, ʹͲͲͻȌ. Muitas vezes, são esses conflitos 
internos que prejudicam o sucesso das associações e as impedem de atingir autonomia. E, segundo 
Besen (2006), embora se multipliquem boas experiências de coleta seletiva, fatores econômicos e 
gerenciais ameaçam muitas iniciativas. 
 
Conclusão 

Diante de tudo que foi exposto neste trabalho verifica-se que o principal problema está 
relacionado à baixa participação da população em separar seus resíduos e destiná-los a coleta seletiva. 
Fator esse que está além de suas limitações, uma vez que, os associados não possuem estrutura 
adequada para implantar uma política de sensibilização para a população cabendo está 
responsabilidade a gestão municipal.  

Em relação à parceria entre a prefeitura e as associações foi possível verificar que esta deve ser 
realizada com incentivos maiores, não se limitando, apenas ao apoio com a estrutura física, mas 
estendendo à disponibilização de auxílio com a gestão dessas associações. A melhoria no sistema de 
gestão pode contribuir para que as associações alcancem amadurecimento e uma maior eficiência em 
seu sistema operacional.  
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Introdução 

As Instituições de Ensino Superior (IES) possuem um papel importante quanto às questões 
voltadas para a gestão correta dos resíduos sólidos, uma vez que as mesmas, consideradas pequenos 
núcleos urbanos, desenvolvem atividades como projetos de pesquisas, extensão e outras atividades 
referentes à sua operação, tendo como consequência a geração de resíduos sólidos comuns e também 
perigosos (TAUCHEN & BRANDLI, 2006).  

Dessa forma, cabe às instituições desenvolverem modelos de gestão ambiental que inclua planos 
de gerenciamento de resíduos sólidos em suas unidades, bem como a resolução de problemas e 
proposição de alternativas para a sociedade em que estão inseridas (FINKLER et al., 2014).  

A composição gravimétrica e a caracterização física de resíduos, configuram-se como um 
importante instrumento de investigação em todas as etapas de um sistema de gerenciamento de 
resíduos sólidos, pela qual é possível identificar os materiais que compõe os mesmos, a proporção em 
peso de cada um em relação à massa total de resíduos gerada, bem como apontar o andamento, 
efetividade e os pontos falhos do sistema de gerenciamento (RISSO, 1993).  

Diante disso, este trabalho vem apresentar a composição gravimétrica e a caracterização física 
dos resíduos sólidos comuns gerados na Universidade Federal do Oeste da Bahia (UFOB), sob 
coordenação da Superintendência do Meio Ambiente (SUPEMA), órgão ambiental da instituição.       
 
Material e Métodos 

A composição gravimétrica dos resíduos foi realizada no Campus Reitor Edgard Santos localizada 
no município de Barreiras-BA. Os resíduos gerados na unidade foram coletados em dias de 
funcionamento letivo do semestre, durante um período de 72 horas (três dias), sendo armazenados em 
pontos específicos para posterior caracterização. A coleta e caracterização dos resíduos foram 
realizadas no mês de maio de 2016 e 2017.    

Para a caracterização física e quantitativa dos resíduos sólidos comuns, foram considerados as 
seguintes categorias: matéria orgânica, papel contaminado (que incluem os resíduos sanitários e 
guardanapos de papel da lanchonete e do Restaurante), papelão, papel de escritório, plástico, alumínio, 
vidro, madeira, isopor, embalagem longa vida (tetra pak), resíduos de varrição, poda e jardinagem. 
Alguns itens que não tiveram geração significativa ou se encontravam com muita umidade e misturados 
de tal forma a ponto de não ser possível a separação e quantificação dos mesmos, foram enquadrados 
como rejeitos ou outros. Na Figura 1 são apresentadas ilustrações da realização da atividade.    

 
Figura 1. Realização da composição gravimétrica dos resíduos sólidos na UFOB. 

Durante a caracterização física e quantitativa, os resíduos sólidos foram separados de acordo com 
suas categorias. Nessa etapa os sacos foram abertos, um a um, sobre uma lona plástica, separando-se 
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manualmente os diferentes tipos de materiais, com o uso de EP)ǯs básicos ȋluvas e máscarasȌ por todos 
os envolvidos durante a caracterização; no caso dos sacos que continham papel contaminado não houve 
necessidade de serem abertos, pois já estavam devidamente identificados. Na etapa seguinte foi 
realizada a pesagem dos materiais previamente separados.   

No caso dos resíduos gerados no Restaurante Universitário Provisório (RUP), os mesmos foram 
coletados e pesados no final de cada refeição (café da manhã, almoço e jantar), durante o período. A 
separação foi realizada no próprio ponto de entrega das bandejas e pratos, onde se localizam as lixeiras 
destinadas à coleta dos resíduos como plásticos e guardanapos (na parte externa) e a matéria orgânica 
(na parte interna). Na parte externa, foram utilizados três coletores individuais identificados com o 
nome das categorias de resíduos. Na parte interna, a matéria orgânica sólida é separada durante as 
refeições pelos funcionários da empresa.  
 
Resultados e Discussão 

A Tabela 1 apresenta os percentuais de composição gravimétrica de cada componente nos anos 
de 2016 e 2017. Observa-se que os resultados mostram que a componente matéria orgânica teve os 
maiores percentuais em ambos os anos, verificando um acréscimo percentual de superior a 12% em 
2017 em virtude do início do RU.  
 
Tabela 1. Quantificação e composição gravimétrica dos resíduos sólidos gerados na UFOB em 2016 e 
2017 

COMPONENTE 
COMPOSIÇÃO GRAVIMÉTRICA (%) 

2016 2017 
Matéria Orgânica 31,91 44,18 

Papel contaminado 14,52 10,93 
Papelão 1,15 2,63 

Papel de escritório 25,66 6,41 
Plástico 6,92 6,93 

Alumínio 0,33 0,18 
Vidro 0,00 0,05 

Madeira 0,00 0,20 
Isopor 0,00 0,20 

Tetra pak 0,57 0,19 
Varrição, poda e jardinagem 15,93 20,32 

Rejeitos (outros) 3,02 7,79 
TOTAL 100,00 100,00 

 
Ao analisar a composição gravimétrica é possível observar que as principais categorias de 

resíduos gerados na UFOB em 2016 foram: matéria orgânica, papel de escritório, varrição, poda e 
jardinagem, papel contaminado e plástico, seguidos de outros componentes (alumínio, tetra Pak) com 
percentuais desprezíveis e outros com valores que não foram registrados (vidro, madeira e isopor). 

Pode-se constatar que os materiais orgânicos representam, atualmente, a maior parcela de 
geração de resíduos sólidos comuns. O alto valor encontrado destes materiais é explicado devido a 
presença do RU, que está em funcionamento atualmente, o qual efetua o descarte juntamente com os 
resíduos da universidade.  

Quanto aos resíduos provenientes das atividades de varrição, poda e jardinagem, estes também 
apresentaram um valor expressivo, que pode ser explicado devido à intensa arborização presente nos 
pátios das unidades da instituição. É importante ressaltar a possibilidade desses tipos de resíduos serem 
coletados juntamente com terra o que pode acarretar em quantidades mais altas dos mesmos, como 
mencionado por alguns funcionários de limpeza. 

O papel de escritório também teve uma geração significativa, devido principalmente aos setores 
administrativos, em virtude dos processos administrativos. No entanto, é importante destacar que 
houve uma redução significativa desse resíduo, principalmente devido as campanhas de educação 
ambiental e uso eficiente desenvolvidas pela SUPEMA, bem como pelas ações do processo de reciclagem 
de papel ofício, no Laboratório de Educação Ambiental e Reciclagem (LEAR) que reaproveita em torno 
de 50% do papel gerado para produção de artesanatos. Além disso, parte dos papeis passiveis de 
reciclagem, principalmente aqueles que se encontram picotados em picotadeiras e papelão são 
coletados e encaminhados à Cooperativa de Catadores do Oeste da Bahia (CABER-BA) presente no 
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município de Barreiras, mediante acordo de cooperação técnica assinada entre a UFOB e a CABER. Tais 
resultados também são reflexo da campanha para redução de impressão, realizada em parceria com a 
Pró-reitora de Tecnologia da Informação e Comunicação (PROTIC) da instituição. 

Os papéis contaminados e os plásticos são também resíduos gerados em quantidades 
significativas. O RU contribui com a maior parcela de plásticos e guardanapos gerados na instituição 
após o consumo dos alimentos servidos, que são em torno de 1500 refeições dias.              

A Figura 2 ilustra os resultados referentes à composição gravimétrica dos resíduos sólidos 
gerados na UFOB nos anos de 2016 e 2017. 

 
Figura 2. Composição gravimétrica dos resíduos sólidos comuns gerados na UFOB. 

 
Observa-se na figura que alguns componentes a exemplo da matéria orgânica elevou o percentual 

enquanto o papel gerado em escritório reduziu de forma significativa os percentuais em virtude das 
ações no LEAR. Os demais itens tiveram seus percentuais bem próximos no comparativo dos anos. 

 
Conclusão 

A atividade de composição gravimétrica dos resíduos sólidos comuns gerados na UFOB foi 
fundamental para se obter o diagnóstico da situação atual da geração de resíduos na instituição, bem 
como conhecer as suas características qualitativas e quantitativas, uma vez que este é um parâmetro 
que permite conhecer o percentual de cada componente em relação à quantidade total gerada de 
resíduo, possibilitando avaliar o potencial de reciclagem dos componentes e o melhor gerenciamento 
dos mesmos.        

Dessa forma, a composição gravimétrica torna-se uma atividade essencial que deve ser 
desenvolvida pela instituição (fonte geradora), pois possibilita definir a melhor forma de destinação dos 
resíduos gerados e subsidiar o Plano de Gerenciamento de Resíduos Sólidos institucional, uma vez que 
os resultados apontam o andamento e efetividade do mesmo, identificando os pontos falhos que 
precisam ser manejados com maior empenho. Além disso a composição gravimétrica permite verificar 
a efetividade das ações e campanhas de conscientização realizadas pela Superintendência do Meio 
Ambiente (SUPEMA) para minimizar a geração de resíduos na UFOB.   
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Capítulo 23 
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Introdução 

Os Sistemas de Alagados Construídos (SACs) são reservatórios preenchidos com materiais 
porosos, de alta condutividade hidráulica, geralmente constituídos por brita, que serve de suporte para 
o cultivo de plantas. Dentre os componentes fundamentais dos SACs estão as plantas, o substrato e o 
biofilme de bactérias formado no meio, responsáveis, direta ou indiretamente, pela ocorrência dos 
mecanismos de remoção de poluentes associados a esses sistemas (MARQUES, 1999).  Para Zanella 
(2008), a utilização de plantas ornamentais para o tratamento em sistemas de wetlands ȋOu SACǯsȌ 
construídos é viável, agregando efeito estético ao sistema de tratamento o que permite tirar proveito 
paisagístico para o sistema proposto. 

Considerando que os resíduos da construção civil representam um significativo percentual dos 
resíduos sólidos produzidos nas áreas urbanas dos municípios; a sua viabilidade técnica e econômica de 
produção e uso de materiais provenientes da reutilização, reciclagem e beneficiamento destes resíduos; 
e ainda a necessidade urgente de que no município seja Implementado Sistema de Gestão Integrada de 
Resíduos Sólidos Urbanos, que proporcionem benefícios de ordem social, econômica e ambiental. 

O reuso de águas cinzas é altamente recomendável para reduzir o consumo de água potável em 
edificações. A água cinza que passa pelo tratamento no SAC, pode ser reutilizada de forma não potável, 
agregando valor ao Sac e cooperado para a redução de consumo de água potável. 

Objetivou-se com este trabalho avaliar a eficiência de um sistema de alagado construído em série 
utilizando como substratos resíduos da construção civil, no tratamento de águas cinza provenientes de 
pias de cozinha. 
 
Material e Métodos 

O projeto foi desenvolvido no Centro de Ciências e Tecnologia Agroalimentar da Universidade 
Federal de Campina Grande, campus de Pombal PB, no período de 07 de novembro a 05 de dezembro 
de 2016. Foram captadas amostras de água de pias das cozinhas da lanchonete situada na praça da 
alimentação da UFCG-campus Pombal. A coleta de água foi feita em baldes plásticos de 20 L de 
capacidade. Estes eram situados embaixo das pias da cozinha dos estabelecimentos, onde, foi 
desmontado provisoriamente o sifão e a água cinza era disposta diretamente no balde até enchê-lo 
completamente. Em seguida, a água captada foi direcionada para um reservatório (reservatório de 
entrada) de altura de 0,20 m, largura de 0,45m e comprimento de 0,30 m, com capacidade útil de 27 L. 

Para a construção SACs de fluxo subsuperficial horizontal foi utilizado um reservatório plástico 
com capacidade de 27 L. A base do sistema foi preenchida com telhas e tijolos cerâmicos triturados (nas 
laterais), e com pedriscos (na zona central). A espécie de planta escolhida para este tratamento a planta 
ornamental Dietes iridioides (conhecida como Moréia). Já o SACs de fluxo vertical também foi construído 
a partir de reservatório com as mesmas dimensões do SACs de fluxo horizontal. Neste, foi montado um 
esquema sequencial vertical constituído de solo para a planta, areia, pedrisco e restos de concreto no 
sistema e a espécie utilizada é a Asparagus densiflorus Sprengeri (conhecida como Aspargo-alfinete). Na 
imagem 1 é demonstrado como o sistema ficou após a construção. 
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Foi realizada uma etapa de adaptação das plantas para funcionamento adequado do sistema 
durante três semanas. A inserção de águas cinza teve início no vigésimo dia de operação. A amostragem 
do sistema foi realizada por meio de coleta simples. Cada reservatório possui uma saída segregada para 
permitir a realização da coleta. No período de análises, o sistema foi abastecido com 20 litros de água 
cinza. 

 
Figura 1. Esquema do Sistema de Alagado Construído (SACs). 

 
As análises realizadas para atestar a eficiência do sistema estão descritas na Tabela 1. As analises 

se procederam durante 1 mês, e foram realizadas semanalmente, totalizando quatro analises. Seus 
resultados foram analisados e feitos uma média dos mesmos. 
 
Tabela 1. Parâmetros determinados e métodos utilizados  

PARÂMETROS MÉTODO INSTRUMENTAL 
pH Phmêtro 

Turbidez Turbidímetro 
Condutividade Elétrica Condutivímetro 

Cor aparente Colorímetro 
Sólidos Totais Gravimetria 

Sólidos Voláteis Gravimetria 
Sólidos Sedimentáveis Gravimetria 

Demanda Química de Oxigênio Refluxo Fechado 
Demanda Bioquímica de Oxigênio Oxímetria 

Coliformes Totais Tubos Múltiplos 
 
Resultados e Discussão 
Avaliação do Sistema 

A partir das análises realizadas nas análises da água cinza bruta e da água cinza pós tratamento 
pelo SAC, foram analisadas as diferenças entre os valores dos parâmetros, podendo ser visualizados no 
quadro 1. 
 
Quadro 1. Resultados médios dos parâmetros analisados 

 Água Cinza Bruta Sistema Horizontal Sistema Vertical 
Cor (uC) 1167,3 1088,8 659,25 

Turbidez (UNT) 481,5 341,25 169,75 
Cond. Elétrica (µs/cm) 440,2 458,8 547,5 

pH 7,61 7,32 7,14 
Sólidos Totais (mg.L-1) 1078,17 1003,0 804,77 

Sólidos Voláteis (mg/L) 937,9 805,67 514,7 
Sólidos Sedimentáveis (ml/L) 5,47 1,7 0,375 

DQO (mg O2/L) 1076,0 879,57 423,87 
Coliformes Totais (NMP/100ml) 2400 1609 1609 

  
O sistema horizontal é caracterizado como a primeira etapa do sistema proposto. Já o sistema 

vertical é a etapa final, em que a água que sai deste é considerada como tratada pelo sistema. 
A água proveniente de pias de cozinha contém alta carga de matéria orgânica advindas de 

alimentos. Esse tipo de água, por muitas vezes é considerada como águas negras ou até mesmo por águas 
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cinzas escuras. Para esse trabalho, consideramos a água de pias de cozinha como águas cinza, assim 
como alguns trabalhos pesquisados, mas com a possiblidade apenas de reuso não potável.  

Oliveira et al. (2015), em sua pesquisa, analisou a eficiência de uma SAC no tratamento de águas 
cinzas provenientes de máquina de lavar. Em nível de comparação da eficiência do SAC em estudo, foi 
comparado o nível de diminuição dos parâmetros por seu trabalho.  Apesar da origem da água cinza ser 
diferente, é possível verificar a eficiência do sistema. 

Em todos os parâmetros, com exceção da condutividade elétrica, os valores obtidos na água que 
passa pelo sistema foram bem menores do que a água cinza bruta. O parâmetro com maior influência no 
resultado foi a DQO, tendo um nível de diminuição da demanda bem elevado. Na cor e turbidez também 
é possível verificar o nível de tratamento do sistema. 

Oliveira et al. (2015) encontrou na análise de cor o valor de 309 uC para água cinza bruta, e após 
o tratamento pelo SAC, o mesmo ficou com média de 20 µC. Já para o SAC do nosso trabalho, a água cinza 
bruta teve média de 1167,3uC e 659,25uC ao passar pelo sistema. Desta forma é verificado que para esse 
parâmetro houve uma grande redução nos valores obtidos nas análises; tendo uma variação em redução 
de aproximadamente 43%. 

Para a demanda química de oxigênio, a diferença entre o valor da água cinza bruta e da água que 
passou pelo sistema foi de aproximadamente 652,13 mg O2/L. Esse valor corresponde a cerca de 60% 
de redução de DQO. 

O pH teve um valor de 7,61 para a água cinza bruta, ao passar pelo sistema o mesmo ficou com 
7,14, chegando próximo a neutralidade. Essa variação correspondeu a aproximadamente 6% de redução 
do pH. Já no trabalho de Oliveira et al. 2015, foi encontrado cerca de 3,45% de redução desse parâmetro. 
Os sólidos voláteis foi um parâmetro que se verificou uma grande diminuição; a porcentagem foi de 
cerca de 45% de redução no sistema proposto, sendo maior do que no trabalho de Oliveira et al. 2015 
em que o sistema diminuiu em 43% de sólidos voláteis da água cinza. 

Um parâmetro com grande destaque foram os sólidos sedimentáveis. Nas análises realizadas, os 
sólidos que eram decantados diminuíram ao passar pelo sistema, chegando a cerca de 93% de 
diminuição em relação a água cinza bruta. O valor de sólidos sedimentáveis da água cinza inicial foi de 
5,475 ml por litro, já ao passar pelo sistema a mesmo ficou com média de 0,3 ml/L. 

Para coliformes totais a diminuição dos mesmos só foi perceptível ao passar pelo sistema 
completo, no caso ao passar pelo sistema vertical. O valor obtido ao final do processo foi de 1609 
NMP/100ml, caracterizando uma diminuição de 33% dos coliformes totais presentes na água cinza 
escura. 

Notou-se que o sistema horizontal tem uma pequena influência no objetivo do sistema completo, 
necessitando que a água passe pelo sistema vertical para que obtenha uma maior diminuição dos 
parâmetros analisados. Desta forma, não foi aprofundado análise dos valores obtidos pelo sistema 
horizontal. 
 
Reuso de água 

Tomando como base o Manual de Conservação de água em edificações, serão comparados os 
valores obtidos na água cinza tratada pelo sistema com os valores do Manual; sendo assim foi possível 
determinar um reuso apropriado para a água. No quadro 2 são descritos os valores mínimos para cada 
tipo de reuso não potável descritos pelo Manual da FIESP. 

Com a finalidade de reutilizar a água tratada pelo sistema proposto, os resultados das análises 
obtidas após o tratamento pelo SAC foram comparados aos valores considerados padrões para o reuso 
em algumas atividades definidas no quadro 3. 

Os parâmetros cor e turbidez apresentaram-se altos para a água cinza tratada pelo sistema, 
ficando bem acima dos valores recomendáveis pelo manual de reuso utilizado. Para as classes 2 e 4 não 
foram estabelecidos valores mínimos para cor e turbidez. 

A média da condutividade elétrica foi de 547,5 µs/cm, esse valor é aproximado do valor mínimo 
para águas de reuso classe 3. Em diferentes dias as águas cinzas sofrem interferências, podendo 
mudarem seus valores de acordo com os componentes da água; desta forma é possível utilizar essa água 
para o reuso de classe 3, em que consiste na irrigação de áreas verdes e rega de jardins. Não foram 
estabelecidos valores mínimos de condutividade para as classes 1, 2 e 4. 
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Quadro 2. Enquadramento da água de reuso 

Parâmetros 

Classe 1 Classe 2 Classe 3 Classe 4 

Descarga de bacias 
sanitárias, lavagem de 

pisos, fins 
ornamentais, lavagem 

de roupas e de 
veículos. 

Lavagem de 
agregados, 

preparação de 
concreto, 

compactação do 
solo e controle de 

poeira. 

Irrigação de áreas 
verdes e rega de 

jardins. 

Resfriamento de 
equipamentos de 
ar condicionado 

(torres de 
resfriamento). 

Cor < 10 uC  < 30 uC  
Turbidez < 2 UNT  < 5 UNT  

Condutividade   
700 < EC (µs/cm) < 

3000 
 

pH Entre 6,0 e 9,0 Entre 6,0 e 9,0 Entre 6,0 e 9,0 Entre 5,0 e 8,3 
DQO    75 mg O2/L 

Coliformes Não Detectáveis ζ ͳͲͲͲ/ml < 1000/100ml* 
(< 200/100ml para 

gramados com 
contato direto) 

2,2 NMP/100 mL 
(com recirculação) 

Fonte: FIESP et al. (2005). 
 

O pH com média de 7,14, ficou compreendido na faixa das quatro classes de reuso. Podendo ser 
utilizada para os fins de reuso previstos. 
Para a demanda química de oxigênio o valor obtido na água que passou pelo sistema foi bastante 
elevado, cerca de 423 mg O2/L, ficando bem acima do valor para água de reuso classe 4. Para aas classes 
1, 2 e 3 não foram estabelecidos valores mínimos de DQO.  

Os coliformes totais ficaram com um valor acima dos requisitos para a água de reuso presentes no 
manual da FIESP et al. (2005); não sendo considerados nessa análise. 

Desta forma, o reuso mais adequado da água tratada pelo SAC proposto é o reuso para lavagem 
de agregados, preparação de concreto, compactação do solo e controle de poeira, caracterizado pela 
classe 2. Como não foram estabelecidos padrões de cor, turbidez, condutividade e DQO para esse fim, 
entende-se que os valores não afetariam a reutilização da água, já que este reuso é sem contato direto 
com humanos e animais, procedendo-se de forma indireta. 
 
Conclusão 

O sistema de tratamento pelo Sistema de Alagado Construído visando tratar e reutilizar águas 
cinza se mostrou eficiente na diminuição dos valores dos parâmetros analisados, com proximidade de 
atendimento ao reuso para construção civil como preparação de concreto, compactação do solo e 
controle de poeira, etc. 

Sendo assim, o sistema de SAC construído com fluxo subsuperficial horizontal seguido de um de 
fluxo vertical possui viabilidade técnica e econômica para a utilização no reuso de águas cinzas 
provenientes de pias domésticas, além de ser esteticamente interessante para o local em que o sistema 
seria implantado. 

A remoção dos parâmetros de turbidez, sólidos sedimentáveis e DQO foras as com maiores 
destaques, com mais de 60% de redução dos seus valores médios para a água tratada quando 
comparados a água cinza bruta. 

Por fim, incentiva-se a utilização desses tipos de sistemas em tratamentos de água, até mesmo 
procurar técnicas e alternativas para que os SACS possam também tratar águas provenientes de outras 
fontes. 
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Introdução 

A quantidade de resíduos mundialmente produzidos vem crescendo exponencialmente e seu 
inadequado gerenciamento resulta em problemas urbanos, de saúde e ambientais como a emissão de 
metano na atmosfera que contribui com a intensificação dos gases causadores do efeito estufa 
(MORETTO et al., 2010), ocasionando graves danos ao meio ambiente e comprometendo a saúde e o 
bem-estar da população.  

Para tanto, a criação de um gerenciamento de resíduos sólidos propõe-se a formulação, avaliação 
e gestão de políticas públicas para o tratamento adequado desses resíduos. As Instituições de Ensino 
Superior (IES) se configuram como importantes fontes geradoras de resíduos, tendo em vista as diversas 
atividades desenvolvidas em seu âmbito (PERUCHIN et al., 2013).  

No intuito de assumir a sua responsabilidade socioambiental, a Universidade Estadual do 
Maranhão (UEMA), vem procurando proporcionar melhores condições em seus campi, com a 
institucionalização da Assessoria de Gestão Ambiental (AGA/UEMA), em 2015, com o firme propósito 
de executar o gerenciamento ambiental da IES, propondo, dentre as múltiplas ações com foco em 
práticas sustentáveis, a gestão dos resíduos sólidos recicláveis gerados no Restaurante Universitário 
(RU), sendo objetivo da presente pesquisa a realização da análise qualiquantitativa dos resíduos gerados 
e seu correto encaminhamento e destinação, alcançando assim o devido gerenciamento, utilizando-se 
ações de Educação Ambiental (EA) para a obtenção de melhores resultados.  
 
Material e Métodos 

A presente pesquisa foi desenvolvida pela equipe da AGA/UEMA no período de março de 2015 a 
outubro de 2016 no Restaurante Universitário da Universidade Estadual do Maranhão (RU/UEMA) – 
Campus Paulo VI, cujo funcionamento se dá no horário das 11h30 às 13h30 (segunda a sexta), tendo 
uma média de usuários, no ano de 2015, de 1.300 pessoas e em 2016 o público foi de 1.900 usuários, 
entre discentes, docentes e funcionários. No âmbito do RU, foram implementados pela equipe da 
Assessoria os seguintes projetos: Gerenciamento de Resíduos, Adote Uma Caneca e Desperdício Zero, 
conforme descritos a seguir. 

O gerenciamento de Resíduos, baseou-se na análise qualiquantitativa dos resíduos gerados no RU, 
tais como: resíduos orgânicos provenientes das refeições (preparação e desperdício em bandejas), 
plásticos provenientes do uso de garrafas PET, copos descartáveis e sacos plásticos utilizados para 
acondicionar os talheres, sendo os resíduos observados, classificados e quantificados. Para a análise dos 
resíduos plásticos, acompanhou-se durante uma semana o quantitativo de copos descartáveis e garrafas 
PET consumidos. Assim como os resíduos orgânicos, após o encerramento das atividades, foram 
colocados em baldes e bobonas, sendo separado o que era originado na preparação das refeições 
(cozinha), do que era desperdiçado pelos usuários (bandejas). Os resíduos foram pesados 
separadamente e, logo após a pesagem, foram destinados corretamente. 

Além disso, foram desenvolvidas ações de Educação Ambiental, por meio das metodologias de 
campanhas de sensibilização, através de cartazes e banners colocados em áreas de maior fluxo de 
pessoas, entrega de folders, conversas informais e mobilização pelas redes sociais da universidade, além 
do desenvolvimento dos projetos Adote Uma Caneca e Desperdício Zero com a realização de concursos. 
Todas as atividades focaram na importância da redução da produção de resíduos, sejam eles plásticos 
ou orgânicos, utilização de canecas reutilizáveis e também na importância da correta separação dos 
resíduos gerados. 
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Resultados e Discussão 

Ao longo do ano de 2015 e no primeiro semestre de 2016, foram verificados vários resultados e 
várias foram as metas atingidas, como a retirada definitiva dos copos descartáveis ofertados no RU, 
representando uma média de 1.307,2 copos descartáveis utilizados diariamente. Esta medida, mesmo 
associada a um trabalho educativo permanente, corpo a corpo e através de murais e outros informativos, 
apresentou, primeiramente, certa resistência por uma minoria de usuários. Todavia, houve uma 
diminuição efetiva de 17,69% na quantidade deste componente, conforme o resíduo total gerado pela 
unidade no período de 03 a 11 de junho de 2015, com média de utilização de 230 unidades (Tabela 1). 
 
Tabela 1. Quantitativo de copos descartáveis utilizados no Restaurante Universitário da UEMA em 2015 

Copos 
descartáveis 

(Unidade) 

1ª semana de acompanhamento 2ª semana de acompanhamento 

16/03 17/03 18/03 19/03 20/03 03/06 08/06 09/06 10/06 11/06 

Quant. Diária 1.200 1.402 1.622 1.080 1.232 460 177 163 225 125 
Total 6.536 unidades 1.150 unidades 

 
Por fim, como atividade da Semana de Meio Ambiente da Universidade (SEMEIA, 2015), após o 

intenso trabalho de EA realizado, no dia 16 de junho, os copos descartáveis foram retirados 
definitivamente do RU, chegando-se então à redução em 100%, do uso de copos descartáveis e a 
utilização de canecas e garrafas duráveis. É importante ressaltar que não foi realizada nenhuma 
campanha de doação de canecas, apenas se incentivou, por meio de campanhas educativas à 
comunidade acadêmica a adoção da prática sustentável de aquisição destas, em substituição aos copos 
descartáveis, tendo em vista o comprometimento desses resíduos ao ambiente e a saúde. As principais 
ações realizadas foram a distribuição de bombons, sucos e mingau, no período junino, apenas para os 
usuários que já possuíam suas canecas, o que incentivou e possibilitou a grande adesão ao projeto por 
parte, principalmente, dos discentes (Figura 1).   

 

a  b  c 
Figura 1. Ações de Educação Ambiental para sensibilização dos usuários do Restaurante Universitário. 

(A) Distribuição de bombons (A) e sucos (B) e adesão dos usuários à ação (C). 
 

Já as garrafas PET, cerca de 30 por dia, provenientes dos refrigerantes consumidos durante as 
refeições, foram encaminhadas inicialmente para outras utilizações, como: o engarrafamento de 
amostras de mel de um projeto de pesquisa da instituição, utilização em canteiros ou jardins da 
Universidade ou até mesmo como matéria-prima para a produção de peças de artesanato nas 
comunidades do entorno. Atualmente, essas garrafas são encaminhadas ao Lar de José, instituição 
filantrópica, anteriormente beneficiada pela Universidade. Estas destinam-se a confecção de vassouras 
ecológicas e contribuem na renda das obras sociais realizadas pelo Lar (Figura 2). 
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a  b 
Figura 2. Vassouras ecológicas produzidas pelo Lar de José. 

 
Perante o envolvimento e sensibilização no trabalho desenvolvido no RU, apoiado pela sua 

gerência, um novo sistema de distribuição de talheres foi adotado, trocando-se os sacos plásticos por 
papel, reduzindo em 100% a quantidade deste item no total de resíduos gerados. Estes serão 
encaminhados ao Ecoponto Solidário, localizado no Campus, oriundo de uma parceria entre a 
Companhia Energética do Maranhão e a Cooperativa de Reciclagem de São Luís (COOPRESL), por meio 
do Projeto EcoCEMAR, como meta futura de coletar (coleta seletiva) os saquinhos de papel e encaminhá-
los ao ecoponto, fortalecendo assim o papel social da UEMA e o cumprimento da Política Nacional de 
Resíduos Sólidos. Destaca-se ainda que, de acordo com a empresa fornecedora das refeições, destinou-
se a verba dos copos descartáveis, a inclusão de frutas, diariamente, como sobremesa e em substituição 
de doces industrializados, possibilitando uma alimentação mais saudável.  

Com relação ao resíduo orgânico e durante o acompanhamento de dois meses por semestre, foi 
perceptível o aumento do número de usuários do serviço alimentício, variando em 2015, entre 1.200 a 
1.300 pessoas por dia, e no ano seguinte, se intervalando entre 1.800 a 1.900 por dia, correspondendo 
a um aumento da ordem dos 30%, expectável, proporcional e correlativo. Esse aumento deveu-se à 
melhoria da qualidade do serviço, acompanhado por equipe de nutricionistas qualificadas, promovendo 
o aumento da procura pela comunidade acadêmica. Ao compararem-se os semestres de 2015.1 e 2015.2 
foi possível constatar a redução de 11,59% de desperdício, enquanto que em 2016.1 e 2016.2 a redução 
foi de 23,94% (Figura 3). 

 
Figura 3. Quantitativo de resíduos orgânicos desperdiçados no Restaurante Universitário da 

Universidade Estadual do Maranhão nos anos de2015 e 2016. 
 

Do total de resíduos orgânicos gerados, cerca de 3.300 Kg foram encaminhados a Fazenda Escola, 
como contribuição do RU para o projeto de compostagem, no qual se destinaram diariamente 100 Kg 
(folhas, cascas e resto de verduras) para a produção média de 60 a 70 Kg de composto orgânico, 
mensalmente, por meio da vermicompostagem, sendo posteriormente incorporado nos projetos de 
paisagismo de interiores das edificações do campus e produção de mudas. O restante do resíduo, 
oriundo do desperdiçado nas bandejas, foi encaminhado para pequenos produtores de animais da 
comunidade das adjacências do Campus Paulo VI, no valor de 6.178 Kg (Figura 4). Neto et al. (2007), 
enfatizam que se reciclados, os resíduos podem apresentar várias vantagens socioeconômicas como 
essas em desenvolvimento pela AGA/UEMA, o que vem contribuindo para a redução da poluição do solo. 
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Figura 4. Processo de vermicompostagem realizado na Fazenda Escola com os resíduos orgânicos 

oriundos da cozinha do Restaurante Universitário da Universidade Estadual do Maranhão. 
 

As ações de EA são realizadas permanentemente desde o início do projeto, em março de 2015, através de campanhas de sensibilização da comunidade acadêmica semestral. A campanha ǲCaneca + Criativaǳ possibilita o incentivo à utilização de canecas reutilizáveis individuais em substituição dos copos descartáveis. Já a campanha ǲDesperdício Zeroǳ incentiva a colocação nas bandejas apenas do que 
se ira consumir, evitando o desperdício alimentar. Em ambas as campanhas, há intensa participação da 
comunidade acadêmica, com média de 50 inscritos por campanha e mobilização nas redes sociais da 
Assessoria, com acesso de 1.400 a 1.500 visualizações. Os prêmios ofertados são simbólicos, como 
ingressos nos cinemas da cidade ou inscrição em eventos promovidos pela Instituição, o que demonstra 
a inserção de práticas ambientais, no seio universitário, de forma satisfatória.  

Concorda-se com Funriam e Gunther (2006) que as universidades devem se comprometer pela 
gestão de seus resíduos, visando à minimização dos impactos conjuntamente ao meio ambiente e na 
saúde pública, passando pela sensibilização de sua comunidade acadêmica, com envolvimento direto na 
geração de resíduos. Sendo a gestão de resíduos sólidos um dos maiores desafios de um campus 
universitário na promoção da sustentabilidade, o presente estudo se configura num importante passo 
para atingir tais objetivos.  
 
Conclusão 

Com a execução da Gestão de Resíduos no Restaurante Universitário, constata-se a contribuição 
significativa, para: redução dos impactos ambientais causados pelos resíduos produzidos no 
Restaurante Universitário, com a redução de 100% no consumo de copos descartáveis; destinação de 
100% das PET consumidas; redução de 11,59% (2015) e 23,94% (2016) do desperdício alimentar; 
aproveitamento de 3.300 Kg de resíduos na produção de 60 a 70 Kg de composto orgânico; 
direcionamento de 6.178 Kg para alimentação animal e a troca do material do acondicionamento de 
talheres. Além de sensibilizar a comunidade acadêmica para a relevância da mudança de atitudes e 
valores com a Educação Ambiental, o que contribuiu para o alcance dos objetivos na redução dos 
impactos gerados. Por fim, com a introdução de novos hábitos sustentáveis no ambiente universitário, 
percebeu-se que a comunidade, de modo geral, tem se tornado multiplicadora, nas ações desenvolvidas. 
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Introdução 
A produção estimada de frutas no Brasil para 2017 é de aproximadamente 44 milhões de 

toneladas (IBGE, 2016). Esse volume mantém o Brasil como terceiro maior produtor de frutas do 
mundo, atrás apenas da China e da Índia, respectivamente, destaca a Confederação da Agricultura e 
Pecuária do Brasil (CNA). A base agrícola da cadeia produtiva das frutas abrange mais de 2,2 milhões de 
hectares, gera mais de 4 milhões de empregos diretos e indiretos, além disso, para cada 10.000 dólares 
investidos em fruticultura, são gerados 3 empregos diretos permanentes e dois empregos indiretos 
(IBRAF, 2017). 

Os frutos tropicais como o abacaxi, a uva, a banana, a manga, o melão e o caju compartilham 
algumas características que os tornam inconfundíveis em sua constituição, como grande diversidade de 
vitaminas, carboidratos e minerais. Além do sabor e odor agradável, possuem elevada aceitabilidade e 
também inúmeros componentes bioativos de grande importância para uma vida saudável (MACHADO, 
2012). 

As uvas comuns, como Niágara Rosada, Isabel e Niágara Branca, são produzidas tradicionalmente 
na região sul do Brasil, nos meses de janeiro e fevereiro, entretanto, novas regiões de produção começam 
a se firmar no mercado, principalmente após o ajuste do manejo para climas tropicais. A produção 
nacional de uvas chegou a 987.059 toneladas em 2016, deste valor, 65,98% é destinado ao consumo in 
natura e cerca de 35,02% ao processamento (vinhos, sucos e derivados) (ANUÁRIO BRASILEIRO DE 
FRUTICULTURA, 2017). 

O processamento agroindustrial de produtos derivados de uva gera milhões de toneladas de 
resíduos ou subprodutos como o bagaço, este contém materiais sólidos, incluindo sementes, cascas e às 
vezes o engaço, que são ricos em compostos bioativos, sendo, assim, potencial fonte natural dessas 
substâncias. Uma vasta gama de produtos pode ser obtida a partir de seus resíduos, incluindo o etanol, 
óleo da semente da uva, antocianinas e tartarato (BAGCHI et al., 2000).  

A maior parte desse bagaço é tratado como resíduo com baixo valor, sendo utilizado, por exemplo, 
para a alimentação animal e como fertilizante. Visto que é um material rico em compostos bioativos e 
levando-se em consideração as questões ambientais como a sustentabilidade nas cadeias produtivas, se 
faz necessário que o mesmo seja estudado para que no futuro seja aproveitado em produtos com valor 
agregado.  

Visando esses aspectos, o objetivo deste trabalho foi avaliar as características físico-químicas dos resíduos de uvas tintas da variedade Ǯ)sabelǯ ȋresíduos das cascas e os resíduos de polpaȌ após o 
processamento das uvas para obtenção de vinho de mesa artesanal. 
 
Material e Métodos 

Este trabalho foi realizado no Laboratório de Armazenamento e Processamento de Produtos 
Agrícolas (LAPPA), da Unidade Acadêmica de Engenharia Agrícola (UAEA), do Centro de Tecnologia e 
Recursos Naturais (CTRN) da Universidade Federal de Campina Grande (UFCG), em Campina Grande, 
PB.  

Foram utilizados os resíduos das cascas e os resíduos de polpa de uvas tintas da variedade Isabel 
(Vitis labrusca) proveniente do processamento das uvas para a produção de vinho artesanal de 
produtores rurais do município de Natuba, Paraíba, Brasil. Os resíduos foram embalados em embalagens 
de polietileno de baixa densidade e mantidos congelados em freezer a -20°C até o momento das análises. 
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Analisou-se, em triplicata, na caracterização físico-química os resíduos das cascas e os resíduos 
de polpa os seguintes parâmetros: teor de água (estufa a vácuo a 70oC até massa constante), acidez total 
titulável (titulação com NaOH a 01 M), pH (leitura direta em pHmetro calibrado com soluções tampão 
com pH 4,0 e 7,0) , sólidos solúveis totais (leitura direta em refratômetro – oBrix), cinzas (incineração 
em mufla a 550oC), açúcares totais, açúcares redutores e açúcares não redutores método de Fehling, 
conforme as normas do manual do Instituto Adolfo Lutz (2008); atividade de água (leitura em 
higrômetro Aqualab 3TE); antocianinas pelo método de Francis (1982); ácido ascórbico pelo método de 
Tillmans (AOAC, 2007; BENASSI & ANTUNES, 1998); teor de lipídeos pelo método de Bligh e Dyer 
(1959); e os parâmetros de cor determinados no sistema CIELAB (L* - luminosidade; +a* - intensidade 
de vermelho; +b* - intensidade de amarelo; -b* - intensidade de azul) utilizando-se o colorímetro portátil 
MiniScan Hunter Lab XEPlus, modelo 4500 L. 

A análise estatística dos dados seguiu o delineamento inteiramente casualizado com a 
comparação de médias feitas pelo teste de Tukey a 5% de probabilidade usando o programa Assistat 
7.7. 
 
Resultados e Discussão 

Tem-se na Tabela 1 os valores médios das características físico-químicas dos resíduos da polpa e 
da casca da uva cv. Isabel. 
 
Tabela 1. Valores médios e desvios padrão das características físico-químicas dos resíduos da polpa e 
da casca da uva cv. Isabel 

Parâmetro Resíduo da polpa Resíduo da casca 
Teor de água (%) 82,68 ± 0,05 a 78,36 ± 0,56 b 

Atividade de água (aw) a 25 oC 0,976 ± 0,002 b 0,980 ± 0,001 a 
Antocianinas (mg/100 g) - 39,42 ± 0,15 

pH 2,84 ± 0,01 b 3,25 ± 0,01 a 
Acidez total titulável (ATT) (% ac. tartárico) 1,11 ± 0,01 b 1,41 ± 0,04 a 

Sólidos solúveis totais (SST) (°Brix) 16,90 ± 0,12 a 15,18 ± 0,13 b 
Cinzas (%) 0,09 ± 0,02 b 1,09 ± 0,00 a 

Ácido ascórbico (mg/100g) 1,44 ± 0,16 - 
Lipídeos (g/100g) 1,19 ± 0,00 a 0,01 ± 0,00 b 

Açúcares totais (% glicose) 15,84 ± 0,0 - 
Açúcares redutores (% glicose) 12,98 ± 0,00 - 

Açúcares não redutores (% sacarose) 2,72 ± 0,04 - 

 
Observa-se que os valores médios do teor de água presente no resíduo da polpa (82,68%) e da 

casca (78,36%) foram diferentes, apresentando o maior valor no resíduo da polpa. O teor de água do 
resíduo da polpa foi inferior ao determinado por Silva et al. (2015) para a uva cv. Crimson in natura em 
que o teor de água foi de 86,35%; e superior ao quantificado por Santos et al. (2011) para uvas cv. Isabel 
in natura com teor de água de 79,9%.  

A atividade de água (aw) quantificada no resíduo da polpa foi de 0,976 e no resíduo da casca foi 
de 0,980. Valor superior foi encontrado por Santos et al. (2011) na caracterização química de uvas cv. 
Isabel produzidas no Vale do São Francisco com aw de 0,99. Estes altos valores de atividade de água 
fazem com que estes resíduos sejam muito propícios ao desenvolvimento de microrganismos 
deteriorantes, sendo indicado algum tipo de tratamento térmico como forma de aumentar a vida útil. 

A metodologia utilizada não foi capaz de detectar antocianinas no resíduo da polpa e no resíduo 
da casca da uva este teor foi de 39,42 mg/100 g. Santos et al. (2011) encontraram valor superior para a 
uva cv. Isabel in natura com teor de antocianinas de 54 mg/100 g. As uvas tintas são fontes de 
antocianinas que são pigmentos que proporcionam coloração aos frutos, indo do azul ao vermelho, no 
entanto, o conteúdo de antocianinas encontrado na uva, varia de acordo com a variedade, estádio de 
maturação, condições climáticas e solo (Kato et al., 2012). As variações no teor de antocianinas são 
influenciadas pela temperatura, pH e possíveis ligações com outras substâncias químicas (BORDIGNON 
JÚNIOR et al., 2009). 

Os resíduos da polpa e da casca apresentaram diferenças significativas entre as médias do pH, 
com valores de 2,84 e 3,25 para os resíduos da polpa e da casca, respectivamente. Machado et al. (2015) 
ao caracterizarem físico-quimicamente uvas cv. Isabel in natura encontraram um pH de 3,51; e Dutra et 
al. (2014) quantificaram no suco artesanal de uva variedade Isabel precoce o pH de 3,33, sendo 
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próximos ao resíduo da casca. Estes resíduos são classificados como alimentos muito ácidos (pH < 4,0), 
nesta faixa de pH o crescimento de bactérias é inibido, mas pode ocorrer o desenvolvimento de fungos 
(AZEREDO et al., 2012). 

As variáveis de maior importância e interesse à indústria de processamento de frutas são a acidez 
e os sólidos solúveis totais, responsáveis pelo balanço ácidos orgânicos e açúcares que dão o sabor dos 
alimentos. A acidez total titulável (ATT) do resíduo da polpa e da casca da uva apresentaram teores 
médios de 1,11 e 1,41% de ácido tartárico, respectivamente.  Valor inferior foi quantificado por Dutra 
et al. (2014) em suco artesanal de uva cv. Isabel precoce com ATT de 0,63%; e muito superior foi 
determinado por Brasil et al. (2016) ao caracterizarem físico-quimicamente o bagaço de uva 
Chardonnay proveniente do processo de vinificação tendo sido quantificado uma acidez total titulável 
de 37,6% ácido tartárico. Estas diferenças na ATT se devem provavelmente as discrepâncias naturais 
entre as variedades de uva e condições edafoclimáticas de cultivo. 

Os sólidos solúveis totais são os sólidos dissolvidos no alimento fazendo parte destes sólidos os 
açúcares, sais, proteínas, ácidos orgânicos, entre outros (CAVALCANTI et al., 2006). Os sólidos solúveis 
totais encontrados para os resíduos da polpa (16,90 °Brix) e da casca (15,18 °Brix) da uva Isabel foram 
estatisticamente diferentes e maiores no resíduo da polpa. Valor inferior foi quantificado por Santos et 
al. (2010) na caracterização físico-química da uva cv. Isabel in natura com sólidos solúveis totais de 
11,17 °Brix, indicando que os resíduos do presente trabalho apresentavam alto teor de sólidos solúveis 
totais. 

Os teores de cinzas encontrados para os resíduos da uva Isabel foram de 0,90% para a polpa e de 
1,09% para a casca. Estes valores estão dentro da faixa determinada por Souza et al. (2010) que 
verificaram que o teor de cinzas apresentou valores de 0,43 e 2,11% nas cascas das uvas das variedades ǮRubiǯ e ǮNiagaraǯ e de Ͳ,͵ͻ e ͳ,ͳͲ% nas polpas das variedades ǮRubiǯ e ǮBrasilǯ, respectivamente. 

O teor de ácido ascórbico encontrado no resíduo da polpa de uva foi muito baixo, cerca de 1,44 
mg/100 g e no resíduo da casca não foi detectado pela metodologia empregada. Valor superior foi 
relatado por Santana et al. (2008) para a uva cv. Patrícia com teor médio de ácido ascórbico de 17,54 
mg/100 g; e valor próximo foi constatado relatado por Detoni et al. (2005) que verificou teor de 1,0 
mg/100 g para a uva cv. Niágara Rosada.  

O teor de lipídeos para os resíduos da polpa e da casca da uva foi de 1,19 e 0,01 g/100 g, 
respectivamente, sendo considerados valores baixos o que é comum na maioria das frutas. Bampi et al. 
(2010) encontraram teor de lipídios para a uva-do-Japão (Hovenia dulcis Thunberg, Rhamnaceae) de 
1,42 g/100 g, sendo próximo ao do resíduo da polpa. De acordo com Rocha et al. (2008) frutas e 
hortaliças possuem baixas quantidades de lipídeos enquanto as oleaginosas apresentam maiores teores 
deste componente. 

Os valores médios dos açúcares totais do resíduo da polpa de uva foram de 15,84% glicose, sendo 
superior aos da uva Itália (13,6 g/100 g) e da uva Rubi (12,7 g/100 g) segundo a Tabela Brasileira de 
Composição de Alimentos (2011). O teor de açúcares redutores do resíduo da polpa de uva foi de 12,98% 
glicose, sendo superior aos açúcares não redutores 2,72% sacarose. No resíduo da casca não se 
conseguiu detectar os açúcares com a metodologia empregada. 

Tem-se na Tabela 2 os parâmetros de cor dos resíduos da polpa e da casca da uva cv. Isabel. 
Observa-se, como era esperado, que o resíduo da polpa apresentou luminosidade (L*) (32,23) superior 
ao do resíduo da casca (19,14), indicando que se trata de um resíduo mais claro. Para o parâmetro +a* 
(intensidade de vermelho) o resíduo da casca apresentou valor maior (8,86) do que o resíduo da polpa 
(6,26), significando que se trata de um material mais vermelho. Com relação ao parâmetro b*, constata-
se que para o resíduo da polpa que a leitura estava situada na escala da intensidade de amarelo (+b*) 
com valor de 17,95 e para o resíduo da casca a leitura situou-se na escala do azul (-b*). Com isso, no 
resíduo da polpa a predominância foi da intensidade de amarelo.  
 
Tabela 2. Parâmetros de cor avaliados nos resíduos da polpa e da casca da uva Isabel (Vitis labrusca) 

Cor Resíduo da polpa Resíduo da casca 
L* 32,23 ± 0,17 19,14 ± 0,16 

+ a * 6,26 ± 0,09 8,86 ± 0,16 
b * +17,95 ± 0,36 -0,40 ± 0,13 
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Conclusão 
Os subprodutos de vinificação da uva cv. Isabel (resíduos da polpa e da casca) possuem grande 

potencial para ser aproveitado como fonte alimentícia, sendo necessário o desenvolvimento de 
pesquisas para que estes resíduos sejam processados ao invés de serem simplesmente descartados. 
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Introdução 

A destinação adequada de resíduos sólidos é indiscutivelmente um aspecto que deve ser tratado 
com ações mais intensas para combater a crise ambiental. O gerenciamento dos resíduos sólidos é de 
fundamental importância para a qualidade de vida de uma comunidade, bem como para o 
desenvolvimento sustentável da sociedade, pois, gerenciados de maneira adequada os resíduos podem 
proporcionar benefícios sociais, econômicos e ambientais, bem como evitar consequências negativas 
originadas pela falta do mesmo.  

Uma área ainda pouco estudada é a da geração e destino dos resíduos químicos perigosos em 
instituições de ensino e pesquisa e laboratórios de análise físico-química e microbiológica, que se 
destacam pela geração de elevada variedade de resíduos químicos que, em quase sua maioria, são 
classificados como perigosos (ASHBROOK & REINHARDT, 1985). A geração e o destino final dos 
resíduos químicos provenientes de laboratórios ainda não receberam a necessária discussão no meio 
acadêmico, prevalecendo, sobretudo, o mau gerenciamento destes por parte dos geradores (SILVEIRA 
& LONGHIN, 2014). 

Os resíduos de laboratório gerados por atividades de pesquisa e/ou ensino nas instituições de 
ensino e pesquisa passaram a ser uma preocupação no Brasil a partir da década de 1990. Essa questão 
não se restringe apenas à adoção de práticas que visem à minimização e ao tratamento dos resíduos 
produzidos nas atividades laboratoriais, mas também a conscientização e treinamento do fator humano 
já que não basta apenas dispor de rotas de tratamento de resíduos se as pessoas não são parte ativa e 
integrante da gestão dos mesmos. A caracterização de resíduos sólidos é um processo que pretende 
identificar a quantidade de materiais resultantes da transformação e utilização de bens de consumo. 
Composição é assim o termo utilizado para descrever os componentes individuais que constituem um 
fluxo de resíduos e a sua distribuição relativa nesse grupo, recorrendo geralmente a valores percentuais 
em peso (LASSALI, 2003). 

A caracterização de resíduos poderá ser o instrumento de ação indicado para inventariar em 
contínuo o estado dos resíduos produzidos em laboratório e em outros locais. No Brasil, os resíduos são 
caracterizados pelas normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT) por meio da NBR 
10.004/04 (BRASIL, 2004). Nesta os resíduos perigosos são identificados como aqueles que podem 
apresentar riscos à saúde pública ou ao meio ambiente, em função de suas propriedades físicas, 
químicas ou infectocontagiosas. 

O gerenciamento da grande diversidade dos resíduos gerados em laboratórios deve ocorrer de 
maneira adequada, evitando que estes sejam lançados sem tratamento nas redes públicas de esgoto, em 
corpos hídricos, no solo, ou em outro ambiente, promovendo efeitos negativos ao meio ambiente e à 
saúde pública. A necessidade de evitar a contaminação do solo e dos mananciais hídricos com a 
disposição inadequada dos resíduos químicos gerados em laboratórios requerem estudos que visem 
primeiramente conhecer as diversidades e características dos mesmos, para posteriormente serem 
elaborados planos e ações de gerenciamento.  

Portanto, teve-se como objetivo realizar a caracterização do processo de geração de resíduos 
provenientes de laboratório durante realização de pesquisa com manga var Tommy atkins.  
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Material e Métodos 
Localização da pesquisa 

O trabalho foi desenvolvido no laboratório de Armazenamento e Processamento de Produtos 
Agrícolas - LAPPA da Universidade Federal de Campina Grande, campus de Campina Grande nos meses 
de novembro e dezembro de 2016 durante a realização de pesquisa com manga var Tommy atkins. O 
laboratório possui uma grande demanda de análises físico-químicas de materiais e não possui um 
programa de gerenciamento de resíduos químicos (PGRQ) implantados, nem de qualquer outro tipo de 
resíduo. 
 
Caracterização dos resíduos 

A caracterização e pesagem dos resíduos foram realizadas durante a realização do experimento, 
sempre no final das análises. A caracterização dos resíduos, quanto a sua natureza orgânica, inorgânica, 
patogênico e lixo não reciclável ou inerte, foram realizados segundo Vilhena (1999). Foram 
caracterizados os resíduos gerados durante as etapas de realização das análises de armazenamento e 
físico-químicas. As etapas das análises consistiram em: preparação dos equipamentos a serem 
utilizados; recebimento e preparação das amostras; realização dos procedimentos analíticos para 
quantificação dos parâmetros estudados: perda de massa, cor, acidez, pH, Brix, relação sólidos solúveis 
totais – SST/AT.  

Os resíduos gerados durante a realização das análises foram também classificados em resíduos 
líquidos de limpeza das vidrarias, resíduos excedentes da preparação de amostra e resíduos químicos 
provenientes dos procedimentos de análises, conforme metodologia adaptada de Freitas et al. (2015). 
A caracterização quantitativa dos resíduos foi realizada mediante aferição de todo volume para líquidos 
e massa para sólidos e semissólidos dos resíduos gerados nas análises durante o período de 
desenvolvimento do experimento. A quantificação foi realizada aferindo-se os volumes e massas, 
utilizando-se equipamentos volumétricos e balanças analíticas. 
 
Resultados e Discussão 

Na Tabela 1 estão descritos o tipo, peso/volume, composição, destino/ação e classificação dos 
resíduos gerados no laboratório durante a realização da pesquisa. O resíduo mais produzido em termos 
de quantidade durante a pesquisa foi o líquido, esse muitas vezes é ignorado e não é considerado resíduo 
pelos geradores, só que ele é composto por reagentes, detergente, óleo, dentre outros materiais 
considerados perigosos, que se jogados na rede de esgoto sem o devido tratamento pode provocar a 
contaminação do lençol freático, a morte da flora e fauna do solo, entre outros problemas. O descarte de 
resíduos em áreas vizinhas a cursos de água pode acelerar seu assoreamento e, dependendo da vazão, 
pode interferir aumentando a Demanda Biológica de Oxigênio (DBO) e a Demanda Química de Oxigênio 
(DQO) do meio (SANTOS, 1995). 

Naturalmente, nos laboratórios, também existe toda uma variedade de análises químicas. Da 
mesma forma, as pessoas que trabalham nesses locais precisam conscientizar-se e ser formadas para 
gerir de forma efetiva os resíduos. O estabelecimento de programas de gestão é uma excelente 
oportunidade de aprendizagem, formação e sensibilização para alunos, professores e técnicos. O fator 
humano deve ser valorizado, na medida em que todos os usuários são parte integrante do programa e 
corresponsáveis pelos resultados e avaliações a serem obtidos (SILVA et al., 2010). Culturalmente 
sempre se buscou apenas focar o ensino e a instrução técnica dos alunos. Por isso, durante décadas, 
muitos dos procedimentos nessas instituições geraram quantidades desnecessárias de resíduos por 
empregarem grandes quantidades de reagentes, e que são na maioria das vezes descartados sem critério 
algum na rede de esgoto. 

O resíduo orgânico foi o segundo maior gerado durante a pesquisa no laboratório. As sementes e 
polpa das mangas foram reaproveitadas em trabalho para obtenção de farinha, os galhos e cascas foram 
usados para alimentação animal. Os demais resíduos plásticos, papel, isopor, borracha e algodão foram 
separados aqueles intactos que ainda poderiam ser usados em outros trabalhos, guardados e os demais 
foram entregues para catadores que passam semanalmente no bairro Universitário próximo a 
universidade. Das medidas existentes para um adequado destino final dos resíduos sólidos está à coleta 
seletiva, que consiste em separar os resíduos de acordo com sua natureza e conduzi-los a uma usina de 
reciclagem para transformar esses resíduos em matéria prima e encaminhar para as indústrias. No 
entanto, o laboratório ainda não conta com a coleta seletiva. 
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A implementação de um programa de gerenciamento de resíduos passa por uma tomada de 
consciência acerca da necessidade de adotar novos hábitos no sentido de atender não só a legislação 
vigente, mas principalmente a uma nova mentalidade que se preocupe não apenas com a qualidade das 
análises, mas também com a gestão dos resíduos. Essa visão passa pela identificação, tratamento e 
encaminhamento dos mesmos, de forma a diminuir os possíveis impactos ao meio ambiente. 
 
Tabela 1. Caracterização de resíduos gerados em laboratório durante realização de pesquisa 

Tipo de 
resíduo 

Peso/volume Composição Destino/ação Classificação 

Matéria 
orgânica 

25,01 kg 
Galhos, cascas, 

sementes, polpa. 
Reaproveitamento, 
alimentação animal. 

Resíduo agrícola. Classe 
II A: Não inertes 

Plásticos 394,39 g 
Sacolas, copos, 

barbante. 
Reutilização, 

reaproveitamento. 
Classe II A: Não inertes 

Papel 1,145 kg 
Caixas, papel 

toalha. 
Reutilizados, reciclagem. Classe II A: Não inertes. 

Isopor 330 g Bandejas 
Reutilização, 

reaproveitamento. 
Classe II A: Não inertes 

Algodão 1,52 g - Reciclagem. Classe II A: Não inertes 
Borracha 28,79 g Luvas. Reciclagem. Classe II A: Não inertes 

Solução do 
revestimento 

31 L 
Óleo de moringa, 
tween, glicerina, 

fécula. 

Neutralização e descarte 
via sistema público de 

saneamento. 

Orgânicos perigosos 
não persistentes. 

Água de 
lavagem de 

vidrarias 
43 L 

Hipoclorito de 
sódio, hidróxido 

de sódio, 
fenolftaleína, 
detergente. 

Neutralização com 
solução de tiossulfato de 

sódio a 1 %, posterior 
descarte sistema público 

de saneamento. 

Resíduo químico 
perigoso, classe I. 

 
   A solução utilizada no revestimento das mangas que continha dentre outras substâncias o óleo de 
moringa (15 mL) foi descartada na rede de esgotos do laboratório. O CONAMA, de acordo com a 
Resolução N° 357, de 2005, estabelece limites para lançamento de óleos vegetais e gorduras animais em 
corpos hídricos receptores de esgoto (efluente) de até 50 mg/L. As águas que continham reagentes 
advindos das análises químicas foram neutralizadas com solução de tiossulfato de sódio a 1 % e 
posteriormente descartadas no sistema de esgoto. O tratamento de um resíduo aquoso de laboratório 
exige a aplicação dos conhecimentos básicos de equilíbrio químico: neutralização de ácido-base; escolha 
do agente precipitante de metais pesados e/ou de ânions presentes no resíduo, minimizando riscos de 
solubilização dos mesmos por complexação; aplicação de reações de oxirredução para oxidar/reduzir 
espécies presentes no resíduo (BRADY & SENESE, 2009). 

Os resíduos com exceção dos reagentes presentes nas águas podem ser classificados como não 
perigosos da classe II e resíduos classe IIA – não inertes, por apresentarem propriedades, tais como a 
biodegradabilidade. Quanto à biodegradabilidade dos materiais os plásticos são classificados como não 
biodegradável, o papel é classificado como moderadamente biodegradável, a borracha é de difícil 
biodegradação e os de matéria orgânica são classificados como facilmente biodegradável. Os reagentes 
contidos na água advindo das análises químicas são classificados como perigosos da classe I, 
apresentando toxidade.  
 
Conclusão 

O resíduo gerado em maior quantidade na pesquisa foi o líquido, sendo este neutralizado antes do 
descarte, seguido do orgânico, que é de fácil biodegradabilidade. A quantidade de resíduo orgânico 
gerado foi aproveitada. Os plásticos, papel, isopor foram reaproveitados e reciclados. A quantidade e 
diversidade de resíduos gerados durante a pesquisa pode parecer pequena, mas deve ser levado em 
consideração que foram os resíduos gerados de apenas um trabalho, em curto espaço de tempo. A 
dimensão pode tornar-se maior uma vez que, vários alunos e professores realizam suas pesquisas no 
laboratório e esse não tem um plano de gerenciamento de resíduos, de nenhum tipo, nem mesmo coleta 
seletiva dos materiais, o que é preocupante, pois o laboratório está dentro de uma instituição de ensino 
que trabalha a educação ambiental, mas às vezes só na teoria. A participação da comunidade acadêmica 
é imprescindível para que isso mude. 



Gestão Integrada de Resíduos: Universidade & Comunidade v.2 Cirne et al. (2018) 

123 

Referências 
ASHBROOK, P. C.; REINHARDT, P. A. Harzadous waste in academia, Environmental Science & Tecnology, 
v.19, n.2, p.1150-1155. 1985. 
BRADY, J. E.; SENESE, F. Química, a Matéria e suas Transformações, tradução da 5a edição norte-
americana; Livros Técnicos e Científicos: Rio de Janeiro, cap. 21. 2009. 
BRASIL. ABNT – Associação Brasileira de Normas Técnicas. NBR 10.004: Classificação dos resíduos 
sólidos. Rio de Janeiro, 2004. 
FREITAS, P. R.; SILVA JUNIOR, E. D.; LONGHIN, S. R. Caracterização dos resíduos químicos gerados em 
laboratório de análises ambientais. Revista estudos, Goiânia, v.42, n.4, p.433-448, 2015. 
LASSALI, T. A. F. Gerenciamento de resíduos químicos normas e procedimentos gerais. Ribeirão Preto - 
SP. 2003. 
SANTOS, J. M. R. Coleta Seletiva de Lixo: Uma alternativa ecológica no manejointegrado dos resíduos 
sólidos urbanos. Dissertação de Mestrado apresentada à Escola Politécnica da Universidade de São 
Paulo. São Paulo, 102p. 1995. 
SILVA, A. F.; SOARES, T. R. S.; AFONSO, J. C. Química Nova na Escola. v. 32, n.1, 2010. 
SILVEIRA, J. R.; LONGHIN, S. R. Identificação da presença de substâncias químicas geradoras de dioxinas 
em resíduos laboratoriais. Enciclopédia Biosfera, v.10, n.18, p.3722-3735. 2014. 
VILHENA, A. Guia de Coleta de Lixo. São Paulo: CEMPRE. 1999. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



Gestão Integrada de Resíduos: Universidade & Comunidade v.2 Cirne et al. (2018) 

124 

Capítulo 27 
 

 
CARACTERIZAÇÃO GEOTÉCNICA DO SOLO UTILIZADO NA CAMADA DE COBERTURA DE UM 

ATERRO SANITÁRIO 
 

Pabllo da Silva Araujo1 
Elba Magda de Souza Vieira2 

Raul Batista de Araújo Sousa³ 
Daniela Lima Machado da Silva4 

William de Paiva5 
 

1,2,3,4,5 Grupo de Geotecnia Ambiental, Universidade Federal de Campina Grande, Campina Grande – Paraíba, 
Brasil, pabllosa@gmail.com 

elba.msv8@gmail.com; raulbatista01@gmail.com 
danielamachado33@gmail.com; wili123@ig.com.br 

 
Introdução 

No Brasil, a impermeabilização da cobertura de aterros sanitários tem sido executada em camadas 
de solo compactado na umidade ótima, principalmente, com solos argilosos, uma vez que a principal 
preocupação é promover uma camada de cobertura com baixa permeabilidade à água, evitando assim, 
a entrada de água e ar para o interior do maciço sanitário (CATAPRETA, 2008; CARVALHO et al., 2015).  

Para avaliação da integridade e desempenho da camada de cobertura se faz necessário o controle 
tecnológico do solo, tendo como elementos a realização de ensaios laboratoriais e de campo, como a 
verificação da permeabilidade à água e do grau de compactação da camada executada (ARAUJO, 2017). 
Estas análises devem satisfazer à prerrogativa mínima exigida pela NBR 13896 (ABNT, 1997) que 
estabelece um coeficiente de permeabilidade à água do solo da ordem de 10-8 m/s, para verificação da 
adequabilidade do solo para uso em aterro sanitário. Vale salientar que, esta norma não especifica o tipo 
de solo a ser utilizado nem técnicas de execução das camadas de cobertura de aterros.  

Diante disso, esse trabalho tem como objetivo a verificação da viabilidade técnica do solo utilizado 
no Aterro Sanitário, localizado no município de Campina Grande-PB, a partir do atendimento aos 
parâmetros mínimos definidos em regulamentações nacionais e internacionais. 
 
Material e Métodos 

Este trabalho está vinculado ao Monitoramento do Aterro Sanitário situado no município de 
Campina Grande-PB, realizado pelo Grupo de Geotecnia Ambiental (GGA) da Universidade Federal de 
Campina Grande (UFCG), a partir do convênio de N°. 001/2015, celebrado entre a empresa que opera o 
empreendimento, ECOSOLO – Gestão Ambiental de Resíduos Ltda., tendo como interveniente a 
Fundação Parque Tecnológico da Paraíba (PaqTcPB). 
 
Área de estudo 

A área de estudo deste trabalho está inserida no aterro sanitário localizado na Fazenda 
Logradouro II, no município de Campina Grande-PB. O Aterro está sob as coordenadas geográficas: Latitude de °ͳǯͶǯǯS e Longitude de ͵°ͲͲǯͶͷǯǯW, situado nas proximidades do quilômetro ͳͲ da 
rodovia PB-138, que liga a zona urbana de Campina Grande ao distrito de Catolé de Boa Vista (Figura 1). 
Em fase de operação desde o mês de julho de 2015, o aterro ocupa uma área total de 80 ha, e recebe 
cerca de 500 toneladas de resíduos/dia do próprio município e de outras cidades próximas à sede do 
aterro.  
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Figura 1. Localização do Aterro Sanitário segundo Araujo (2017). 

 
O solo analisado é proveniente do leito de um reservatório vazio (barragem de terra), cuja 

distância média para o aterro é de 1,5 km, sob as coordenadas geográficas: Latitude de 7°1ǯͶͻǯǯ S e Longitude de ͵ͷ°ͷͻǯͷͺǯǯ W, e utilizado na camada de cobertura final dos resíduos da Célula ͳ. A camada 
foi executada com uma espessura variável de 0,60 m a 1,00 m, possui classificação do tipo convencional 
ou resistiva, ou seja, camada de solo lançada diretamente sobre os resíduos e confecção realizada com 
o espalhamento do material, utilizando o trator de esteira, não havendo o controle da compactação do 
solo. 
 
Caracterização geotécnica 

A caracterização geotécnica do solo utilizado na camada de cobertura do aterro sanitário baseou-
se nas normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT), entre elas, o procedimento de 
coleta de amostras deformadas – NBR 9604 (ABNT, 2016g), a preparação de amostras - NBR 6457 
(ABNT, 2016a), a massa específica dos grãos de solo - NBR 6458 (ABNT, 2016b), o limite de liquidez - 
NBR 6459 (ABNT, 2016c), o limite de plasticidade - NBR 7180 (ABNT, 2016d), a análise granulométrica 
- NBR 7181 (ABNT, 2016e), a compactação proctor normal - NBR 7182 (ABNT, 2016f) e a 
permeabilidade à água a carga variável vertical - NBR 14545 (ABNT, 2000). Realizaram-se ensaios in 
situ, como o ensaio de massa específica aparente in situ, pelo método de cilindro de cravação - NBR 9813 ȋABNT, ʹͲͳhȌ e o ensaio de infiltração por perda dǯágua, a partir de metodologia baseada na IN-09 
(DEINFRA, 1994). A partir da realização dos ensaios de campo e de laboratório foi possível classificar o 
solo segundo o Sistema Unificado de Classificação dos Solos (SUCS), obedecendo a norma D2487 (ASTM, 
2011).  
 
Verificação da viabilidade do solo 

Após a realização dos ensaios de caracterização do solo foi possível observar a sua viabilidade de 
uso de acordo com as normas e regulamentações ambientais nacionais e internacionais, para compor a 
camada de cobertura final de aterros sanitários. Algumas das regulamentações podem ser vistas na 
Tabela 1. 
 
Tabela 1. Características geotécnicas do solo para utilização em aterros sanitários  

Norma reguladora 
Permeabilidade 

à água (m/s) 
Limites de 

consistência 
Porcent. finos 

(%) 
Espessura 

(m) 
Classif. 
(SUCS) 

CETESB (1993) - )Pηͳͷ% LLη͵Ͳ% >30% - 
CL ,CH, SC e 

OH 
Norma alemã 

(1993) 
5x10-10 - - >0,50 - 

ABNT (1997) 10-8 - - - - 
USEPA (2004) 10-9 IP: 7 – 15% 30 – 50% 0,30 – 0,60 - 
FEAM (2006) - - - 0,20 – 0,60 - 

Fonte: Araujo (2017). 
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Resultados e Discussão 
A partir da realização dos ensaios com o solo utilizado na camada de cobertura da Célula 1 do 

Aterro Sanitário, foi possível obter os seguintes resultados (Tabela 2). Estão apresentados a seguir, 
apenas os dados que foram observados nas normas e regulamentações ambientais nacionais e 
internacionais como critérios mínimos para viabilidade de uso do solo em aterros sanitários.  
 
Tabela 2. Caracterização geotécnica do solo da camada de cobertura da Célula 1 

Solo 
Permeabilidade à água (m/s) 

Limites de 
Consistência 

Porcent. 
finos (%) 

Espessura 
(m) 

Classif. 
(SUCS) 

Laboratório In situ 
LL= 32% 
LP= 24% 
IP= 8% 

52,69 0,60 – 1,00 CL 
Célula 1 2,77 x 10-8 3,87 x 10-8 
Fonte: Araujo (2017). 
 

A permeabilidade à água, verificada em laboratório (2,77x10-8 m/s) e em campo (3,87x10-8 m/s) 
apresentam valores coerentes com a NBR 13896 (ABNT, 1997), e próximo ao valor sugerido pela USEPA 
(2004), 10-9 m/s, e pela Norma Alemã (1993), 5x10-10 m/s. O reduzido coeficiente permeabilidade à 
água do solo pode ser explicado pela elevada porcentagem de finos (argila+silte), 52,69%. Os limites de 
consistência encontrados proporcionaram a classificação do solo como uma argila inorgânica de 
mediana plasticidade (CL), SUCS, estando dessa forma, em conformidade com a classificação proposta 
pela CETESB (1993). 
 
Conclusão  

A partir da caracterização geotécnica da camada de cobertura do Aterro Sanitário, pode-se 
concluir que o solo utilizado apresenta as condições mínimas exigidas pelas regulamentações 
ambientais e normas nacionais e internacionais, interpretando assim, sua viabilidade técnica como 
material de impermeabilização superficial dos resíduos sólidos urbanos confinados em células 
sanitárias. 
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Introdução 

A construção civil por ser um grande produtor de resíduo é consecutivamente um alarmante para 
um futuro comprometimento da flora de uma determinada região, ou seja, necessita de um grande 
espaço para disposição de entulho, agredindo assim a vegetação regional e posteriormente devido a 
decomposição de materiais a uma emissão de gases que agravam o efeito estufa. Estima-se que a 
produção de resíduos nos aterros sanitários seja composta de 61% correspondentes a RCD (Resíduo de 
construção e demolição), 25% de domésticos e 14% de outros. Praticamente todas as atividades 
desenvolvidas no setor da construção civil, são geradoras de resíduos, conforme dados da Secretaria 
Nacional de Saneamento do Ministério das Cidades obtido pelo diagnóstico SNIS (2007). 

Conforme Malta et al. (2013), a geração de resíduos sólidos municipais, notadamente os de 
construção e demolição (RCD), tem sido um dos grandes problemas enfrentados pelas municipalidades 
e pelo setor da construção civil, visto que a Resolução CONAMA n. 307/2002, obriga, por parte dos 
geradores, à correta destinação e beneficiamento dos RCD, os quais não poderão ser dispostos em 
aterros de resíduos domiciliares, em áreas de "bota fora", em encostas, lotes vagos e em áreas protegidas 
por Lei. Segundo essa mesma resolução a uma classificação para os resíduos de construção e demolição, 
a qual divide-se em classes sendo: A (resíduos reutilizáveis ou recicláveis como agregados e concreto), 
B (resíduos recicláveis para destinações como plásticos e vidros), C (resíduos ao qual não se tem uma 
aplicação economicamente viável que permita sua reciclagem/recuperação, tais como produtos 
oriundos do gesso) e D (resíduos perigosos como tintas e solventes).  

Na concepção de Oliveira e Mendes (2008), os elevados gastos por parte da Administração Pública 
na limpeza e remoção desses resíduos de locais inadequados, bem como da construção de um local 
apropriado para receber os mesmos, é hoje um dos grandes problemas enfrentados pelos governantes, 
o que acaba gerando um ciclo vicioso de disposição inadequada e remoção dos mesmos pelas 
companhias de limpeza pública. Os grandes geradores de resíduos por serem facilmente identificáveis 
e fiscalizados, preferem optar pelos procedimentos adequados, mesmo que tais procedimentos sejam 
mais onerosos. Além do mais, as grandes construtoras buscam as certificações ambientais usando-as 
como diferencial em suas campanhas de marketing na promoção de seus lançamentos de acordo com 
Oliveira (2015). Por outro lado, as pequenas construções são as que mais contribuem na questão de 
impactos ambientas, devido ao município não ter um controle ou fiscalização suficiente para evitar que 
metralhas não sejam colocadas em determinados locais. 

A construção civil por ser um grande produtor de resíduo é consecutivamente um alarmante para 
um futuro comprometimento da flora de uma determinada região, ou seja, necessita de um grande 
espaço para disposição de entulho, agredindo assim a vegetação regional e posteriormente devido a 
decomposição de materiais a uma emissão de gases que agravam o efeito estufa. Estima-se que a 
produção de resíduos nos aterros sanitários seja composta de 61% correspondentes a RCD (Resíduo de 
construção e demolição), 25% de domésticos e 14% de outros. Praticamente todas as atividades 
desenvolvidas no setor da construção civil, são geradoras de resíduos, conforme dados da Secretaria 
Nacional de Saneamento do Ministério das Cidades obtido pelo diagnóstico SNIS (2007). 
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As aplicações na construção civil dos RCD´s se dá em diversos setores, aos quais podemos 
destacar: a utilização em misturas a asfaltos quentes, fabricação de argamassa de assentamento, 
revestimento, pré-moldados e blocos. Leite (2001) indicou em seu estudo que uso de agregado 
reciclados é perfeitamente viável para a produção de concreto considerando as propriedades mecânicas 
avaliadas, resistência à compressão, resistência à tração, resistência à tração na flexão e módulo de 
deformação. 

Assim, este estudo tem como objetivo principal caracterizar e classificar os resíduos de construção 
e demolição de município de Caturité-PB. 
 
Material e Métodos 

A metodologia utilizada para realização deste estudo baseou-se em pesquisa e coleta de dados 
junto aos órgãos responsável do município pela limpeza pública, para verificar os procedimentos 
referentes à coleta e destinação final do RCD no município e os agentes envolvidos. Na pesquisa de 
campo incialmente foi selecionado como amostra representativa o município de Caturité-PB. Foram 
observados, quantificados e classificados os RCD e sua proximidade às obras e os locais de disposição 
final e realizados registros fotográficos. 
 
Resultados e Discussão 

A Tabela 1 apresenta os resultados obtidos para o levantamento quanto às entidades responsáveis 
pela geração de resíduos de construção e demolição do município de Caturité-Pb. 
 
Tabela 1. Levantamento quanto às entidades responsáveis pela geração de resíduos de construção e 
demolição do município. 

Resíduos de construção e 
demolição 

Órgãos Estaduais Órgãos Municipais Construções Privadas 
2% 42% 56% 

 
De acordo com os resultados obtidos, verifica-se que as obras executadas na sede do município de 

Caturité-Pb, são provenientes de construções particulares de moradores e de órgão público municipal, 
como a prefeitura do Município, através de obras de reformas de escolas, construção de postos de saúde, 
creches, etc. 

A Tabela 2 apresenta os resultados quanto à origem dos resíduos de construção e demolição 
originados na sede do município de Caturité-Pb. 
 
Tabela 2. Origem dos resíduos de construção e demolição da sede do Município de Caturité-PB 

Origem dos resíduos de 
construção e demolição 

Reformas de 
residências 

Construção de novas 
residências 

Construção e reformas de 
órgão municipais 

48% 35% 17% 
 

De acordo com os resultados obtidos, verifica-se que a origem dos resíduos de construção e 
demolição do município de Caturité são provenientes em sua maioria de reformas e construção de novas 
residências. O Município está em crescimento e devido a este fator há uma elevação do número de 
reformas e construção, fazendo com que venham a ocasionar um aumento do volume de resíduos 
gerados. 
  A Figura 1 ilustra obras de construção e reforma realizadas na sede do Município, referente a 
reformas de residências e a construção de órgão municipais. 
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Figura 1. Obras de construção e reforma realizadas na sede do Município, referente a reformas de 

residências e a construção de órgãos municipais. 
 

As obras de reforma e ampliação são mais frequentes, com cerca de 57%, para pequeno porte e 
25% para médio porte. Em todas essas obras, os resíduos são dispostos em vias públicas como ilustra a 
Figura 2, sendo, portanto, a Prefeitura Municipal responsável pelo recolhimento desse material e 
consequentemente, destinação final. 
 

 
Figura 2. Resíduos de Construção e demolição gerados na sede do município e depositados no meio 

ambiente. 
 

Os resíduos gerados nas obras e reformas são dispostos nos canteiros das ruas e ou nas 
proximidades das obras, gerando às vezes transtornos quanto a locomoção de pedestres e veículos e 
ainda gerando problemas como a proliferação de insetos e animais peçonhentos como cobras, 
escorpiões, lacrais, e outros, como ratos, baratas, etc. 

O recolhimento do RCD é realizado periodicamente pela Prefeitura Municipal que possui um 
controle da geração e disposição dos RCDs, fazendo, portanto um rodizio para realização do 
recolhimento deste e disposição apropriada. 

A Tabela 3 e a Figura 3 ilustra a composição dos resíduos de construção e demolição gerados em 
obras e reformas realizadas na sede do município. 
 
Tabela 3. Composição dos resíduos de construção e demolição gerados em obras e reformas realizadas 
na sede do município 

 
 

Composição do 
RCDs 

Tijolos, concreto e 
argamassa 

Materiais 
cerâmicos 

Vidros e plásticos Madeira 

23% 21% 20% 36% 

 
De acordo com os resultados obtidos, verifica-se que a composição dos resíduos gerados na sede 

do município, proveniente de construções e reformas é constituída em sua maioria por 36% de madeira 
e 23% de concreto e argamassa, neste sentido é possível implementar um gerenciamento deste resíduo 
possibilitando que o mesmo seja utilizado como material alternativo para finalidades diversas na 
própria construção civil. 
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Assim, é possível através de políticas públicas desenvolver tecnologias que permitam a utilização 
do resíduo gerado na sede do município no enchimento de sapatas, como agregado para produção de 
concreto, etc. 

 
Figura 3. Composição dos resíduos de construção e demolição gerados em obras e reformas realizadas 

na sede do município. 
 
Conclusão 

De acordo com os resultados obtidos, pôde-se concluir que: 
Os resíduos gerados na sede do município de Caturité são provenientes em sua maioria de reformas e 
construção de obras privadas; 

A maioria das obras geradoras de RCDs são provenientes de reformas e construção de novas 
residências; 

Os resíduos apresentam em sua maioria uma composição de concreto, tijolos, argamassa e 
madeira; 

Os resíduos gerados podem ser reciclados, e utilizados para finalidades diversas na própria obra. 
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Introdução 

Na atualidade, um dos grandes problemas ambientais tem sido a intensa geração de resíduos 
sólidos. E vem sendo uma preocupação não apenas das indústrias, mas também das instituições de 
ensino superior (IES), pois as mudanças ambientais vêm exigindo respostas cada vez mais rápidas com 
intervenções de menor impacto ao meio ambiente. De acordo com o porte das instituições, a quantidade 
de resíduos gerados pode muitas das vezes, ser equivalente à geração de um pequeno município, 
necessitando assim, de atenções ambientais (SAQUETO, 2010). 

Os Institutos e Departamentos de Química das Universidades têm sido confrontados, ao longo de 
muitos anos, com o problema relacionado ao tratamento e à disposição final dos resíduos gerados em 
seus laboratórios de ensino e pesquisa (GERBASE, 2005). 

Uma particularidade dos resíduos gerados nas Instituições de Ensino Superior (IES) é a sua 
diversidade de resíduos perigosos. Apesar das IES serem o principal ponto de partida para propostas de 
soluções ambientais e tecnológicas, seus resíduos possuem uma grande variabilidade, oriundos de 
produtos químicos excedentes, vencidos, resultantes de reações ou análises químicas, sobras de 
amostras e preparação de reagentes e resíduos de limpeza de equipamentos, e o gerador normalmente 
são estudantes, técnicos e pesquisadores em formação com um fluxo contínuo de pessoas, esses fatores 
dificultam o gerenciamento dos resíduos que muitas das vezes são descartados de forma inadequada ou 
sem tratamento prévio (CONTO, 2010). 

Devido à existência de substâncias tóxicas perigosas (cromo, chumbo, níquel, cádmio, bário, entre 
outros) de alta concentração, a disposição inadequada do Resíduo Sólido de Laboratório (RSL) pode 
representar sérias ameaças ao meio receptor. Aos solos, o contato com substâncias perigosas pode 
perturbar as propriedades físicas e químicas, podendo apresentar deficiência de nutrientes e até morte 
das plantas. Aos seres humanos, ocasiona riscos à saúde, devido ao elevado potencial cancerígeno das 
substâncias.  

Dentre as caracterizações ambientais associadas aos resíduos sólidos, destaque deve ser dado à 
migração de poluentes para o meio. Este fenômeno pode se dar entre outros, pela passagem de um fluido 
através ou em volta do sólido fazendo com que poluentes sejam dissolvidos ou carregados da superfície 
do material (CAUDURO, 2003). Tal caracterização pode ser feita através de teste de lixiviação que avalia 
o potencial de liberação (arraste, diluição ou dessorção) de componentes específicos sob condições de 
referência.  

O trabalho tem por objetivo classificar o resíduo sólido de Laboratório de Instituição de Ensino 
Superior na área de química analítica da UFCG e verificar a necessidade de aplicações de técnicas para 
atenuação dos contaminantes. 
 
Material e Métodos 

O resíduo sólido de laboratório (RSL), utilizado nesta pesquisa, foi coletado nos laboratórios de 
engenharia química da Universidade Federal de Campina Grande, na cidade de Campina Grande e os 
ensaios foram realizados no Laboratório de Gestão Ambiental e Tratamento de Resíduos- LABGER.  
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Para realizar a lixiviação do material e assim classificá-lo quanto a sua periculosidade, utilizaram-
se os requisitos fixados no Anexo F da ABNT NBR 10004, 2004: Concentração – Limite máximo no 
extrato obtido no ensaio de lixiviação e pela NT – 202 R.10 – Norma técnica FEEMA: Padrões de 
lançamento de efluentes líquidos e na resolução CONAMA Nº 430, 2011. Visando classificar os resíduos 
como classe I – perigosos e classe II – não perigosos (ABNT, 2004 – NBR 10.004).  

Para o ensaio de lixiviação, uma amostra representativa de 100 g (base seca) foi colocada em 
frasco de 2000 ml com água destilada, deionizada e isenta de matéria orgânica mais solução lixiviante 
(ácido acético glacial e água). Em sua maior parte, o RSL (Figura 1) é composto de produtos químicos 
com prazos de validade vencidos. Em seguida a solução foi submetida à agitação em equipamento 
rotatório (Figura 2) com 30 rotações por minuto, relação líquido-sólido (L/S) igual à 20:1 e tempo de 
contato com o meio lixiviante igual a 18 ± 2 horas. 

As amostras do lixiviado foram coletadas e enviadas para análise dos contaminantes usando o 
Espectrofotômetro de absorção atômica. 

 
 
Resultados e Discussão 

Na Tabela 1 encontram-se os dados da caracterização do Resíduo sólido de laboratório. Os metais, 
seus valores quantificados em mg.L-1, assim como a comparação com os limites máximos segundo os 
parâmetros pesquisados no extrato para cada metal encontram-se na Tabela 1. 

A análise do Resíduo Sólido de laboratório indica altas concentrações dos metais comparadas aos 
limites fixados pela ABNT, CFR, FEEMA, CETESB e pelo Ministério da saúde.Com base na Tabela 1, os 
metais que ficaram acima do limite máximo permissível foram: Alumínio, Manganês, Sódio, Zinco, Cobre, 
Ferro, Níquel, Cromo, Cádmio. As concentrações de bário e chumbo apresentaram valores dentro da 
faixa permitida para descarte.  

Os resultados da análise do extrato lixiviado confere ao RSL, a classificação de resíduo perigoso 
CLASSE I. São assim classificados quando pelo menos um dos parâmetros estiver acima dos limites 
máximos. Os resíduos perigosos, CLASSE I, são classificados por apresentarem, riscos à saúde e/ou meio 
ambiente. De modo geral são os que têm intrínsecas propriedades de inflamabilidade, corrosividade, 
reatividade, toxicidade e patogenicidade (LIMA, 2011). No caso, desta pesquisa os mesmos são 
perigosos devido à toxicidade, já que o ensaio de lixiviação e o ensaio de detecção dos contaminantes 
foram realizados para a toxicidade como preconiza a Norma 10.0005 da ABNT. 

Diante disso, constata-se que esse resíduo não deve ser descartado ao meio ambiente, sem 
tratamento prévio. Uma forma de tratá-lo para uma disposição final, é o uso da técnica de Estabilização 
por Solidificação que reduz ou elimina a possibilidade de vaporização ou lixiviação para o meio 
ambiente. 
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Tabela 1. Teor de metais presentes no extrato lixiviado do Resíduo sólido de laboratório 

Contaminante 
Concentração Limite Máximo Permitido 

(mg.L-1) (mg.kg-1) ( mg.L-1) (mg.kg-1) 

Bário (1) 0,11 2,20 70 1400 

Alumínio (2) 36,8 735,85 0,2 4 

Lítio 3,16 63,19 - - 

Cálcio 216 4319,14 - - 

Chumbo (1) 0,51 10,20 1 20 

Cobalto (4) 195 3899,22 1 - 

Manganês (2) 42,2 843,83 0,1 2 

Sódio (2) 1131 22615,48 200 - 

Zinco (3) 397 7938,41 5 100 

Cobre (3) 350 6998,60 2 40 

Ferro (3) 3,15 62,99 0,3 6 

Níquel (3) 193 3859,23 0,02 0,4 

Cromo (1) 114 2279,54 5 100 

Cádmio (1) 109 2179,56 0,5 10 

Magnésio 450 8998,20 - - 

Potássio 902 18036,39 - - 
1 Parâmetros e limites máximos no extrato lixiviado e solubilizado conforme recomendação da ABNT NBR 10005 (2004b) e 
ABNT NBR 10006 (2004c) e CFR (2003). 2 Valores baseados no Ministério da Saúde (MS) - Portaria N. 518 de 2004 (MS, 2004). 
3 Valores sugeridos pela Companhia de Tecnologia de Saneamento Ambiental (CETESB) - Portaria N0 195 de 2005 (CETESB, 
2005). 4 Valores sugeridos pela NT – 202 R.10 – Norma técnica FEEMA: Padrões de lançamento de efluentes líquidos. 

 
Conclusão 

O resíduo sólido de laboratório foi classificado como resíduo perigo por apresentar concentração 
de contaminantes maiores que o estabelecido pelas normas de classificação de resíduos, sendo 
considerado um resíduo classe I que necessita de tratamento para que haja a sua atenuação e posterior 
disposição final; 

Pode sugerir para atenuação dos contaminantes presentes nos resíduos sólidos de laboratório a 
estabilização por solidificação que é uma forma de fixar os contaminantes numa matriz de cimento de 
forma a não lixiviar ou migrar para o meio ambiente tornando o mesmo como não perigoso e inerte, 
Classe II B (BRITO & SOARES, 2009); 

Como instituições de ensino e pesquisa, as entidades precisam ultrapassar o limite de 
preocupação de somente ensinar e formar profissionais. Devem ocupar um papel maior no contexto da 
sociedade, com a responsabilidade social de capacitar pessoas conscientes da necessidade de garantir a 
sustentabilidade ambiental às gerações futuras. 
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Introdução 

O crescimento acelerado da população e o aumento dos padrões de consumo têm levado a uma 
enorme produção de resíduos sólidos, os quais não possuem, em grande parte, uma destinação final 
ambientalmente correta. De acordo com o Sistema Nacional de Informação sobre Saneamento (SNIS, 
2015), 33,2% dos resíduos sólidos coletados no Brasil ainda são dispostos de forma inadequada e 
apenas 2,3% encaminhados para unidades de triagem e de compostagem. Para Tchobanoglous (1996) 
esse cenário é causado por diversos fatores, como a carência de planejamento, diretrizes, fiscalização e 
investimento no gerenciamento de resíduos sólidos por parte dos municípios, estados e da nação de 
forma geral. 

A carência de planos de gerenciamento de resíduos dentro das Instituições de Ensino Superior 
(IES) públicas e particulares do país refletem situação semelhante. Nesse contexto, a Universidade 
Federal de Santa Catarina (UFSC) iniciou a elaboração de seu Plano de Gerenciamento de Resíduos 
Sólidos (PGRS) em 2014, tendo implantado sua coleta seletiva solidária em junho de 2017. Esta visa à 
destinação final ambientalmente adequada dos resíduos recicláveis gerados dentro da Universidade 
com encaminhamento às organizações de catadores, promovendo assim a inclusão socioprodutiva 
destes, conforme dispõe o Decreto Federal nº 5.940/2006 e a Lei nº 12.305/2010. 

Segundo Alcântara (2010), para se estabelecer um programa de coleta seletiva é necessário, antes, 
conhecer a realidade praticada no gerenciamento dos resíduos e se obter uma estimativa do volume e 
qualidade dos resíduos gerados dentro da localidade, permitindo conhecer seu valor econômico, o 
tratamento mais adequado e a capacidade de reciclagem. Desta forma, esse trabalho visou realizar a 
análise da composição gravimétrica dos resíduos sólidos convencionais gerados no Campus Trindade 
da UFSC.  

Para alcançar esse objetivo procedeu-se à divisão do Campus em áreas amostrais, de acordo com 
as características de resíduos gerados, sendo o estudo da composição gravimétrica realizado com base 
nas orientações da NBR 10007 da Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT, 2004), sobre 
amostragem de resíduos. Os resultados obtidos auxiliaram no planejamento e nas tomadas de decisões 
para a implantação da coleta seletiva solidária na UFSC, conforme mostram as seções que seguem. 
 
Material e Métodos 

O Campus Reitor João David Ferreira Lima, localizado no bairro Trindade da cidade de 
Florianópolis/SC, é o maior Campus da UFSC em extensão e em número de usuários. Segundo o boletim 
de dados da UFSC, no ano de 2016 a comunidade nesse campus era formada por 38.926 pessoas, o que 
representa 84,0% do total da Instituição. Desta forma, é gerada dentro do Campus uma grande 
quantidade de resíduos provenientes das atividades rotineiras desses usuários, em sua grande maioria 
formados por rejeitos e recicláveis úmidos e secos. Esses resíduos não perigosos são chamados no PGRS 
da UFSC como resíduos sólidos convencionais, dos quais o Plano estima a geração mensal de 140 
toneladas somente no Campus Trindade.  

As etapas metodológicas do estudo consistiram em definição das amostras, coleta dos resíduos e, 
então, realização da composição gravimétrica dos resíduos convencionais gerados por cada amostra. 
Para definir as categorias amostrais, buscou-se compreender o gerenciamento dos resíduos sólidos 
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convencionais do Campus através de pesquisa documental, por meio da qual foram consultados diversos 
documentos relacionados ao gerenciamento de resíduos na Universidade. Também foram feitas visitas 
em campo e o acompanhamento da rotina das equipes envolvidas com as ações de manejo dos resíduos 
convencionais. Desta forma, foi possível ter uma estimativa de volume e a compreensão de que existem 
particularidades quantitativas e qualitativas na geração de resíduos dentro do Campus. 

Para garantir a representatividade estatística do estudo, foi realizada uma análise da composição 
gravimétrica em período letivo (entre os dias 17 e 20 de outubro de 2016) e outra em período não letivo 
(entre os dias 20 e 23 de fevereiro de 2017). Os resíduos utilizados foram coletados dos pontos de 
armazenamento externos pertencentes a cada categoria de amostra, com exceção dos resíduos da amostra ǲlixeiras externasǳ, os quais foram coletados diretamente nas lixeiras localizadas na parte 
externa dos edifícios. Os resíduos gerados pelo Restaurante Universitário não entraram nesse estudo 
porque já existe a separação dos resíduos orgânicos na fonte e a coleta segregada dos recicláveis gerados 
por ele, tendo sido o foco do presente estudo os resíduos encaminhados como rejeitos.  

Foram coletados 1000 litros de resíduos para cada amostra definida. Para a análise da composição 
gravimétrica foi utilizado o método de quarteamento orientado pela NBR 10007 da ABNT (2004). Ao 
atingir o volume final de resíduos definido para o estudo, de 200 litros, iniciou-se a segregação manual 
em nove categorias pré-estabelecidas: resíduos orgânicos, papel/papelão, plástico duro, plástico mole, 
metal, vidro, perigosos, demais recicláveis e rejeitos. Importante destacar que foram considerados 
resíduos perigosos os resíduos de serviço de saúde (com risco químico ou biológico) e os 
eletroeletrônicos, os quais, ante a sua periculosidade, possuem fluxos e destinações em serviço de coleta 
especial de resíduos na Instituição e que, portanto, não deveriam se encontrar misturados aos resíduos 
convencionais. Após a segregação foi feita a pesagem dos materiais separados com o auxílio de uma 
balança digital. 
 
Resultados e Discussão 

Foram criadas quatro categorias de amostras: i) centros de ensino, composta pelos blocos de salas 
de aula dos onze centros do Campus; ii) unidades administrativas, composta pelos prédios da Reitoria 
I, Reitoria II e Biblioteca Universitária, que são os locais onde se encontram boa parte das atividades 
administrativas do Campus; iii) áreas de alimentação, composta pelo Centro de Cultura e Eventos (onde 
estão três lanchonetes e um restaurante)  e por mais quatro lanchonetes de centros de ensino do 
Campus; e , por fim, iv) lixeiras externas, que representa o conteúdo das lixeiras das áreas externas. As 
particularidades no perfil de geração de resíduos dessas categorias foram comprovadas no resultado 
que segue. 

Com base nos procedimentos apresentados, para os dois períodos de análise (letivo e não letivo), 
foram realizadas as quatro amostras e, posteriormente, segregadas e registradas as pesagens de 
resíduos em cada uma das nove categorias de segregação pré-definidas. A Tabela 1 abaixo mostra os 
valores encontrados nos dois períodos e a média para cada uma das nove categorias, nos quatro tipos 
de amostras, e as médias totais para a UFSC. 

Com base nos resultados foi possível confirmar que há uma variação no perfil de geração de 
resíduos entre as diferentes categorias amostrais, como pode ser observado na Tabela 1. Destaca-se a 
maior porcentagem de papel/papelão sendo gerados nas unidades administrativas e de resíduos 
orgânicos nas áreas de alimentação, como era esperado; e a presença de resíduos perigosos na amostra 
dos centros de ensino e lixeiras externas, compostos em sua maioria por lâmpadas e pilhas descartadas 
erroneamente. O perfil de geração de resíduos nos dois períodos analisados (letivo e não letivo) também 
apresentou variações. As quantidades de resíduos orgânicos, vidro e metal foram menores no período 
não letivo, provavelmente devido à diminuição de usuários nas lanchonetes. Importante ressaltar que a categoria ǲrejeitosǳ foi composta basicamente por papel sanitário e a categoria ǲdemais recicláveisǳ por 
isopor.  
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Tabela 1. Resultado da composição gravimétrica dos resíduos sólidos gerados no Campus, em 
percentual (%) de massa total 

  
 

Observa-se também, pela média da composição gravimétrica dos resíduos gerados em todo o 
Campus Trindade (última coluna da Tabela 1), que os rejeitos (24,7%) e os resíduos orgânicos (32,3%) 
compõem a maior parte da composição dos resíduos gerados no Campus. O papel/papelão possui a 
terceira percentagem mais expressiva da composição (17,0%), o que é bastante interessante em se 
tratando de materiais com alto valor agregado na cadeia da reciclagem. O plástico duro, o plástico mole, 
o vidro, o metal e os demais recicláveis individualmente possuem representatividades menores na 
composição de resíduos do Campus, no entanto quando somados apresentam uma porcentagem 
expressiva (24,7%). Os resultados desses estudos de composição gravimétrica indicam que os resíduos 
recicláveis representaram 74,0% do peso total dos resíduos sólidos gerados no Campus, sendo que 
41,7% são recicláveis secos, revelando o potencial de reciclagem da Instituição. 

Comparativamente aos estudos apresentados por outros autores, a UFSC apresenta um potencial 
de reciclagem análogo ao encontrado em outras universidades, demonstrando o alto potencial de 
reciclagem que existe dentro dessas instituições, conforme mostrado na Tabela 2. 
 
Tabela 2. Potencial de reciclagem em Universidades 

 
 
Ainda assim, acredita-se que o potencial da UFSC é maior e isso não apareceu devido ao desvio de 

material que ocorre na fonte. Durante a etapa de compreensão do gerenciamento dos resíduos na UFSC, 
foi observada a comercialização dos resíduos recicláveis gerados em alguns centros de ensino e 
departamentos dentro do Campus, de forma clandestina pelos funcionários terceirizados de limpeza, 
caracterizando um desvio significativo de recicláveis. Dessa forma, constata-se que a UFSC apresenta 
um alto potencial de valorização dos resíduos recicláveis gerados dentro da Instituição e, 
consequentemente, demonstra a importância de se ter um programa de coleta seletiva no Campus.  O 
correto gerenciamento desses resíduos, o qual está ocorrendo atualmente, irá reduzir 
consideravelmente o volume de resíduos que a Universidade encaminha para o aterro sanitário, 
diminuindo os danos ambientais associados a essa prática. 

Os resultados desse estudo serviram como ferramenta de apoio no dimensionamento da estrutura 
inicial da coleta seletiva que vem sendo implementada no Campus Trindade, pois ajudaram na 
estimativa do número e tamanho de contentores necessários, suas localizações, as dimensões dos locais 
de armazenamento temporário e final, assim como na definição da periodicidade das coletas. A 
confirmação das particularidades na geração de resíduos entre diferentes setores ajudou na definição 
de estratégias para coletar e valorizar o máximo de recicláveis possíveis, com campanhas direcionadas 
a essas características.  

Além disso, esses resultados criam argumentos e orientam para a necessidade de ampliação do 
sistema de coleta seletiva instalado no Campus, o que deve ocorrer gradativamente dentro da 
Universidade. A criação dessa base de informações sobre o gerenciamento dos recicláveis antes da 

Out Fev Média Out Fev Média Out Fev Média Out Fev Média Out Fev Geral
Resíduos Orgânicos 28,3 18,5 23,4 22,3 10,9 16,6 63,1 67,1 65,1 30,1 17,8 24,0 35,9 28,6 32,3
Papel/papelão 17,6 22,2 19,9 17,7 28,3 23,0 10,1 6,8 8,5 12,9 20,6 16,7 14,6 19,5 17,0
Plásticos Duro 8,3 9,4 8,9 6,6 8,1 7,3 3,6 6,6 5,1 14,9 12,6 13,8 8,3 9,2 8,8
Plásticos Mole 5,2 6,8 6,0 5,1 5,6 5,3 8,7 6,6 7,6 2,6 5,8 4,2 5,4 6,2 5,8
Metal 1,3 1,3 1,3 1,2 0,4 0,8 2,2 1,3 1,7 7,3 0,5 3,9 3,0 0,9 1,9
Vidro 4,1 1,6 2,8 3,1 0,4 1,8 0,0 1,2 0,6 28,9 1,5 15,2 9,0 1,2 5,1
Demais recicláveis 0,8 4,5 2,7 0,8 3,4 2,1 0,4 0,0 0,2 0,9 14,2 7,6 0,7 5,5 3,1
Rejeitos 32,3 34,9 33,6 43,1 43,0 43,1 11,9 10,3 11,1 0,0 21,9 11,0 21,8 27,5 24,7
Perigosos 2,1 0,7 1,4 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 2,4 4,9 3,7 1,1 1,4 1,3
Totais 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0

MédiasCentros de Ensino Administrativos Áreas Alimentação Lixeiras externas

Referência Universidade/País Potencial de reciclagem (%)
Mason, Oberender e Brooking (2004) Massey University, Nova Zelândia 86

de Vega, Benítez e Barreto (2008) Autonomous University of Baja California, México 66
Smyth, Fredeen e Booth (2010) University of Northern British Columbia, Canadá 70,95

Bispo (2011) Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de Sergipe, Brasil 76,63
Adeniran, Nubi e Adelopo (2017) University of Lagos, Nigéria 75

Estudo presente (2017) Universidade Federal de Santa Catarina, Brasil 74
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implantação da coleta seletiva também propicia a avaliação de sua eficácia ao longo do tempo. Por fim, 
os resultados do estudo também foram utilizados para agregar informações e contribuir para as 
campanhas de educação ambiental e sensibilização da comunidade universitária. 
 
Conclusão 

O presente trabalho revelou a importância da realização da composição gravimétrica dos resíduos 
sólidos gerados na UFSC para compreender as características dos resíduos gerados no campus e, com 
isso, dar base à implantação da coleta seletiva. O estudo apoiou as proposições de melhorias das 
instalações existentes no campus, as estratégias de gerenciamento dos recicláveis, as campanhas e ações 
educacionais e o acompanhamento da eficácia da coleta seletiva. Além disso, o alto potencial de 
reciclagem encontrado no Campus, revelado por seus 41,7% de recicláveis secos e 32,3% de orgânicos, 
reforça a importância de valorização de resíduos em instituições de ensino superior, devido ás 
expressivas quantidades destes e, essencialmente, ao papel educacional e ético que essas instituições 
representam à sociedade. 
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Introdução 

Nos dias atuais a geração de resíduos sólidos vem aumento devido ao sistema capitalista e 
juntamente com o aumento da população, impulsionou a geração em massa de resíduos. De acordo com 
Campos (2012) a geração de resíduo e a caracterização deste estão relacionados com o desenvolvimento 
econômico do local e ainda com o poder aquisitivo e a forma de consumo dos indivíduos.  

De acordo com a Lei Nº 12.305 de 2 de agosto de 2010 que institui a Política Nacional dos Resíduos 
Sólidos (PNRS), os resíduos sólidos são substâncias, objetos ou bens descartados provenientes das 
atividades humanas, cuja destinação final tem que ser adequada para não causar grandes impactos 
ambientais ao meio ambiente, que podem ser soluções técnicas ou economicamente viáveis em face da 
melhor tecnologia disponível. Outra definição é feita pela Associação Brasileira de normas Técnicas 
ABNT 10004:2004 definindo resíduos sólidos como: Resíduos nos estados sólido e semissólido, que 
resultam de atividades de origem industrial, doméstica, hospitalar, comercial, agrícola, de serviços e de 
varrição. Ficam incluídos nesta definição os lodos provenientes de sistemas de tratamento de água, 
aqueles gerados em equipamentos e instalações de controle de poluição, bem como determinados 
líquidos cujas particularidades tornem inviável o seu lançamento na rede pública de esgotos ou corpos 
de água, ou exijam para isso soluções técnicas e economicamente inviáveis em face à melhor tecnologia 
disponível (NBR 10004, 2004).  

Ainda de acordo com PNRS os resíduos variam em relação com a sua origem em resíduos 
domiciliares, de limpeza urbana, sólidos urbanos, de estabelecimento, dos serviços públicos de 
saneamento, indústrias, de serviço de saúde, da construção civil, entre outros. 

A caracterização dos resíduos sólidos é de extrema importância, pois possibilita a verificação dos 
materiais presentes nos resíduos gerados (FERNANDO & LIMA, 2012). Conhecer as características 
físicas e químicas, assim como as tendências futuras do resíduo, possibilita calcular a capacidade e tipo 
dos equipamentos de coleta e tratamento, além do seu destino final. A Determinação de propriedades 
dos resíduos, como o volume, possibilita dimensionar os locais de descarga ou estações de transbordo 
e o tempo de vida útil de um aterro sanitário (LEITE, 2006). A Cartilha de Limpeza Urbana 
disponibilizada pelo IBAM (s/d) expõe que na caracterização física dos resíduos uma das principais 
características a ser investigada é a composição gravimétrica, sendo no caso conceituada como sendo o 
percentual de cada componente do resíduo em relação ao peso total do material.  

Neste trabalho será apresentada a composição gravimétrica dos resíduos sólidos da Universidade 
Federal de Campina Grande, Campus de Pombal-PB. A proposta surge ao se perceber que a 
heterogeneidade dos resíduos sólidos produzidos, o que dificulta o gerenciamento destes na Instituição 
de Ensino Superior (IES). De acordo com Soares (2013), a caracterização gravimétrica determina a 
composição dos resíduos sólidos em geral, que facilita quantificar e distinguir sua constituição, que 
geralmente tem materiais orgânicos, como restos de comida e inorgânicos, tais como vidro, metal, 
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embalagens de plásticos e papel, entre outros. A composição gravimétrica é a base de uma gestão de 
sucesso dos resíduos sólidos, ela contribui para a escolha dos procedimentos operacionais e sistemas 
de tratamento condizentes com a realidade local, promovendo melhorias nos serviços de limpeza 
urbana, assim como melhorias no processo de reciclagem dos resíduos sólidos na IES. Diante disso, o 
objetivo a composição gravimétrica dos resíduos sólidos no Campus de Pombal, Paraíba – PB. 
 
Material e Métodos 
Área de estudo   

O município de Pombal (Figura 1), localiza-se na região do semiárido paraibano. Possui uma 
população estimada para o ano de 2017 de 32.766 habitantes (IBGE, 2017). O município abriga o campus 
da UFCG, local foco do estudo, o qual possui quatro cursos de graduação (Agronomia e Engenharias 
Ambiental, Civil e de Alimentos) e dois de pós-graduação (Horticultura Tropical e Sistemas 
Agroindustriais). 

 
Figura 1. Mapa de localização da cidade de Pombal. Fonte: Azevedo et al. (2015) 

 
Procedimentos metodológicos 

Para a caracterização gravimétrica foram realizadas coletas diárias dos resíduos da Universidade 
Federal de Campina Grande, Campus Pombal-PB (CCTA – Centro de Ciências e Tecnologia 
Agroalimentar), no período de 21 a 25 de novembro de 2016, sendo realizado as etapas, como mostra-
se na Figura 2.  

 
Figura 2. Principais atividades realizadas na pesquisa. 

 
No total, o campus foi dividido em 15 setores: espaço de vivência (01); residências (02); bloco de 

laboratórios I (03); bloco de laboratórios II (04); bloco de laboratórios III (05); administração (06); 
biblioteca (07); ambiente de professores (08); central de aulas I (09); central de aulas II (10); guarita 
(11); garagem (12); subprefeitura e patrimônio (13); passarelas de acesso (14) e restaurante 
universitário (15).  
 Os resíduos sólidos foram coletados ao final da tarde, após o encerramento do expediente e, em 
seguida, destinado ao laboratório (Laboratório de Resíduos Sólidos). Em seguida, os resíduos pesados e 
separados manualmente, em sete categorias: matéria orgânica (MO), papel/papelão (PA), plástico (PL), 
metal (M), vidro (V), compósitos (C) e outros (O). Posteriormente, procedeu-se a pesagem do material, 
obtendo-se, assim, resultados diários das quantidades de cada categoria para cada setor, que foram 
utilizados para obtenção de porcentagens. Na Figura 3 mostra-se o processo de separação e pesagem 
dos resíduos sólidos. 

 
Figura 3. Separação e pesagem dos resíduos sólidos. 
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Resultados e Discussão 
A composição gravimétrica é relevante para o planejamento e aplicação de medidas e ações de 

gerenciamento dos resíduos sólidos no CCTA, Campus de Pombal. Os resultados da composição dos 
resíduos sólidos são apresentados na Figura 4. 

 
Figura 4. Composição gravimétrica dos resíduos gerados no CCTA. 

 
Ao analisar as informações da composição gravimétrica, observa-se uma elevada quantidade de 

matéria orgânica em relação aos outros tipos de resíduos. Elevados teores de matéria orgânica (66%) 
se dá em função da presença, principalmente do restaurante universitário nas dependências do campus, 
bem como da existência de uma lanchonete e das residências (feminina e masculina). No que se refere 
aos outros materiais, observa-se que o plástico, foi o segundo maior componente encontrado na 
composição com valores de 13%, seguidos de papel com 9% e dos compósitos com 8% do total.  

Os resultados obtidos por Thode et al. (2014) em sua pesquisa, apresenta certa semelhança com 
os obtidos neste trabalho, eles constataram que os 3 materiais mais presentes no IFRJ, campus de Duque 
de Caxias-RJ são: matéria orgânica (28,36%), plástico (36,04%), e papel (27,4%).  

Verifica-se no Quadro1, de forma mais detalhada, a geração de resíduos em cada setor coletado, o 
que revela características de consumo em cada local. 

Ao observar, de forma geral, os resultados obtidos é possível perceber que a maior parte dos 
resíduos gerados no campus são passivos de reciclagem ou reutilização; se estes fossem geridos da 
maneira adequada, boa parte não seria designada ao destino final que é dado aos resíduos do município – no caso, lixão a céu aberto.   
 
Quadro 1. Porcentagem semanal das categorias de resíduos em cada setor 

 
SETOR 

CATEGORIA 
MO (%) PA(%) PL(%) M(%) V(%) C(%) O(%) 

01 43,05 10,00 36,5 1,38 0,00 6,81 2,24 
02 76,87 2,21 9,12 0,96 0,00 6,05 4,80 
03 27,75 15,50 14,77 0,36 0,00 37,84 3,78 
04 34,15 18,30 16,67 0,65 1,96 27,78 0,49 
05 47,39 12,36 17,46 1,36 0,00 18,48 2,95 
06 34,99 21,33 21,53 1,24 0,00 18,63 2,28 
07 22,56 34,45 11,89 0,30 0,00 21,04 9,76 
08 24,54 29,10 26,11 2,14 0,00 15,26 2,85 
09 3,18 11,82 21,82 6,82 0,00 50,45 5,91 
10 9,57 17,02 25,53 4,26 0,00 39,90 3,72 
11 17,54 7,90 50,00 3,51 0,00 19,30 1,75 
12 0,00 4,92 56,31 2,46 0,00 24,62 11,69 
13 55,09 16,76 17,37 0,00 0,00 5,99 4,79 
14 3,98 38,12 31,24 1,33 4,70 0,00 20,63 
15 94,50 0,76 2,76 0,51 0,42 1,05 0,00 

Conclusão 
A análise da composição gravimétrica dos resíduos sólidos do CCTA possibilitou a observação que 

boa parte do que é gerado na instituição pode ser reciclado, de alguma forma, antes de ser destinado à 
coleta pública municipal, o que serve de embasamento para a criação de um Plano de Gerenciamento de 
Resíduos Sólidos do campus, que tornará mais eficiente à forma como os resíduos são tratados. Ações 
de educação ambiental para evitar o desperdício de comida e o direcionamento dos resíduos sólidos 
orgânicos para compostagem, assim como dos papeis e plásticos para a cooperativa de catadores do 
município, além de outras decisões de gerenciamento dos resíduos são soluções que podem ser tomadas 
a partir do conhecimento da composição dos resíduos do campus. 
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Introdução 

A construção civil é uma grande produtora de resíduos sólidos, ao mesmo tempo em que extrai 
consideráveis quantidades de recursos naturais do meio. Seu crescimento tem sido notado em grande 
parte dos municípios brasileiros, estados e regiões, ou seja, ao mesmo tempo que a construção civil vem 
assumindo destacável papel nesse cenário de composição do Produto Interno Bruto do país, vem 
contribuindo também para o considerável aumento dos resíduos produzidos neste setor. 

A distribuição das empresas que atuam no ramo da construção na Região Metropolitana do Cariri- 
RMCariri é pulverizada, sobretudo, é destaque que há uma concentração desses empreendimentos nas 
cidades de Barbalha, Crato e Juazeiro do Norte, conforme dados da Relação Anual de Informações 
Sociais- RAIS, 2015. A Cadeia Produtiva da Construção tem uma importante participação no PIB 
brasileiro. Sozinha, representa 64,7% de participação no PIB total da cadeia da construção, o que a torna 
um ramo de grande importância no quesito alocação da mão de obra, (OLIVEIRA et al., 2015) e potencial 
geradora de resíduos sólidos. 

Logo, na guisa de reflexão sobre desenvolvimento sustentável, este trabalho se propõe a debater 
o tema, de modo a examinar a maneira como o atual sistema capitalista rege e dispersa os seus recursos 
após deles tirar proveito. Para tanto, o nicho da pesquisa limita-se é esfera da construção civil, um setor 
importantíssimo para a economia brasileira e potencial produtor de resíduos sólidos. 
 
Material e Métodos 

A natureza desta pesquisa é essencialmente quantitativa e analítica descritiva e, os dados 
coletados foram recolhidos por meio da aplicação de questionários, os quais foram organizados por 
meio de gráficos, quadro e tabelas, tratados conforme permite a pesquisa qualitativa, com vistas a obter 
uma descrição adequada em torno do fenômeno a que se pretende estudar. 
 
 
 
Área de Estudo 



Gestão Integrada de Resíduos: Universidade & Comunidade v.2 Cirne et al. (2018) 

145 

A área de estudo desse trabalho se volta aos municípios que compõem a RMCariri. A RMCariri foi 
criada pela Lei Complementar nº 78 no ano de 2009, a qual integra os municípios de Barbalha, Caririaçu, 
Crato, Farias Brito, Jardim, Juazeiro do Norte, Missão Velha, Nova Olinda e Santana do Cariri. 

A RMCariri tem uma área de 5.460,084 Km², o seu IDH é de aproximadamente 0,642, a sua 
população é de aproximadamente 564.478 mil habitantes, sendo que em termos absolutos 444.899 
(78,22%) residem na Zona Urbana e 119.579 (21,18%) na Zona Rural (IBGE, 2010). 
 
Breves considerações sobre a construção civil na RMCariri 

A distribuição das empresas que atuam no ramo da construção na RMCariri é pulverizada, sendo 
destaque que há uma concentração desses empreendimentos nas cidades de Barbalha, Crato e Juazeiro 
do Norte, conforme dados da Relação Anual de Informações Sociais- RAIS, 2015 na figura logo abaixo. 
Esta pulverização, se deve em parte, ao crescimento alcançado nos últimos anos por estas cidades, que 
além do seu potencial econômico é também alvo da preferência migratória inter-regional motivada 
pelos não só pelo aspecto econômico, mas também, religioso. Isso tem favorecido o aumento das 
indústrias especializadas no ramo da construção. 
 
Tabela 1. Distribuição das empresas do setor de Construção Civil conforme o número de funcionários  

 SETOR DA CONSTRUÇÃO CIVIL 
 Município 

Nº de 
Funcionários 

 
Barbalha 

 
Caririaçu 

 
Crato 

 
Farias 
Brito 

 
Jardim 

 
Juazeiro 

do 
Norte 

 
Missão 
Velha 

 
Nova 

Olinda 

 
Total 

De 1 a 4 15 3 36 2 1 108 2 0 167 
De 5 a 9 6 1 18 0 1 36 2 1 65 

De 10 a 19 4 1 4 0 0 20 1 0 30 
De 20 a 29 1 0 6 0 0 11 0 0 18 
De 50 a 99 0 0 4 0 0 2 0 0 6 

De 100 a 249 0 0 1 0 0 3 0 0 4 
De 250 a 499 0 0 0 0 0 1 0 0 1 

Total 26 5 69 2 2 181 5 1 291 
Fonte: Relação Anual de Informações Sociais –RAIS, 2015. 
 
Resultados e Discussão 

Como forma de organização dos dados e para manter o sigilo das cinco empresas pesquisadas, 
denominaremos cada uma das empresas por A, B, C, D e E. As quatro primeiras representam as que têm 
sede na cidade de Juazeiro do Norte e, a última, na cidade de Crato, totalizando o número de cinco 
empresas. Essa organização se justifica pelo fato de ser pouco o número amostral de empresas, 
permitindo uma maior compreensão acerca do trabalho e do tema proposto. 

O Plano de Gerenciamento dos resíduos sólidos da construção civil é importante porque é a partir 
dele que se poderá evitar com que várias toneladas de agregados/resíduos sejam todos os dias 
dispersados sobre o meio ambiente. O quadro (1) abaixo vem revelar sobre a relação das empresas com 
o plano de gerenciamento. 
 
Quadro 1. Plano de gerenciamento para as empresas A, B, C, D, E. 

PLANO DE GERENCIAMENTO DOS RCC A B C D E 
Possui certificação ambiental? X X    

Possui plano de gerenciamento dos RCC no canteiro de obras? X X    
Os RCC são separados/segregados no canteiro de obras? X X X X X 

Tem controle da destinação dos RCC. X     
 

O conceito do desenvolvimento sustentável faz com que as empresas sejam obrigadas a assumir 
medidas de sustentabilidade com  redução de consumo, adequação de projeto e programas de 
reciclagem, educação e reaproveitamento dos seus materiais, tudo isso objetivando obter a tão almejada 
certificação (HINGEL, 2010).  

No tocante à certificação ambiental, percebe-se que das cinco empresas, apenas duas possuem 
esta certificação. A empresa A afirmou ter dois tipos de certificação, um do Programa Brasileiro de 
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Qualidade e Produtividade (PBQP-H) e outra da ISO9001, enquanto que a empresa B afirmou ter apenas 
aquela primeira. A certificação, conforme podemos ver em Bursztyn (1993) funciona aqui como um 
componente financeiro estratégico. 

Para ficar mais claro sobre os tipos de procedimentos adotados sobre o RCC, o quadro abaixo 
revela quem são os responsáveis pela coleta daqueles resíduos. 
 
Quadro 2. Plano de gerenciamento dos RCC 

Empresas 
Perguntas Abertas 
Quem coleta os RCC? 

Empresa A Empresa de reciclagem contratada (Multirresíduos) 
Empresa B As centrais de reciclagem 
Empresa C Carroceiro (autônomo) 
Empresa D Não tem ou não sabe 
Empresa E Não tem ou não sabe 

 
Como podemos observar no quadro acima, as três primeiras empresas, a saber, as empresas A, B 

e C, possuem vínculo com alguma empresa, associação ou pessoa autônoma que faz a coleta dos resíduos 
resultantes do processo de construção. Enquanto isso, as empresas D e E desconhecem ou não têm 
nenhum responsável pela coleta dos RCC.  

Diferentemente, além da resistência dos trabalhadores, a empresa A culpa também o a 
displicência do poder municipal, porque alegam que depende dela para realizar as implementações que 
lhe compete, uma vez que, cabe às prefeituras a instituição do plano de gerenciamento do qual cita o 
Manual de Resíduos Sólidos (2015) e Silva (2011). 
 
Quadro 3. Plano de gerenciamento dos RCC- Parte 2 

Empresas 
Perguntas Abertas 

Qual a destinação dos resíduos oriundos do processo de construção? 
Empresa A Lixão e aterros 
Empresa B Não sabe 
Empresa C Córregos e rios 
Empresa D Não sabe 
Empresa E Não sabe 

 
Fica evidente, com as informações acima, que as empresas não gerem seus resíduos de forma 

apropriada, ficando a cargo dos lixões, aterros e até mesmo dos córregos, a dispersão final dos resíduos 
pós processo de construção. Isso quer dizer, que se as grandes empresas- que são em sua maioria 
certificadas não praticam a destinação dos RCC como rege a lei, quiçá as menores que se encontram 
distanciadas da legislação e da obrigação de preservar o meio ambiente com práticas sustentáveis de 
manejo sobre os entulhos. 

No geral, em alusão a todas as empresas consultadas, pôde-se destacar, conforme declaração, que 
o poder público não intervém de nenhuma maneira sobre os rejeitos produzidos e inutilizáveis, seja ele 
por meio da doação de uma área ambientalmente licenciada pela prefeitura, seja atribuindo dispositivos 
em forma de lei sobre os casos irregulares de manejo dos RCC pelas empresas do setor. Isso deixa a 
cargo dos produtores a responsabilidade de aplicar a destinação que lhes forem mais acessíveis ao bolso. 
Poderemos verificar, conforme imagens registradas de algumas das empresas pesquisadas que 
permitiram o acesso à obra, imagens que se confrontam de maneira totalmente incongruente com as 
respostas apresentadas ao questionário dessa pesquisa. 
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Figura 1. Materiais dispersos em meio à obra (empresa A). 

 
Nota-se nesta imagem, a presença de matérias como gesso, papel, plástico, latas de tintas, restos 

de areia e etc., todos misturados sem nenhuma prescrição quanto as diretrizes impostas pela PNRS/210 
quanto ao plano de gestão dos resíduos sólidos. Enquanto isso sabe-se que, no conjunto das iniciativas 
reservadas à problemática, se faz necessário para o avanço da construção sustentável no país, a gestão 
de resíduos sólidos (MANUAL DE RESÍDUOS SÓLIDOS, 2015). 
 
Conclusão 

A presente pesquisa tratou de discutir o processo de destinação dos resíduos sólidos produzidos 
pelo setor da construção civil na Região Metropolitana do Cariri (RMCariri), de modo à evidenciá-lo 
dentro do enfoque o sustentável, bem como as políticas que abrangem o citado setor, de modo a 
confrontar a produção/destinação praticada com as normas existentes que estabelecem sobre as etapas 
de coleta, transporte, transbordo, tratamento e destinação final dos resíduos, ambientalmente adequada 
e conforme o plano municipal de gestão integrada dos resíduos sólidos. 

Diante tal magnitude, viu-se a necessidade de criar políticas às quais pudessem frear não só o 
desgaste em relação à utilização dos recursos naturais, como evitar que os materiais resultantes do 
processo de construção fossem destinados de maneira incorreta no espaço. Dessa maneira, criou-se a 
Política Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS)/2010, com o propósito de estabelecer um conjunto de 
normas sobre aqueles rejeitos. No entanto, a referida política vem sendo ineficaz e negligente quanto ao 
papel que deveria desempenhar. Foi abordado que as cidades de Crato e Juazeiro do Norte, parecem estar ǲdescobertasǳ das 
normas que estabelecidas pela PNRS, uma vez que a destinação dos resíduos vai, na grande maioria, 
para os córregos, rios, margens e lixões. Consoante a isto, percebeu-se que o poder público local das 
respectivas cidades, como estabelece aquela política, não possui um plano de gestão integrada para os 
resíduos. O mesmo, não contribui em nada para que os resíduos sólidos provenientes da construção 
tenham uma destinação ambientalmente adequada. 
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Introdução 

A ação do homem sobre o meio ambiente tornou-se mais intensa ao longo da história, sobretudo, 
após a era industrial. O modelo de crescimento capitalista-industrial, centrado na produção em larga 
escala, no consumo exacerbado, aliado a densidade populacional e a crescente urbanização, tem 
contribuído significativamente para a degradação dos sistemas ambientais. Com efeito, nos últimos 
decênios a geração significativa de resíduos proveniente desse modelo capitalista tem se apresentado 
como um dos principais desafios em todas as atividades humanas, tornando-se ainda mais evidente nos 
centros urbanos (GOUVEIA, 2012).  

Dentre as atividades humanas potenciais geradoras de resíduos, sobressalta-se a indústria da 
construção civil.  Esta atividade é a que mais utiliza os recursos naturais e, consequentemente, a maior 
geradora de resíduos sólidos acima da capacidade de depuração do meio ambiente. Somando-se a 
geração dos resíduos, a falta de consciência/sensibilização ambiental e a ausência de um planejamento 
de manejo desses resíduos no decorrer da construção, são fatores que contribuem para intensificar a 
problemática (TRINDADE, 2016). 

Os RCCs são notáveis causadores de impactos ambientais negativos, em razão do seu volume e 
heterogeneidade, sendo, portanto, contaminantes dos sistemas ambientais, principalmente, solo e água. 
Dentre os problemas estão à formação de entulhos, a falta de tratamento adequado dos mesmos, 
ausência de locais de destinação ambientalmente adequado, o consumo de recursos naturais. Logo, esta 
problemática vem causando preocupação aos governos, em razão das consequências adversas à vida 
das pessoas. 

Diante dessa problemática da crescente geração e manejo inadequado dos Resíduos da 
Construção Civil (RCC), o Conselho Nacional do Meio Ambiente (CONAMA), interveio por meio da 
Resolução nº 307, de 2002, cujo objetivo central é a gestão dos Resíduos da Construção Civil (RCC). 
Nessa resolução, um importante mecanismo de manejo é a obrigatoriedade do plano de gerenciamento 
dos resíduos de construção. Nesse plano foi incluído um conjunto de normativas destinadas às empresas 
construtoras e transportadoras, estabelecendo critérios de manejo dos resíduos, desde o incentivo à 
reinserção no ciclo produtivo, tratamento e a destinação ambientalmente em função de suas classes, 
visando minorar os impactos ambientais negativos (BRASIL, 2002). 

Neste contexto, este trabalho objetiva fazer uma avaliação da problemática da gestão dos resíduos 
de Construção Civil de uma obra da Universidade Federal Rural do Semi-Árido, campus Angicos.  
 
Material e Métodos 

A pesquisa foi desenvolvida em uma obra pública da Universidade Federal Rural do Semi-Árido, 
campus Angicos/RN. A obra, objeto de pesquisa, é tocada por uma empresa privada vencedora de um 
processo licitatório. Para coleta dos dados, foram realizadas algumas visitas à obra e aplicado um 
questionário, em forma de check-list com a engenheira responsável pela obra, bem como, observar o 
processo de trabalho e execução dos serviços. O questionário, realizado com a engenheira responsável 
pela obra, teve como escopo perguntas relacionadas à gestão dos RCCs pela obra. As visitas ocorreram 
no período de fevereiro a maio de 2016. Como artifícios metodológicos, foi adotado a técnica da 
Observação Direta Extensiva (MARCONI & LAKATOS, 2005). 
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Resultados e Discussão 
Análise qualitativa dos RCCs 

De acordo com as respostas e a observação das atividades no decorrer das visitas, a empresa não 
dispõe de nenhum mecanismo de quantificação dos RCCs, entretanto, qualificam a natureza dos 
mesmos. Quando interpelado sobre a natureza dos resíduos produzidos, a engenheira responsável 
entrevistada informou que a maior parte dos resíduos são cerâmicos, seja lajotas, tijolos, cerâmica de 
revestimento ou ainda, concreto e argamassa. Em seguida, os resíduos de madeira, oriunda das fôrmas, 
polímeros (pedaços de eletrodutos, encanamentos) e embalagens oriunda da compra dos materiais, são 
os principais resíduos gerados. Esses resultados são similares aos encontrados por Oliveira et al. (2016), 
cujo diagnóstico revelou que os RCCs mais gerados em obras são os produtos cerâmicos, em especial, 
argamassas. A Figura 1 denota parte do que foi observado.  

 

 
Figura 1.Tipos de resíduos presentes no canteiro de obra do RU. 

 
Foi identificado que boa parte dos resíduos gerados ocorre pelo armazenamento inadequado, 

manejo inapropriado do material e, sobretudo, pela execução equivocada do serviço. Em contraposição, 
Reis et al. (2017), afirma que quando os materiais a serem utilizados na obra estão armazenados de 
forma correta no canteiro, o produto conserva seu estado ideal até o momento da utilização e, por 
conseguinte, reduzindo os desperdícios. 
 
Descrição do manejo dos RCCs na obra 

Conforme as respostas, o layout do canteiro de obra é adequado para a gestão dos resíduos e 
funciona como área de posição temporária. Entretanto, muitos foram os problemas encontrados no 
manejo (separação, acondicionamento, transporte, tratamento e destinação final) dos RCCs. 
Em relação à separação e acondicionamento, a obra não os realiza corretamente. Não foram observadas 
caçambas estacionárias ou similares para o acondicionamento correto dos RCCs próximo as áreas de 
serviço. Normalmente, os RCCs são simplesmente dispostos em um local provisório, dentro da 
instituição, aguardando o transporte à destinação final. No que tange o transporte, a empresa terceiriza 
o serviço, transportando o material sem qualquer separação ou descrição, como o número da licença 
ambiental, volume, classe e destinação final dos materiais transportados.  

Quanto ao tratamento, é permissível mencionar que não há nenhum projeto estruturante de 
tratamento dos RCCs (reciclagem, reaproveitamento, reutilização), assim como não ocorre nenhum 
mecanismo promotor de minimização da quantidade de RCCs gerados, em dissonância dos termos 
contratuais, uma vez que a gestão dos resíduos é parte integrante das cláusulas do contrato da empresa 
com a UFERSA. Entretanto, foram identificadas algumas medidas paliativas rudimentares da empresa 
quanto à atenuação da geração e a destinação dos RCCs. A empresa reutiliza os resíduos para o próprio 
canteiro, como a utilização de canos de PVC, usados no sistema de esgotamento, como armazenamento 
de ferramentas e ferragens, restos de madeira para cobertura protetora para areia, brita, entre outros.  

Quanto à destinação final, os RCCs são alocados temporariamente numa área com extensão entre 
o canteiro de obra e a edificação do setor administrativo da obra, sem que haja qualquer controle, 
tratamento ou gestão, em dissonância da Resolução 307 (BRASIL, 2002). O local era insuficiente para 
destinação completa, em razão do grande volume de resíduos gerados, então foi aberto um local 
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secundário adjacente ao primeiro para destiná-los provisoriamente. Foi informado que a empresa 
contratou o serviço de transporte desses materiais, levando-os para o lixão municipal. Essa prática é um 
sério problema, uma vez que, os RCCs não irão receber tratamento, nem tampouco destinação final 
ambientalmente adequada. De acordo com Rocha et al. (2016), é comum que os RCCs gerados sejam 
destinados de maneira inadequada, causando sérios problemas de saúde pública, bem como, 
socioambientais. 

Portanto, foi observada uma série de problemas: seja com a empresa, que não dispõe de nenhum 
planejamento estruturante para minoração, tratamento e destinação final ambientalmente adequada 
dos RCCs; seja com o município que não possui os Planos de Gestão Integrada e Gerenciamento dos 
Resíduos Sólidos Urbanos que nestes, devem possuir alternativas para os RCCs, em discordância da 
PNRS (BRASIL, 2010). 
 
Proposta de Gestão dos RCCs 

A principal proposta de gestão dos RCCs é a elaboração e implementação do PGRCCs. Neste plano 
deve-se ter como princípio elementar a não geração dos RCCs, sobretudo, pela eliminação dos 
desperdícios. Para eliminação dos desperdícios é necessário, preliminarmente, quantificar os resíduos 
gerados por sua natureza (cerâmica, polímero, madeira, metal), seu tipo (lajota, concreto, tubos, canos, 
gesso) e faça uma avaliação de perdas, identificando-as por cada etapa do processo construtivo da 
edificação. Após a quantificação, deve-se adotar regras para execução dos serviços, realizando a 
aplicação com cuidado e quando for o caso, produzir o material somente no momento de aplicação 
(argamassa, concreto). Segundo Luchezzi e Terence (2013) é fundamental estabelecer programas 
contra o desperdício, pois estes são os principais causadores da geração dos RCCs. 

No que concerne ao manejo, para o acondicionamento correto dos RCCs, é importante que o 
canteiro esteja bem locado, sinalizado, organizado e disponha de acondicionamento de resíduos 
provisório que geralmente são caçambas estacionárias. Estas devem ser locadas próximas a área de 
execução do serviço, possuir cores diferentes em função da natureza de material que vai armazenar e 
devem estar sinalizadas com as instruções de como realizar o armazenamento correto do material. 
Quanto ao transporte, o princípio do poluidor pagador aplica-se, de modo que a empresa é responsável 
por todo o trajeto de destino dos resíduos gerados (BRASIL, 2002). Logo, o transporte dos RCCs deve 
ocorrer corretamente, com a descrição do quantitativo total dos resíduos, da sua natureza, da sua 
tipologia, sob pena de responsabilização da empresa.  

Quanto ao tratamento, deve-se adotar medidas de reintrodução dos materiais no ciclo produtivo, 
ou ainda, reutilizá-los. A destinação terá de ser efetuada conforme a classificação dos resíduos. Segundo 
a Resolução 307, a destinação final ambientalmente adequada para os RCCs ocorre em função de sua 
natureza, separados em Classes: A, B, C e D. Segundo a referida Resolução, os da Classe A, deverão ser 
direcionados para as áreas de triagem, sucessivamente para as áreas de reciclagem ou para os aterros 
da construção civil. Os resíduos da Classe B poderão ser vendidos para empresas, cooperativas e 
associações que utilizem esse tipo de material. No entanto, para os resíduos da classe C e D, é 
indispensável que exista uma parceria entre o fornecedor e o gerador desse material, com intuito firmar 
um acordo de corresponsabilidade pela destinação desse material (BRASIL, 2002). 
 
Conclusão 

Portanto, quanto aos problemas encontrados na gestão dos resíduos, foi identificado que esta obra 
não possui o Plano de Gerenciamento dos Resíduos de Construção civil, em dissonância com as cláusulas 
contratuais do processo licitatório da UFERSA, assim como, em descumprimento da Resolução 307 do 
CONAMA. A empresa não dispõe de nenhuma iniciativa consistente no tocante à gestão dos resíduos 
devido o vertiginoso desperdício de material. Somando-se a isso, a empresa apresentou problemas no 
manejo dos RCCs, seja não disponibilizando de acondicionamento, transporte, tratamento e destinação 
final ambientalmente adequada dos resíduos gerados por sua atividade. Quanto às medidas de 
resolutividade, este trabalho propõe que a empresa realize um diagnóstico da quantidade dos seus 
resíduos, da natureza, da tipologia e avalie os desperdícios em cada etapa do processo construtivo. Em 
seguida, deve desenvolver o seu PGRCCs, incutindo as prerrogativas previstas na Resolução 307, tendo 
como princípio elementar, a não geração dos resíduos, sobretudo, pela minoração dos desperdícios.  
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Introdução 

Com o desenvolvimento econômico, o crescimento populacional, a urbanização e a revolução 
tecnológica vêm ocorrendo um aumento na produção de resíduos sólidos, tanto em quantidade como 
em diversidade, principalmente nos grandes centros urbanos. Além do acréscimo na quantidade, os 
resíduos produzidos atualmente passaram a abrigar em sua composição elementos sintéticos e 
perigosos aos ecossistemas e à saúde humana (FERREIRA & ANJOS, 2001; VELLOSO, 1995). 

O projeto de Política Nacional de Resíduos Sólidos, após 19 anos de tramitação, foi aprovado no 
dia 10 de março de 2010 pela Câmara dos Deputados, porém no dia 2 de agosto de 2010 sob a lei 12.305 
é instituída a Política Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS), na qual surgiu com novas providências 
alterando a lei 9.605/98 (REVISTA MEIO AMBIENTE INDUSTRIAL, 2010: 76). A lei demonstra entre seus 
objetivos: a não geração, redução, reutilização e tratamento de resíduos sólidos, bem como também a 
destinação final ambientalmente adequada dos rejeitos, redução do uso dos recursos naturais (água e 
energia, por exemplo) no processo de produção de novos produtos, intensificar ações de educação 
ambiental, aumentar a reciclagem no país, promover a inclusão social, a geração de emprego e renda de 
catadores de materiais recicláveis (REVISTA SENAC e EDUCAÇÃO AMBIENTAL, 2009: 26). 

O manejo adequado dos resíduos é uma importante estratégia de preservação do meio ambiente, 
assim como de promoção e proteção da saúde. Uma vez acondicionados em aterros, os resíduos sólidos 
podem comprometer a qualidade do solo, da água e do ar, por serem fontes de compostos orgânicos 
voláteis, pesticidas, solventes e metais pesados, entre outros. (GIUSTI, 2009). De maneira geral, se pode 
caracterizar o lixo como um indicativo do consumo humano, onde a dimensão produzida nivela índices 
quantitativos e qualitativos ao que se está consumindo. Ou seja, o lixo que você produz, está interligado 
naquilo que você consome. 

Nesse contexto, Naime (2009) afirma que quanto aos termos lixo e resíduos sólidos urbanos 
(RSUs), não é identificada uma diferença substancial entre eles, atualmente há uma compreensão que 
os materiais separados, passíveis de reciclagem ou reaproveitamento recebem tratamento de resíduos 
sólidos, enquanto os materiais misturados e acumulados têm mais uma conotação de lixo. 

Contudo, a forma em que o ser humano percebe e interage com seu ambiente, um dos principais 
diretrizes da raiz da problemática ambiental global, a educação ambiental ganha espaço como um 
importante processo, no qual objetiva a solução da crise ambiental e a transformação de um ambiente 
desequilibrado em um mundo mais justo, ético e solidário (RIBEIRO, 2009). Não obstante, o estudo de 
percepção ambiental é de uma fundamental importância para a melhor compreensão das inter-relações 
entre o ser humano e o meio ambiente, suas expectativas, anseios, satisfações e insatisfações, 
julgamentos e condutas (FERNANDES et al., 2009). Já a vulnerabilidade pode ser definida, de acordo 
com Blaikie (1996) como as características de uma pessoa ou grupo populacional, verificando seu ponto 
de vista de sua capacidade de antecipar, sobreviver, resistir e recuperar-se de determinado impacto 
social-ambiental-tecnológico. 

Diante do exposto, o presente trabalho buscou avaliar a percepção socioambiental de estudantes 
do curso Superior de Tecnologia em Agroecologia do CDSA/UFCG/Campus Sumé, em uma ótica sobre a 
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problemática dos Resíduos Sólidos Urbanos ȋRSUǯsȌ, além de quantificar e verificar os principais fatores 
de vulnerabilidade no ambiente em que se encontram. 
 
Material e Métodos 

Esta pesquisa foi desenvolvida no Centro de Desenvolvimento Sustentável do Semiárido (CDSA) 
da Universidade Federal de Campina Grande (UFCG), Cariri ocidental paraibano, na cidade de Sumé-PB, 
e tendo como público alvo, os estudantes do curso Superior de Tecnologia em Agroecologia, que 
atualmente (período letivo de 2017.1) conta com o número de 93 discentes. 

Para o diagnóstico da percepção socioambiental, foi realizada uma atividade com a aplicação de 
questionários semiestruturados, de caráter quantitativo exploratório, com representantes de alunos de 
todos os períodos letivos do referido curso, durante o período letivo de 2017.1 do CDSA/UFCG. 
Para o cálculo da amostra dos indivíduos, utilizou-se nível de confiança de 90%, com erro amostral de 
10% e um percentual mínimo de 20%, no qual demonstrou uma população mínima representativa de 
estudo de 30 indivíduos, para uma população total de 93 discentes, de acordo com a metodologia 
proposta por Santos (2017). 

Com vistas a abrir um horizonte acerca das vulnerabilidades dos indivíduos estudados com 
relação aos aspectos socioambientais, que concernem ao campus do CDSA/Sumé, foi utilizada a 
metodologia proposta por Rocha (1997), adaptada para a pesquisa, gerando assim um valor para a 
Vulnerabilidade Socioambiental. Os valores encontrados podem variar de zero (vulnerabilidade nula) 
até 100% (vulnerabilidade máxima) e são classificados, de acordo com Barbosa (1997), em quatro 
classes: baixa (0-15%), moderada (16-30%), alta (31-45%) e muito alta (>45%). 
 
Resultados e Discussão 

Concernente à caracterização social, foi verificado que dos entrevistados 57% são do sexo 
masculino e 43% do sexo feminino; os mesmos residem nos estados da Paraíba, Pernambuco e Rio 
Grande do Norte, no qual 70% residem na zona urbana e 30% na zona rural. Os entrevistados se 
encontram no 1°, 3°, 5º e 7º período do curso Superior de Tecnologia em Agroecologia, da UFCG/CDSA. 
Alusivo às questões ambientais, quando questionados o que costumavam fazer com os resíduos, 60% 
dos entrevistados evidenciaram esperar para que seja coletado em dia destinado, assim ressalta-se que 
os mesmos se preocupam com o assunto do acumulo de resíduos. Relativo a algum conhecimento à cerca 
de leis ambientais, 43% dos entrevistados evidenciaram algum tipo de conhecimento; todavia, a maioria 
ressaltou que tinham o conhecimento, ou pelo menos já haviam escutado falar sobre algumas leis do 
CONAMA, principalmente àquelas que ressaltam sobre os impactos ambientais causados pelo homem 
no ambiente. 

Dos estudantes entrevistados, quando questionados onde costumavam depositar seu lixo 
coletado, 66% responderam que depositavam em sacos plásticos. Já os 44% restantes costumam 
depositar em recipientes manufaturados de materiais recicláveis. 

Com relação ao lixo domiciliar 56% dos entrevistados separa o lixo orgânico dos demais. Quando 
questionados o que costumavam fazer com os restos orgânicos, 40% responderam que costumavam 
reaproveita-los para alimentação de animais domésticos. Os mesmos relataram que faziam o 
reaproveitamento de produtos, tanto para alimentação de animais, como para a produção de adubos e 
compostos para as plantas. 

Deve-se inserir que os mesmos se preocupam com o desperdício e reutilizam os produtos que de 
certa forma poderia causar algum impacto, caso fosse exposto ao meio ambiente, contudo, devem-se 
tomar alguns cuidados básicos como: escolha de alimentos não tóxicos, utilizar processos físico-
químicos tais como desidratação, diminuição das partículas por quebra mecânica, entre outros. A 
utilização de resíduos da agroindústria, encontrados em feiras ou em mercados que comercializam 
produtos industriais ou pescados, na alimentação animal é uma prática que além de minimizar custos 
de produção, pode muitas vezes diminuir problemas de contaminação ambiental e de ordem sanitária 
(BACKES et al., 2007). 

Com relação à participação em alguma ação ambiental na universidade ou fora dela, 63% dos 
entrevistados falaram que sim. Fator primordial observado, quando arguidos se sabiam o que acontecia 
com os resíduos sólidos da instituição, apenas 36% dos entrevistados denotaram saber o que acontece 
ou já tiveram curiosidade. Dessa forma, é importante saber que a análise da percepção socioambiental 
contribui de maneira significativa como indicativo das deficiências observadas no sistema educacional 
e falta de conhecimento ambiental da sociedade, segundo Carolino e Pasqual (2004). 
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Com relação à algum conhecimento acerca dos problemas causados pelos resíduos sólidos 
urbanos, 73% dos entrevistados têm conhecimento dos problemas, por isso tentam minimizar a 
produção destes. Ademais, 80% dos estudantes separam o lixo (coleta seletiva) sem exigência alguma. 
Contudo, 43% dos entrevistados afirmaram separar os resíduos recicláveis dos orgânicos para a coleta 
seletiva em suas residências.  

Não obstante, 53% dos entrevistados costumam escolher produtos que causam menos poluição 
ao meio ambiente, justamente por estarem inseridos a um ambiente que busca promover a 
sustentabilidade em seus eixos primordiais. Ainda, 60% dos entrevistados evitam por vezes comprar 
produtos com embalagens não biodegradáveis. Quando questionados se costumavam comprar algum 
produto feito de material reciclável, 66% falaram que sim, talvez isso esteja relacionado às práticas e 
teorias exercidas no curso ao qual fazem parte, pois é notório que o referido curso buscar formar 
cidadãos que poluem menos o meio ambiente. 

Em uma ótica muito importante, no que concerne à disseminação de informações, quando 
perguntados se já convenceram algum amigo ou parente a não comprar produtos que prejudiquem o 
meio ambiente, 73% falaram que sim. Ademais, quando questionados se teriam algum interesse em 
participar de alguma ação ambiental, 60% falaram que sim, tal qual reporta a fala de um dos entrevistados: ǲTenho bastante interesse, iria contribuir bastante na minha formaçãoǳ. )sso demonstra 
um olhar de preocupação com os problemas ambientais. 

A vulnerabilidade em si mesma constitui um sistema dinâmico, isto é, surge como consequência 
da interação de uma série de fatores e características - internas e externas - que convergem em uma 
comunidade particular (DUARTE, 2008). O fator Vulnerabilidade socioambiental encontrado foi um 
valor moderado (27,12%) para população estudada (Figura 1). Esta situação pode ser em consequência 
direta da falta de infraestrutura, de políticas educacionais ambientais voltadas aos discentes, das 
condições econômicas e do meio ambiente degradado, pois o lixão a céu aberto do município de Sumé-
PB, está localizado nas circunvizinhanças do CDSA. 
 

 
Figura 1. Gráfico da vulnerabilidade socioambiental dos estudantes. 

 
Conclusão 

Os dados quantitativos da percepção ambiental nos estudantes do curso de Agroecologia do 
CDSA/Campus Sumé-PB, conduzem à reflexão sobre a forma como a noção de meio ambiente tem sido 
construída e transmitida e sobre a necessidade do desenvolvimento de um amplo processo de Educação 
Ambiental que os envolva de forma efetiva no processo de construção de saberes e que estes tenham 
participação ativa nos diversos setores que compõem o CDSA. 

A vulnerabilidade demonstrada foi considerada de fator moderado (27,72%), assim sendo, é 
necessário que se tenha mais informações, por parte do CDSA, concernente aos problemas ambientais 
que os permeiam. 
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Introdução 
O descarte de resíduos, incluindo os resíduos de serviços de saúde (RSS), apresenta um 

significativo desafio para o poder público, em virtude de o destino final ser realizado de forma 
inapropriada, podendo acarretar na geração de passivos ambientais que possam vir a danificar os 
recursos naturais e a qualidade de vida tanto da presente geração, como das que estão por vir 
(AMARANTE et al., 2016). No decorrer dos anos, a expectativa de vida elevou-se, assim como o uso de 
tecnologias e pesquisas desenvolvidas em diversas áreas, abarcando o setor da saúde, por conseguinte, 
a necessidade pelo uso de medicamentos também cresceu. Contudo, após a utilização dos remédios, o 
rejeite desses não é concretizado de forma adequada, ocasionando em danosos impactos ambientais. 

Em 1999, no Brasil, foi constituída a Política Nacional de Educação Ambiental - PNEA, considerada 
como primordial para a formação da educação nacional, devendo estar intrínseca como componente da 
educação nacional e estar presente em todos os níveis do processo educativo sejam em caráter formal 
ou não formal. Ainda de acordo com a PNEA, em seu Art. 2.o da Constituição Federal de 1988, 
compreende-se como sendo educação ambiental: os processos por meio dos quais o indivíduo e a 
coletividade constroem valores sociais, conhecimentos, habilidades, atitudes e competências voltadas 
para a conservação do meio ambiente, bem de uso comum do povo, essencial à sadia qualidade de vida 
e sua sustentabilidade (BRASIL, 2017). 

O indivíduo sabe que as problemáticas ambientais existem, todavia, não se sente responsável 
pelos impactos negativos causados ao meio ambiente, entendendo que suas ações cotidianas não têm 
potencialidade para intervir na instabilidade ecológica global. Dessa maneira, é preciso que a população, 
que desconhece as consequências do desequilíbrio ecológico, seja informada por uma nova cultura 
relacionada ao papel de cada indivíduo na sociedade, como consequência, a comunidade deve sentir-se 
membro essencial nas modificações e obter consciência que é importante mudar a conduta em relação 
ao ambiente (MACHADO et al., 2006).  

Portanto, é de suma relevância que haja engajamento da sociedade, sobretudo, das pessoas que 
obtém conhecimento mais específico acerca dos assuntos ambientais e podem repassar para demais 
indivíduos que carecem de determinadas instruções. Isto posto, foi desenvolvido um projeto de 
extensão por alunos e professores da Universidade Federal do Rio Grande do Norte- UFRN, com o intuito 
de orientar a comunidade sobre o descarte consciente de medicamentos. Em forma de campanha 
socioeducativa, o projeto está em processo de execução e já passou pela etapa inicial, assim sendo, este 
estudo irá abordar os avanços percebidos e as perspectivas dessa atividade extracurricular, por parte 
dos envolvidos no projeto. 
 
Material e Métodos 

O trabalho em questão pode ser considerado como qualitativo, tendo em vista a intenção de 
analisar particularidades de modo subjetivo. Os estudos voltados para uma análise qualitativa têm como 
propósito abordar situações abrangentes ou completamente particulares. A pesquisa qualitativa ainda 
é caracterizada como a tentativa de compreender detalhadamente significados e características 
situacionais apresentadas pelos entrevistados (RICHARDSON, 2012).  

A pesquisa de campo foi realizada em 2017, mais precisamente nos meses de agosto e setembro.  
A unidade de análise da pesquisa é um grupo de formado por professores e alunos que atuam em um 
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projeto de extensão na UFRN, denominado de ǲDescarte Consciente de Medicamentosǳ, com o propósito 
de promover a conscientização da população quanto ao descarte final dos medicamentos. No que diz 
respeito aos sujeitos de pesquisa, o respondente foi o responsável por relações humanas do projeto, que 
possui experiência e conhecimento para fornecer com mais segurança e precisão as informações 
necessárias para atender ao objetivo do estudo, como instrumento de coleta foi utilizado o formulário 
do Google Drive.  
 
Resultados e Discussão 

O programa Descarte Consciente está presente em 12 estados brasileiros, com 400 pontos de 
coleta distribuídos em farmácias, drogarias, hospitais e outros locais regulados sanitariamente, e o 
NUPLAM (Núcleo de Pesquisa em Medicamentos e Alimentos) UFRN é a instituição pioneira em abrigar 
o projeto no estado do RN. Ou seja, é um programa nacional que a UFRN conseguiu instalar no estado.  

O Projeto Descarte Consciente da UFRN, iniciado em setembro de 2016, tem como finalidade 
educar e nortear a população no que se refere ao descarte apropriado de medicamentos, além de 
promover a coleta adequada e oferecer o destino correto para o material coletado. A equipe responsável 
pelo trabalho é composta por alunos do curso de Farmácia da instituição, que ingressaram no projeto 
por meio de processo seletivo, como também a coordenadoria, composta por uma professora, ainda há 
a colaboração de demais professores que atuam na orientação dos discentes. Juntos, desenvolvem 
atividades educacionais, abordando aspectos relacionados à saúde e à conduta do descarte, guiando a 
sociedade quanto ao procedimento adequado e a importância atribuída ao risco de descartar 
aleatoriamente medicamentos.  

São realizadas apresentações de palestras e distribuição de cartilhas e outros materiais didáticos, 
além da realização de exposições; feiras; peças teatrais sobre o tema; aplicação de questionários sobre 
o descarte, por fim, tem-se também o intuito científico ao elaborar trabalhos quem envolvem 
classificações dos medicamentos coletados para produzir a pesquisa com dados concretos. 

Tratando-se da coleta dos resíduos, no caso os medicamentos vencidos ou em desuso, são 
disponibilizadas máquinas coletoras, como demonstradas na Figura 1, que estão sendo/são colocadas 
em lugares estratégicos, ambientadas com material da campanha como banners, cartazes, entre outros 
meios midiáticos.  

 
Figura 1. Máquina coletora de resíduos na UFRN, Fonte: Fan Page do Projeto Descarte Consciente de 

medicamentos da UFRN. 
 

Após a coleta, os medicamentos, são encaminhados para a incineração (destino mais adequado a 
estes resíduos). Esse último procedimento, de encaminhar os resíduos para incinerar, é realizado pelo 
NUPLAM que é o Núcleo de Pesquisa em Alimentos e Medicamentos, uma Unidade Suplementar, 
integrante da Universidade Federal do Rio Grande do Norte – UFRN – criado pela Portaria nº 567/91-R, 
de 30 de abril de 1991, do Magnífico Reitor, definido nos termos do Art. 10 do Estatuto da UFRN como 
unidade ligada à Reitoria, que tem como pretensão desempenhar atividades de unidade fabril e suporte 
ao ensino, pesquisa e extensão na área de ciências farmacêuticas (NUPLAM, 2017). 

Como forma de disseminar o projeto para a sociedade, são realizadas campanhas de divulgação 
através de redes sociais e ações externas. Segundo um dos responsáveis da atividade, a grande maioria 
da população, mesmo os de boa condição financeira e nível intelectual, não possuíam tanto 
conhecimento acercados riscos de se descartar incorretamente os medicamentos antes de conhecer o 
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trabalho. Embora haja a campanha de divulgação esclarecendo o tipo de resíduos a ser depositado, ainda 
há muitas pessoas que se dirigem até o local de coleta para realizar depósito de perfuro cortante e pilhas, 
entre outros resquícios que não são de interesse do trabalho desenvolvido. 

Como avanço do projeto, desde a sua implementação, pode-se destacar a maior visibilidade que 
as atividades estão atingindo acerca do descarte correto de medicamentos; a realização de diversas 
matérias para jornais locais de todas as emissoras e a obtenção de mais de 70 kilos de medicamentos 
nos primeiros três meses de trabalho de coleta. 

No que se refere à participação da sociedade, ainda na visão do coordenador de relações humanas, 
é considerada que há uma forte adesão. No início, as pessoas eram curiosas, hoje, já conhecem e vão 
diretamente descartar sem muitas dúvidas ou questionamentos, comprovando o aumento do nível de 
consciência da população e o alcance que o programa vem obtendo em menos de um ano de execução. 

Como perspectiva do projeto Descarte Consciente de medicamentos da UFRN, destaca-se a 
pretensão de aumentar o nível de consciência da população, contudo, é imprescindível a participação 
do setor público, em forma de lei que obrigue as drogarias de receber os medicamentos vencidos ou em 
desuso dos consumidores. A formação da lei municipal já foi proposta por meio de conversa na câmara 
dos vereadores recentemente e a equipe organizadora aguarda respostas. 
 
Conclusão 

Diante de todos os problemas ambientais advindos de ações antrópicas, é coerente tentar reverter 
certos costumes que prejudicam a situação atual planetária, de modo que haja atuações locais e em 
conjunto que possam conscientizar a sociedade e influenciar de uma forma positiva. Práticas 
socioeducativas são de fundamental relevância para nortear a população quanto as suas 
responsabilidade e noções acerca dos seus hábitos, não sendo diferente para o quesito ambiental, mais 
especificamente, o descarte consciente de medicamentos. 

Desse modo, o programa descarte consciente de medicamentos, já instalado em alguns estados no 
Brasil, vem trabalhando com a perspectiva de dar o destino apropriado a estes produtos quando 
vencidos ou em desuso, através da coleta adequada em pontos apropriados, sendo essa prática uma 
maneira de contribuir para hábitos sustentáveis e dando um destino final acertado para os resíduos de 
modo que não prejudique totalmente o ambiente. 

Este estudo foca, portanto, no projeto implementado na Universidade Federal do Rio Grande do 
Norte, que pode servir de parâmetro para outras instituições aplicarem, sejam públicas ou privadas. Por 
conseguinte, pode-se haver a propagação do conhecimento quanto aos danos ambientais advindos do 
descarte incorreto de medicamentos e assim as boas práticas por parte da sociedade, que resultem em 
ações socioambientais satisfatórias de acordo com as premissas do desenvolvimento sustentável.  

Como perspectiva de estudos futuros, é relevante pesquisar a execução do programa em outras 
instituições e realizar um comparativo entre estes, verificar a adesão da sociedade quanto ao descarte 
consciente e os avanços significativos dessa implantação.  
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Introdução 
Nos últimos anos, a preocupação com as questões ambientais tem se tornado mais recorrente, 

visto que a exploração desenfreada de recursos naturais e suas consequências estão cada vez mais 
evidentes. Um desses problemas está relacionado à destinação inadequada dos resíduos sólidos. 
Segundo Gouveia (2012), a produção de resíduos sólidos teve uma ascensão, tanto em quantidade como 
em diversidade, devido ao desenvolvimento econômico, o avanço tecnológico, o crescimento 
populacional e a urbanização. 

Para amenizar essa problemática e encontrar soluções foi implantada a Lei 12.305/10, que institui 
a Política Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS) que contém instrumentos que auxiliam no planejamento 
da geração de resíduos, prevendo a prevenção e redução destes, e permite o avanço necessário ao País 
no enfrentamento dos principais problemas ambientais, sociais e econômicos resultantes do manejo 
inadequado desses resíduos.  O ponto central da Política Nacional de Resíduos Sólidos é transformar o 
que era visto como uma reta num ciclo onde as pontas se juntam. É o princípio da gestão integrada na 
qual quem legisla, quem produz, quem consome, quem recicla e quem cuida do destino final são 
corresponsáveis porque tudo o que vai, volta (BRASIL, 2014).  

Apesar das orientações da PNRS, grande parte das instituições negligencia a execução de um 
sistema de geração de resíduos adequado. Nesse cenário, um trabalho voltado à educação e 
sensibilização nas universidades pode ter um peso transformador na conscientização da importância 
das práticas ambientais, por parte da comunidade acadêmica. E, ao disponibilizar um sistema adequado, 
também pode servir de exemplo à outras instituições. Portanto, essa pesquisa tem como intuito avaliar 
o sistema de gerenciamento de resíduos sólidos da Universidade Federal de Campina Grande (UFCG), 
Campus I, Campina Grande-PB, por meio de um estudo de caráter descritivo exploratório com base na 
PNRS. 

Os resultados obtidos nessa pesquisa contribuem com a caracterização do gerenciamento de 
resíduos sólidos da universidade, e servem como alerta às autoridades responsáveis pelas questões 
ambientais do Campus, oferecendo uma base para eliminação das falhas e busca de melhores 
alternativas. 
 
Material e Métodos 

O Campus I da UFCG foi o local escolhido para o desenvolvimento dessa pesquisa de caráter 
descritivo e exploratório, que tem como propósito analisar o gerenciamento de resíduos sólidos, 
compreendendo as partes operacionais de segregação, coleta, transporte, tratamento e disposição final 
desses materiais, tendo como base o modelo estabelecido pela PNRS. 

Para isso, foram realizadas investigações por meio de um estudo de campo em todos os prédios 
da universidade, onde foram feitas análises do processo de recolhimento (coleta), transporte, 
tratamento e disposição final dos resíduos sólidos do Campus por meio de entrevistas com uma equipe 
da Prefeitura Universitária da UFCG que é responsável pelos assuntos de melhoria das condições 
ambientais do Campus. Dessa forma, foi possível caracterizar o modelo de gerenciamento de resíduos 
sólidos da universidade e compará-lo com o modelo apresentado pela PNRS. 
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Resultados e Discussão 
O campus sede da UFCG é o local de estudo e trabalho para cerca de 10 mil estudantes e 

profissionais, distribuídos em diversas áreas de atuação. Desta forma, devido a sua grande população 
flutuante, o campus é um grande gerador de resíduos sólidos e é importante se conhecer o destino final 
destes, pois a universidade fica localizada perto de uma importante zona de interesse ambiental da 
cidade, o Açude de Bodocongó. Inicialmente, na Figura 1, observa-se o contorno do campus, localizado 
na Avenida Aprígio Veloso, s/n, Bairro Universitário, Campina Grande/PB.  

 

 
Figura 1. Localização do campus sede da UFCG. Fonte: Google Earth (2017). 

 
Ao se percorrer a extensão do campus, foi possível notar a coleta seletiva é presenta na maioria 

dos espaços, como mostrado na Figura 2. Todo o entorno das áreas mais densamente utilizadas, como a 
central de aulas (CAA) e praça de alimentação, dispõe de lixeiras bem localizadas e espaçadas entre si. 

 

 
Figura 2. Lixeiras de coleta seletiva localizadas na central de aulas da UFCG. 

 
Porém, como evidenciado na Figura 2, as lixeiras estão malcuidadas, expostas ás intempéries e 

sem o devido nome em cada uma, o que dificulta a sua utilização por parte de alguém que não enxergue 
as cores perfeitamente ou que simplesmente que tipo de material cada cor representa. Outro fato que 
ficou bastante evidente é a falta das lixeiras marrons, que são destinadas ao lixo orgânico. Por toda a 
extensão do campus não existe este tipo de coleta seletiva, fato curioso devido ao lixo orgânico ser o 
maior contribuinte para os resíduos sólidos gerados pela universidade.  

Nos blocos do CTRN (Centro de Tecnologia e Recursos Naturais), constatou-se que a coleta 
seletiva não existe, sendo a coleta de lixo feita em grandes tambores localizados ao lado dos blocos, 
expostos ao ar livre, como evidenciado pela Figura 3. 
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Figura 3. Tambores de lixo próximo no CTRN/UFCG. 

 
Esta forma de coleta é ambientalmente ineficiente, visualmente inapropriada e apresenta um fator 

de risco à saúde dos usuários da universidade, tendo em vista que o resíduo disposto desta forma serve 
de abrigo e alimento para pragas urbanas como ratos e moscas, que são vetores de doenças. Esta forma 
de coleta de resíduos também é encontrada no Restaurante Universitário, onde sacos, plásticos e 
papelões são misturados com lixo orgânico e dispostos em grandes tambores. 

Após a coleta ser realizada em cada um dos blocos da universidade, todo o resíduo é levado para uma espécie de ǲlixãoǳ, como é chamado pelos próprios funcionários da coleta, que se trata de uma área 
murada, a céu aberto, localizada próximo ao bloco de aulas CA e à lagoa que existe no campus, como 
mostrado na Figura 4.  

 

 Figura Ͷ. Resíduo disposto no ǲlixãoǳ dentro da UFCG. 
 
Segundo funcionários que trabalham na coleta de resíduos dentro do campus, neste local se 

acumula todo o resíduo gerado na semana e todas as sextas feiras um caminhão da prefeitura municipal 
recolhe todo o material e o encaminha ao aterro sanitário da cidade de Campina Grande. Os funcionários 
também revelaram que os usuários da universidade não respeitam a coleta seletiva das lixeiras, misturando os materiais e por isto eles próprios jogam todo o conte’do das lixeiras neste ǲlixãoǳ, 
tornando a coleta seletiva totalmente ineficaz. 
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Conclusão 
Ao término da pesquisa foi possível constatar que o campus sede da UFCG dispõe de coleta seletiva 

apenas em parte de sua extensão, tendo a parte de ciências exatas com a menor parcela deste tipo de 
coleta e que onde não há coleta seletiva, os resíduos são dispostos em grandes tambores que ficam a céu 
aberto, a mercê de todas as intempéries.  

Além disso, todos os resíduos coletados são posteriormente dispostos em um mesmo local, tendo 
os materiais que antes foram separados por tipo, misturados novamente. Este tipo de disposição 
dificulta o trabalho de catadores de recicláveis, que sempre estão presentes no referido campus da 
UFCG, bem como representa um perigo à saúde da comunidade acadêmica, tendo em vista que este 
depósito de resíduos a céu aberto fica a cerca de 10 metros das salas de aula do bloco CA, onde o mau 
cheiro e os insetos e roedores já devem ser um problema real e que deve ser solucionado o quanto antes. 
É necessária a realização de campanhas educativas tanto para a comunidade acadêmica quanto para os 
funcionários de limpeza e coleta, pois só assim a coleta seletiva poderá ser melhor entendida de sua 
importância e a UFCG, poderá, em fim, dar o destino correto aos resíduos sólidos gerados.  
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Introdução 

Os resíduos são gerados constantemente em todo os ambientes. Em locais públicos é necessário 
que a população esteja consciente em relação à produção e o destino final dos resíduos. No Brasil em 
2014, houve insuficiência nas coletas dos resíduos produzidos, cerca de 2,6 milhões (SNIS-RS, 2016), 
com problemas de recolhimento de lixo nos municípios decorrente ao planejamento inadequado das 
entidades responsáveis pela coleta de resíduos. A crescente produção de resíduos é notável, 
principalmente quando a disposição final é realizada de maneira inadequada, prejudicando o meio 
ambiente e social, impactando negativamente. Segundo a ALBREPE (2012) no Brasil houve aumento de 
1,3%, índice maior que o crescimento populacional de 0,9%, para o ano de 2011 a 2012. 

Em ambientes públicos, o descarte de lixo muitas vezes é realizado no local diretamente no solo, 
pela ausência de educação ambiental, assim como presença de lixeiras para descarte, contudo mesmo 
sem presença de reservatórios de resíduos, a população deve ter consciência  que podem levar para casa 
o lixo gerado em outros ambientes, não lançando nas ruas, podendo ocasionar diversos problemas como 
por exemplo entupimento de galerias pluviais e de esgoto, animais que se alimentam de resíduos 
ingerindo plásticos, podendo ocasionar a morte, entre outras consequências. A disposição de 
reservatório para descarte de lixo em espaços públicos auxilia para a coleta dos resíduos, 
principalmente se os reservatórios forem para coleta seletiva dispostas e com as cores dos 
determinados resíduos integrado com a associação de reciclagem. 

A coleta dos resíduos geralmente é de responsabilidade do município e a taxa cobrada por este 
serviço está inserida no Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana. Este serviço vem 
detalhado todos os anos no boleto deste imposto, segundo Denison e Ruston (1990) a população paga 
estes impostos e não prestam atenção no detalhamento dos serviços prestados de coleta e disposição 
final dos resíduos, deveria haver um incentivo para diminuição e maior reciclagem dos resíduos, 
diminuindo a quantidade de resíduos dispostos em aterro sanitário. Ferton e Hanley (1995) afirmam 
que alguns países desenvolvidos, fazem esta estratégia de cobrança de taxa, influenciando as pessoas a 
contribuírem com a separação dos resíduos recicláveis assim como redução na produção de resíduos. 
Como a perspectiva de produção de resíduos é crescente, seria uma alternativa para uma sociedade 
sustentável, que visa melhores condições e conservação ambiental futura. 

De acordo com Plano Nacional de Resíduos Sólidos (BRASIL, 2010), a coleta seletiva é um 
instrumento para gestão dos resíduos sólidos, diminuindo a quantidade de resíduos dispostos em 
aterros, ou outra forma de disposição, como os lixões onde os resíduos ficam expostos a pessoas, 
animais, considerada forma inadequada de disposição final, por isso a busca de abolir este tipo de 
alternativa. O IPEA (2012) relata que ocorre um prejuízo de aproximadamente 8 bilhões/ano com 
resíduos que poderiam ser reciclados. 

Nesse contexto, a presente pesquisa foi realizada objetivando-se diagnosticar a disposição de 
lixeiras no Município de Queimadas-PB. 

 
Material e Métodos 

O estudo foi executado no centro do município de Queimadas, Estado da Paraíba (Figura 1), 
situado na Microrregião Queimadas e na Mesorregião Agreste Paraibano-PB, área de 409 Km2, altitude 
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aproximada de 450 metros, distando 117,2 Km da capital João Pessoa, acesso pelas rodovias BR 230/BR 
104 (CPRM, 2005).  

 
Figura 1. Localização do Município Queimadas-PB. Fonte: CPRM, 2005. 

 
Conforme CPRM (2005) estão registrados cerca de 2.002 domicílios particulares permanentes 

com rede de esgotamento, 5.373 de domicílios particulares permanentes com abastecimento com água 
encanada e 3.668 domicílios particulares permanentes possuem coleta de lixo. 

Foram realizadas visitas in loco no centro do Município de Queimadas, assim como em espaços de 
convívio público, como praças. Foram observados pontos de descarte de lixo e disposição/ ausência de 
lixeiras nestas áreas comuns da cidade e realizados registros fotográficos para diagnóstico. 
 
Resultados e Discussão 
 Na Figura 2, observa-se que as ruas estão limpas, com presença de quiosques, espaço de lazer, 
mercado público, contudo não há nenhuma lixeira ou local de deposito de lixo, assim a possibilidade de 
descarte em vias públicas é elevada. 

A prefeitura de Queimadas responsável pela coleta de resíduos do município, deveria ter uma 
ampla disposição de deposito de lixo, no mínimo lixeira comum para coleta de todos os tipos de resíduos 
produzidos. Assim como a ausência de disposição de reservatórios para disposição de resíduos 
recicláveis para facilitar aos recicladores, além de aumentar a quantidade de lixo reciclado, estimulando 
a população local.  

Os resíduos gerados pela população são dispostos na rua, ficando à disposição de animais, sem 
nenhuma separação dos resíduos produzidos, dessa maneira os catadores acabam entrando em contado 
com diversos tipos de resíduos domésticos, assim como proliferação de animais e susceptibilidade a 
doenças (Figura 3). Os produtos que poderiam ser reciclados como o papelão, são dispostos na rua de 
maneira inadequada por um supermercado local, observando na Figura 3 um carrinho de um catador 
que irá levar para reciclagem deste material. Averígua-se o recolhimento dos resíduos dispostos nas 
ruas, dessa forma se o catador não tem recolhidos os papelões teria sido encaminhado ao destino final 
dos resíduos, havendo acumulo de lixo que poderia ser reciclado em local para resíduos que não poderia 
ser reciclado, reduzindo a capacidade volumétrica dos aterros. 
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Figura 2. Áreas públicas no Município de Queimadas-PB. 

 

 
Figura 3. Áreas públicas no Município de Queimadas-PB, com ausência de lixeiras e presença de 

recolhimento de lixo. 
 

A única lixeira exposta neste setor, Figura 4, situado nas proximidades central no cruzamento em 
direção a cidade de Campina Grande á Boqueirão ou Pernambuco, nos quatro eixos do cruzamento, 
existência de somente uma lixeira. Neste local há enorme circulação de pessoas e assim potencial de 
produção de resíduos descartados inadequadamente. A lixeira nesse caso tem formato circular, com 
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indicativo do logotipo da prefeitura em atual gestão. Há disposição incorreta pelos moradores do seu 
lixo doméstico de forma inadequada na rua, possibilitando que animais sejam atraídos para as casas e 
inclusive rasguem as bolsas de lixo. Há necessidade disponibilidade de lixeiras nesses locais de maior 
circulação social, principalmente na rua central do largo da Matriz, no entorno de trás da Matriz, em 
locais estratégicos do Mercado Público.  
 

 
Figura 4. Localização da única lixeira no setor de estudo e disposição de resíduos na rua no Município 

de Queimadas-PB. 
 
A partir das verificações realizadas, existe a necessidade de ampliação de disposição de lixeiras 

nessas áreas estudadas, com suporte para lixeiras para coleta seletiva, auxiliando e facilitando para os 
catadores da região. 
 
Conclusão 

Os locais de maior circulação de pessoas não possuem lixeiras de coleta seletiva, nem de lixeira de 
deposito comum de resíduos. Não foi detectado separação de resíduos para coleta seletiva. 
A área de estudo possui déficit na disposição de lixeiras no geral para a população, sendo necessário a 
inserção de lixeiras pela prefeitura do município, com maior abrangência e recolhimento, além de 
planejamento de recolhimento de resíduos recicláveis. 
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Introdução 

Os Resíduos de Serviços de Saúde (RSS) constituem um desafio com múltiplas interfaces, pois 
além das questões ambientais inerentes a qualquer tipo de resíduo, incorporam uma maior preocupação 
no que tange ao controle de infecções em ambientes prestadores de serviços, no aspecto de saúde 
individual, ocupacional, pública e ambiental (FONSECA, 2009).  

Segundo os dados do Cadastro Nacional de Estabelecimento de Saúde – CNES, o Brasil registrou 
em 2011 um total de 232.305 estabelecimentos de saúde. Dentre estes, a Paraíba possui cerca de 4.651. 
Considerando-se que todos esses estabelecimentos geram resíduos, percebe-se a necessidade de uma 
ponderação maior em seu gerenciamento (BRASIL, 2011). 

A Resolução da Diretoria Colegiada nº 306/2004 da ANVISA, define especificamente o 
regulamento técnico para o gerenciamento dos RSS desde as etapas de geração até sua disposição final. 
Os estabelecimentos geradores, independentemente de serem privados ou públicos, precisam planejar 
e executar de forma adequada todas as etapas que garantam a sustentabilidade ao gerenciamento dos 
RSS (FERREIRA, 2014). 

Assim, este trabalho tem como objetivo conhecer as dificuldades dos profissionais de enfermagem 
quanto ao gerenciamento dos RSS. 
 
Material e Métodos 

Pesquisa com abordagem quantitativa, com característica descritiva e transversal, realizada no 
Hospital Universitário Alcides Carneiro - HUAC.  A população foi composta por 61 profissionais de 
equipe de enfermagem da Ala cirúrgica, Ala clínica masculina e Centro Cirúrgico do HUAC, porém, para 
esta pesquisa, foi selecionada uma amostra constituída por 25 profissionais que responderam um 
questionário com 18 questões objetivas. Para análise dos dados utilizou-se a modalidade descritiva, com 
média aritmética. 

O estudo foi aprovado pelo Comitê de Ética e Pesquisa – CEP do Hospital Universitário Alcides 
Carneiro, com CAAE: 72113717.5.0000.5182. 
 
Resultados e Discussão 

Sobre a caracterização da amostra participaram da pesquisa 25 profissionais da equipe de 
enfermagem sendo 04 enfermeiros (16%) e 21 técnicos de enfermagem (84%). Obtendo-se uma 
predominância do gênero feminino com 84% em relação ao masculino 16%. Com relação à idade, os 
trabalhadores se encontram acima de 30 anos (60%). Sobre o estado civil evidencia-se que 48% dos 
participantes eram casados, somavam mais de 10 anos de trabalho na enfermagem e que 96% da 
amostra sabe o que são resíduos sólidos. 

A correta separação dos resíduos sólidos produzidos durante as atividades realizadas contribui 
para a diminuição de acidentes e custos para a instituição hospitalar (SISINO & MOREIRA, 2005). 
Segundo Naime (2008) quando os resíduos sólidos infectantes são misturados aos que não são 
infectantes, todos se tornam infectantes, tornando o tratamento e a disposição desses resíduos mais 
difíceis, o que causa diversos problemas ambientais.  
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Tabela 1. Distribuição dos conhecimentos sobre a legislação e principais dificuldades no gerenciamento 
dos Resíduos Sólidos da equipe de enfermagem do HUAC 

Resíduos Sólidos n % 
Resíduos mais produzidos 

Luva 5 20 
Perfuro - Cortante 5 20 

Equipo, Frascos de Soro, Seringas 12 48 
Papéis, gazes e curativos 3 12 

Atual Legislação da classificação dos Resíduos Sólidos 
CONAMA – Resolução 283/01 5 20 

RDC 33 25/12/03 4 16 
CONAMA – Nº 5/1993 3 12 
RDC 306 7/12/2004 13 52 

Dificuldades encontradas no manejo de Resíduos Sólidos 
Organização do Sistema de Manuseios 9 36 

Local para o descarte 4 16 
Falta de Informação 12 48 

Fatores que interferem para a não realização do Gerenciamento de Resíduos Sólidos 
Falta atenção 4 16 

Falta de tempo 3 12 
Falta de capacitação/Informação 18 72 

Gerenciamento dos Resíduos Sólidos gerados em serviços de Saúde. 
Minimização, Geração, Segregação, Coleta, Acondicionamento, 

Transporte Interno e Disposição Final. 
1 4 

Segregação, Minimização, Acondicionamento, Coleta, Transporte Interno 
e Externo, e Disposição Final. 

6 24 

Geração, Segregação, Acondicionamento, Transporte Interno e Externo e 
Disposição Final. 

18 72 

Minimização, Geração, Segregação, Acondicionamento, Coleta, 
Transporte Interno e Externo e Disposição Final. 

5 20 

 
Em relação aos resíduos sólidos mais produzidos durante as atividades realizadas pela equipe de 

enfermagem, 48% referem que os mais produzidos são equipo, frascos de soro e seringas, 20% 
responderam materiais perfuro cortantes, 20% luvas de procedimento e 12% referem ser os papéis, 
gazes e curativos.  

Durante as atividades realizadas pela equipe de saúde, diversos tipos de resíduos são produzidos, 
sendo que os profissionais da equipe de enfermagem devem promover uma disposição correta dos 
resíduos gerados (NAIME R et al., 2008).  

Segundo Santos e Dias (2001) os resíduos sólidos mais produzidos durante as atividades 
realizadas pela equipe de enfermagem no Hospital de Feira de Santana BA, são papéis, perfuro cortantes, 
gazes, algodão e curativo. 

Conforme o observado na Tabela 1, verificou-se que 52% da equipe de enfermagem conhecem a 
legislação vigente sobre a classificação dos resíduos de serviço de saúde. A Resolução da Diretoria 
Colegiada - RDC 306, 07/12/04 é a legislação vigente mais atual que classifica os resíduos sólidos em 
cinco grupos.  

A resolução CONAMA 283/2001, obriga os serviços de saúde a cumprir estas resoluções, o 
descumprimento causará problemas e responsabilidade penal por parte dos geradores, de seus 
administradores e responsáveis técnicos, de acordo com as penas previstas na lei de serviços de saúde. 
A instituição hospitalar, por sua especificidade dos tipos de resíduos gerados, deverá apresentar um 
plano de gerenciamento de resíduos sólidos, segundo a legislação vigente.  

Em relação às principais dificuldades encontradas pela equipe de enfermagem no gerenciamento 
de resíduos sólidos, a falta de informação corresponde a 48%, a organização dos sistemas de manuseio 
a 36% e 16% responderam que as dificuldades encontradas foram relativas à falta de local apropriado 
para o descarte dos resíduos sólidos.  

Segundo Barros (2006), os profissionais da área da enfermagem possuem dificuldades em realizar 
o gerenciamento dos resíduos sólidos de forma correta. As dificuldades estão relacionadas à falta de 
capacitação e esclarecimento sobre a importância do gerenciamento dos resíduos sólidos dentro da 
instituição hospitalar.  



Gestão Integrada de Resíduos: Universidade & Comunidade v.2 Cirne et al. (2018) 

169 

Os fatores que interferem para a não realização do gerenciamento dos resíduos sólidos estão 
associados à falta de capacitação, o que corresponde a 72%; 16% da equipe de enfermagem 
responderam que é a falta de atenção durante o descarte dos resíduos, e 12% responderam ser a falta 
de tempo o principal fator que interfere para a não realização dos resíduos sólidos. Em relação ao 
gerenciamento dos resíduos sólidos gerados em serviços de saúde, 72% da equipe de enfermagem 
conhecem as etapas do gerenciamento correto dos resíduos sólidos.   

Segundo Naime (2008) a falta de informação sobre o correto gerenciando dos resíduos e a 
ausência de projetos contribuem para o agravamento do problema do gerenciando incorreto nas 
instituições de saúde. A conscientização dos profissionais da equipe de enfermagem, para o cuidado com 
a segregação dos resíduos gerados durante sua atuação no ambiente hospitalar proporciona uma visão 
ampliada sobre as questões ambientais da atualidade.  
 
Conclusão 

Com o aumento da população e a sua migração para os centros urbanos nas últimas décadas, as 
dificuldades em relação ao gerenciamento dos resíduos se multiplicaram e se diversificaram. Merecendo 
destaque a situação crítica em que se encontra a gestão dos resíduos sólidos no Brasil. Buscar soluções 
para essa problemática é um desafio enfrentado pelos gestores municipais atualmente. 

Caso não muito diferente da gestão do RSS, que enfrenta desafios para atender a legislação que 
regulamenta a etapas de segregação dos resíduos apresentados de maneira didática no Plano de 
Gerenciamento dos Resíduos Sólidos em Saúde.  

Assim, pode-se perceber no estudo a necessidade de ser realizada educação em serviço, 
promovendo junto com o setor de recursos humanos, programas de capacitação, como parte integrante 
do cronograma de capacitação anual da instituição. 

Os profissionais da equipe de enfermagem envolvidos no gerenciamento dos resíduos devem 
receber capacitação em sua admissão e educação continuada, pertinente ao processo global da 
construção de um gerenciamento eficaz.  
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Introdução 
Em muitos sistemas de produção agrícolas e florestais há uma expressiva quantidade de resíduos 

produzidos, tais como resíduos florestais (resíduos de corte, madeira morta, mudas excedentes), 
resíduos de serrarias (madeira, celulose) e resíduos de culturas deixadas no campo após a colheita. 
Muitos destes resíduos podem ser usados para produzir biocarvão que pode ser aplicado ao solo 
agrícola tanto para sequestrar carbono quanto para melhorar o potencial de produção de colheitas. 
Biocarvão é um subproduto rico em carbono resultante do processo de pirólise de biomassa (material 
vegetal), rápida ou lenta, através da ação de temperaturas ótimas entre 450 a 550°C na ausência ou em 
baixas concentrações de O2 (LEHMANN, 2007).  

Vários estudos têm demonstrado que a aplicação de biocarvão ao solo melhora as características 
físico-químicas e biológica dos solos, entretanto, outros não mostram efeitos significativos e até mesmo 
adversos à aplicação de biocarvão na produtividade das culturas. Esta alta variabilidade está 
provavelmente relacionada à grande variedade de biomassas possíveis de serem empregadas para sua 
produção, bem como das condições de carbonização empregadas para a conversão das biomassas em 
biocarvão. 

No Brasil um tipo de resíduo disponível é a cama de aviário o qual tem sido utilizado na fabricação 
do biocarvão, no entanto, os seus efeitos sobre o ambiente agrícola ainda são escassos e demandam 
estudos específicos. Por isso, este trabalho teve como objetivo avaliar a disponibilidade de NPK 
proveniente deste biocarvão, aplicado ao solo, no cultivo de feijão (Phaseulus vulgaris L.) como planta 
teste. 
 
Material e Métodos 

O experimento foi realizado em ambiente protegido (casa de vegetação), utilizando feijão 
(Phaseolus vulgaris L.) cv. BRSMG Realce (UD/SM6), em um Latossolo vermelho amarelo, na Unidade 
Acadêmica de Engenharia Agrícola da Universidade Federal de Campina Grande (UFCG), entre os meses 
de junho a agosto de 2017.  

O delineamento experimental foi inteiramente casualizado utilizando os dez seguintes 
tratamentos: testemunha (sem adubação); testemunha + biocarvão (10 t/ha); adubações NPK; PK; NK; 
NP sem biocarvão e estas adubações com biocarvão (10 t/ha) com 3 repetições, totalizando 30 parcelas 
experimentais.  As adubações foram feitas com base de 300 mg/kg de supersimples (P2O5), 100 mg/kg 
de ureia (NH2) e de 150 mg/kg de cloreto de potássio (K2O).  

Cada unidade experimental constou de um vaso plástico com capacidade de 8 kg de solo; os vasos, 
na parte inferior, foram preenchidos com uma camada de 5 cm de brita e outra de 5 cm de areia fina, 
para viabilizar a drenagem dos mesmos e completados com o substrato principal, previamente seco, 
peneirado e misturado com os respectivos tratamentos. Em seguida as unidades experimentais foram 
irrigadas mantendo-se a umidade próxima à capacidade de campo e semeadas com feijão; aos 8 dias foi 
feito o desbaste, deixando-se uma planta por unidade experimental. Aos 45 dias após o plantio, foram 
avaliados os parâmetros: altura das plantas e diâmetro caulinar; também foram feitos registros 
fotográficos da sintomatologia nas plantas conforme os tratamentos.  Após a colheita das plantas, foram 
coletadas amostras de solo das unidades experimentais e analisadas em relação ao pH e condutividade 



Gestão Integrada de Resíduos: Universidade & Comunidade v.2 Cirne et al. (2018) 

171 

elétrica. Os resultados do experimento foram submetidos à análise de variância comparando-se por 
testes de média (Scott-Knott) em nível de 0,05 de probabilidade; utilizando-se, para todas as análises, 
do software estatístico SISVAR (FERREIRA, 2011). 
 
Resultados e Discussão 

A planta cultivada na unidade experimental sem adubação mineral, porém com biocarvão 
(testemunha + biocarvão), foi maior do que a planta cultivada na testemunha sem biocarvão conforme 
pode ser observado nas Figuras 1 e 3. Aparentemente, isso mostra que o biocarvão liberou alguns 
elementos químicos para o solo, servindo como nutrição para as plantas, apesar de mostrar sintomas de 
deficiência semelhantes nas duas situações, sem e com biocarvão.    

 
Figura 1. Alturas de plantas de feijão em relação aos tratamentos com e sem biocarvão. 

 
As plantas cultivadas com tratamento NK sem e com biocarvão, ou seja, na ausência de fósforo, 

foram menores em altura do que aquelas cultivadas com os demais tratamentos (Figura 1) da mesma 
forma que os valores do diâmetro caulinar (Figura 2).  Segundo alguns autores (MORALES, 2010; 
MENDES et al., 2015) avaliando o efeito do biocarvão encontraram aumento significativo no conteúdo 
de fósforo disponível nos solos influenciando positiva a fertilidade do solo, ao contrário do que foi 
observado no presente trabalho. Os tratamentos NPK e NPK + biocarvão tiveram efeitos semelhantes na 
altura das plantas (Figura 1) e no diâmetro caulinar (Figura 2), mostrando que a aplicação do biocarvão 
não favoreceu no desenvolvimento das plantas. Da mesma forma pode ser observado nos tratamentos 
KP, NK e NP sem e com biocarvão nas Figuras 1 e 2. 

 
Figura 2. Diâmetro caulinar de plantas de feijão em relação aos tratamentos com e sem biocarvão. 

 
Conforme a Figura 3, as plantas cultivadas em todos os tratamentos apresentaram sintomas de 

deficiências e/ou toxidez. Veja bem, os valores de pH e condutividade elétrica das amostras de solo das 
unidades experimentais que receberam biocarvão foram maiores do que os demais sem biocarvão 
(Tabela 1).  
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Sem Biocarvão Com Biocarvão 
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NPK 

  
PK 

  
NK 

  
NP 

  
Figura 3. Diagnose foliar de folhas de feijão aos 45 DAP em relação aos tratamentos com e sem biocarvão. 
 

Isto pode ser explicado pela composição do biocarvão de cama de aviário, ou seja, o mesmo 
apresenta pH em torno de 10,1; Ca = 57.75 g kg-1; Mg = 12.40 g kg-1; Na = 14.37 g kg-1; K = 48.56 g kg-1; P 
= 32.56 g kg-1; N = 42.31g kg-1; Fe =137mg kg-1; Cu = 812 mg kg-1; Zn = 700 mg kg-1; Mn = 863mg kg-1. 
Estes elementos químicos liberados do biocarvão ao solo, fazem com que aumente o pH e a 
condutividade elétrica do solo quando misturado com biocarvão, prejudicando, em algumas situações, 
o desenvolvimento das plantas por causa da salinidade do solo. Apesar disso, a decomposição do 
biocarvão e, consequentemente a disponibilidade destes elementos, em quantidades adequadas para 
nutrição das plantas, é lento e ao longo do tempo, por isso, o período do presente trabalho, 45 dias, não 
foi suficiente para decompor o biocarvão.   
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Tabela 1. Valores de pH e condutividade elétrica (CE) das amostras de solo das unidades experimentais 
após a colheita das plantas 

Tratamentos pH CE, dSm-1 
Testemunha 5,05e 0,23d 

NPK 4,69f 0,91c 
PK 4,94e 0,87c 
NK 3,97g 1,11b 
NP 4,87e 1,27b 

Testemunha + Biocarvão 6,43a 0,46d 
NPK + Biocarvão 5,28d 1,99a 
PK + Biocarvão 5,90b 1,42b 
NK + Biocarvão 5,58c 1,31b 
NP + Biocarvão 5,39d 1,44b 

 
Conclusão 

Nas condições do presente trabalho, a aplicação de biocarvão ao solo não se mostrou eficaz em 
suprir os elementos faltantes, NPK e aumentou o pH e condutividade elétrica do solo. 
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Introdução ǲEntendem-se por educação ambiental os processos por meio dos quais o indivíduo e a 
coletividade constroem valores sociais, conhecimentos, habilidades, atitudes e competências voltadas 
para a conservação do meio ambiente, bem de uso comum do povo, essencial à sadia qualidade de vida e sua sustentabilidadeǳ ȋLei nº ͻ.ͻͷ, de ʹ de abril de ͳͻͻͻ, Art. ͳºȌ. 

A Resolução nº 2, de 15 de junho de 2012, que estabelece as diretrizes curriculares nacionais para 
a educação ambiental traz a informação de que o adjetivo ǲambientalǳ no termo Educação Ambiental se 
constitui em elemento estruturante que demarca um campo político de valores e práticas, que mobiliza 
atores sociais comprometidos com a prática político-pedagógica transformadora e emancipatória capaz 
de promover a ética e a cidadania ambiental. 

Ainda pela Resolução nº 2, de 15 de junho de 2012, a crescente visibilidade da Educação Ambiental 
deve-se à preocupação com as mudanças climáticas, a degradação da natureza, a redução da 
biodiversidade e os riscos socioambientais locais e globais. Portanto, torna-se essencial a presença da Educação Ambiental na educação do cidadão, sendo evidenciada no Capítulo )), Art. º: ǲEm 
conformidade com a Lei nº 9.795, de 1999, reafirma- se que a Educação Ambiental é componente 
integrante, essencial e permanente da Educação Nacional, devendo estar presente, de forma articulada, 
nos níveis e modalidades da Educação Básica e da Educação Superior, para isso devendo as instituições 
de ensino promovê-la integradamente nos seus projetos institucionais e pedagógicos.ǳ. 

A promoção da Educação Ambiental deve ser garantida em todos os níveis de ensino a fim de 
manter o direito de todos ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo e 
essencial à sadia qualidade de vida, garantido pela Constituição Federal de 1988. 
  
Universidade Federal de Santa Catarina e Laboratório de Pesquisa em Resíduos Sólidos 

A Universidade Federal de Santa Catarina (UFSC) possui o campus principal na cidade de 
Florianópolis - Santa Catarina e foi fundada em 18 de dezembro de 1960. Cerca de 50 mil pessoas 
compõem a comunidade, entre docentes, técnicos-administrativos em educação e estudantes. A UFSC 
tem como objetivo a promoção do ensino, pesquisa e extensão. 

O Laboratório de Pesquisa em Resíduos Sólidos (LARESO) pertence ao departamento de 
Engenharia Sanitária e Ambiental (ENS), localizado no Centro Tecnológico (CTC) da UFSC. O LARESO foi 
criado formalmente em 1995 com objetivo de apresentar soluções e apontar novas perspectivas de 
desenvolvimento para a área de resíduos sólidos, uma vez que a crescente geração de resíduos sólidos 
urbanos e industriais resulta em problemas ambientais e econômicos. É composto por uma equipe de 
pesquisadores, engenheiros e técnicos. 

O Projeto de Extensão de Tecnologias Sociais para Aproveitamento da Fração Orgânica dos 
Resíduos Sólidos Urbanos da região de Florianópolis é um dos projetos do LARESO e, como projeto de 
extensão da UFSC, visa abranger tanto a pesquisa, quanto a comunidade acadêmica e a sociedade em 
geral. 
 
 



Gestão Integrada de Resíduos: Universidade & Comunidade v.2 Cirne et al. (2018) 

175 

Histórico e Coleta Seletiva Solidária 
É estimada, na UFSC, uma geração de 56,9 toneladas/mês de recicláveis, 46,2 toneladas/mês de 

orgânico e 37,9 toneladas/mês de rejeitos, segundo dados informados pela 
 Gestão de Resíduos Sólidos da UFSC. Desde a sua fundação em 1960, ou seja, há 56 anos, nenhum tipo 
de separação de resíduos recicláveis era realizada, portanto todo o resíduo reciclável gerado na 
universidade tinha como destino o aterro sanitário. 

A atual Gestão de Resíduos está apoiada em um Plano de Logística Sustentável, sendo a UFSC a 
primeira universidade do Brasil a concluir este plano. A Coleta Seletiva Solidária faz parte da gestão de 
resíduos sólidos e está de acordo com o decreto 5.940/2006 que determina a ǲseparação dos resíduos 
recicláveis descartados pelos órgãos e entidades da administração pública federal direta e indireta, na fonte geradora, e a sua destinação às associações e cooperativas dos catadores de materiais recicláveisǳ. 
A ação realizará a separação dos resíduos recicláveis descartados e os destinará à associações e cooperativas de catadores, daí o termo ǲsolidáriaǳ. As associações e cooperativas receberão pelos 
serviços prestados à UFSC e são elas que recolhem os resíduos recicláveis em pontos de coleta no 
campus. O transporte entre os coletores e o ponto de coleta é feito pela empresa responsável pela 
limpeza da universidade e a separação dos resíduos cabe aos usuários. 
A Comissão da Coleta Seletiva prevê ampliação gradativa da ação conforme a participação da 
comunidade UFSC. 
 
Relato da Experiência 

Durante a Semana do Meio Ambiente, que ocorreu no primeiro semestre de 2017, foi lançada a 
Coleta Seletiva Solidária. Tal ação ainda não era conhecida pela comunidade acadêmica e sua 
implantação sem divulgação provavelmente a levaria a uma resposta inicial muito lenta por parte dos 
usuários. Para vencer esse desafio a Comissão da CSS contou com o apoio do LARESO que planejou, 
organizou e executou a Divulgação da CSS. 

A ideia central do planejamento era atingir o maior número possível de discentes, pois estes 
representam a grande maioria de usuários da etapa de implementação da CSS. O método escolhido foi 
uma campanha de contato direto com alunos durante as aulas, divulgação de sala em sala. Este tipo de 
campanha exige uma quantidade significativa de agentes então, para isso, o LARESO ofereceu um 
minicurso de capacitação para a formação de agentes multiplicadores de conhecimento, criando um 
grupo de voluntários engajados na divulgação. 

O minicurso, Introdução ao Gerenciamento de Resíduos Sólidos Urbanos, foi divulgado via e-mail 
pelos fóruns de graduação e presencialmente em grupos de estudos focados na questão ambiental. No 
dia do evento, 24/05/17, compareceram 24 participantes entre graduandos, pós-graduandos, 
graduados e membros da comunidade. O minicurso que teve duração de três horas e meia, 
aproximadamente, foi ministrado por doutores do LARESO, técnico da COMCAP - Companhia de 
Melhoramento da Capital e pela engenheira sanitarista e ambiental da UFSC. 

Com o objetivo de aproximar os futuros profissionais da atuação na área de resíduos sólidos, de 
modo a refletirem sobre as soluções dos principais problemas que ocorrem tanto nos municípios quanto 
nos grandes geradores, o minicurso iniciou com a apresentação do conceito de resíduo sólido bem como 
as destinações comumente e alternativamente dadas a eles. Seguiu com a apresentação do sistema de 
coleta dos resíduos sólidos realizada na cidade de Florianópolis pela COMCAP bem como os projetos 
paralelos realizados com a comunidade com a finalidade de educar ambientalmente a sociedade. Ao final 
foi exposta aos participantes a situação atual dos resíduos sólidos da UFSC e apresentado o 
funcionamento da Coleta Seletiva Solidária a ser implantada. 
 
Material e Métodos 

Deste encontro foram eleitos os voluntários que atuaram na campanha de divulgação. Para que 
houvesse organização foi elaborado um quadro com local e horário a partir da disponibilidade de cada 
participante. A apresentação da CSS para a comunidade acadêmica foi realizada de segunda a sexta-feira 
(05 a 09/06/17) nos turnos da manhã, tarde e noite. 
  Tendo os horários a serem seguidos, os voluntários encontravam-se no hall do devido centro de 
divulgação para, então, iniciarem as apresentações. As apresentações tinham como conteúdo os 
seguintes tópicos: 

1) Divulgação do início da CSS na UFSC; 



Gestão Integrada de Resíduos: Universidade & Comunidade v.2 Cirne et al. (2018) 

176 

2) Apresentação do novo coletor de resíduos sólidos para coleta de recicláveis, orgânicos e 
rejeitos; 

3) Instruções para a correta utilização do novo coletor; 
4) Explicação acerca do destino dos resíduos recicláveis a serem coletados e consequente 

valorização dos catadores envolvidos; 
5) Conscientização da responsabilidade de todos, enquanto comunidade acadêmica, 

relacionada aos resíduos gerados por cada um. 
6) Ao longo de cada apresentação, foram esclarecidas dúvidas de alunos e professores quanto 

à nova dinâmica relacionada aos resíduos sólidos. 
 
Resultados e Discussão 

A implementação da CSS e seu funcionamento ideal implicam em uma pequena mudança de hábito 
para quem frequenta a UFSC. A resposta dos usuários aos novos coletores poderia ser lenta e ineficaz. 
Com a campanha de divulgação adotada pelo LARESO, a aproximação foi direta e imediata servindo 
como importante e fundamental suporte para a campanha básica (outdoors e vídeos expositivos). 

Os voluntários da divulgação estiveram em mais de cento e sessenta salas de aula. Em um 
levantamento estimou-se que três mil alunos foram impactados, cerca de 10% dos discentes. Todos 
ouviram as informações e recomendações dadas e com frequência abria-se uma discussão e roda de 
perguntas sobre o tema. Pelo diagnóstico positivo desta ação de divulgação a organização inclusive 
avalia realizar novas campanhas periódicas para reforçar a CSS. 

É complexo definir indicadores para ações como esta; quantos mudaram seus hábitos pelo que 
ouviram? Quantos incentivaram colegas a fazer o mesmo? O que se pode tirar como certeza é que em 
muitas salas houve um momento de debate, houve uma consideração positiva de professores aos seus 
alunos e, principalmente, um contato direto entre a organização e usuários para apresentar-lhes a Coleta 
Seletiva Solidária. 
 
Conclusão 

A divulgação realizada foi de grande relevância para o sucesso da inauguração da CSS na UFSC 
uma vez que atingiu diretamente cerca de 3000 alunos em apenas 5 dias. Os momentos de apresentação 
nas salas de aula proporcionaram a abertura de um importante espaço para discussão sobre resíduos 
sólidos na universidade. Além de informar, foram formados agentes capacitados acerca da temática ǲGerenciamento de Resíduos Sólidos Urbanosǳ. 
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Introdução 
A acerola é uma fruta tropical de elevado teor de ácido ascórbico e é considerada fonte de 

carotenoides, precursores da vitamina A, além de ser rica em antocianinas (FERREIRA et al., 2009).  O 
norte e o nordeste são as regiões de principal produção de acerola, com exportação de polpa, suco 
integral, néctar, fruta congelada e desidratada (RODRIGUES, 2013). 

Uma grave problemática, especialmente no Brasil, é o desperdício de alimentos que ocorre desde 
a produção até chegar ao consumidor, sendo 20% na colheita, 8% no transporte e armazenamento, 15% 
na indústria de processamento e 1% no varejo, com aproximadamente mais 20% de perdas no 
processamento domiciliar e nos hábitos alimentares, com 64% de perda total em toda a cadeia 
produtiva. Por isso, é necessário que existam linhas de pesquisa visando o aproveitamento de resíduos 
agroindustriais a fim de minimizar o desperdício na perspectiva de inseri-los no desenvolvimento de 
novos produtos (TORRES, 2009).  
 Uma alternativa para utilização dos resíduos de acerola como aproveitamento é elaborando 
bebida tipo néctar. Dentre os principais avanços no campo de bebidas, tem-se destaque para os sucos e 
néctares (NEVES & LIMA, 2010). De acordo com a legislação, néctar de acerola é a bebida não 
fermentada, obtida da dissolução, em água potável, da parte comestível da acerola (Malphigia spp. L.) e 
açúcares, destinado ao consumo direto, podendo ser adicionado de ácidos (BRASIL, 2003). 
 Ante o exposto, o trabalho foi realizado com o objetivo de elaborar diferentes formulações de 
néctar de acerola em estágio de maturação avançado e avaliar suas características físico-químicas de pH 
e ºBrix, bem como seu perfil de textura em relação aos parâmetros de firmeza e índice de viscosidade, 
além de realizar as mesmas análises na polpa de acerola obtida para a produção do néctar.  
 
Material e Métodos 
Obtenção, preparo da matéria-prima e elaboração do néctar 

A elaboração e a caracterização do néctar de acerola foram realizadas no Laboratório de 
Engenharia de Alimentos, pertencente à Unidade Acadêmica de Engenharia de Alimentos, da 
Universidade Federal de Campina Grande, Campus Campina Grande, PB. 

As acerolas foram obtidas em feira central, onde houve um reaproveitamento das frutas, visto que 
as mesmas iriam ser descartadas devido ao seu estágio de maturação avançado. A maltodextrina 
utilizada foi obtida em mercado local de Campina Grande. As frutas foram lavadas em água corrente, 
sanitizadas em solução clorada com 100 ppm de cloro ativo por um período de 15 min e enxaguadas em 
água de boa qualidade. Em seguida, as frutas foram trituradas e peneiradas para obtenção da polpa. 
Foram utilizados 500 mL de água em cada amostra variando a porcentagem de acerola e de 
maltodextrina de acordo com a Tabela 1, onde houve a homogeneização das matérias-primas. A polpa 
de acerola foi analisada e foram realizados três tratamentos de néctar com maltodextrina (F1, F2 e F3). 
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Tabela 1. Formulações utilizadas para a elaboração de néctar 
 Formulação do néctar 

 Água (%) Acerola (%) Maltodextrina (%) 
C - 100 0 

F1 60 37,5 2,5 
F2 60 35 5 
F3 60 32,5 7,5 

  
Caracterização físico-química 
 As análises de pH e de ºBrix foram realizadas em triplicata, de acordo com metodologia proposta 
pelo Instituto Adolfo Lutz (2008). 
 
Perfil de textura 

Para a obtenção dos parâmetros de firmeza e índice de viscosidade foi realizada a avaliação 
instrumental de textura em Texturômetro TAXT plus (Stable Micro Systems) com o auxílio do probe 
A/BE com disco de compressão de acrílico de 45 mm de diâmetro, com velocidade de compressão do teste de ͳ mm/s−ͳ, pela distância de retorno de ͷͲ mm.  
 
Análise estatística 

O delineamento experimental utilizado foi o de blocos inteiramente casualizados com quatro 
tratamentos e três repetições, utilizando-se o software Assistat versão 7.7 beta. Os dados foram 
submetidos à análise de variância (ANOVA) pelo teste F e a comparação de médias foi feita pelo teste de 
Tukey em nível de 5% de probabilidade. 
 
Resultados e Discussão 
 
Tabela 2. Análise físico-química do néctar de acerola quanto aos parâmetros de pH e sólidos solúveis 
(ºBrix) 

Formulação pH ºBrix 
C 3,24a 6,53d 

F1 3,10b 23,54c 
F2 2,85c 35,51b 
F3 2,52d 44,00a 

DMS 0,07 0,07 
Fcalculado 450,64** 1055941,37** 

Letras diferentes nas mesmas colunas diferem significativamente pelo teste de Tukey (p<0,05). C – Amostra 
controle; F1 – néctar com 37,5% de polpa de acerola e 2,5% de maltodextrina; F2 – néctar com 35% de polpa de 
acerola e 5% de maltodextrina; F3 – néctar com 32,5% de polpa de acerola e 7,5% de maltodextrina. 
 
 De acordo com a legislação (BRASIL, 2003), a polpa de acerola deve apresentar pH mínimo de 2,8 
e sólidos solúveis (ºBrix) de no mínimo 5,5, não apresentando valores máximos limites. Percebe-se, 
portanto, que a amostra controle (C) está de acordo com a legislação em relação a esses dois parâmetros, 
visto que foi verificado valores de 3,24 para pH e 6,53 para ºBrix. Bery et al. (2015) também 
encontraram o mesmo valor (3,24) do presente trabalho para o pH ao analisarem a polpa de acerola in 
natura, no entanto encontraram valor de ºBrix mais elevado (7,6).  
 Os valores de pH para as formulações de néctar foram diferentes significativamente entre si e 
variaram de 2,52 (F3) a 3,10 (F1), onde foi observado que o pH aumentou à medida que houve aumento 
da concentração de maltodextrina e diminuição da polpa de acerola. Nogueira (2017), verificou valores 
de 2,90 a 3,41 para pH em seu estudo com néctar de acerola durante armazenamento sob temperatura 
de 7ºC, estando em faixa similar aos valores encontrados no presente trabalho. 
 Os sólidos solúveis (ºBrix) também foram diferentes estatisticamente para todas as formulações 
avaliadas, variando de 23,54 (F1) a 44,00 (F3), onde pode-se perceber que houve o aumento desse 
parâmetro à medida que houve aumento da concentração de maltodextrina, como era de se esperar, 
visto que a maltodextrina tem poder edulcorante.  
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Tabela 3. Análise de textura do néctar de acerola quanto aos parâmetros de firmeza e índice de 
viscosidade 

Formulação Firmeza (N) Índice de viscosidade (N.s) 
C 0,15c 0,03d 

F1 0,18c 0,08c 
F2 0,24b 0,33b 
F3 0,42a 1,33a 

DMS 0,03 0,04 
Fcalculado 367,21** 6053,48** 

Letras diferentes nas mesmas colunas diferem significativamente pelo teste de Tukey (p<0,05). C – Amostra 
controle; F1 – néctar com 37,5% de polpa de acerola e 2,5% de maltodextrina; F2 – néctar com 35% de polpa de 
acerola e 5% de maltodextrina; F3 – néctar com 32,5% de polpa de acerola e 7,5% de maltodextrina. 
 
 A firmeza nas amostras controle e F1 não diferiram estatisticamente entre si, enquanto as demais 
sofreram diferença significativa. Em relação aos dados obtidos do néctar, é possível observar que a 
firmeza variou de 0,18 N (F1) a 0,42 N (F3), onde o aumento da concentração de maltodextrina 
influenciou a firmeza do néctar. 
 O índice de viscosidade variou de 0,08 N.s (F1) a 1,33 N.s (F3), onde todas as formulações 
diferiram significativamente e notou-se o mesmo comportamento observado do parâmetro firmeza, 
onde o aumento da maltodextrina provocou aumento do índice de viscosidade.  
 Lima (2013) explica que o aumento dos parâmetros firmeza e índice de viscosidade indicam a 
capacidade do líquido de aglomerar partículas, fazendo com que haja promoção de interação de ligações 
mais firmes entre seus componentes. Deste modo, provoca também o aumento de sua resistência ao 
cisalhamento de partículas. 
 
Conclusão 
 A partir dos resultados, pôde-se concluir que a adição de diferentes concentrações de 
maltodextrina interfere nos parâmetros avaliados provocando diferença significativa estatisticamente 
em todas as formulações de néctar.  
 Percebe-se que o aproveitamento de acerolas em estágio de maturação avançado é uma 
alternativa viável para utilização em bebidas tipo néctar, visto que aproveita o resíduo para a elaboração 
de uma bebida que possui grande consumo e aceitação populacional.  
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Introdução 

O Brasil tem na indústria de fruticultura um dos maiores setores de produção vigentes no país, 
devido às variadas condições climáticas do país, agregado a ampla extensão territorial que favorece o 
constante crescimento (ABUD & NARAIN, 2009). Com o desenvolvimento desse segmento há 
preocupação em especial com os resíduos produzidos que usualmente são descartados e que, no 
entanto, apresenta grandes benefícios nutricionais (BASSETO, 2011). 

A produção de produtos farináceos é um método que vem cada vez mais sendo utilizado para a 
conservação dos benefícios nutricionais do alimento e permitindo que a durabilidade do alimento seja 
maior do que em comparação ao mesmo produto in natura. Santana et al. (2008) destacam que os 
farináceos de frutas em relação aos de cereais possuem vantagens: uma maior conservação e 
concentração dos valores nutricionais, um menor tempo de secagem, diferenciadas propriedades 
químicas e físicas, o que permite uma ampla aplicação e diferenciadas formas de usos. 

Dentre os inúmeros métodos que permitem a secagem e a consequente produção de farináceos 
destaca- se o uso de estufa, na qual permite uma secagem relativamente mais completa dos rejeitos, 
favorecendo com isso a formação de uma alimento com uma menor atividade de água e umidade 
(CLEMENTE, 2014) e forno micro-ondas (FMO), esse último apresenta como princípio o aquecimento 
por micro-ondas promovendo um campo eletromagnético que interage com o material como um todo, 
facilitando a secagem do material e favorecendo um melhor transporte de água (DANTAS et al., 2017). 
Partindo desse pressuposto, o presente trabalho apresenta como objetivo analisar as propriedades 
físicas e químicas dos resíduos de frutas in natura e também do produto farináceo obtido a partir do uso 
da estufa e do forno micro-ondas. 
 
Material e Métodos 

Os resíduos de frutas tais como casca de banana, sementes e cascas de acerola, coroa e casca de 
abacaxi, pedaços de laranja foram adquiridos no Hortifrúti Cheiro Verde, localizado no município de 
Nova Floresta-PB, durante o período de agosto de 2017. Após o recolhimento o material foi levado ao 
Laboratório de Bioquímica e Biotecnologia de Alimentos (LBBA/ UFCG/CES).  

O estudo foi iniciado com a análise físico-química dos resíduos in natura. Foram determinados em 
triplicata: pH (método 017/IV), acidez total titulável (ATT) (método 016/IV), teor de água (TA) (método 
012/IV), Atividade de água (Aw), Resíduo Mineral Fixo (RMF) (método 018/IV), sólidos solúveis totais 
(SST) (método 010/IV), de acordo com a metodologia descrita pelo Instituto Adolfo Lutz (2008). 

Para a elaboração da farinha em forno de micro-ondas, utilizou-se um FMO doméstico da marca 
Eletrolux, modelo MEF28, 220V, capacidade de 18 L, potência de 700 W e frequência das micro-ondas 
de 2450 MHz. A rampa de aquecimento utilizada foi constituída de 3 ciclos de 6 min, totalizando 18 min, 
em potência de 50%. Na secagem em estufa foi utilizada uma temperatura de 60ºC, até massa constante, 
conseguido após 480 min.  

Ao fim do aquecimento as amostras secas, em ambos os tipos de secagem, foram trituradas 
individualmente em moinho de facas até obtenção de um material homogêneo (produto farináceo) e em 
seguida realizado as mesmas análises descritas anteriormente para o resíduo in natura. 
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Resultados e Discussão  
Os resultados das análises do resíduo de frutas in natura estão sintetizados na Tabela 1. A partir 

das análises advindas do resíduo in natura, pode-se perceber que o referido apresentou uma grande 
quantidade de água em sua composição, que pode ser percebido através do teor de água e atividade de 
água, esta última possui valores entre 0 e 1, quanto mais próximo de 1 mais umidade apresentada pelo 
produto. Além disso, os valores obtidos apresentam semelhança com os descritos na literatura, Aguiar 
(2010) encontrou valores de pH de 3,64 e cinzas de 1,93% na análise de resíduos de acerola, uva e 
laranja analisados in natura.  

O reaproveitamento de resíduos é uma técnica amplamente positiva para a sociedade, trazendo 
benefícios ambientais, econômicos e nutricionais. Damiani (2011) destaca que os resíduos de frutas 
apresentam em sua composição substâncias como sais minerais, vitaminas, demais compostos bioativos 
e fibras, representando potencial para serem utilizados como ingredientes em formulações alimentícias 
alternativas. 
 
Tabela 1. Análise físico-química dos resíduos de frutas in natura 

Análise Valor Médio Desvio padrão 
pH 4,15 ± 0,006 

Acidez Total Titulável (%) 6,23 ± 0,36 
Teor de água (%) 86,33 ± 0,13 
Atividade de água 0,99 ± 0,00 

Resíduo Mineral Fixo (%) 1,63 ± 0,72 
Sólidos solúveis totais (ºBrix) 10,0 ± 0,51 

 
Os resultados das análises do produto elaborado com uso de FMO foram sintetizados na Tabela 2. 

 
Tabela 2. Análise físico-química do farináceo obtido por secagem em forno micro-ondas 

Análise Valor Médio Desvio padrão 
pH 4,10 ± 0,006 

Teor de água (%) 14,01 ± 0,16 
Atividade de água 0,53 ± 0,00 

Resíduo Mineral Fixo (%) 3,31 ± 0,54 
Sólidos solúveis totais (ºBrix) 11 ± 0,48 

 
Ao se analisar a composição do farináceo obtido por secagem em FMO, verifica-se valor de pH de 

4,10. Fernandes (2008) destaca que a acidez em uma farinha é positiva, pois permite um maior 
impedimento de ataques microbianos aos produtos, também favorecendo a durabilidade da mesma. 
Além disso, houve concentração dos minerais e também uma grande redução do TA e Aw, favorecendo 
com isso a conservação do produto. O TA encontrou-se menor que 14%, mostrando-se em conformidade 
com a portaria de número 354/1996 da ANVISA, que ressalta que para um farináceo apresentar 
conformidade com os padrões sanitários deverá apresentar um valor baixo de água, reduzindo com isso 
a degradação do produto por um maior tempo possível. 

A secagem para elaboração de farináceo em estufa de circulação de ar foi realizada por 480 min, 
tempo necessário para o produto apresentar massa constante. Observou-se que o farináceo obtido com 
o uso da estufa apresentou um menor TA em comparação ao FMO, o que ressalta que o produto pode 
apresentar uma durabilidade relativamente mais alta em relação ao produto in natura e a farinha obtida 
por FMO. Os dados obtidos estão sintetizados na Tabela 3. 
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Tabela 3. Análise físico química do produto farináceo obtido por secagem em estufa 
Análise Valor Médio Desvio padrão 

pH 4,13 ± 0,01 
Teor de água (%) 8,82 ± 0,43 
Atividade de água 0,53 ± 0,03 

Resíduo Mineral Fixo (%) 4,51 ± 0,32 
Sólidos solúveis totais (ºBrix) 12 ± 0,35 

 
Silva et al. (2016) destaca em sua obra que a secagem na indústria de alimentos é um importante 

processos de conservação e, a secagem por estufa e micro-ondas são técnicas que apresentam grande 
aplicabilidade e também possibilidade de reprodutibilidade. Storck et al. (2015) encontraram valores 
de pH de 4,24 e RMF de 3,40% em alimento farináceo de rejeitos de laranja, e pH de 3,91 para o mesmo 
produto elaborado com uva e RMF de 1,69%, ambas feitas em estufa de circulação de ar constante a 
temperatura de 55ºC, o que demonstra que a farinha de resíduos de frutas elaborada neste trabalho 
apresentou propriedades semelhantes as encontradas na literatura. 

A elaboração de produto farináceo em estufa e em FMO mostraram que a maioria das 
propriedades nutricionais foi preservada, sendo, no entanto, parte da quantidade de água presente do 
produto eliminada, o que favorece sua conservação por um maior tempo.  
 
Conclusão 

As duas metodologias adotadas para a elaboração de produtos farináceos a partir de resíduos de 
frutas, viabilizaram produtos com características em conformidade com os parâmetros da ANVISA. 
Destaca-se também que o uso de forno micro-ondas, apresenta-se como um método mais rápido e 
também rentável que por sua vez apresenta uma grande reprodutibilidade e praticidade. 
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Introdução 
A contaminação por corantes de rios e lagos provocam sérios danos a fauna e a flora. A remoção 

da cor nos efluentes é um dos grandes problemas enfrentados pelo setor têxtil. A maioria dos corantes 
são resistentes à biodegradação, à fotodegradação e à ação de agentes oxidantes. Estes podem ser 
visíveis em alguns casos em concentrações tão baixas quanto 1,0 ppm e podem afetar a transparência 
da água e a solubilidade dos gases (GUARATINI & ZAZONI, 2000).  

Neste trabalho foi avaliada a eficiência de oxidação direta (eletroquímica) e indireta (química) do 
corante Remazol Preto B, encontrado em indústrias têxteis, através de um reator eletroquímico de 
configuração perpendicular utilizando eletrodos tubulares - DSA® ሺ��/ܴݑͲ,͵��Ͳ,7ܱʹ) como anodo e 

como catodo uma placa perfurada de aço 316.A influência do potencial de oxidação sobre a taxa de 
degradação do corante foi avaliada.  
 
Material e Métodos 

A eletroxidação teve uma duração de 2 horas para cada potencial estudado: 2,0; 2,5 e 2,8 V. Estes 
valores foram escolhidos por oferecerem um potencial mínimo de geração de cloro. Para avaliarmos o 
decréscimo da concentração inicial do corante, foi retirado 11 alíquotas (10 mL) em intervalos regulares 
de tempo. As amostras foram analisadas utilizando-se um espectrofotômetro da HITACHI MODELO U-
1800 UV-VIS.  

Durante o estudo, para oxidação eletroquímica foram preparadas concentrações iniciais de 10 
ppm do corante em eletrólito suporte de sulfato de sódio (Na2SO4) a uma concentração de 0,5 mol/L. 
Para a oxidação química, uma solução de 1,2 g/L de NaCl foi adicionado à solução do corante. 

As eletrólises foram realizadas em um reator eletroquímico de configuração transversal. A Figura 
1 representa o sistema experimental bem como os equipamentos e acessórios: (1) o reator 
eletroquímico constituído por um tubo de acrílico com diâmetro interno de 10 cm e altura de 15 cm; (2) 
rotâmetro Fisher Mod. RA 530631 (vazão máxima de 3,4 L/min); (3) Bomba centrífuga SCHINEIDER 
Mod. MCI-EF ½ CV para recirculação da solução; (4) Fonte Estabilizada TECTROL modelo TCA 30-
30XR1A; (5) Inversor de frequência que controla a rotação da bomba; (6) Tanque de alimentação de 
10L. 

 
Figura 1. Sistema experimental do reator eletroquímico. 
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Análise da degradação do corante 
Para a determinação da concentração (ppm) do corante, foi primeiramente feito uma varredura 

no espetro visível 400nm-750nm e observou um comprimento de onda máximo "ɉ= Ͳͳnm", no qual o 
corante apresentava maior absorbância (Abs). Através da determinação do comprimento de onda de 
máxima absorbância foi levantada uma curva de calibração, resultando na Equação 1.  

 
ppm= -3,1428+34,21.Abs (1) 

 
A remoção da cor foi analisada em um espectrofotômetro de modelo UV 1800 Hitachi 190. A taxa 

de degradação do corante foi calculada pela Equação 2. 
 X ȋTaxa de remoça oȌ % = (Ccoranteȋt=ͲȌ   -  CcoranteȋtȌCcoranteȋt=ͲȌ ) ⋅ 

 
Onde, Ccoranteȋt=ͲȌ e Ccoranteሺݐሻ são as concentrações médias antes da eletrolise e após a eletrólise no 
tempo t, respectivamente, no comprimento de onda visível máximo. 
 
Taxa teórica de degradação do corante 

Supondo uma eletrooxidação obedecendo a uma cinética de primeira ordem, o coeficiente de 
transferência de massa foi determinado pela reação frequentemente utilizada da redução do íon 
ferricianeto (Fe(CN)6K3, 0,005 mol/L) em meio alcalino ( NaOH; 0,5 mol/L ). A intensidade da corrente 
limite (Idg) pôde ser calculada pela Equação 3 através do valor da queda de concentração do íon 
ferricianto obtida pela técnica da titulação amperométrica com cloreto de cobalto. Por fim o coeficiente 
K_d^g (m/s) foi calculado pela Equação 4 (COEURET, 1992; SALES, 2014; ELSNER, 1984). 
 �ௗ� = ݊ ⋅ ܨ ⋅ ܥ� ⋅ ܸݐ  

 �ௗ�̅̅ ̅̅ = �ௗ�݊ ⋅ ܨ  ⋅ ܣ ⋅  ̅ܥ
 Sendo n o n’mero de elétrons envolvidos na reação, F a constante de Faraday ȋC/molȌ, ΔC a 

variação de concentração do íon ferricianeto (mol/m3), Vc, o volume do compartimento catódico (m3) e 
t, o tempo de eletrólise (s). 

E assim a taxa de remoção teórica sob regime de controle difusional deduzida de um balanço de 
massa para um reator de fluxo pistão (PFR) com recirculação contínua, foi calculada pela Equação 5 
(WALSH, 1993). 
 

ܺ�ி� = ͳ − ௧0ܥ௧ܥ = ͳ − �� {− �ݐ [ͳ − �� (− �ௗ�¯ ⋅ �ܳܣ )]} 

 Considerando τ_r, como o tempo de residência teórico (s), Q_V a vazão volumétrica de alimentação 
(m³/s) e A área transversal do reator (m²). 
 
Consumo de energia na degradação do corante 

Um parâmetro essencial para avaliar a eficiência de um tratamento eletroquímico é através do 
consumo energético. A potência elétrica P da célula é proveniente da corrente e da tensão da célula: 
 ܲ = �.  ��ܧ
 
Onde P é a potência (W), I a corrente (A) e Ecell a diferença de potencial (V). O consumo de energia 
elétrica depende da potência e do tempo para qual é utilizado (Equação 7). 
 ܹ�� = ܲ.  ݐ
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Sendo Wcell a energia elétrica (em kWh), P é potência (em kW) e t o tempo de eletrólise (em horas). 
Divide-se este valor pelo volume de efluente utilizado na célula e tem-se o consumo em kWh/m³ (JOVIC, 
2013). 
 
Resultados e Discussão 

A taxa experimental de degradação do corante foi calculada pela Equação 2. Com uma vazão fixa 
de 3,4 L/min, encontrou-se um coeficiente de transferência de massa combinado de 5,40962 a 10-5 m/s. 
Desta forma, com o coeficiente conhecido, calculou-se a taxa de degradação teórica para um PFR, de 
acordo com a Equação 5. Plotou-se um gráfico com as demais taxas em diferentes potenciais e a teórica 
versus o tempo (Figura 2). 

  
Figura 2. Taxa de redução do corante Remazol Preto B para diferentes potenciais, com 1,2 g/ L de 

NaCl: a) Variação da taxa de degradação experimental; b) Variação da taxa de degradação 
experimental e teórica do PFR. 

 
Verifica-se na Figura 2a, para uma concentração 1,2g/L de NaCl, e uma tensão de 2,0 V ocorreu 

uma remoção da cor de apenas 31,58%, em 120 minutos de eletrólise. Para 2,5 V a remoção foi de 100% 
no mesmo tempo. Para potenciais iguais ou acima de 2,8 V a remoção completa da cor ocorreu em 10 
minutos de eletrólise, neste caso houve uma maior troca de cargas na interface do eletrodo aumentando 
a intensidade de corrente e alcançando mais rapidamente uma maior taxa de degradação. O aumento da 
cinética de oxidação direta provocada pela presença do NaCl, (com maior geração de gás cloro) também 
contribui para que a remoção do corante seja atingida. 

Observa-se na Figura 2b que o modelo da taxa de degradação do corante remazol preto B segue o 
modelo teórico de conversão estabelecido para um PFR, consequentemente a eletrooxidação do corante 
é controlada sob regime difusional. 
 
Consumo de energia eletrolítica 

Avaliou-se o consumo energético para 1h de eletrólise, onde 90% da conversão foi alcançada, a 
partir de uma solução de 10 ppm do corante Remazol Preto B com 1,2g/L de NaCl, em diferentes tensões, 
de acordo com a Equação 7. 

 
Tabela 1. Consumo de energia eletrolítica para diferentes tensões 

I (A) Ecell (V) �����(kWh/m³) 
0,1 2 0,1818 
1 2,5 2,2727 

2,4 2,8 6,1090 
 
Segundo a ANEEL (Agência Nacional de Energia Elétrica), a tarifa média de custo da energia 

elétrica é R$0,46/kWh (agosto/2017). Foram obtidos os custos de tratamento por volume de efluente, 
para uma intensidade de corrente de 0,1 A o custo estimado foi $0,26/m³, para 1 A foi de $3,27/m³ e 
para 2,4 A $8,79/m³.  

Comparando-se com outros processos eletroquímicos utilizados por outros autores para degradar 
corantes, pode-se verificar que, em Dias (2013) foi utilizado a técnica de POA em um reator tubular a 
um custo de $47,50/m³ alcançando 65% de conversão em 60 minutos. Cristino (2006) utilizou um 
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processo oxidativo avançado irradiado para degradar corantes sintéticos, e atingiu 95% de conversão a 
um custo de $4,38/m³, o autor Jovic (2013) usou eletrooxidação do corante reativo preto 5 a um custo 
de $77,71/m³, isto mostra que o custo alcançado neste trabalho para uma conversão de 90% alcançada 
é menor.  
 
Conclusão 

Concluiu-se que como potencial de 2,5 V atingiu 90% de conversão em 60 minutos com um preço 
de $3,27/m³, abaixo dos demais comparados. E que ao se comparar a taxa de remoção experimental 
com o modelo teórico, conclui-se o reator em estudo é regido por um modelo de conversão para o tipo 
PFR, onde se pode concluir que a eletrooxidação do corante é controlada pelo regime difusional. 
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Introdução 

A indústria de processamento de frutas produz ao longo de sua cadeia produtiva em todo mundo 
milhões de toneladas de resíduos agroindustriais, acarretando vários problemas ambientais. Estima-se 
que a indústria de sucos e polpa de frutos gere entre 30 e 40% de resíduos. Nos últimos anos as 
indústrias têm investido na capacidade de processamento, buscando gerar subprodutos provenientes 
dos resíduos. No entanto, na maioria das vezes os subprodutos são entendidos como custo operacional 
para as empresas, dessa forma grande quantidade é descartada na natureza passando a atuar como 
fonte de contaminação (NASCIMENTO FILHO & FRANCO, 2015). 

Nos últimos anos a aceroleira (Malpighia emarginata D.C.), em particular, tem se destacado na 
agroindústria brasileira, isso se deve principalmente à elevada capacidade de aproveitamento 
industrial. O nordeste do Brasil é o maior produtor por apresentar condições de clima e solo que 
favorece a cultura, com 70% da produção nacional, seguida do Sudeste com 15%. As indústrias 
brasileiras processam aproximadamente 34,4 mil toneladas desse fruto por ano, o que corresponde a 
7,16% do total colhido no país (FURLANETO & NASSER, 2015). 

Estima-se que a indústria brasileira produza cerca de 6,5 mil toneladas de resíduo de acerola, 
composto principalmente por casca e sementes, que é pouco aproveitado (SILVEIRA, 2015). No entanto, 
esse material poderia ser usado, tanto na forma in natura como na forma de farelo, na alimentação de 
suínos, ovinos, caprinos ou bovinos, amenizando o custo de produção desses animais.  

Outra maneira de aproveitamento dos resíduos provenientes da acerola é a elaboração de 
suplementos através do enriquecimento proteico utilizando microrganismos, contribuindo para o 
desenvolvimento sustentável. Segundo Schmidell (2001) a escolha do microrganismo apropriado é 
parte fundamental para o andamento do processo. Dentre os microrganismos processadores de 
proteína os fungos, leveduras e bactérias são os mais utilizados. Dentre os organismos processadores 
de proteínas, as leveduras se destacam pela sua alta eficiência na conversão e possibilidade de ser 
cultivado em diversos tipos de substrato.  

Diferentes matérias-primas, dentre estas, principalmente diversos tipos de resíduos 
agroindustriais, podem ser empregadas na fermentação semissólida. Como por exemplo, resíduos de 
banana, manipueira, espiga de milho, bagaço de laranja, bagaço de cana, bagaço de maçã, melaço, 
vinhaça e polpa de café podem ser utilizados para a obtenção de suplemento proteico (SCHMIDELL et 
al., 2001) 

Diante do exposto este trabalho teve como objetivo estudar o processo de enriquecimento 
proteico por fermentação semissólida do resíduo da acerola, utilizando a levedura Saccharomyces 
cerevisiae, avaliando o efeito da concentração inicial da levedura sobre o teor proteico. 
 
Material e Métodos 

Os experimentos foram conduzidos no Laboratório de Bioquímica e Biotecnologia de Alimentos 
da Universidade Federal de Campina Grande, Centro de Educação e Saúde (UFCG/CES). A matéria-prima 
utilizada no processo foi resíduos de acerola compostos por casca, semente e restos de polpas, 
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adquiridos em indústria de produção de polpas de frutas, instalada no município de Nova Floresta, 
localizado na microrregião do Curimataú Ocidental Paraibano.  Os experimentos foram realizados no 
mês de agosto do ano de 2017.  

Após a coleta, os resíduos foram transportados ao laboratório acondicionado em sacos plásticos 
vedados para evitar contaminação. Em seguida, o material foi triturado em liquidificador industrial, 
resultando uma massa mais homogênea e de consistência pastosa, constituindo o substrato.  

Do substrato foram analisados o teor de água (TA), sólidos solúveis totais (SST), potencial 
hidrogenionico (pH) e atividade de água (aw) conforme metodologia descrita por IAL (2008), e de teor 
de proteínas (PB) determinado pelo método de Kjeldahl descrito por Tedesco et al. (1995). 

Para o enriquecimento proteico do resíduo da acerola foi utilizando a levedura Saccharomyces 
cerevisiae, prensada, do tipo fermento biológico comercial da marca Fleischmann. Foram adicionadas 
diferentes concentrações de levedura ao substrato, que compreenderam 0, 5, 10 e 15%, em relação à 
massa inicial de substrato. Os substratos foram colocados em biorreatores retangulares de plásticos e 
em seguida adicionou-se a levedura nas devidas concentrações, e dispostos em estufa com circulação de 
ar a 35°C, durante 72 h.  

Antes, durante e após a fermentação foram retiradas amostras para análise de teor de proteínas 
(PB), segundo método descrito anteriormente. O aumento proteico (AP) foi definido como a razão entre 
o valor proteico do resíduo enriquecido e o valor inicial de proteína bruta na forma in natura, todas em 
base úmida, conforme equação 1. 

ሺ%ሻܲܣ  = ሺ%ሻ�ሺ�ೝ�ೠ�ሻ−ሺ%ሻ�ሺ� �ೠೝ�ሻ ሺ%ሻ�ሺ� �ೠೝ�ሻ � ͳͲͲ      (1) 

 
Resultados e Discussão 

A Tabela 1 mostra os resultados da caracterização química do resíduo de acerola in natura 
constituído de casca, bagaço e resto de polpa.  
 
Tabela 1. Valores médios de proteína bruta, teor de água, atividade de água, pH e sólidos solúveis totais 
do resíduo de acerola in natura 

Parâmetros Média e Desvio padrão 
Proteína Bruta (b.u) (%) 0,84 + 0,04 

Teor de água (%) 87,71 + 0,60 
Atividade de água 0,99 + 0,004 

pH 3,22 + 0,02 Sólidos Sol’veis Totais ȋ˚BrixȌ 7,07 + 0,15 
 

O teor de proteína encontrado no resíduo de acerola foi de 0,84 %, em base úmida. Valor próximo 
ao encontrado por Vendramini e Trugo (2000) ao fazer a caracterização da acerola in natura em 
diferentes estágios de maturação.  

O resíduo de acerola apresentou teor de água de 87,71%, valor inferior ao encontrado por 
Vendramini e Trugo (2000) em frutos de acerola. No entanto o resíduo de acerola apresentou teor de 
água superior ao resíduo de abacaxi encontrado por Costa (2016) ao estudar o enriquecimento proteico 
do resíduo do abacaxi. Oliveira et al. (2009) afirma que um resíduo deve apresentar teor de água 
superior a 80 % para que o processo de enriquecimento proteico ocorra em melhor condição. Sendo 
assim, o resíduo da acerola mostra-se ideal para o processo. 

Quanto a atividade de água (aw) foi encontrado o valor de 0,99. A atividade da água do substrato 
tem influência determinante sobre a atividade microbiana. De acordo com Gould (1989) a atividade de 
água mínima para desenvolvimento da levedura S. cerevisiae está em torno de 0,89, abaixo disso seu 
crescimento é inibido, e que a faixa ótima para o crescimento é entre 0,90 e 0,99 do substrato. Portanto, 
o resíduo da acerola apresenta aw ideal para o desenvolvimento desse microrganismo.  

O resíduo apresentou valores de p( e SST de ͵,ʹʹ e ,ͷ ˚Brix, respectivamente. Resultado 
próximo ao encontrado por Musser et al. (2004) ao fazer a caracterização de diferentes genótipos de 
acerola. 

A Figura 1 apresenta a cinética do aumento proteico para os quatros experimentos realizados 
durante as 72 horas de fermentação.  
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Figura 1. Cinética do aumento proteico durante a FSS para os 4 experimentos. 

 
A partir da Figura 1 é possível observar que todos os experimentos apresentaram aumento 

proteico significante e que todos os casos o maior teor foi alcançado com 72 horas de fermentação. No 
experimento 1, que não continha levedura, o AP observado deve-se a perda de água do substrato.  
No experimento 2 e 3, composto de 5 e 10% de levedura, o aumento proteico foi de 321,51 e 388,28%, 
respectivamente.  

O experimento 4, com maior concentração de levedura, 15%, foi o que proporcionou maior 
aumento proteico, 521,64%. A proteína bruta passou de 0,84%, referente ao resíduo in natura, para 
5,205%.  

Analisando o AP encontrado, podemos observar que a concentração de levedura teve influência 
significativa no processo de enriquecimento proteico. Comportamento esse também verificado por 
Campos (2003) e Sousa (2016) quando estudaram a influência da concentração de leveduras no 
processo de enriquecimento proteico do bagaço de caju e resíduo de jaca, respectivamente.  
 
Conclusão 

A fermentação semissólida a 35°C do resíduo da acerola com inoculação de 15 % de levedura 
proporcionou o maior aumento proteico encontrado. O AP foi de 521,64%, tendo como base o teor de 
proteína do substrato in natura. 

O tempo de fermentação necessário para obtenção do maior aumento proteico foi de 72 horas de 
fermentação nos quatros experimentos. 

Portanto, o emprego da levedura na fermentação semissólida do resíduo da acerola viabiliza a 
obtenção de um concentrado proteico, que poderá posteriormente ser utilizado na alimentação animal 
substituindo concentrados comerciais, diminuindo assim o custo de produção.  
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Introdução 

O Nordeste brasileiro encontrou-se há pelo menos duas décadas com sua vocação de produzir 
frutas de alta qualidade, à medida em que os avanços das tecnologias de irrigação e de manejo 
permitiram superar a limitação do déficit hídrico. A região responde por 27% da produção nacional de 
frutas, destacando-se em diversos cultivos como coco, goiaba, mamão, manga, maracujá, abacaxi e melão 
(VIDAL & XIMENES, 2016). 

Essas frutas, quando processadas gera grandes quantidades de resíduos como cascas, bagaço e 
caroços, ao longo de sua cadeia agroindustrial, o que gera inúmeros problemas ambientais e desperdício 
(ABUD & NARAIN, 2009). Esses resíduos possuem elevados teores de nutrientes em sua composição e, 
portanto, deveriam ser utilizadas na manufatura de alimentos. Inúmeros estudos utilizando resíduos de 
frutas têm sido realizados visando à redução do impacto ambiental e o desenvolvimento de tecnologias 
que agreguem valor aos produtos obtidos, como demonstrados por Sousa et al. (2016), Macedo et al. 
(2017) e Araújo (2017). 

Resíduos oriundos de frutas podem ser aplicados no desenvolvimento de suplementos através do 
enriquecimento proteico por crescimento celular. São empregados microrganismos, como, 
Saccharomyces cerevisiae, para que ocorra o processo fermentativo, com a finalidade de aumentar seu 
teor proteico e posteriormente ser utilizado como alimento humano e animal (SANTANA NETO et al., 
2017). 

Em virtude do exposto, e na tentativa de reduzir os desperdícios da produção e industrialização 
de frutas, o objetivo deste trabalho foi de estudar o processo de enriquecimento proteico dos resíduos 
de frutas (melão, melancia, abacaxi, banana, manga, laranja, maracujá e mamão) através da fermentação 
semissólida, com a utilização da Saccharomyces cerevisiae, em biorreator de bandeja, avaliando a 
influência da concentração inicial de levedura e verificar o maior aumento proteico e melhor tempo de 
fermentação. 
 
Material e Métodos 

Os experimentos foram conduzidos no Laboratório de Bioquímica e Biotecnologia de Alimentos 
da Universidade Federal de Campina Grande, Centro de Educação e Saúde (UFCG/CES). A matéria-prima 
utilizada foram os resíduos de frutas (melão, melancia, abacaxi, banana, manga, laranja, maracujá e 
mamão) constituídos de casca, bagaço e semente, foram adquiridos do mercado de feira livre no 
município de Nova Floresta, PB, no período de julho a agosto do ano de 2017. Foram utilizados 600 g de 
substrato triturado e homogeneizados em liquidificador industrial para todas as fermentações. 

As fermentações foram realizadas em sistema de batelada, utilizando-se biorreatores 
retangulares de plástico, com dimensões de 10 x 27 x 9 cm. Os biorreatores foram dispostos em estufa 
de circulação de ar, em temperatura de 35 ± 2ºC, durante 72 horas. Ao substrato foi adicionada a 
levedura Saccharomyces cerevisiae, prensada, fermento biológico comercial da marca Fleischmann, 
com teor de água de 67,17 ± 0,31 (% base úmida) e média de proteína bruta de 44,89 ± 0,50 (% base 
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seca), na concentração correspondente a 5, 10 e 15 %, em relação à massa do substrato, os experimentos 
foram realizados em duplicata. 

Antes, durante e após 72 horas de fermentação, foram coletadas amostras para a determinação 
do teor de água (TA), resíduo mineral fixo (RMF), sólidos solúveis totais (SST), potencial hidrogenionico 
(pH), acidez total titulável (ATT), atividade de água (aw) conforme metodologia descrita por IAL (2008), 
e proteína bruta (PB) na matéria seca foi utilizado o método de Kjeldahl, descrito por Tedesco et al. 
(1995), e calculado o correspondente aumento proteico (AP). 

As determinações do AP das amostras foram definidas como a razão entre a diferença do valor 
proteico dos resíduos enriquecidos (%) e o valor de PB do resíduo in natura (%), e o valor inicial de PB 
dos resíduos in natura (%), como descrito na Equação 1. 
ሺ%ሻܲܣ  = ሺ%ሻܲ�ݐ�í݊� ݐݑ�ܤ�ሺா�௨�ௗሻ − ሺ%ሻܲ�ݐ�í݊� ݐݑ�ܤ�ሺ� �௧௨�ሻ ሺ%ሻܲ�ݐ�í݊� ݐݑ�ܤ�ሺ� �௧௨�ሻ � ͳͲͲ 

 
Resultados e Discussão 

A caracterização química do resíduo de frutas (melão, melancia, abacaxi, banana, manga, laranja, 
maracujá e mamão) constituídos de casca, bagaço e semente, (tempo zero) e nos demais tempos de 
fermentação com e sem adição de levedura, encontram-se na Tabela 1. 
 
Tabela 1. Variação dos parâmetros químicos dos resíduos de frutas durante processo fermentativo 

Parâmetros 
analisados 

Levedura 
(%) 

Tempo de fermentação (h) 
0 24 48 72 

TA (%) 

0 
5 

10 
15 

84,10±0,31 
85,28±0,23 
84,85±1,65 
85,87±0,16 

85,09±0,97 
85,13±0,41 
83,97±0,74 
83,56±0,81 

74,75±2,24 
66,64±2,72 
77,19±2,29 
74,42±0,19 

38,73±2,14 
61,44±1,92 
51,69±1,85 
69,63±0,48 

RMF (%) 

0 
5 

10 
15 

1,07±0,03 
1,04±0,02 
1,05±0,01 
1,12±0,01 

1,39±0,20 
1,50±0,06 
1,29±0,03 
1,49±0,15 

2,30±0,19 
2,32±0,20 
2,03±0,06 
1,97±0,30 

4,37±1,34 
3,91±1,31 
3,68±0,67 
3,01±0,68 

SST (ºBrix) 

0 
5 

10 
15 

10,0±0,00 
10,0±0,00 
10,0±0,00 

10,45±0,15 

12,0±1,00 
8,00±0,00 
7,50±0,00 
6,00±0,00 

10,0±0,00 
4,95±0,05 
5,0±0,00 
5,0±0,00 

10,45±0,15 
4,00±0,00 
3,15±0,15 
2,8±0,20 

pH 

0 
5 

10 
15 

4,37±0,007 
4,32±0,03 
4,21±0,03 

4,13±0,008 

3,70±0,06 
4,24±0,01 
4,31±0,02 
4,22±0,04 

3,27±0,02 
4,72±0,31 
4,35±0,05 
4,37±0,05 

3,24±0,007 
5,85±0,8 

6,51±0,64 
6,16±0,24 

aw 

0 
5 

10 
15 

0,9876±0,001 
0,9918±0,002 
0,9910±0,001 
0,9852±0,001 

0,9801±0,002 
0,9906±0,00 

0,9890±0,003 
0,9882±0,004 

0,9723±0,007 
0,9863±0,002 
0,9806±0,002 
0,9874±0,002 

0,8465±0,004 
0,9321±0,001 
0,9686±0,000 
0,9848±0,002 

PB (%) 

0 
5 

10 
15 

1,54±0,15 
1,95±0,08 
2,20±0,13 
3,06±0,20 

1,69±0,05 
2,60±0,14 
3,02±0,41 
4,03±0,56 

2,37±0,13 
3,19±0,52 
4,09±0,10 
6,18±0,53 

3,55±0,37 
5,17±2,33 
7,63±1,48 
7,41±1,52 

 
Com o tempo de fermentação, os teores de água e de atividade de água reduziram, chegando ao 

mínimo de 38,73 % e 0,8465, respectivamente, em 72 horas de fermentação, com 0 % de levedura. Essa 
redução acentuada pode ser explicada por causas específicas, como a temperatura e a disposição das 
bandejas no biorreator. 

Para todo o processo de fermentação pode ser observado que houve um aumento crescente do 
resíduo mineral fixo (RMF), tal fato pode está correlacionado com a redução do teor de água ao longo 
do tempo de fermentação. 

Verificou-se correlação significativa e negativa do teor de proteína bruta com a concentração de 
sólidos solúveis totais. Na fermentação com 15% de levedura em 72 horas, a correlação foi mais forte 
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que para a fermentação sem levedura, isso justifica que o consumo de açúcar do substrato foi 
inversamente proporcional à multiplicação do fungo e consequentemente ao teor proteico total. 

Os valores de pH foram mais altos para a fermentação com 10 e 15% no período de 72 horas. No 
substrato sem levedura, os valores de pH das fermentações mantiveram-se abaixo do pH do substrato 
inicial no tempo zero de 4,37. A redução do pH nas primeiras 24 horas de fermentação está relacionada 
com a taxa de consumo de açúcares, com consequente produção de ácido pelos microrganismos 

A adição de 15 % de levedura no substrato aumentou o conteúdo de proteína bruta em todos os 
tempos estudados. Para a fermentação adicionada de 15% de levedura, o teor proteico passou de 3,06 
para 7,41%, aumento de 2,4 vezes em 72 horas de fermentação. 

Os valores médios de AP durante 72 horas de fermentação, encontrados para os experimentos 
realizados, encontram-se na Figura 1. 
   

 
Figura 1. Média dos resultados dos AP alcançados nos experimentos realizados. 

 
Observa-se que todos os experimentos apresentaram crescimento ascendente do AP e que os 

maiores teores foram alcançados após 72 h de fermentação. Os experimentos 1, 2, 3 e 4 obtiveram 
maiores aumento proteicos com 72 h de fermentação com (130,47; 236,0; 395,77; e 381,99%, 
respectivamente). De todos os aumentos proteicos alcançados, 395,77% foi o maior valor, este aumento 
correspondeu ao um valor de proteína bruta de 7,63%. Vale ressaltar que o experimento 3 era 
constituído resíduos de frutas e de 10% de levedura. 
 
Conclusão 

O processo fermentativo a 35ºC com concentração de 10% de levedura proporcionou o maior 
aumento proteico após 72 horas de fermentação. O teor máximo de proteína bruta e de aumento 
proteico alcançados nas fermentações realizadas foi de 7,63% e 395,77%, respectivamente. 

O suplemento proteico obtido através da fermentação de resíduos de frutas, utilizando levedura 
Saccharomyces cerevisiae como inóculo, pode ser utilizado como uma alternativa na alimentação 
animal. 
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Introdução 

A atenção à gestão dos resíduos gerados na sociedade é uma das formas de ação da busca pelo 
desenvolvimento sustentável. Esse vem como alternativa que abrange a adoção dos ganhos do 
progresso científico com a busca pela minimização dos danos. No Brasil a Política Nacional de Resíduos 
Sólidos (BRASIL, 2010), de 2010, Associação Brasileira de Normas Técnicas através de publicações 
como a NBR 10004 (2) e 14001(3) são orientadoras às Instituições que visem pautar suas operações de 
forma ambientalmente correta. O país não possui dados precisos sobre a produção de resíduos 
industriais (ORTH et al., 2014) mas é sabido que as mesmas buscam melhorias constantes quanto a 
geração e disposição por questão de custos, legislação e pela imagem coorporativa (JARDIM, 1998). A 
universidade é um ente social que em muitas situações é vista na vanguarda, mas com relação à gestão 
de seus resíduos tem ficado muito aquém do necessário.  
 Dados de 1985 dos Estados Unidos reportam que as instituições acadêmicas são responsáveis por 
1% dos resíduos tóxicos totais do país (MIRACONI, 2012) quantidade é relativamente baixa, mas que 
transpondo os dados para o Brasil, torna-se preocupante devido às condições nacionais sanitárias 
precárias (GARCIA & FERREIRA, 2017). Esses resíduos são diversificados e de significativo grau de 
toxicidade aos corpos hídricos, contudo são negligenciados contribuindo para a degradação ambiental 
e, especialmente no âmbito da formação dos discentes, ao não refletir sobre esses se deixa de contribuir 
para a formação de profissionais mais cidadãos.              
 Esse trabalho visa mostrar uma alternativa para contribuir para a gestão de resíduo em unidades 
acadêmicas por estimativa de resíduos em laboratórios de ensino. Os programas de gerenciamento de 
resíduos geralmente utilizam como primeira etapa do processo questionários em que o usuário e/ou 
responsáveis pelo laboratório respondem os dados a respeito da produção de resíduo (LAUDEANO et 
al., 2011; TAVARES & SILVA, 2014; SILVA et al., 2015). Esses apresentam como dificuldade a demora no 
tempo de resposta desses questionários e muitas vezes a resposta não detalhada quanto a quantidades 
(CARDOSO et al., 2010). O levantamento de dados foi realizado como parte de um estudo de caso 
aplicado a disciplina de química ambiental do Curso de Química da Universidade Estadual do Sudoeste 
da Bahia em que se solicitou além desse a proposição de alternativa de gestão. A quantificação de 
resíduos gerados por estimativa é alternativa as pesquisas por formulários/pesquisa dos alunos 
envolvidos na realização das práticas, objetivando reduzir as dificuldades de coletas de respostas. 
 
Material e Métodos 

A realização da proposição de gestão de resíduo para o laboratório de ensino foi realizada segundo 
os seguintes passos: A adoção de um laboratório de ensino por parte dos alunos. Após esse, se realizou 
a identificação das disciplinas/turmas que ministravam/realizavam aula no mesmo, no semestre 
corrente. De posse dessa informação primária, a busca dos professores responsáveis pelas disciplinas 
no local com a solicitação dos roteiros de aulas práticas foi o passo seguinte. Recolhidos os respectivos 
roteiros e considerando-se a realização das atividades práticas por turma de 5 duplas, ou seja, 10 alunos 
houve a identificação dos resíduos gerados e a estimativa da quantidade. Foi realizada posteriormente 
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uma visita ao laboratório para verificação do acondicionamento dos resíduos atualmente realizados. 
Também foi feita uma pesquisa em artigos científicos sobre formas de tratamento e descartes de 
resíduos químicos. 
 
Resultados e Discussão 
  O laboratório do qual se apresenta os dados é o de química geral e inorgânica. Esse é usado por 
alunos dos cursos de Biologia (Licenciatura e Bacharelado), Engenharia de Alimentos e Engenharia 
Ambiental além de Química (Licenciatura e Bacharelado) o campus UESB de Itapetinga. Foi feito o 
tabulamento dos resíduos conforme três classes: resíduo contendo metais, resíduo de ácidos e bases e 
resíduo de variados tipos de compostos. 

Os resíduos gerados nas aulas práticas de 3 disciplinas ministradas durante o semestre letivo 
2016.2 estão apresentados nas Tabelas 1, 2 e 3 com suas respectivas quantidades.  

 
Tabela 1. Resíduos contendo metais 
Resíduos Quantidade em 6 meses 

Solução contendo Zn  100 mL 
Solução contendo Na  250 mL 
Solução contendo ZnO 10 mL 
MnO2 25g 
Solução de iodeto  10 mL 
Solução de brometo 10 mL 
Solução contendo CuSO4 500 mL 
Solução contendo ZnSO4 500 mL 
Solução contendo Mg 100 mL 
Cu (NO3)2 100 mL 
Al (NO3)3 100 mL 
NiCl2 100 mL 
MnO2 5g 
Solução contendo Al2SO4 20 mL 
MgCl2 0,2g 
Na2CO3 0,75g 
Solução contendo Pb (NO3)2 400 mL 
Na 10 g 
Pb (NO3)2 10 g 
CuSO4 10 g 
ZnSO4 10 g 
AgNO3 10 g 
KClO3  2,5g 
Solução contendo CaO 10 mL 
Solução contendo NaHCO3 10 mL 
KClO3 2,5g 
CaCl2 1g 
Sr (NO3)2 1g 
KH (C8H4O4) 10g 
Solução contendo CaO 10 mL 
Solução contendo K2CrO4 20 mL 
Solução contendo K2Cr2O7 20 mL 
Solução contendo Ba (NO3)2 5 mL 
Solução contendo BaCl2 5 mL 
Solução contendo KMnO4 250 mL 

   
A análise dos dados apresentados nas tabelas acima indica a existência de mais de 50 resíduos 

laboratoriais de razoável a alta toxicidade destacando-se os resíduos de metais com presença de Pb, Cr 
e substâncias oxidantes como íons permanganato. Essas, observando apenas as quantidades geradas, 
seriam insignificantes, mas dadas a natureza químicas, demandam o tratamento adequado para 
descarte.  
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Tabela 2. Resíduos contendo ácido e bases 
Resíduos Quantidade em 6 meses Concentração 

HCl 25 ml 2 mol.L-1 
Ca(OH)2 10g  

NaOH 100 ml 0,5 mol. L-1 
NaOH 50 ml 0,3 mol. L-1 

HCl 50 ml 1 mol.L-1 
NaOH 10 ml 2mol. L-1 
HNO3 75 ml - 

NH4OH 75 ml 3mol. L-1 

CH3COOH 75 ml 2mol. L-1 

H2SO4 75 ml 1mol. L-1 
NaOH 25 g - 
H2SO4 175 ml 2mol. L-1 

 
Tabela 3. Resíduos de variados tipos de compostos 
Resíduos Quantidade em 6 meses 
NH4Cl 5g 
Solução C4H6O3 10 mL 
H2O2 25 mL 

 
    Em termos de efluente liquido a ser dispostos trata-se de um total estimado de 3.175 mL e 137,9 
g de resíduo sólido. Considerando a quantidade de disciplinas avaliadas e a metodologia utilizada para 
estimativa, significaria cerca de 110 g/aluno (considerando a densidade dos mesmos equivalentes os da 
água por trata-se de resíduos aquosos em sua maioria). Essa quantidade é próxima do estimado por 
Miraconi (2002) para alunos de um curso de Química sem a proposição de ações de minimização de 
geração de resíduos (150g/aluno/ semestre) usando a metodologia de quantificação em loco. Tendo em 
vista que o laboratório é voltado para aulas de disciplinas iniciais aplicadas a diversos cursos, a 
quantidade de resíduo gerado em um único semestre ser significativos e a necessidade de se realizar a 
formação mais adequada no que tange a responsabilidade ambiental dos indivíduos é requerido à 
adoção de medidas para destinação adequada desses resíduos. 
   Como parte da finalização do estudo de caso os alunos fizeram algumas propostas de tratamento 
e disposição dos resíduos conforme condições da instituição e consulta a literatura científica. 
 
Conclusão 
  A adoção da metodologia da estimativa de resíduo gerada para a quantificação e proposição de 
estratégias de gerenciamento é uma alternativa frente à dificuldade de recolhimento de informações em 
laboratórios acadêmicos voltados ao ensino. A aplicação em uma instituição de ensino com diversos 
laboratórios é um caminho para reduzir a morosidade da etapa de identificação de material a ser 
descartado e para desprendimento de recursos (tempo e pessoal) nas etapas de destinação do resíduo. 
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Introdução 

O crescimento populacional mundial associado ao desenvolvimento econômico faz com que haja 
um maior consumo de bens e, consequentemente, de recursos naturais. Esse cenário conduz ao aumento 
da geração dos resíduos, cuja disposição deve ser de forma adequada a fim de se evitar a poluição 
ambiental. 
 Para tanto, de acordo com Castilhos Jr. et al. (2010), os aterros sanitários constituem-se em uma 
das práticas mais comuns em nível mundial, quando se refere à disposição ambientalmente adequada 
de resíduos sólidos, devido aos custos reduzidos quando comparados a outras técnicas de tratamento, 
bem como da disponibilidade, ainda razoável, de áreas para sua implantação. 
 No entanto, os aterros sanitários apresentam como inconvenientes a geração de lixiviado, que é 
um líquido de coloração escura, odor desagradável, além disso, apresenta forte toxicidade (SILVA, 
2012). Conforme Figueiredo (2010), os lixiviados de aterros sanitários têm como características a difícil 
tratabilidade devido a sua composição variável ao longo do tempo, os altos teores de demanda 
bioquímica de oxigênio (DBO) e demanda química de oxigênio (DQO), além de componentes perigosos, 
tais como metais e outros compostos xenobióticos e recalcitrantes. 

Diante do exposto, a caracterização físico-química de resíduos sólidos depositados em aterros 
sanitários, bem como dos lixiviados, surge como uma alternativa no controle da poluição ambiental, 
contribuindo assim, para a melhoria do gerenciamento dos resíduos, como também para a indicação de 
tecnologias adequada para o tratamento do lixiviado. Dessa forma, o objetivo desse trabalho foi realizar 
um estudo comparativo da caracterização físico-química de resíduos sólidos urbanos e do lixiviado 
provenientes do Aterro Sanitário em Campina Grande (ASCG), Paraíba. 
 
Material e Métodos 
Área de estudo 

A área de estudo para a realização desta pesquisa foi o ASCG, especificamente, a Célula 2 (C2). O 
referido Aterro compreende uma área territorial de 64 ha e encontra-se localizado no Distrito de Catolé 
de Boa Vista, Campina Grande – PB, nas coordenadas UTM 829172 e 9194834.  

A C2 possui na sua base dimensões de aproximadamente 117x105 m correspondentes à largura e 
comprimento, respectivamente, e uma altura total de 20 m. O preenchimento dessa célula ocorreu por 
meio do depósito de 500 tonRSU.dia-1, sendo 97% destes resíduos provenientes do município de 
Campina Grande-PB e os 3% restantes oriundos das cidades de Lagoa Seca, Puxinanã, Montadas e Boa 
Vista, todas pertencentes ao estado da Paraíba. Este depósito de resíduos sólidos urbanos (RSU) na C2 
foi realizado durante os meses dezembro de 2015 a maio de 2016. 
 
Caracterização dos RSU depositados na Célula 2 
 Os RSU caracterizados nesta pesquisa, foram coletados por meio de um furo de sondagem a 
percussão SPT (Standard Penetration Test), de acordo com a metodologia adaptada da NBR 6.484/2001. 
No ato da execução do furo SPT, a C2 apresentava uma altura de aproximadamente 8 metros, sendo que 
a cada 2 metros de profundidade foram feitas amostragens de resíduos sólidos urbanos. Salienta-se que, 
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os resíduos coletados aos 2,0 e 4,0 metros de profundidades formaram uma única amostra. Assim, para 
simplificar as nomenclaturas utilizadas neste estudo, as amostras de RSU foram denominadas de: (i) 
Superior – amostra composta formada a partir da união dos RSU com 2 e 4,0 metros de profundidade; 
(ii) Intermediária – amostra com 6,0 metros de profundidade; e (iii) Inferior – amostras com 8 metros 
de profundidade. Na Figura 1, têm-se o passo a passo da operação realizada para coletar os RSU 
aterrados na Célula 2. Tal operação ocorreu no mês de março de 2016.  
  

a b c d 
Figura 1. Detalhes da operação para a coleta de resíduos sólidos urbanos na Célula 2; A) Montagem do 
equipamento de SPT; B) Penetração do cilindro por meio de golpes para a coleta de RSU; C) Amostra 

de RSU retirada do interior da C2; e D) Acondicionamento da amostra de RSU para a sua devida 
preservação e condução ao laboratório. 

 
Posteriormente a coleta, as amostras de RSU foram devidamente conduzidas para o Laboratório 

de Geotecnia Ambiental (LGA), pertencente a Universidade Federal de Campina Grande (UFCG), para a 
realização dos seguintes ensaios físico-químicos: pH, alcalinidade total (AT), nitrogênio amoniacal total 
(NAT) e demanda química de oxigênio (DQO), de acordo com os métodos sugeridos por APHA (2012). 
 
Caracterização do lixiviado gerado na Célula 2 
 O lixiviado in natura caracterizado nesta pesquisa, foi coletado em um poço de visita de concreto 
pré-moldado (Poço 2) interligado a C2. A coleta de lixiviado foi realizada em uma única campanha, 
compreendida no mês de março de 2016, coincidindo assim, com a coleta de RSU realizada na Célula 2. 
Em relação aos procedimentos referentes à coleta, preservação e transporte das amostras de lixiviado, 
estes foram efetuados de acordo com as recomendações da Companhia Ambiental do Estado de São 
Paulo (CETESB, 2011). 

Logo após a coleta, a amostra de lixiviado in natura foi transportada para LGA, na UFCG, Campus 
I, para a realização de sua caracterização, que consistiu na execução dos seguintes ensaios físico-
químicos: pH, AT, DQO e NAT, conforme os métodos preconizados pelo Standard Methods for the 
Examination of Water and Wastewater (APHA, 2012). 
 
Resultados e Discussão  

Na Tabela 1 apresentam-se os resultados obtidos para as amostras de RSU correspondentes aos 
níveis superior, intermediário e inferior, bem como para o lixiviado avaliado.  
 
Tabela 1. Caracterização físico-química dos resíduos sólidos urbanos e lixiviado oriundos do ASCG 

Parâmetros 
Concentrações 

Resíduos Sólidos Urbanos 
Lixiviado 

Superior Intermediário Inferior 
pH 7,16 6,95 6,75 7,9 

AT (mg.L-1) 445,0 1.975,0 2.820,0 10.500,0 
NAT (mgN.L-1) 10,16 80,16 95,40 1.317,10 
DQO (mgO2.L-1) 606,06 12.727,27 18.787,88 1000,0 

 
Nota-se que o pH dos RSU reduziu ao longo da profundidade, apresentando valores de 7,16, 6,95 

e 6,75 para os níveis superior, intermediário e inferior, respectivamente. No lixiviado foi mensurado um 
pH superior ao dos RSU, como observado na Tabela 1. Esse valor superior observado no pH do lixiviado 
pode estar associado ao processo de lixiviação que carreia os contaminantes solúveis da massa de RSU, 
transferindo-os para o lixiviado, entre os quais incluem aqueles que contribuem para elevar o seu pH, 
como por exemplo, o bicarbonato. Ainda conforme o pH do lixiviado e dos RSU, constata-se que, a C2 
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durante o período de análise desta pesquisa, encontrava-se na fase metanogênica de decomposição da 
matéria orgânica, conforme Tchobanoglous et al. (1993). 

Em relação a alcalinidade total, verifica-se que as concentrações determinadas nos RSU 
apresentaram um aumento bastante elevado ao passo que a profundidade foi aumentada. Verifica-se 
também que a AT mensurada para o lixiviado foi 23,6 vezes maior que a dos RSU do nível superior; 5,3 
vezes mais elevada que a determinada para os RSU presentes no nível intermediário; e 3,7 vezes maior 
que a alcalinidade dos resíduos existentes no nível inferior. Apesar do elevado valor de AT obtido para 
o lixiviado, ressalta-se que, de acordo com Souto (2009), tal resultado corrobora com a fase de 
decomposição anaeróbia constatada para os resíduos depositados na C2.  

Com relação ao nitrogênio amoniacal total, este é formado por duas formas de amônia: a ionizada 
e não tóxica, denominada de íon amônio (NH4+); e a não ionizada e muito tóxica, conhecida por amônia 
gasosa ou livre (NH3) (VON SPERLING, 2005). As concentrações destas formas de amônia nos RSU 
aumentaram conforme a profundidade evoluiu, fato este constatado para os outros parâmetros 
avaliados nesta pesquisa, exceto o pH. Entretanto, para todos os parâmetros analisados, estes valores 
encontrados estão associados a percolação do lixiviado na massa de resíduos, na qual esse efluente, por 
gravidade, se desloca da parte superior ou topo da célula para as partes inferiores, alterando assim, as 
características dos RSU aterrados nesses locais.  

As concentrações de NAT verificadas nos resíduos dos níveis superior, inferior e intermediário 
foram menores que a mensurada para o lixiviado, indicando dessa forma, o alto potencial de poluição e 
toxicidade do lixiviado. No entanto, essa toxicidade do lixiviado e também dos RSU, em relação ao 
nitrogênio amoniacal total, se dá em função, especialmente, do fator pH. Quando o pH do meio está em 
torno da neutralidade, praticamente todo NAT apresenta-se na forma ionizada (NH4+), já quando o pH 
se encontra em torno de 9,2, cerca de 50% do NAT está na forma de amônia livre (NH3) e 50% na forma 
de íon amônio (NH4+) (CAMPOS et al., 2010). Dessa forma, percebe-se que, de acordo com o pH 
mensurado para os resíduos e o lixiviado (Tabela 1), a forma de amônia predominante nesses substratos 
foi a ionizada e não tóxica. Contudo, o teor de NAT para o lixiviado foi 65,8 vezes superior ao estabelecido 
na Resolução n. 430 (CONAMA, 2011) como padrão para o seu lançamento em um corpo receptor. 
Portanto, em hipótese alguma, este lixiviado poderia ser descarregado no meio ambiente sem um prévio 
tratamento. 

No que se refere a demanda química de oxigênio, esta foi mais elevada no nível inferior, seguido 
do intermediário e menor nos resíduos coletados do nível superior. Valores semelhantes ao 
encontrando nesta pesquisa, foram também constatados por Melo (2003), ao avaliar os RSU de uma 
célula do Aterro da Muribeca em Recife-PE, com aproximadamente 23 metros de profundidade. Verifica-
se que, a DQO do lixiviado foi menor que a determinada nos níveis intermediários e inferior, talvez, esse 
fato esteja relacionado com a heterogeneidade do lixiviado.  
 
Conclusão 

As concentrações dos parâmetros AT, NAT e DQO nos RSU elevaram-se conforme a profundidade 
de coleta de resíduos na Célula 2 aumentou; 

Foi constatado no lixiviado um maior potencial de poluição em relação aos RSU, quando se 
analisou os parâmetros AT e NAT; 

Espera-se que este trabalho, juntamente com outros estudos já desenvolvidos no Aterro Sanitário 
em Campina Grande-PB, sirva de subsídio técnico para melhorar o gerenciamento dos RSU, como 
também aprimorar o tratamento do lixiviado, por meio da associação de outras técnicas de tratamento 
com a que já é utilizada no aterro, para que assim, sejam removidos eficientemente os contaminantes 
inerentes a esse efluente. 
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Introdução 

Os problemas ambientais decorrentes da geração de resíduos têm aumentado com o avanço 
tecnológico e o desenvolvimento industrial (GIL et al., 2007), onde particularmente os resíduos 
químicos oriundos de processos sintéticos, devido a sua toxicidade, vem ganhando uma maior atenção. 
A síntese orgânica é a principal maneira de produzir substâncias químicas com as mais variadas funções, 
tais como medicamentos, corantes, produtos químicos fotográficos, materiais poliméricos, entre outros. 
Contudo, a transformação do material de partida no composto desejado geralmente é acompanhado 
pela geração de um grande volume de resíduos devido à utilização de reagentes adicionais, solventes e 
catalisadores (MAKOSZA, 2000).  

Dessa forma, a recuperação e reuso de catalisadores surge como uma das principais estratégias 
para minimizar tal inconveniente sintético. A reutilização de catalisadores tem atraído bastante 
interesse do meio acadêmico e industrial, uma vez que, aumenta a produtividade geral e a relação custo-
benefício das transformações químicas, minimizando o impacto ambiental, contribuindo, dessa forma, 
para a sustentabilidade dos processos químicos (BARBARO & LIGUORI, 2009). 

Dentre os diversos processos sintéticos, a reação de crotilação de compostos carbonílicos se 
destaca, pois, permitir a formação de novas ligações C-C que é um dos grandes desafios dos químicos 
sintéticos. Os produtos da crotilação são os álcoois homoalílicos, versáteis e valiosos síntons, que 
permitem inúmeras transformações, o que possibilita seu emprego na síntese de vários produtos 
naturais e de compostos biologicamente ativos, a citar: (-)-Elisabetadiona ȋOǯ(ORA et al., ʹͲͳͷȌ, 
fragmento C9-C20 da Tetrafibricina (ITOH et al., 2014), Tetraidrolipstatina (THADANI & BATEY, 2003), 
(R)-Argentillactona e (R)-Goniotalamina (DE FÁTIMA & PILLI, 2003) e intermediário da Fostriecina 
(FUJII et al., 2003). 

Na literatura é possível encontrar algumas metodologias desenvolvidas para reação de crotilação, 
no entanto, os principais métodos comumente envolvem o emprego de catalisadores caros e de difícil 
recuperação (BECHEM et al., 2012; MCINTURF et al., 2012).  

Diante disso, o objetivo desse trabalho é relatar um novo método ecologicamente amigável para 
síntese de álcoois homoalílicos através da aplicação da benzamidoxima como catalisador homogêneo na 
reação crotilação de aldeídos, bem como, propõe investigar a recuperação da benzamidoxima da 
mistura reacional. 
 
Material e Métodos 
Preparação da benzoamidoxima  

A síntese da benzamidoxima foi baseada na metodologia desenvolvida por Barros et al. (2011), 
com algumas modificações. Deste modo, em um balão de fundo redondo com capacidade de 50 mL foram 
dissolvidos o cloridrato de hidroxilamina (208,47 mg; 3 mmol) e carbonato de sódio (158,98 mg; 1,5 
mmol) em 10 mL de água destilada à temperatura ambiente, em seguida foi adicionado 1,0 mmol da 
benzonitrila em 10 mL de etanol. A mistura reacional foi colocada em um banho ultrassônico durante 
15-50 minutos (Tabela 1) sob temperatura de 55±5°C. O término da reação foi comprovado por CCD, 
utilizando como sistema de eluição hexano:acetato de etila (7:3), até observar-se o consumo total da 
benzonitrila. Após o término da reação, o etanol foi evaporado, formando duas fases, a fase aquosa e o 
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produto insolúvel em água. Os produtos obtidos em forma de óleo foram extraídos do meio aquoso com 
acetato de etila (3 x 15mL). A fase orgânica foi separada e secada com Na2SO4, agente secante. Em 
seguida a fase orgânica foi filtrada e o solvente removido sob pressão reduzida, sendo a amostra obtida 
por cristalização em clorofórmio:hexano (4:6), fornecendo a benzamidoxima. 
 
Procedimento geral para reação de crotilação de diferentes aldeídos utilizando Z-crotiltrifluoroborato de 
potássio catalisada por benzamidoxima 

Em um balão de fundo redondo de 25 mL contendo o p-bromobenzaldeído (0,25 mmol) dissolvido 
em diclorometano (1 mL), foram adicionados a benzamidoxima (6,5 mg, 10% mol), o Z-
crotiltrifluoroborato de potássio (49 mg, 0,3 mmol) e água (2 mL). O sistema bifásico foi deixado sob 
vigorosa agitação e foi monitorada por CCD, utilizando como sistema de eluição uma mistura de 
hexano/acetato de etila (7:3). Ao término da reação foi adicionado acetato de etila (20 mL) e a mistura 
foi lavada com uma solução saturada de bicarbonato de potássio (3 x 20 mL). A fase orgânica foi 
separada, seca sob MgSO4 anidro e filtrada. O solvente foi removido por evaporação rotativa à pressão 
reduzida fornecendo o álcool homoalílico e sem a necessidade de purificação posterior. 
 
Procedimento para a recuperação da benzamidoxima 

No balão de fundo redondo contendo a mistura reacional foi adicionado acetato de etila e uma 
solução 0,1 mol.L-1 de bicarbonato de sódio. A fase orgânica foi separada da fase aquosa. Em seguida foi 
adicionado na fase aquosa acetato de etila e uma solução 0,1 mol.L-1 de HCl. A fase orgânica foi seca com 
MgSO4 anidro e o solvente foi removido por pressão reduzida fornecendo a benzamidoxima, catalisador 
homogêneo da reação. 
 
Resultados e Discussão 

É relatado na literatura que as amidoximas, além de suas inúmeras aplicações sintéticas e 
farmacológicas, também atuam como agentes quelantes de íons metálicos em solução (ANDRADE et al., 
2016). Com base nisto, investigou-se a aplicação da benzamidoxima como catalisador homogêneo tipo 
transferidor de fase a fim de avaliar sua atuação na reação de crotilação. Assim, inicialmente foi 
sintetizado benzamidoxima de acordo com método de Barros et al. (2011), no qual a benzonitrila foi 
tratada com cloridrato de hidroxilamina em banho de ultrassônico. A benzamidoxima foi obtida após 45 
min de reação com 75% de rendimento.   

Uma vez preparada a benzamidoxima, a próxima etapa do trabalho foi avaliar a eficiência da 
mesma como catalisador tipo transferidor de fase na reação de crotilação do p-bromobenzaldeído. Nesta 
reação, o álcool homoalílico é preparado a partir da reação entre o p-bromobenzaldeído com Z-
crotiltrifluorborato de potássio catalisado pela benzamidoxima (10 mol%) utilizando um sistema 
bifásico de diclometano:água (65:35). O álcool homoalílico correspondente foi obtido em excelente 
rendimento (92%) e baixo tempo reacional (20 min). Cabe salientar que a reação foi esterioseletiva uma 
vez que o produto syn foi obtido majoritariamente em detrimento do produto anti, como mostrado no 
esquema da Figura 1. 

  
Figura 1. Esquema. 

 
A fim de diminuir o volume de resíduo oriundo do processo sintético, foi avaliada o percentual de 

recuperação da benzamidoxima após sucessivas reações, estes resultados estão sumarizados na Tabela 
1. 
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Tabela 1. Estudo do percentual de recuperação da benzamidoxima  
Experimento Percentual Benzamidoxima (%) 

1 86 
2 75 
3 61 
4 50 
5 39 

 
De acordo com a Tabela 1, após o primeiro ciclo de reação foi possível recuperar 86% da 

benzamidoxima, a partir da extração utilizando um sistema inicialmente básico (solução 0,1 M de 
bicarbonato de sódio) e depois ácido (solução 0,1 M de ácido clorídrico). Entre um ciclo e outro a perda 
de massa da benzamidoxima variou de 11 a 14%. Cabe salientar que até o terceiro ciclo, onde foi possível 
recuperar 61% do catalisador, o álcool homoalílico foi obtido com boa eficiência.    
 
Conclusão 

Com base nos resultados obtidos podemos inferir que a benzamidoxima atuou de maneira 
eficiente como catalisador homogêneo do tipo transferidor de fase na reação de crotilação entre Z-
crotiltrifluorborato de potássio e o p-bromobenzaldeído. Dessa forma, álcool homoalílico foi obtido em 
20 min e com 92% de rendimento. O método proposto se mostrou mais ecologicamente amigável, uma 
que foi possível recuperar e reusar o catalisador da reação de forma eficiente diminuindo os rejeitos 
oriundos do processo sintético.  
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Introdução 
A utilização de defensivos agrícolas passou a ser utilizada em larga escala, devido a Revolução 

Verde que ocorreu durante na década de 60, gerando grandes problemas para o meio ambiente e para 
lado social, por causa das práticas adotadas pelos agricultores, pois muitos deles não tinham alternativas 
para fazer a destinação dos resíduos sólidos, prejudicando o meio ambiente e a saúde da população. 
Pode-se constatar ações como a   queima de resíduos e descarte destes em rios ou na própria lavoura, 
queima das embalagens vazias, reutilização das embalagens vazias de agrotóxicos para transportar água 
e alimentos, atentando, assim, contra a própria saúde (REINATO et al., 2012, p.80; IMPEV, 2017).  

No fim da década de 80, essa situação contribuiu para que as empresas, comerciantes, agricultores 
e o poder público buscassem soluções adequadas para a destinação final dos resíduos de agrotóxico. 
Com isso, surgiram vários debates até a criação da primeira legislação que tratava-se do manuseio de 
resíduos de agrotóxico, sendo esta, a Lei n° 7.802, de 11 de julho de 1989 que foi alterada pela Lei Federal 
9.974 de 6 de junho de 2000, promulgada no mês de junho do ano de 2000 e regulamentada no ano de 
2002, que atribuiu aos consumidores de defensivos agrícolas, a  responsabilidade de devolver os 
resíduos de agrotóxicos (embalagens vazias) para os comerciantes que, por sua vez, também seriam 
obrigados a encaminhá-las para aos fabricantes (COMETTI, 2009, p.18-23; SOUSA et al., 2011. p.04).  

Além do mais, a mesma lei instituiu que os 27 fabricantes de agrotóxicos do Brasil, criassem o 
Instituto Nacional de Processamento de Embalagens Vazias (Inpev), objetivando promover programas 
voltados para questões referentes às embalagens vazias. Através de reuniões realizadas em cada estado 
do país, se debatia a meta de uniformizar entendimentos sobre a legislação com diversos fabricantes, 
agricultores, comerciantes e também com o poder público (COMETTI, 2009, p.18-23; BRESSAN et al., 
2014, p.04).  Em agosto do ano 2010, foi criada a Lei Nº 12.305 que institui a Política Nacional de 
Resíduos Sólidos (PNRS), comtemplando a Lei n° 9.974 (BRESSAN, 2014, p.04). Após a criação da PNRS, 
foi criada pelo Impev, o Sistema Campo Limpo, oferecendo programas de educação ambiental voltados 
para a conscientização sobre às embalagens vazias de agrotóxicos. (BRESSAN, 2014, p.04).  
 
Material e Métodos 

A metodologia utilizada para este trabalho, foram registros fotográficos que se realizaram por 
meio de uma visita técnica no mês de abril de 2017, em uma plantação de hortaliça, localizada no 
município de Vitória de Santo Antão no estado de Pernambuco. 
 
Resultados e Discussão 

Através das visitas técnicas in loco, pode-se afirmar que no local da pesquisa foram verificadas 
presenças de resíduos sólidos contaminados por agrotóxicos, compostos por embalagens vazias 
oriundas de produtos que contém os defensivos agrícolas, copos plásticos descartáveis e garrafa pet 
(Figura 1).  

Além disso, também foram verificadas presenças de embalagens de agrotóxicos sobre o solo 
(Figura 2) e embalagens de agrotóxicos queimados (Figura 3), sendo assim, indicando uma pratica ilegal 
ao meio ambiente, cuja fonte era de resíduos perigosos, tendo o intuito de diminuir o volume do lixo 
depositado no local. Além do mais, também foi verificado presença de resíduo de embalagem 
contaminado por agrotóxico da qual estava em cima de um Equipamento de Proteção Individual (EPI).  



Gestão Integrada de Resíduos: Universidade & Comunidade v.2 Cirne et al. (2018) 

210 

Também pode-se observar que os agricultores lavavam as embalagens vazias de defensivos 
agrícolas, em uma caixa dǯágua descoberta da qual eram utilizados para afins de uso pessoal e irrigação 
da plantação.   

Figura 1. Embalagens contaminados garrafa pet contaminados por agrotóxicos. 

Figura 2. Embalagens contaminados com agrotóxico sobre o solo. 
 

Figura 3. Embalagens contaminados com agrotóxico queimados. 
 
Conclusão 

A disposição final dos resíduos sólidos presente na plantação de hortaliças é realizado de modo 
inadequado do ponto de vista da legislação ambiental. Também pode-se verificar que estes resíduos são 
altamente toxico, podendo causar vários problemas relacionados ao meio ambiente (contaminação do 
solo, açude e lençol freático) e sociais (surgimento de doenças e anomalias para os seres humanos). Para 
trabalhos futuros, é importante considerar a realização de novas pesquisas voltadas para a identificação 
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dos resíduos de acordo com a classificação toxicológica e também para a questão da educação ambiental 
(embalagens de agrotóxicos) voltados para os pequenos agricultores de agricultura familiar.  
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Introdução 

Em 2010, foi publicada a Lei da Política Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS - Lei nº 12.305, de 2 
de agosto de 2010). Foi a primeira lei federal a tratar dessa questão holisticamente. De forma inédita, 
ela positivou princípios (responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida dos produtos) e 
instrumentos (logística reversa) específicos para lidar com resíduos.  

No entanto, quando da sanção da PNRS, muitos países já eram veteranos em questões legislativas 
referentes aos resíduos. A experiência deles é útil para extrair lições de como lidar com essa questão. O 
Japão, por exemplo, vem desenvolvendo políticas públicas sobre esse tema desde o final do século XIX.  
Este trabalho tem por objetivo descrever o desenvolvimento jurídico das políticas públicas de resíduos 
sólidos no Japão desde a 1900 até 2017. Extraídas as principais características de cada período, elas 
serão comparadas à realidade legal brasileira, sendo indicado em que medida a experiência japonesa 
pode ensinar o Brasil a desenvolver sua própria política pública de resíduos. O foco são os resíduos 
sólidos domiciliares os quais, via de regra, estão sob responsabilidade do município. 
 
Panorama da Gestão de Resíduos no Japão 

O Japão tem vasta legislação sobre resíduos, combinando normas gerais e especificas para regular 
disposição final e reciclagem. Segundo o Ministério do Meio Ambiente japonês, a quantidade de resíduos 
comuns (e.g., domiciliares) gerada vem diminuindo desde de 2000. Atualmente, gera-se tanto lixo 
quanto em 1985. Em 2015, a maior parte dos resíduos foi destinada diretamente a incineradores 
(80,2%). Na sequência, teve-se tratamentos intermediários (18,7%) e o aterramento direto (1,1%). O 
índice de reciclagem é de 20,4% (MMAJ, 2017).  
 
Fases da Política Pública de Resíduos 

O panorama atual da gestão de resíduos no Japão veio sendo gestado desde o final do século XIX. 
Até 2017, são identificadas três fases, divididas de acordo com o foco da política em cada época: Saúde 
Pública, Poluição e Reciclagem.  
 
Saúde Pública 

O tratamento inadequado do lixo verificado na segunda metade do século XIX propiciou a 
proliferação de cólera e peste bubônica (MMAJ, 2001; MMAJ, 2014). Neste contexto, foi sancionada a 
primeira lei de resíduos do Japão: ǲLei de Eliminação do Lixoǳ, de  de março de ͳͻͲͲ. A principal 
mudança trazida pela lei foi converter a coleta e disposição final de resíduos em serviços públicos sob 
responsabilidade dos municípios. 

Os municípios eram responsáveis tanto por resíduos domésticos como industriais. O aumento da 
geração de ambos, decorrente do desenvolvimento econômico do pós-guerra, expôs a deficiência da 
infraestrutura municipal para a tarefa. A falta de colaboração dos governos nacional e provinciais 
agravava a situação (MMAJ, 2014Ȍ. Corrigindo esse desequilíbrio, a ǲLei de Limpeza P’blicaǳ, de ʹʹ de 
abril de 1954, obrigou os governos provinciais e nacional a prover suporte técnico e financeiro para 
atacar a questão de resíduos.  

Em 24 de dezembro de ͳͻ͵, foi sancionada a primeira ǲLei de Medidas Emergenciais para Melhoria da )nfraestrutura Sanitáriaǳ. Ela foi o fundamento para que o Ministério da Sa’de elaborasse o 
Plano Quinquenal que orientou a instalação, principalmente, de incineradores nos municípios 
japoneses. Reeditadas e revisadas 8 vezes até 1996, as leis emergências, seguidos dos respectivos 
planos, ajudaram a consolidar a incineração como principal método de tratamento de resíduos no país. 
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Além de sanitariamente adequada, era uma forma de diminuir o volume final do material a ser aterrado 
(MMAJ, 2001; MMAJ, 2006). 
 
Poluição 

Os municípios não tinham controle ou know-how sobre os resíduos industriais. Admite-se não se 
saber como foi descartada a totalidade desse material gerado nas décadas de 50 e 60 (MSJ, 1971). Em 
1970, a nova realidade industrial motivou o parlamento japonês a aprovar e alterar 14 leis visando ao 
combate à poluição (MINAMI & OKUBO, 2006; OTSUKA, 2010Ȍ. Assim, a ǲLei de Limpeza P’blicaǳ deu lugar à ǲLei de Disposição de Resíduosǳ, de ʹͷ de dezembro de ͳͻͲ.  

A novidade dessa norma foi a divisão de atribuições em função do tipo de resíduo. Os resíduos 
comuns (e.g., resíduos domésticos) permaneceram sob a responsabilidade dos municípios. A disposição 
adequada de resíduos industriais passou a ser atribuída aos seus geradores. A lei de 1970 também 
regulamentou a coleta, transporte, incineração e aterramento. No entanto, as novas regras não frearam 
o aumento da geração de resíduos, sejam comuns ou industriais. Ao contrário, a quantidade de ambos 
continuou crescendo (AAJ, 1985; MSJ, 1999). 
 
Reciclagem 

O crescimento contínuo da geração de resíduos implica a necessidade de buscar constantemente 
por locais adequados para a instalação de incineradores ou aterros, ocasionando mais gastos públicos e 
impactos ambientais. Dessa maneira, a partir da década de 90, a política de resíduos japonesa estruturou 
o sistema legal de reciclagem, operando com base em leis gerais orientadoras do sistema, além de leis 
específicas para um determinado tipo de resíduo. Assim, em ʹ  de abril de ͳͻͻͳ foi sancionada a ǲLei de Promoção da Reciclagemǳ ȋatualmente ǲLei do Uso Racional de Recursos NaturaisǳȌ, que orienta o setor industrial na elaboração de planos de 
reciclagem e uso eficiente dos recursos naturais. Em ͳ de junho de ͳͻͻͷ, a ǲLei de Reciclagem de Embalagensǳ foi a primeira a estabelecer obrigações específicas para reciclar um determinado tipo de resíduo. Em ͷ de junho de ͳͻͻͺ, o Japão aprovou a ǲLei de Reciclagem de Eletrodomésticosǳ, primeira 
do gênero no mundo (MINAMI & OKUBO, 2006). No ano ʹͲͲͲ, a produção legislativa referente à reciclagem foi intensa. Em ʹ de junho, a ǲLei de Constituição da Sociedade de Economia Circularǳ estabeleceu os princípios da nova fase da gestão de 
resíduos. Dentre eles, a responsabilidade estendida do produtor (ISONO, 2016Ȍ. Em ͵ͳ de maio, a ǲLei de Reciclagem de Resíduos de Construçãoǳ e a ǲLei de Promoção de Compras P’blicas Sustentáveisǳ. Em  de junho, a ǲLei de Reciclagem de Alimentosǳ. Em ͳʹ de julho de ʹͲͲʹ, foi sancionada a ǲLei de Reciclagem de Automóveisǳ. Finalmente, em ͳͲ de agosto de ʹͲͳʹ, a ǲLei de Reciclagem de Eletrônicos de Pequeno Porteǳ completou o quadro legislativo da reciclagem no Japão. 

Interessante notar que houve uma mudança de princípio nas normas sobre produtos de consumo.  
As leis de reciclagem de embalagens, eletrônicos de grande porte e de automóveis prescrevem ao 
produtor a obrigação de receber e reciclar, direta ou indiretamente, tais itens em sua fase de pós-
consumo. Eis o cerne do princípio da responsabilidade estendida do produtor (EPR - Extended Producer 
Responsibility). EPR é advogado pela Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico 
(OCDE) como princípio de política pública de gestão de resíduos. Visa a aliviar o ônus dos municípios e 
incentivar a indústria a produzir itens mais fácies de reciclar (OCDE, 2016).  

Contudo, a Lei de Reciclagem de Eletrônicos de Pequeno Porte apenas determina que os 
produtores se esforcem para melhorar o design de seus produtos. Não há qualquer obrigação na fase de 
pós-consumo. Assim, os municípios continuam a se responsabilizar pela coleta e destinação final desses itens. Essa orientação se coaduna com o ǲProduct Stewardshipǳ ȋem tradução livre, gestão do produtoȌ, 
princípio que vem sendo aplicado e.g., na Austrália e Cingapura.  

Alega-se que a flexibilidade dada ao produtor incentivaria a pluralidade de formas voluntárias de 
coleta e reciclagem de eletrônicos. Ademais, razões econômicas teriam impedido a imposição de mais 
um ônus ao setor produtivo (CCMAJ, 2012; MMAJ, 2012; OTSUKA, 2012). Descartados como lixo 
doméstico, os encargos da disposição final desses equipamentos são transferidos à sociedade, a qual 
sustenta difusamente a gestão municipal dos resíduos. Assim, mantendo externalidades ambientais, ǲProduct Stewardshipǳ não é inteiramente consistente com o princípio do Poluidor-Pagador, pedra 
angular do direito do meio ambiente.  
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Conclusões 
Toda estrutura e resultados da gestão de resíduos do Japão foram fruto de um processo secular 

de evolução de políticas públicas. A implantação da infraestrutura sanitária foi objeto de medidas 
emergências que ensejaram planejamento de 30 anos. Inicialmente, a responsabilidade por todos os 
tipos de resíduos foi outorgada aos municípios. Com o tempo, esse ônus foi sendo aliviado.  

Leis específicas de reciclagem baseadas em EPR obrigaram produtores a receber e reciclar, direta 
ou indiretamente, seus produtos na fase de pós-consumo. Contrariando essa tendência, mantendo o 
status quo da responsabilidade do município, a Lei de Reciclagem de Eletrônicos de Pequeno Porte, 
fundamentada em Product Stewardship, representa um evidente retrocesso.   

Apenas em 2010, o Brasil passou a ter diretrizes nacionais para atacar o problema dos resíduos. 
Assim, em vista do longo prazo que tais questões demandam, o prazo de 4 anos para eliminação de lixões 
(PNRS, art. 54), nunca passou de autoengano.  

Os índices de incineração e reciclagem no Japão são altos. No Brasil, a quase totalidade dos 
resíduos é diretamente aterrada ou destinada a lixões (MINISTÉRIO DAS CIDADES, 2017). As dimensões 
do território japonês tornam incineradores uma necessidade. Aproximadamente 20 vezes maior que o 
Japão, o Brasil ainda pode privilegiar os aterros. Mas até quando? Dado o aumento da geração de 
resíduos, os formuladores de políticas públicas brasileiros deveriam se dedicar com seriedade a 
incentivar a incineração, sem prejuízo da reciclagem. 

A reciclagem no Brasil deve envolver o setor produtivo. A PNRS prescreve a logística reversa, a 
qual dá corpo ao que postula o EPR. No entanto, é preciso cuidado para que os acordos setoriais, por 
meio dos quais a logística reversa soe ser implementada, não sejam instrumentos de cooptação do poder 
público pelo setor produtivo. Do mesmo modo que a Lei de Reciclagem de Eletrônicos de Pequeno Porte 
no Japão exime a responsabilidade dos produtores, o acordo setorial poderá ser uma oportunidade de 
atribuir à indústria deveres que nada mais seriam que negócios usuais, mantendo-se, de fato, 
externalidades ambientais na área dos resíduos.   
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Introdução 
A prática de desmame precoce em suínos vêm ocorrendo com os animais tem em média entre 21 

e 28 dias de vida, embora essa seja uma prática já consolidada pois estabelece um número maior de 
leitegadas por ano, em contrapartida, esse período representa também um dos maiores desafios no 
setor no que concerne as questões de bem-estar animal em função do ambiente térmico. Nessa fase, o 
sistema de termo regulação dos leitões ainda está em desenvolvimento, exigindo um ambiente 
termicamente confortável. Como as trocas de calor ocorrem principalmente por condução (piso-leitão) 
e o piso mais utilizado nas granjas comerciais não oferecem o isolamento térmico necessário, é de 
fundamental importância a utilização de materiais que minimizem esse desconforto de modo a 
influenciar positivamente o desempenho produtivo subsequente. 

Estudos já realizados, apresentaram bons resultados frente a capacidade de isolamento térmico 
dos resíduos de etileno-acetato de vinila (EVA). De acordo com Garlet (1998), trata-se de um material 
de baixa massa específica, grande capacidade de deformação, com boas características de isolamento 
acústicas e térmicas, é estável, inerte e não suscetível a fungos. Partindo do exposto, objetivou-se com a 
pesquisa a utilização de placas com resíduo de EVA aplicadas sobre o piso da instalação de creche suína 
como uma alternativa para a redução da perda de calor por condução entre o animal e o piso, o que 
torna o ambiente mais agradável para os leitões.  
 
Material e Métodos 

O município de Bananeiras está inserido na unidade geoambiental do Planalto da Borborema com 
clima considerado do tipo As – do tipo Tropical Chuvoso, com verão seco, sendo um dos trechos mais 
úmidos da Borborema (MEDEIROS et al., 2015). O desenvolvimento da pesquisa compreendeu o período 
de transição entre o inverno e a primavera, com duração de 20 dias, iniciando em 28 de setembro e 
término em 18 de outubro de 2016. Utilizou-se a instalação de creche suína da área experimental de 
suinocultura do campus III da UFPB, em Bananeiras. Onde foram alocados 24 leitões desmamados com 
idade de 23 ± 2 dias em baias metálicas suspensas com área de piso correspondendo a 1,25 m². Foram 
utilizados dois tratamentos com quatro repetições, cujos tratamentos estão apresentados nas Figuras 
1A e 1B. 

 

  

   Figura 1. Piso 1: Placas em EVA + Piso Plástico Vazado (A); Piso 2: Piso Plástico Vazado (B). 
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A produção das placas de EVA foi realizada no Laboratório de Construções Rurais e Ambiência 

(LaCRA), da UFCG. Os resíduos passaram primeiramente por trituração em moinho, posteriormente, o 
material peneirado para separação do resíduo por tamanho de partícula utilizando uma granulometria 
média de 2,80 mm. Os resíduos de EVA foram colocados em fôrmas metálicas com dimensões 39 x 34 x 
8 cm (Figura 2A), sendo as fôrmas preenchidas até a espessura de 6 cm. Para evitar a aderência do 
material à fôrma, a mesma foi untada com óleo de motor automotivo. Para a compactação do material 
utilizou-se 16 kg de carga total, sendo 10 kg através de anilhas (Figura 2B) espalhadas uniformemente 
sobre a tampa, onde a mesma tem 6 kg. Em seguida, o conjunto (fôrma, resíduo e carga) foi levado a 
estufa, permanecendo por 8 h a 120ºC (Figura 2C). Decorrido o período na estufa, as placas resfriadas 
ao ar livre por 10 h e, em seguida, desenformadas (Figura 2D). A dimensão final das placas foi de 39 x 
34 x 2 cm.  

A. B. C. D. E. 

     

Figura 2. Fôrmas de aço utilizadas na confecção das placas para piso (A); Anilhas para compactação do 
material (B); Estufa (C); Placas resfriadas (D); Resultado final das placas (E). 

 
Para o aquecimento dos leitões, utilizou-se lâmpadas halógenas comuns de 70 W no centro de 

cada baia. A leitura de temperatura do ar e umidade relativa foi utilizado o datalogger modelo HT-70 e 
marca Instrutherm. Foi realizada a leitura de temperatura de globo negro, que é um indicativo da 
sensação térmica dos leitões, já que seu fundamento se baseia em uma leitura maximizada da absorção 
da radiação. O cálculo do Índice de temperatura de globo negro e umidade (ITGU) foi feito pela equação 
desenvolvida por Buffington et al. (1981). As leituras de ambos sensores foram programadas em 
intervalos de 30 min. 

A análise do comportamento foi realizada através da observação in loco e tendo como base o 
etograma proposto por Freitas et al. (2015), modificado pela autora, sendo eles: Deitado ou Dormindo 
Aglomerado, Deitado ou Dormindo Separado, Fuçando o Piso, Comendo, Bebendo, Comportamento 
Agonístico (quando o animal estava brigando ou mordendo o outro) e Outros (quando o animal estava 
sentado, parado em pé, brincando ou excretado fezes e urina). As observações foram realizadas uma vez 
por semana em dias aleatórios, durante 24h de forma contínua utilizando um intervalo amostral de 5 
min.  Os dados foram analisados através do somatório das frequências comportamentais. 

Foi utilizada a ração do tipo peletizada seca, fornecida à vontade durante toda fase experimental.  
A análise estatística foi realizada por meio do programa Statistical Analysis System-SAS® adotando o 
delineamento inteiramente casualizado (DIC), e as médias comparadas ao teste de Tukey a 5%. 
 
Resultados e Discussão 

A amplitude térmica média no interior da instalação foi de 2,97°C, apresentando-se como um 
ambiente estável devido a pequena variação de temperatura ao longo do dia, ideal para leitões, com 
média máxima às 15h30min de 27°C, devido ao horário de maior carga térmica de radiação, e média 
mínima de 24,0°C às 6h30min, estando dentro da faixa de conforto térmico estabelecida por Perdomo 
et al. (1985), que se situa entre 22 e 26°C.  

Para umidade relativa, Bortolozzo et al. (2011) consideraram a faixa ideal para o conforto térmico 
de suínos na fase de creche situando-se entre 60 e 80%, quando associado a temperatura entre 22 e 26 
°C. Apenas no horário compreendido entre 6 h e 8h30min, que corresponde a 8% do tempo de registro 
ao longo do dia, a umidade relativa ultrapassou a faixa considerada ideal para leitões, atingindo média 
máxima de 82,08% às 7h30min, que corresponde ao horário da lavagem da sala de creche. 

Verificou-se que a temperatura de globo negro registrada ao longo do dia, resultou em uma 
amplitude térmica média de 3,1°C, com máxima obtida às 18 h de 27,7°C, com ITGU correspondendo a 
76,4 e mínima às 9 h de 24,6°C, resultando no ITGU de 73,5. Estando dentro da faixa de conforto de 71 
a 76, conforme citado por Freitas et al. (2015).  
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Para a análise comportamental, é possível observar na Figura 3 que, o percentual médio mais 
frequente foi o DDAglomerado, seguido por comendo, fuçando o piso, bebendo, DDSeparado, parado em 
pé, mordendo o outro, brincando, brigando, fezes, urina e sentado. 

As porcentagens das frequências mostram que, as diferenças de comportamento entre os 
tratamentos foram sutis.  No entanto, o comportamento agonístico (mordendo o outro) diferiu 
significativamente (médias seguidas de mesma letra minúscula na linha, não diferem entre si pelo teste 
de Tukey a 5%), conforme Tabela 1, demostrando o efeito positivo das placas que ao aumentar o 
isolamento térmico, refletiu na redução da incidência de comportamento agonístico entre os animais do 
Piso 1. 
 
Tabela 1. Análise de variância para efeito dos tratamentos em função da frequência de comportamento 

dos leitões 

 
 

 
Figura 3. Frequência de comportamento dos leitões sobre uso de dois tipos de pisos. 

 
Esse resultado pode ser confirmado ao analisar o horário (6 h) com menor temperatura (24,03°C) 

e ITGU (73,9) no interior da instalação, correspondeu a maior incidência de comportamento agonístico 
nos leitões do Piso 2. Embora os demais comportamentos não tenham apresentado diferença estatística 
significativa, eles serão analisados para entendimento sobre as possíveis influências no resultado. Para 
os parâmetros DDAglomerado e DDSeparado no Piso 1 é possível perceber que houve uma maior 
frequência nestes comportamentos comparado ao Piso 2, porém, esse resultado não pode ser justificado 
ao analisa-lo em função das variáveis meteorológicas, já que as condições na sala de creche foram 
atendidas, com temperatura e umidade dentro da faixa de conforto. O que pode estar relacionado ao 
resultado deve-se ao conforto proporcionado pelo perfil das placas de EVA, que por ser um material 
macio, promoveu a redução do impacto entre o piso e o animal, bem como, uma sensação térmica mais 
agradável aos leitões ao longo do dia. Contudo, nos horários com maior ITGU, os animais do Piso 1 
evitavam deitar-se nas áreas próxima da a fonte de calor, o que demonstra a eficiência do EVA como 
isolante térmico, sugerindo assim, o uso de lâmpadas com menor potência. 

Observou-se uma maior ocorrência em brincar, fuçar e brigar para os animais do Piso 1. Em 
relação a interação de fuçar, esse comportamento já era esperado, visto que, o ato ocasionava o 
desprendimento das partículas de EVA que despertava a curiosidade do animal, esse princípio é 
justificado por Santos (2004), ao afirmar que o suíno é um animal curioso, que sente satisfação no 
constante processo de investigação dos arredores através do ato de fuçar. O comportamento de brincar 
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encontra-se associado de forma positiva à análise, uma vez que, o comportamento de brincadeira é um 
importante indicativo de bem-estar e prazer em animais jovens (HELD & SPINKA, 2011). 

A frequência do comportamento brigando pode ser justificada pelo estabelecimento de nova 
hierarquia social entre os leitões, as brigas mais intensas foram observadas nas primeiras horas pós 
mistura, e decrescendo regularmente com o passar dos dias. Em relação a maior frequência de fezes 
entre os leitões do Piso 1, por meio das variáveis já analisadas não é possível justificar esse resultado, 
porém, é importante ressaltar que não houve incidência de diarreia nos animais. 

Para o Piso 2, os comportamentos mais frequentes foram: comendo, bebendo, parado em pé e 
urina. Com relação ao consumo de ração e água, foram observados maior ocorrência das 4 às 8 h e entre 
14 e 17 h. O primeiro período compreende o horário com ITGU próximo ao mínimo, e o segundo período, 
corresponde às médias máximas ITGU. Portanto, esse resultado pode ser explicado devido haver a 
necessidade dos animais de utilizarem desses mecanismos para tornar a sensação térmica mais 
agradável de acordo com as variações térmicas ao longo do dia.  

O ato de ficar parado em pé (não caminhando) é uma manifestação de ócio entre os animais, 
caracterizado pelos períodos de inatividade e/ou inatividade em estado de alerta, observados 
principalmente quando a falta de enriquecimento ambiental. Para todos os parâmetros analisados 
verificou-se altos valores do coeficiente de variação, demonstrando a necessidade em aumentar o 
número de repetições nesta pesquisa. 
 
Conclusão 

O Piso com placas de resíduos de EVA mostrou ser um bom isolante térmico, podendo essa ser 
uma alternativa que possibilita a redução do consumo de energia elétrica na produção suína para essa 
fase.  
  A eficiência das placas na redução da transferência de calor entre o piso-leitão, refletiu na menor 
incidência de comportamento agonístico (mordendo o outro) entre os animais.  

Devido a facilidade na desagregação das placas causadas pela prática intensa e pontual de fuçar 
dos animais, sugere-se novas pesquisas para se obtenha um produto com melhores características 
mecânicas que promovam maior durabilidade. 
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Introdução 
Com o aumento da relevância dos temas relacionados a problemas ambientais decorrentes das 

atividades humanas, tornou-se notória a incúria relativa à gestão dos resíduos gerados nas instituições 
de ensino e pesquisa, justamente onde são formados novos recursos humanos. 

O gerenciamento de efluentes produzidos em universidades deve ser feito de modo a melhorar a 
qualidade do efluente final, antes de seu lançamento ao ambiente, assegurando-se, desta forma, grau 
adequado de proteção ambiental e de saúde pública para toda comunidade. 

É sabido que as atividades acadêmicas em universidades geram uma grande quantidade de 
resíduos, em particular, na UFSM, o Hospital Universitário de Santa Maria (HUSM) contribui com uma 
parcela considerável. O tratamento de todo efluente gerado na UFSM é feito através de um sistema de 
baixa eficiência, constituído por tanques anaeróbio/aeróbio. Posteriormente, o efluente tratado é 
lançado no córrego que atravessa o campus. 

Estudos têm apontado que os efluentes hospitalares e urbanos constituem as principais vias de 
entrada de produtos farmacêuticos no meio ambiente (DAUGHTON & RUHOY, 2009; VERLICCHI et al., 
2012), uma vez que este contém resíduos excretados (urina e/ou fezes) pós-administração, seja 
inalterado ou como metabólitos (SANTOS et al., 2013). O efluente hospitalar, no caso, é considerado de Ǯmatriz complexaǯ, visto que além dos medicamentos, tem elevada carga orgânica e variados 
xenobióticos em sua constituição. 

Dentre os medicamentos utilizados no HUSM, destacam-se aqueles que são aplicados no 
tratamento de câncer. Os antineoplásicos, também chamados de citostáticos, têm demonstrado efeitos 
mutagênicos, carcinogênicos e teratogênicos em vários organismos, já que foram justamente 
desenvolvidos para interromper ou prevenir a proliferação celular, geralmente, interferindo na síntese 
do DNA (PETROVI et al., 2014). Pelo fato de serem recalcitrantes, resíduos de medicamentos utilizados 
para o tratamento do câncer não são removidos satisfatoriamente em estações de tratamento de 
efluentes (ETEs), que empregam tecnologias com tanques anaeróbio/aeróbio (ZHANG et al., 2013). 

Os objetivos deste estudo foram a validação da metodologia de extração em fase sólida (SPE) por 
meio de cromatografia líquida assistida por detector de arranjo de diodos (HPLC-DAD), determinação 
analítica de traços de docetaxel no efluente tratado, gerado pelo HUSM, e estudo adicional de sua 
degradação via ozonização. 
 
Material e Métodos 

As condições cromatográficas definidas foram: fase móvel composta por água pH 4 (acidificada 
com ácido fórmico) e acetonitrila ȋͷͷ:ͶͷȌ, em modo de eluição isocrático, volume de injeção de ʹͲ ɊL, 
vazão da fase móvel constante de 0,70 mL min-1, detecção em 195 nm, tempo retenção do analito em 
13,5 min, temperatura do forno de 30ºC, utilizando coluna cromatográfica C18 Inertsil ODS (150 x Ͷ,mm, ͷɊmȌ. 

Realizou-se testes preliminares para definição da fase móvel adequada à separação do analito dos 
interferentes da matriz. Para a otimização da SPE foram feitos testes com três diferentes cartuchos, 
variando-se o pH (5, 7 e 9). Os cartuchos testados foram: C8 (Supelco®), C18 (Chromabond®) e C18ec 
(Chromabond®), todos com 500 mg de adsorvente. Para a etapa de SPE, os cartuchos foram ativados 
com 10 mL de metanol e 10 mL de água. Após, 100 mL de efluente (pH 5, 7 e 9) fortificado na 
concentração de 4 mg L-1 de Docetaxel foram percolados e, em seguida, procedeu-se à eluição do analito 
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com 2 mL de metanol. Após seleção do cartucho SPE adequado. Na sequência, fez-se a otimização 
multivariada da extração SPE e a validação da metodologia analítica segundo parâmetros da Agência 
Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA), quanto a linearidade, efeito matriz, seletividade, limite de 
detecção e quantificação, exatidão e precisão. 

O método desenvolvido e validado foi empregado na verificação da ocorrência de docetaxel no 
efluente gerado pelo HUSM. A amostragem foi feita no período de 18 a 24 de novembro de 2016 e 
compreendeu dois pontos de amostragem, localizados pós-tratamento e antes do lançamento em corpo dǯágua receptor. As amostras de efluente foram coletadas a cada duas horas e as amostra compostas de 
cada 24 h foram mantidas a 4ºC e processadas dentro de 24-48 h.  

Para o estudo da degradação do docetaxel no efluente tratado do HUSM foi usado gerador de 
ozônio com produção média de cerca 1,5 g h-1 de ozônio (alimentação com ar seco). As características 
do reator utilizado são descritas na Tabela 1. O processo de ozonização foi otimizado variando-se o pH 
do efluente entre 4 e 8, à temperatura constante de 20ºC. A taxa de degradação foi determinada 
empregando-se o método analítico já descrito. 
 
Tabela 1. Características do reator de ozonização 

Característica Especificação 
Dimensões internas 27 x 9 cm 

Capacidade 2000 mL 
Material Vidro borossilicatado 

Dimensões da mangueira de dispersão de O3 l 20 cm:  1 cm 
Quantidade de furos da secção de dispersão de O3 150 furos 

Vazão de O3 (ar ozonizado) 2,1 L min-1 
 
Resultados e Discussão 

Todos os cartuchos apresentaram recuperações satisfatórias, superiores a 90%. As porcentagens 
de recuperação para os três cartuchos testados, foram numericamente semelhantes. O pH do efluente 
não influenciou as taxas de recuperação. Definiu-se o cartucho C8 devido ao seu custo/benefício; quanto 
ao pH da amostra, selecionou-se o pH 5 devido à maior estabilidade do Docetaxel em pH ácido. Na 
sequência, fez-se a otimização multivariada da extração SPE e a validação da metodologia analítica. O 
procedimento otimizado é representado na Figura 1. 

 

 
Figura 1. Representação das etapas otimizadas do método de extração em fase sólida. 

 
O método mostrou-se linear na faixa de estudo (0,5 a 50 mg L-1), tanto em solvente orgânico como 

em extrato de matriz de efluente hospitalar, apresentando r2η Ͳ,ͻͻ. O limite de quantificação do método 
foi de 9,0 µg L-1 (fator de pré-concentração de 100 vezes). O método mostrou-se exato e preciso, com recuperações superiores a ͻͶ% e RSD ζ ͳ,͵%. O efeito matriz pode ser negligenciado ȋapenas Ͳ,Ͳ%Ȍ, 
valor este bem inferior a recomendação de 20%. 

Empregando-se o método validado foi determinada a ocorrência de docetaxel em 14 amostras, 
sendo 7 em cada ponto de amostragem. Docetaxel foi determinado em apenas uma das 14 amostras na 
concentração de 29,9 µg L-1 (±1,3%). Tendo em vista que o medicamento em estudo não é utilizado de 
modo contínuo, é aceitável o fato do mesmo só ter sido determinado em um dia específico. É possível 
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que nos demais dias, o medicamento pudesse estar presente, no entanto, em concentrações inferiores 
aos limites de quantificação do método empregado. A presença deste fármaco no efluente que é lançado 
pelo HUSM no ambiente é preocupante do ponto de vista ambiental, visto que o Docetaxel, segundo o 
Environmentally Classified Pharmaceuticals, possui risco máximo quanto à toxicidade, bioacumulação 
e persistência no meio ambiente. 
  A remoção incompleta dos resíduos de medicamentos e/ou dos seus metabólitos em sistemas de 
tratamentos convencionais tem sido motivo de preocupação, visto que, disseminados no ambiente, 
constituem séria ameaça à saúde humana e à integridade ambiental. Deste modo propôs-se um método 
de oxidação avançado, a ozonização, que foi capaz de degradar este composto (±98,0% de eficiência), 
visto a ineficiência do método microbiológico. Nos estudos de degradação, verificou-se que a variação 
do pH na faixa de estudo (4 a 8) não influenciou no tempo de degradação, conforme mostrado na Figura 
2, contrariando o esperado de acordo com o mecanismo da ozonização. Em geral, a taxa de 
decomposição do ozônio teria que aumentar com a elevação do pH, já, que os íons hidroxila catalisam a 
decomposição do ozônio (formando radicais e espécies reativas). Outros autores também observaram 
efeito semelhante. Desta forma, selecionou-se o pH 8, por ser o pH médio do efluente gerado pelo HUSM. 
A degradação ocorreu em até 10 min; após este tempo, a concentração de docetaxel residual (±2,0%) 
manteve-se constante até 60 min (Figura 2). 
  

 
Figura 2. Degradação de docetaxel via ozonização em efluente hospitalar em diferentes pH. 

 
Através do estudo cinético da degradação de docetaxel em efluente hospitalar foi possível verificar 

um decaimento exponencial da concentração, o que indica reação de primeira ordem com constante 
cinética 0,4454 min-1 e tempo de meia vida de 1,56 min (Figura 3).  

 

 
Figura 3. Cinética da reação de degradação de Docetaxel por Ozonização. 
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Conclusão 
Todos os parâmetros avaliados se mostraram em conformidade com as especificações da 

normativa (ANVISA), evidenciando que a metodologia analítica é adequada ao propósito. A metodologia, 
então, foi empregada para avaliação da ocorrência de docetaxel no efluente gerado pelo hospital 
universitário da UFSM. Das amostras avaliadas, apenas uma apresentou resíduos traços de docetaxel, 
porém, em concentração bem acima do limite de quantificação do método. A aplicação de ozonização foi 
eficiente na degradação de docetaxel no efluente hospitalar podendo ser recomendada para eventual 
remoção deste citostático.  
 
Referências 
DAUGHTON, C. G.; RUHOY, I. S. Environmental footprint of pharmaceuticals: the significance of factors 
beyond direct excretion to sewers. Environmental toxicology and chemistry/SETAC, v.28, n.12, p.2495–
2521. 2009.  PETROV), M., B)LJANA, Š., JELENA, Ž., FERRANDO-CLIMENT, L.; BARCELO, D. Science of the Total 
Environment Determination of 81 pharmaceutical drugs by high performance liquid chromatography 
coupled to mass spectrometry with hybrid triple quadrupole – linear ion trap in different types of water 
in Serbia. Science of the Total Environment, v.469, p.415–428. 2014. 
SANTOS, L. H. M. L. M., GROS, M., RODRIGUEZ-MOZAZ, S., DELERUE-MATOS, C., PENA, A., BARCELÓ, D.; 
MONTENEGRO, M. C. B. S. M. Contribution of hospital effluents to the load of pharmaceuticals in urban 
wastewaters: identification of ecologically relevant pharmaceuticals. The Science of the total 
environment, v.461-462, p.302–316. 2013.  
VERLICCHI, P., AL AUKIDY, M., GALLETTI, A., PETROVIC, M.; BARCELÓ, D. Hospital effluent: investigation 
of the concentrations and distribution of pharmaceuticals and environmental risk assessment. The 
Science of the total environment, v.430, p.109–118. 2012.  
ZHANG, J., CHANG, V. W. C., GIANNIS, A.; WANG, J. Y. Removal of cytostatic drugs from aquatic 
environment: A review. Science of The Total Environment, v.445, p.281–298. 2013.  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



Gestão Integrada de Resíduos: Universidade & Comunidade v.2 Cirne et al. (2018) 

224 

Capítulo 53 
 

GERENCIAMENTO AMBIENTAL: OCORRÊNCIA DE PSICOFARMACOS EM EFLUENTE DE 
HOSPITAL UNIVERSITÁRIO & RISCO ECOTOXICOLÓGICO 

 
Jaqueline Fabiane Reichert1 

Darliana Mello Souza2 
Haline Elizabeth Homrich3 

Ayrton Figueiredo Martins4 
 

1,2,3,4 Laboratório de Pesquisa em Tratamento de Efluentes e Resíduos – LATER, Universidade Federal de Santa 
Maria (UFSM), Santa Maria – Rio Grande do Sul, Brasil, martins@quimica.ufsm.br 

 
Introdução 

As instituições de ensino superior, em suas variadas atividades, produzem uma grande 
diversidade de resíduos, que, quando não tratados de forma adequada, acabam lançados ao ambiente, e 
consequentemente podendo vir a comprometer os ecossistemas.  

O HUSM, além de receber alunos de diversas carreiras da área de saúde, recebe pacientes de toda 
a região central do Rio Grande do Sul. No decurso de suas atividades contribui significativamente na 
quantidade de efluentes gerados pela UFSM. Infelizmente, o tratamento do efluente gerado no HUSM é 
feito ainda por meio de tanques anaeróbio/aeróbio. Passando por este sistema de baixa eficiência, o 
efluente já tratado é lançado no córrego que corta o campus e deságua no arroio da sub-bacia 
hidrográfica do rio Vacacaí-Mirim. 

Estudos tem demonstrado que as estações de tratamento de efluentes (ETEs), destinadas à 
remoção de organismos patógenos e a matéria orgânica e inorgânica suspensa, não são capazes de 
remover com eficiência resíduos farmacêuticos. Por este motivo, as ETEs são apontadas como a 
principal via de entrada destes contaminantes em matrizes ambientais (PETROVIC et al., 2009). 

Os medicamentos psicotrópicos, como os ansiolíticos, antiepilépticos, antidepressivos e 
antipsicóticos, caracterizam-se por agir diretamente no sistema nervoso central (SNC) e estão entre os 
medicamentos mais prescritos a nível mundial (CALISTO et al., 2011; CALISTO & ESTEVES, 2009).  

Antipsicóticos, em especial, constituem classe de medicamentos para o tratamento de 
esquizofrenias, bipolaridade e outros distúrbios comportamentais. Apesar do crescente consumo de 
medicamentos psiquiátricos, há pouca informação disponível sobre a presença de resíduos, sobretudo 
de antipsicóticos, em efluentes de ETEs e em amostras ambientais (LOGARINHO et al., 2016; YUAN et 
al., 2013). Desta forma, estudos sobre a identificação e ocorrência de psicofarmacos, acrescidos de 
avaliação de riscos ecotoxicológicos, são considerados de grande importância. 

O objetivo principal deste trabalho é a determinação analítica simultânea de seis psicofarmacos 
no efluente tratado, gerado pelo HUSM, calculando-se finalmente os respectivos riscos ecotoxicológicos 
aos ecossistemas. 
 
Material e Métodos 

Os analitos foram separados através da técnica de cromatografia líquida, empregando-se as 
seguintes condições cromatográficas: coluna cromatográfica contendo C18 (150 mm, 4,6 mm e 5 µm); 
como fase móvel empregou-se uma solução de formiato de amônio (20 mmol L-1; pH 7,3) e acetonitrila; 
eluição no modo gradiente; vazão da fase móvel de 0,8 mL min-1; volume de injeção 20 µL e temperatura 
do forno da coluna cromatográfica 40ºC. Para a detecção dos analitos clozapina, clorpromazina, 
haloperidol, olanzapina e risperidona utilizou-se o detector por arranjo de diodos (DAD) nos 
comprimentos de onda 254, 254, 247, 281 e 240 nm, respectivamente. Para a detecção exclusiva da 
pimozida, utilizou-se detector de fluorescência (FLD), sendo os comprimentos de onda de excitação e 
emissão foram 285 e 320 nm, respectivamente. O tempo total de análise foi de 22 minutos.  

Para extração dos analitos utilizou-se duas metodologias de extração, a extração em fase sólida 
(SPE) e a microextração líquido-líquido dispersiva (DLLME). Ambos procedimentos foram otimizados e 
validados para a extração dos fármacos selecionados em trabalho prévio. 

As coletas de amostras foram feitas em dois pontos da rede de esgoto do HUSM, mais 
especificamente, ambos pontos localizados após o tratamento (e antes do lançamento ao corpo hídrico 
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receptor). As coletadas foram feitas a cada duas horas, durante uma semana, no período de 29/03/2017 
a 04/04/2017. Optou-se por fazer amostragens composta, isto é, as subamostras do dia, de cada ponto, 
foram misturadas, e a partir destas, aplicaram-se os procedimentos de extração. 

A relação entre a concentração ambiental medida (MEC) e a concentração predita que não causa 
efeito (PNEC), para cada analito, foi utilizada para estimar o risco ambiental real que os psicofarmacos 
estudados oferecem. O valor resultante desta relação, quociente de risco (QR), quando inferior a 0,1, 
tem-se risco mínimo para organismos aquáticos; quando o QR apresenta valores entre 0,1 e 1 tem-se 
risco médio; e quando o QR for maior que 1, considerado como de alto risco (HERNANDO et al., 2006). 
 
Resultados e Discussão 

As concentrações encontradas no efluente do HUSM estão apresentadas na Tabela 1, visto que, 
foram similares à de estudos reportados na literatura. Para risperidona e haloperidol, inferiores ao 
LOQm (16 µg L-1) e, assim, não foi possível calcular o risco ambiental. No entanto, clozapina e 
clorpromazina foram encontradas em concentrações na faixa de 8,03 a 8,23 µg L-1 e 8,03 µg L-1, 
respectivamente. Quanto à presença de clozapina, foram encontradas concentrações de 8,59 µg L -1 em 
efluente urbano (MATONGO et al., 2015).  
 
Tabela 1. Concentrações (µg L-1) dos psicofarmacos determinadas no efluente hospitalar 

 Risperidona Olanzapina Haloperidol Clozapina Clorpromazina Pimozida 
 P1 P2 P1 P2 P1 P2 P1 P2 P1 P2 P1 P2 

29/Mar <LOQm - - - <LOQm - <LOQm <LOQm - - - - 
30/Mar - - - - - <LOQm 8,13 - 8,03 - - - 
31/Mar <LOQm <LOQm - - <LOQm <LOQm <LOQm - <LOQm - - - 
1/Apr <LOQm - - - - <LOQm - <LOQm - <LOQm - - 
2/Apr <LOQm - - - - - <LOQm - <LOQm - - - 
3/Apr <LOQm - - - - <LOQm - <LOQm - <LOQm - - 
4/Apr <LOQm - - - - - 8,23 8,07 - - - - 

LOQm=16 µg L-1 para risperidona e haloperidol; 8 µg L-1 para olanzapina, clozapina e clorpromazina; 2 µg L-1 para pimozida. 
P1= Ponto de coleta 1; P2: Ponto de coleta 2. (-) = não detectado. 

   
Para a avaliação de risco, é recomendado usar-se a razão entre a concentração mais alta de cada 

composto e o PNEC. Para o cálculo do QR, utilizou-se como PNEC os valores de 0,0014 e 0,000088 µg L-

1, para clozapina e clorpromazina, respectivamente (ORIAS & PERRODIN, 2013). De acordo com as 
concentrações encontradas no efluente do HUSM, clozapina e clorpromazina apresentam alto risco 
ambiental, uma vez que o QR encontrado foi maior que 1000 (Figura 1). 

Pode-se perceber que, no ponto de coleta 1 (P1), o risco foi maior na terça-feira da semana de 
amostragem; já, no ponto de coleta 2 (P2), o risco foi maior na quinta-feira. Os pontos de coletas recebem 
efluentes de diferentes alas do HUSM, por isso a diferença nos valores de QR obtidos. Entretanto, pode-
se ressaltar que o ponto 1 recebe os efluentes gerados na ala psiquiátrica, fato que justifica as 
concentrações mais elevadas, e consequentemente, o QR.  
 

 
Figura 1. Risco real calculado para os psicofarmacos estudados (12 coletas diárias, uma semana de 

coleta). 
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Conclusão 
Considerado resíduo da universidade e da comunidade de entorno, o efluente do HUSM contribui 

de forma relevante na quantidade e qualidade dos resíduos produzidos na UFSM, devido às atividades 
acadêmicas e presença de público que usufrui desta instituição. Sabendo-se que a ecotoxicidade de 
efluentes hospitalares é, em média, superior à de efluentes urbanos (em consequência do teor de 
resíduos farmacêuticos com baixo PNEC), é de grande importância conhecer-se a qualidade ambiental 
dos efluentes pós-tratamento. 

Uma das maneiras mais efetivas de avaliar-se os efeitos que xenobióticos podem exercer sobre os 
ecossistemas é através do cálculo do risco ecotoxicológico.  

Neste trabalho, foi possível constatar-se que os psicofarmacos clozapina e clorpromazina, nos 
teores medidos no efluente tratado do HUSM, podem afetar negativamente as espécies aquáticas e 
terrestres, já que o RQ obtido para estes compostos é considerado como muito elevado.  
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Introdução 

No campus de uma universidade são desenvolvidas atividades que podem gerar os mais variados 
tipos de resíduos. Dentre eles, os mais comuns, como restos de alimentos e recicláveis, até aqueles que 
exigem manejo mais complexo, tais como resíduos químicos e infectantes, nos quais se incluem os 
efluentes de serviços médicos. Efluentes hospitalares correspondem a uma fração considerável dos 
diversos tipos de esgotos e águas residuárias, de impacto ambiental (BOILLOT et al., 2008; KÜMMERER 
et al., 1998; VERLICCHI et al., 2010).  

Nos últimos anos, os efluentes hospitalares têm sido objeto de pesquisas em vários países 
(MAYER, 2013), uma vez que constituídos por uma variedade de substâncias químicas de caráter 
persistente, representados por misturas complexas de matéria orgânica, detergentes, surfactantes, 
antibióticos, antissépticos, solventes, medicamentos e substâncias radioativas, normalmente 
descartadas, sem prévio tratamento, nas redes de esgotos municipais ou diretamente em mananciais 
(GAUTAM et al., 2007; KOVALOVA et al., 2013; KÜMMERER, 2001; STIEBER et al., 2011; VERLICCHI et 
al., 2010). 

Os produtos farmacêuticos de uso hospitalar exclusivo são considerados de maior risco, 
comparado a outros medicamentos, quanto ao seu efeito sobre o meio aquático. Dentre as diversas 
classes, os quimioterápicos estão entre os com maior potencial de danos devido a seu potencial 
citotoxicidade, genotoxicidade, mutagenicidade e teratogenicidade. Por sua ação como disruptor 
endócrino supõe-se que os antineoplásicos provocam danos à vida humana e à natureza, já em baixas 
doses (MULLOT et al., 2009). O uso crescente destes na terapia do câncer é um problema emergente em 
pesquisa ambiental. As tendências de consumo influenciam diretamente os níveis de contaminação 
ambiental com antineoplásicos, particularmente, no ambiente aquático (MAHNIK et al., 2007).  

No ano de 2015, a média aproximada de consumo de água no HUSM foi de 1,18 m3 leito-1 dia-1 e o 
lançamento de efluente era de fluxo médio de cerca de 190 m3 dia-1. O HUSM está localizado na porção 
intermediária de uma bacia hidrográfica que constitui uma das nascentes do Rio Vacacaí-Mirim. No total, 
são dez quilômetros quadrados que compõem a área da bacia, sendo que 65% dela é ocupada pelo 
campus universitário.  

O efluente gerado pelo HUSM tem sido investigado pelo Laboratório de Pesquisa em Tratamento 
de Efluentes e Resíduos (LATER) nos últimos anos. Neste estudo, objetiva-se determinar quatro drogas 
quimioterápicas (Daunorrubicina, Doxorrubicina, Epirrubicina e Irinotecano) no efluente do HUSM, 
utilizando-se extração em fase sólida (SPE) e cromatografia líquida (HPLC-FLD), aplicando-se avaliação 
preliminar o risco ecotoxicológico decorrente. 
 
Material e Métodos 

A amostragem foi realizada no período de 29 de março a 4 de abril de 2017 em dois pontos de 
amostragem no sistema de tratamento de efluentes do HUSM. As amostras foram coletadas a cada duas 
horas, sendo reunidas em amostra composta das 24 h, mantidas a 4ºC e processadas dentro das 
subsequentes 24-48 h.  

O procedimento baseou-se em método analítico previamente desenvolvido e validado para a 
determinação das quatro drogas quimioterápicas em efluente hospitalar. A extração dos compostos 
estudados foi feita em fase sólida (SPE) e a quantificação por HPLC-FLD. 
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Utilizou-se cromatógrafo a líquido da série Shimadzu Prominence (Kyoto, Japão). A separação dos 
analitos foi feita em Coluna Alltima C18 5 mm, 4.6x250 mm (Alltech, Deerfield, IL, USA) por eluição 
gradiente com (A) solução aquosa de formiato de amônio100 mM, pH 4,5 (contendo 0,02% de 
trietilamina) e (B) acetonitrila. Foi usada vazão 0,70 mL min-1, temperatura da coluna de 35°C e o tempo 
total de corrida foi de 20 min. Os comprimentos de onda para irinotecano foram ɉex ͵Ͳ nm e ɉem ͷͷͶ nm, e, para doxorrubicina, daunorrubicina e epirrubicina, ɉex ʹ͵ͷ nm e ɉem ͷͷͲ nm. 

Para extração dos analitos foi empregado o Cartucho Chromabond C18 ec 3 mL/200 mg 
(Macherey-Nagel, Düren, Alemanha). O procedimento consistiu no condicionamento do cartucho em 
duas etapas, uma utilizando-se 5mL (2x) de acetonitrila e, subsequentemente, 5 mL (2x) da mistura 
acetonitrila e formiato de amônio. O melhor pH da amostra para a extração dos medicamentos 
quimioterápicos foi 3,5. Para a etapa de clean up, usou-se água pH 7; seguindo-se a isto, efetuou-se uma 
etapa de secagem à vácuo por 10 min. Na sequência, para a eluição dos analitos foram utilizados 2 mL 
de metanol contendo 0,1% de ácido fórmico, e uma etapa adicional de concentração em banho a 40oC, 
sob fluxo de nitrogênio. A reconstituição foi feita em 0,5 mL de metanol, seguindo-se a determinação por 
HPLC-FLD. 
 
Resultados e Discussão 

As concentrações das drogas quimioterápicas presentes no efluente do HUSM mostram altas 
variações diárias (Figura 1). As maiores concentrações foram determinadas no intervalo de 20:00 a 
22:00 h. Nenhum dos compostos foi detectado no horário das 00:00 h.  

 

 
Figura 1. Concentrações de irinotecano, doxorrubicina, epirrubicina e daunorrubicina determinadas ao 

longo de um dia (29 de março de 2017). 
 

As concentrações dos fármacos quimioterápicos foram estudadas também por 7 dias. Estes 
resultados são apresentados na Tabela 1. O efluente hospitalar do HUSM passa por tratamento em 
tanques anaeróbio/aeróbio, isto é, microbiológico. O HUSM tem duas correntes principais do sistema de 
tratamento, identificados como A e B. No entanto, percebe-se que este tipo de tratamento é ineficiente 
na degradação de compostos quimioterápicos, visto que estes foram determinados em todas as 
amostras, nos dois pontos de amostragem, em concentrações que variaram de >LOQm (0,5µg L–1) até 
6,22 µg L–1. 
 
Tabela 1. Concentração dos quimioterápicos no efluente do HUSM 

Data de 
Coleta 

 Irinotecano  Doxorrubicina  Epirrubicina  Daunorrubicina 
 A B  A B  A B  A B 

30/mar  1,44 1,16  3,08 –  6,22 2,67  3,69 1,08 
31/mar  1,77 –  2,96 1,67  – <LOQ  0,73 – 
01/abr  3,40 –  4,64 2,08  – –  2,92 <LOQ 
02/abr  2,39 –  3,20 –  – –  2,75 – 
03/abr  – 1,20  – –  – –  1,73 – 
04/abr  1,39 1,39  2,43 –  3,05 –  1,60 – 

* unidades em µg L–1; LOQ = Limite de Quantificação do método (0,5µg L–1); – não detectado. 
No ponto de amostragem A foram determinadas as maiores concentrações, assim como a maior 

frequência, o que era esperado, visto que o efluente do setor de quimioterapia é lançado depois do ponto 
de coleta A. Pode-se observar que o composto irinotecano foi determinado com maior frequência, em 
concentrações que variaram de 1,20 a 3,40 µg L–1.  O composto epirrubicina foi determinado em apenas 
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duas amostras no ponto A e duas no ponto B. Isto também já era esperado, face a sua menor 
administração comparado aos outros três compostos estudados.  

Ao avaliar preliminarmente o risco apresentado pelas concentrações determinadas, a partir do 
cálculo do quociente de risco (QR), obtêm-se valores de QR>1000 para daunorrubicina, epirrubicina e 
doxorrubicina, o que indica que as concentrações destes três compostos quimioterápicos, no efluente, 
geram alto risco ambiental. Não foi encontrado na literatura dados para o irinotecano sobre as 
concentrações preditas que não causam efeito no ambiente (PNEC), desta forma, foi possível calcular o 
QR e avaliar-se o risco ecotoxicológico correspondente. 
 
Conclusão 

Todas as amostras de efluente hospitalar analisadas revelaram resíduos quimioterápicos 
lançados pelo HUSM, o que evidencia a ineficiência do tratamento microbiológico a que o efluente é 
submetido. Além disto, as amostras apresentaram concentrações que indicam alto risco ecotoxicológico. 
Desta forma, reforça-se a recomendação de aplicação urgente de tratamento mais eficiente ao efluente 
do HUSM, evitando-se impacto ambiental negativo. 
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Introdução 
A gestão e gerenciamento dos Resíduos Sólidos de Saúde - RSS surge no cenário brasileiro, com 

questões éticas e ambientais que assolam todos os meios de produção, conservação, destinação e 
finalização, sendo responsabilidade de todos os envolvidos no processo, proporcionar um meio 
ambiente saudável e que ofereça qualidade de vida (GRIGOLLETO et al., 2011). 

No Brasil, a produção de Resíduos Sólidos Hospitalares tem aumentado consideravelmente 
devido aos avanços das tecnologias utilizadas para diagnosticar e tratar as mais variadas doenças. 
Porém, esses avanços têm gerando um alto preço para o meio ambiente. O descarte inadequado cria 
enormes passivos ambientais, inserindo riscos aos recursos naturais e a qualidade de vida da população 
atual e para próximas gerações. Nesse sentido, a pactuação de Planos de Gerenciamento de Resíduos de 
Saúde torna-se eficiente para a construção de ambientes saudáveis e sustentáveis (MORAIS et al., 2013).  

Ao refletir sobre esta temática verifica-se que os profissionais de enfermagem precisam ter 
conhecimento quanto ao manejo correto dos resíduos sólidos de serviços de saúde e o caminho para 
solucionar esta questão, seria a educação, conscientização, sensibilização, capacitação dos profissionais 
de saúde e o esclarecimento da população.  

A Enfermagem é uma categoria profissional que permanece 24 horas na Instituição de Saúde, 
desenvolvendo ações de prevenção e proteção à saúde, tanto em nível individual quanto coletivo, sendo 
dever da enfermagem, como um dos agentes geradores de resíduos sólidos, realizar um gerenciamento 
correto dos resíduos durante a assistência prestada ao cliente, na intenção de reduzir os riscos de 
infecções. 

Diante disso, acredita-se que com este trabalho, seja oportuno para aprofundar o conhecimento 
sobre esta problemática e mostrar a importância do conhecimento dos profissionais da saúde na 
atuação e gerenciamento de resíduos hospitalares, no sentido de diminuir o impacto negativo com o não 
seguimento das normas preconizadas pelos órgãos competentes.  

Assim, esse trabalho tem como objetivo compreender os fatores envolvidos no manejo de resíduos 
sólidos de serviço de saúde, pelos profissionais da equipe de enfermagem, em um hospital público. 
 
Material e Métodos 

A pesquisa foi realizada por meio de abordagem quantitativa, com característica descritiva e 
transversal, visando verificar o nível de conhecimento dos profissionais de enfermagem. 

O estudo foi realizado no Hospital Universitário Alcides Carneiro - HUAC, vinculado à 
Universidade Federal de Campina Grande - UFCG. Com população composta por 61 profissionais de 
equipe de enfermagem da Ala cirúrgica, Ala clínica masculina e Centro Cirúrgico. A amostra foi 
constituída por 25 profissionais que responderam um questionário com 18 questões objetivas. Para 
análise dos dados utilizou-se a modalidade descritiva, com média aritmética. 

O estudo foi aprovado pelo Comitê de Ética e Pesquisa – CEP do Hospital Universitário Alcides 
Carneiro, com CAAE: 72113717.5.0000.5182. 
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Resultados e Discussão 
Sobre a caracterização da amostra participaram da pesquisa 25 profissionais da equipe de 

enfermagem sendo 04 enfermeiros (16%) e 21 técnicos de enfermagem (84%). Obtendo-se uma 
predominância significativa do gênero feminino com 84% em relação ao masculino (16%). A Tabela 1 
apresenta detalhadamente os números dessas variáveis. 

Na pesquisa de Ferraz et al. (2015) observa-se uma predominância significativa do gênero 
feminino com 92,3%, demonstrando que a força de trabalho da enfermagem brasileira é centrada em 
profissionais desse gênero. Entretanto, nos tempos atuais, as profissionais de enfermagem não só 
exercem a função por caridade e amor, mas para se inserirem no mercado de trabalho com a finalidade 
de contribuir na renda familiar e possuir a independência financeira (MACHADO & MACHADO, 2011).  

A faixa etária predominante foi entre 30 e 40 anos, eram casados 48% dos participantes, 72% 
tinham mais de 10 anos de trabalho na enfermagem, 96% da amostra sabe o que são resíduos sólidos. 
 
Tabela 1. Caracterização sociodemográficas da equipe de Enfermagem - HUAC  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

A equipe de enfermagem deve ter conhecimento dos procedimentos preconizados no manuseio 
dos resíduos sólidos e deve conhecer os símbolos ou padrões de cores adotados, além de ter 
conhecimento sobre a segregação desses resíduos (CORREA et al., 2007). 

Verificou-se que 72% da equipe de enfermagem possuem conhecimento da importância da 
separação dos resíduos sólidos. Evidencia-se também que 72% da equipe de enfermagem tem 
conhecimento dos riscos realizados ao manusear os resíduos, conforme apresenta a Tabela 2. 

Com base no estudo de Braga, Torres e Ferreira (2015), enfatizam que os profissionais de 
enfermagem são os que sofrem maior exposição a riscos físicos, químicos, biológicos, ergonômicos, 
mecânicos, psíquicos e sociais.  

Em relação ao primeiro procedimento para a gestão adequada dos resíduos, 88% dos 
profissionais da equipe de enfermagem estão cientes de que o primeiro procedimento para ter um 
gerenciamento correto é a segregação dos resíduos sólidos onde são gerados.  

 

VARIÁVEIS n % 
Gênero 
Masculino 4 16 
Feminino 21 84 
Idade 
30 -40 15 60 
41 - 50 05 20 
51 - 60  05 20 
Raça 
Branca 13 52 
Parda  08 32 
Amarela 01 04 
Preta 03 12 
Escolaridade 
Médio 08 32 
Superior 08 32 
Especialista 09 36 
Estado Civil   
Solteiro 11 44 
Casado 12 48 
Separado 01 04 
Comunhão Estável 01 04 
Tempo na Enfermagem   
3 – 5 anos 01 04 
6 – 8 anos 06 24 
+ 10 anos 18 72 
Tempo de Trabalho   
3 – 5 anos 01 04 
6 – 8 anos 06 24 
+ 10 anos 18 72 
 TOTAL 25 100 
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Tabela 2. Distribuição dos procedimentos e cuidados prestados pelos profissionais de enfermagem no 
gerenciamento dos resíduos sólidos 

Resíduos Sólidos n % 

O que são Resíduos Sólidos 
Sim 24 96 
Não 01 04 
Separação dos Resíduos Sólidos 
Não misturar 18 72 
Organização 06 24 
Reutilizar 01 04 
Primeiro procedimento para gestão adequada dos Resíduos 
Segregar 22 88 
Transporte 03 12 
Riscos atribuídos aos Resíduos Sólidos 
Contaminação 06 24 
Contaminação/Ferimento 18 72 
Infecção 01 04 
Cuidados realizados ao manusear os Resíduos Sólidos 
Uso de EPI 22 88 
Atenção durante o procedimento 01 04 
Segregação no acondicionamento 01 04 
Lavagem das Mãos 02 08 
Classificação dos Resíduos 
Três grupos 03 12 
Quatro grupos 03 12 
Cinco grupos 17 68 
Não sabe 02 08 

 
No que se refere aos resíduos, observa-se suas características e riscos, no âmbito dos 

estabelecimentos, contemplando os aspectos referentes à geração, segregação, acondicionamento, 
coleta, armazenamento, transporte, tratamento e disposição final, assim como as ações de sociedade o 
compromisso compartilhado no gerenciamento dos resíduos produzidos por todos os envolvidos na 
proteção à saúde pública, ao meio ambiente e outras que assegurem para a dinamicidade das relações 
humanas e ambientais (DOI & MOURA, 2011). 
 
Conclusão 

O desenvolvimento do estudo foi direcionado para a verificação do nível de conhecimento da 
equipe de enfermagem no gerenciamento dos resíduos sólidos.  

Diante dos resultados expostos, é fundamental atentar para a importância de uma política atuante 
de orientação quanto ao manuseio dos resíduos em saúde, por meio da educação permanente, 
promovendo capacitação e ações educativas sobre acidentes com materiais perfurocortantes e 
manuseio dos resíduos produzidos durante a assistência prestada, além de fiscalizar a atuação destes 
trabalhadores através de comissões instauradas pela direção da instituição. 
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Introdução 

O gerenciamento dos resíduos químicos perigosos (RQP) em instituições de ensino e pesquisa 
torna-se difícil e complexo em função da diversidade e intermitência desta geração, além do pouco 
preparo e reduzido comprometimento das pessoas com a segurança química e a responsabilidade 
socioambiental (FIGUERÊDO, 2006).  

Os resíduos químicos perigosos (RQP) podem apresentar riscos à saúde pública ou ao meio 
ambiente em função de suas características de inflamabilidade, corrosividade, reatividade ou toxicidade 
(NBR 10004). Depois de gerados, os RQP devem passar por etapas de segregação na fonte, identificação 
e estocagem para, em seguida, serem encaminhados a processos adequados de tratamento e disposição 
final como a incineração e/ou disposição em aterros industriais Classe I. Neste cenário os aspectos 
relacionados à minimização de riscos e impactos ambientais são importantes fatores a serem abordados 
na implementação de um programa de gestão eficiente de RQP gerados em Universidades. Embora a 
destinação final adequada destes resíduos já esteja normatizada pela legislação, o seu cumprimento 
necessita do estabelecimento de procedimentos internos nas Universidades, envolvendo as várias 
etapas do correto manejo dos produtos químicos e dos resíduos gerados (LEMOS, 2012).  

O Instituto de Ciências Biológicas (ICB) está entre as cinco maiores unidades geradoras de 
resíduos no Campus Pampulha da UFMG. Neste Instituto os procedimentos estabelecidos para 
gerenciamento dos resíduos gerados estão definidos no Plano de Gerenciamento de Resíduos de 
Serviços de Saúde (PGRSS) em conformidade com a legislação vigente e com as diretrizes gerais 
estabelecidas pelo Departamento de Gestão Ambiental - DGA/PRA/UFMG. 
 
Material e Métodos 

Na UFMG, foi implantado em 2012, procedimento que estabelece bases normativas para a 
identificação dos resíduos químicos perigosos gerados. Este Procedimento Operacional Padrão - POP 
UFMG/PRA/DGA-PGRQ/ID 01/2012 (Identificação de Resíduos Químicos Perigosos Não 
Reaproveitáveis para Fins de Transporte Rodoviário, Tratamento e Disposição Final Externa), revisado 
e atualizado em 2014 (POP UFMG/PRA/DGA-PGRQ/IN 03/2014), permite que as unidades geradoras identifiquem os resíduos químicos perigosos gerados, através do preenchimento do ǲ)nventário de 
Resíduos Químicos Perigosos Não Reaproveitáveisǳ ȋFigura ͳȌ que se constitui em uma ferramenta 
essencial para a rotulagem das embalagens internas com a respectiva identificação e classificação 
referente à classe de risco (inflamável, classe de risco 3; oxidantes, classe de risco 5.1; tóxicos, classe de 
risco 6.1; corrosivos, classe de risco 8 e produtos perigosos diversos, classe de risco 9) (Figura 2). Este 
inventário, preenchido pelos geradores (laboratórios de pesquisa) com supervisão da Gerência de 
Resíduos, fornece os dados para a elaboração das etiquetas (Figura 3). O procedimento implantado 
viabilizou também o rastreamento da origem e permitiu um diagnóstico sobre a periculosidade e a 
quantidade de resíduos gerados no ICB e demais unidades da UFMG. 
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Figura 1. Modelo de Inventário de RQP Não Reaproveitáveis da Unidade geradora ICB (amarelo: 

inventário básico e roxo: inventário finalístico). 
 

 
Figura 2. Classes de risco e rotulagem de risco. 

   

 

UNIVERSIDADE FEDERAL DE MINAS GERAIS - UFMG 
Instituto de Ciências Biológicas - ICB 

Departamento de Biologia Geral 
Laboratório de Genética Celular e Molecular - GCM  

RESÍDUO PERIGOSO PARA INCINERAÇÃO / ATERRO INDUSTRIAL CLASSE I 

Código Resíduo 

2016/1/ICB01/GCM001 

Marcação do Resíduo 

ONU 1992 

RESÍDUO LÍQUIDO 
INFLAMÁVEL, TÓXICO,  

N.E. 

(metanol, clorofórmio) 

Classe de Risco 

3 Líquido Inflamável 

 

Risco Subsidiário 

6.1 Substâncias 
tóxicas 

 

Peso  
(Resíduo + Embalagem) 

 
4,8 kg 

 

Figura 3. Etiqueta padrão UFMG para embalagem interna. 
 
Resultados e Discussão 

O Instituto de Ciências Biológicas, uma das unidades geradoras de resíduos químicos da UFMG 
encaminhou, de 2012 a 2016, para tratamento e disposição final adequada um total de 18.523,4 Kg de 
resíduos químicos gerados (média 3.704,7 Kg/ano e 308,7 Kg/mês) (Gráfico 1), representando cerca de 
20% do total gerado pela UFMG. Destes, 36% são inflamáveis, 4% oxidantes, 16% são tóxicos, 27% são 
corrosivos e 17% são produtos perigosos diversos (Gráfico 2). O aumento observado em 2016, ocorreu 
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em função de mudanças contratuais no final de 2015 relativas à empresa de transporte e destinação 
final. Isto gerou um passivo em dezembro de 2015 que somente pode ser recolhido em 2016. 

 

 
Gráfico 1. RQP inventariado de 2012 a 2016. 

 

 
Gráfico 2. RQP por classe de risco de 2012 a 2016. 

 
Com a rotulagem adequada dos resíduos químicos também foi possível avaliar a evolução da 

participação percentual das classes de risco por ano (Gráfico 3), que confirmou a intermitência e 
diversidade da geração. Este procedimento permitiu melhorias na etiquetagem, segregação e 
armazenamento dos resíduos químicos (Figura 4), possibilitou a definição de responsabilidades 
(Quadro 1), além de uma redução de riscos e aumento da segurança química institucional e de terceiros.  
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Gráfico 3. Participações Percentuais Setoriais das Classes de Risco dos RQP Inventariados na unidade 
geradora ICB de 2012 a 2016. 

 

    
Figura 4. Foto 1. Embalagens internas de RQP devidamente rotuladas. Foto 2. Embalagens externas de 

RQP devidamente identificadas por classe de risco. Foto 3. Embarque de RQP no ICB. 
 
Quadro 1. Definição de responsabilidades nas etapas do gerenciamento de RQP  

PROCEDIMENTO RESPONSABILIDADE 
Elaboração do Inventário e etiquetagem das embalagens 

internas 
Gerador (laboratórios) 

Informar as instruções e auxiliar o gerador na correta 
identificação dos resíduos químicos gerados 

Gerente de Resíduo da unidade geradora 

Elaboração do Documento Fiscal dos Resíduos, obrigatório 
para o transporte 

Responsável técnico do Dpto. de Gestão 
Ambiental (DGA/PRA/UFMG) 

Etiquetagem e rotulagem das embalagens externas 
Empresa de Transporte com supervisão do 

gerente de resíduos 
 
Conclusão 

O ICB se encontra entre os 5 maiores geradores de RQP do Campus Pampulha da UFMG, uma vez 
que encaminha cerca de 20% do total gerado na UFMG. A implantação do procedimento POP 
UFMG/PRA/DGA- PGRQ/ID 01/2012 propiciou uma maior participação e comprometimento dos 
geradores de RQP, uma vez que entre seus instrumentos básicos estão as operacionalizações do 
Inventário de Resíduos e da Etiquetagem das Embalagens Internas, tarefas a cargo dos geradores de 
resíduos.  

A rotulagem adequada dos resíduos permitiu uma segregação/quantificação por classe de risco, 
o que proporciona um aumento da segurança química institucional e de terceiros. Foi possível observar 
que o maior percentual de resíduos é do tipo inflamável, seguido de resíduos corrosivos.  

A correta etiquetagem das embalagens, permitindo uma rápida identificação do risco associado, 
foi um facilitador da logística no processo de coleta dos RQP, pela empresa terceirizada, para fins de 
transporte e disposição final externa.  

A segregação dos resíduos na fonte e o seu acondicionamento em embalagens externas, segundo 
as classes de risco, permitiu uma minimização do risco de acidentes e da ocorrência de reações químicas 
indesejáveis por incompatibilidade química, durante o transporte até a disposição final.  

A implementação de normas internas específicas para o gerenciamento destes resíduos em 
Universidades é de extrema importância para o correto manejo destes resíduos, desde sua geração até 
a disposição final, além de propiciar o fortalecimento dos princípios da biossegurança na Instituição. 
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Introdução 

Os resíduos sólidos de saúde (RSS) incorporam-se dentro desta problemática e vem assumindo 
ampla relevância nos últimos anos. Dessa maneira, os profissionais necessitam direcionar suas 
atividades para fragilidade ambiental, dispondo como desafio o eixo de orientação à sustentabilidade 
do meio ambiente e a preservação da saúde. A preocupação com a produção, a segregação, o 
acondicionamento e disposição final é notável, visto que a sua inadequação pode acarretar além de 
danos ao meio ambiente, propiciar riscos ocupacionais aos trabalhadores e incidência e prevalência de 
infecções em pacientes acoplados ao ambiente hospitalar (CANUTO, 2014). 

Atualmente no Brasil, o manejo dos RSS é conduzido pela resolução da diretoria colegiada- RDC 
306 DE 07 de dezembro de 2004 e pela resolução da CONAMA 358, de 29 de abril de 2005. A RDC 306/04 
prediz que todo gerador deve incrementar um plano de Gerenciamento de Resíduos de Saúde- PGRSS, 
de acordo com os resíduos gerados, com intervenções pertinentes ao manejo de resíduos sólidos, com 
os seguintes estágios: segregação, acondicionamento, coleta, armazenamento, transporte, tratamento e 
disposição final (ANVISA, 2004).  

Mediante a problemática apresentada, o presente estudo objetiva investigar de que forma ocorre 
o Gerenciamento de Resíduos Sólidos de Saúde de um Hospital Universitário. 
 
Material e Métodos 

Trata-se de uma pesquisa observacional e descritiva, com delineamento quanti-qualitativo. O 
cenário da pesquisa foi o Hospital Universitário Alcides Carneiro, localizado no município de Campina 
Grande. A população da pesquisa constitui-se de 135 profissionais. Diante deste universo populacional, 
projetou-se uma amostra de acordo com o cálculo n-amostral de sujeitos atuantes na unidade hospitalar, 
que serão divididos em grupos e números de indivíduos, assim a amostra consistiu de 6 residentes de 
medicina, 12 técnicos de enfermagem, 23 acadêmicos de enfermagem, 4 auxiliares de serviços gerais, 6 
fisioterapeutas e 6 enfermeiros, totalizando 57 participantes.  

Na realização e seleção do número amostral foram selecionados os profissionais que se 
enquadravam nos critérios de inclusão e exclusão, como profissionais atuantes na clínica médica 
feminina e masculina que assiste os pacientes e manipulam resíduos sólidos de saúde; Que aceitaram 
participar livremente deste estudo, por meio da assinatura do Termo de Consentimento Livre e 
Esclarecido (TCLE) e acadêmicos de enfermagem da Universidade Federal de Campina Grande que estão 
em estágio no setor há pelo menos uma semana e que observaram o ambiente estudado, participando 
direta ou indiretamente da segregação de resíduos sólidos de saúde.  

Os dados foram coletados por intermédio de um questionário, com organização fixa da ordem e 
da relação das questões que permanecem para todos os participantes da pesquisa, com abordagem 
direta aos participantes do estudo, desenvolvido pelas pesquisadoras. Para interpretação e análise dos 
dados foi empregada a técnica de Análise de Conteúdo proposta por Minayo, que permite refutar e 
tornar válidas inferências acerca dos dados obtidos de um determinado contexto.  

O presente estudo seguiu as normas estabelecidas pela Resolução 466/2012 do Conselho 
Nacional de Saúde (CNS), que trata da pesquisa envolvendo seres humanos, atendendo às exigências 
éticas e científicas. 
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Resultados e Discussão 
Características sociodemográficas dos participantes 
 
Tabela 1. Distribuição percentual número total acerca da caracterização dos participantes do estudo 

Variáveis Nº % 
Faixa etária   
20 a 30 anos 30 53% 
31 a 40 anos 17 30% 

> 41anos 10 17% 
Sexo   

Feminino 38 67% 
Masculino 19 33% 

Grau de Instrução   
Superior Completo 18 31% 

Superior Incompleto 23 40% 
Médio Completo 14 24% 

Médio Incompleto 03 05% 
   

Categoria Profissional   
Enfermeiros 06 11% 

Médicos 06 10% 
Fisioterapeutas 06 11% 

Técnicos de Enfermagem 12 21% 
Acadêmicos de Enfermagem 23 40% 

ASG 04 07% 
Tempo de serviço   

< 1 ano 27 47% 
1 a 2 anos 08 14% 
3 a 5 anos 08 14% 

6 a 10 anos 08 14% 
>10anos 06 11% 

Total 57 100% 

 
O Quadro 1 apresenta as informações sociodemográficas da amostra da pesquisa, revelando que 

53% dos entrevistados têm entre 20 a 30 anos, podemos observar o predomínio do sexo feminino, 
correspondendo a 67% dos entrevistados. Em relação ao grau de instrução, 31% possuem ensino 
superior completo e 40% ainda cursam o ensino superior. Quanto a formação profissional 6 (10%) dos 
participantes são médicos, enquanto que 6 (11%) são enfermeiros. No que diz respeito ao tempo de 
serviço é possível observar que 27 (47%) dos participantes trabalham a menos de 1 ano e apenas 6 
(11%) há mais de dez anos. 

Pode-se observar uma maior evidência do número de profissionais de enfermagem e acadêmicos 
de enfermagem, segundo Barros (2010) a categoria profissional que mais está exposta a algum risco 
ocupacional é a equipe de enfermagem. A maioria dos acidentes é ocasionada com os perfurocortantes 
ocorrendo no momento da disposição desses resíduos. Os auxiliares de serviços gerais também estão 
entre a categoria que sofre uma alta exposição aos resíduos de serviços da saúde, os quais possuem 
potencial fator de risco, principalmente durante o recolhimento destes, os profissionais se expõem a 
diversos tipos de riscos ocupacionais, por conseguinte, na maior parte, acontecendo devido à grande 
carga de materiais produzidos no setor ou pela utilização de recipientes inadequados para o seu 
acondicionamento (MAGAGNINI, 2011). 

O tempo de serviço menor que 1 ano foi um fator que ficou bem evidente 27 (47%) dos 
participantes, tendo em vista que a partir do ano de 2010 os Hospitais Universitários Federais (HUF) 
mediante a crise nacional instalada passaram a ser geridos pelas Empresas Brasileiras de Serviços 
Hospitalares (EBSERH), empresa de cunho público e de direito privado, que tem autonomia de 
administrar os recursos físicos, equipamentos, exames e contratação de pessoal por meio da 
terceirização, o que reforça a alta rotatividade periódica de profissionais, justificado pelo pouco tempo 
de serviço prestado, conforme atestado no presente estudo (SODRÉ, 2013). 
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O nível de conhecimento dos profissionais acerca do gerenciamento de resíduos sólidos em saúde 
 
Tabela 2. Distribuição dos participantes em relação ao conhecimento acerca do Gerenciamento de 
Resíduos Sólidos em Saúde 

Variável Nº % 
Conhecimento do que são RSS         
Não souberam informar 
Responderam inadequadamente 
Responderam de forma satisfatória 

 
09 
06 
42 

 
16% 
10% 
74% 

De que forma são segregados os RSS 
No local de sua geração 
Realizado posteriormente 
Não tem conhecimento 

 
29 
11 
17 

 
51% 
19% 
30% 

Conhecimento sobre o tipo de RSS gerado 
Possuem conhecimento 
Não tem conhecimento 

 
51 
6 

 
89% 
11% 

Conhecimento acerca da forma de acondicionar os RSS 
Não souberam 
Pouco conhecimento 
Resposta inadequada 
Conhecimento satisfatório 

 
19 
08 
21 
09 

 
33% 
14% 
37% 
16% 

Conhecimento de como os RSS pode influenciar no processo de saúde-
doença dos pacientes e profissionais 
Possui conhecimento 

 
 

57 

 
 

100% 
Total 57 100% 

 
 No que diz respeito ao conhecimento dos profissionais acerca do que são os Resíduos Sólidos em 
Saúde (RSS), 42 (74%) dos participantes emitiram uma resposta satisfatória, revelando que possuem 
domínio acerca da temática. Quanto à forma de segregação dos RSS 29 (51%) afirmam que o processo é 
realizado no local de geração, em contrapartida 17 (30%) não tem conhecimento deste processo. No 
quesito tipos de RSS gerado na unidade hospitalar, 51 (89%) conhecem quais os tipos de resíduos 
gerados. Quanto a forma de acondicionamento dos RSS 21 (37%) revelaram resposta inadequada e no 
que concerne a Influência dos RSS no processo saúde-doença de pacientes e profissionais um número 
expressivo de 57 (100%) dos participantes afirmam saber do impacto causado pelos RSS na saúde de 
todos os envolvidos.  
 Cafure (2015), afirma que cada vez mais tem se investido em políticas, normas e protocolos acerca 
do adequado gerenciamento de resíduos sólidos em saúde, porém é possível observar que esse processo 
poderá ser comprometido se os próprios profissionais não forem sensibilizados para essa prática. No 
presente estudo é notório que os profissionais conceituam adequadamente o que vem a ser um resíduo 
sólido dos serviços de saúde, em contrapartida, revelam pouco conhecimento sob a ótica de outras 
esferas como o tipo de RSS gerado.  
 Silva (2012) aponta que os serviços de saúde ainda não estão devidamente preparados para 
investimentos em ações que busquem aliar um desenvolvimento sustentável com a melhoria na 
qualidade de vida das pessoas, mas em práticas isoladas, visando apenas às ações no paciente, sendo 
que esse paciente é passível as alterações ambientais, ou seja, a atuação dos determinantes em saúde. 
No estudo realizado os profissionais majoritariamente afirmam que os RSS são segregados no próprio 
local de geração, o que condiz com a literatura pertinente a temática, levando em consideração que os 
resíduos devem ser separados, dissociados antes do seu processamento, conforme afirma Lemos 
(2012). 
 A forma de separar os resíduos gerados dentro de uma instituição de saúde está intimamente 
ligada ao conhecimento de cada tipo de resíduo sólido, de acordo com o presente estudo fica claro que 
os profissionais entrevistados possuem conhecimento de cada tipo de RSS, de acordo com a resolução 
da ANVISA RDC nº 306, de 7 de dezembro de 2004, os RSS são classificados e distribuídos em 05 grupos, 
no grupo A concentram-se aqueles com material biológico potencialmente contaminados, o grupo B são 
discriminadas as substâncias químicas, o grupo C é representado pelos rejeitos radioativos, o grupo D 
são os de cunho comum, já os do grupo E são os considerados resíduos perfurocortantes. 
 Ao comparar os indicadores da classe de todos os RSS é possível identificar que os participantes 
do estudo detêm de conhecimento sobre a classe dos RSS, porém, em outro item é revelado que quanto 
ao acondicionamento a maioria das respostas foram insatisfatórias. A forma de acondicionar é parte 
indispensável no processamento adequado de RSS, está diretamente associada e ligada à etapa da 
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segregação, o que pode interferir diretamente no objetivo principal de gerenciar de maneira correta os 
RSS, uma vez que pode provocar a contaminação de seres vivos, do ambiente e até mesmo outros 
produtos com potencial para reciclagem (SANTOS, 2012). 
 A correta disseminação de informações sobre a gestão dos resíduos sólidos dos serviços de saúde 
é fator determinante para o sucesso ou insucesso desse processo, tendo em vista que todos os 
envolvidos devem deter de tal conhecimento, desde os profissionais que participam ativamente e estão 
expostos a esse risco ocupacional até a própria comunidade em que a instituição está inserida a fim de 
evitar acidentes biológicos que venham a ocorrer por contato com esses agentes, caso não seja feito um 
descarte adequado. Com relação a sua periculosidade, os resíduos de serviços de saúde apresentam 
riscos principalmente para saúde de quem os manipula, mais especificamente, para os profissionais de 
saúde e para os responsáveis atuantes nos serviços de limpeza e higienização das unidades de saúde 
(CANUTO, 2014).  Dessa forma a instituição pesquisada condiz com a literatura e com o padrão de 
excelência em relação ao conhecimento e empoderamento dos profissionais sobre o impacto causado 
pelos RSS no processo saúde-doença de todos os envolvidos, seja de forma direta ou indireta, expressado 
pela totalidade da amostra que afirmaram ter esse tipo de conhecimento. 
 
Conclusão 
 A presente pesquisa buscou investigar o gerenciamento e conhecimento dos profissionais e 
estudantes de enfermagem a respeito de resíduos sólidos de saúde na Clínica médica feminina e 
masculina, dessa forma foi possível identificar comportamentos e afirmações favoráveis a tal 
gerenciamento, entretanto ainda é possível identificar poucas práticas relacionadas ao favorecimento 
de um desenvolvimento sustentável, as ações estão voltadas ao paciente isoladamente e não vistas de 
forma integral. Com relação às práticas de segregação, os participantes realizam a separação dos 
resíduos em seus determinados locais, porém não detém de conhecimentos sobre a forma de 
acondicionamento e destinação final. 

Em vista disso, fica evidente que os profissionais de saúde e os acadêmicos de enfermagem 
participantes do estudo, detêm conhecimento satisfatório acerca do gerenciamento de resíduos sólidos 
de saúde, porém foi constatado em observação direta nos setores estudados que os estudantes em 
estágio apresentam limitações no que concerne à segregação adequada dos resíduos, sendo primordial 
uma educação continuada nas instituições de ensino superior e capacitações com profissionais atuantes 
na instituição. 

A presente pesquisa além de contribuir como arcabouço para a comunidade científica e social, 
serviu também como instrumento de aprimoramento para o pesquisador, bem como para o 
desenvolvimento de pensamentos críticos reflexivos acerca do Gerenciamento de Resíduos Sólidos de, 
sobretudo as diversas influências que esse processo pode sofrer. Além disso, a referida pesquisa 
também poderá contribuir para a formação de outros acadêmicos, bem como para a qualificação dos 
profissionais da área da saúde, contribuindo para o aperfeiçoamento da prática do cuidado e 
proporcionando uma assistência qualificada que vislumbra todos os fatores de forma integrada e 
holística. 
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Introdução 

Em qualquer ambiente de trabalho, a segurança e o bem-estar dos servidores são importantes não 
só para o bom desempenho das atividades, mas também para garantir que a saúde dos trabalhadores 
não seja afetada pela sua ocupação ou por acidentes. 

Quando o local de trabalho é um laboratório de química, os riscos aumentam muito por causa da 
manipulação de reagentes e soluções perigosas. Tal situação requer sinalizações acerca dos cuidados 
necessários ao iniciar as atividades no laboratório. De acordo com a Norma Regulamentadora 26 sobre 
sinalização de segurança, o uso das cores é importante, pois a reação do receptor é automática diante 
da informação. 

Na área de Química, uma das formas mais simples de utilizar as cores para o uso adequado dos 
reagentes é através do Diamante de Hommel ou Diamante de Risco, mostrado na Figura 1. Segundo a 
NFPA-704 (National Fire Protection Association), o diamante indica a intensidade de risco associada a 
cada substância química através das cores e ajuda de forma quantitativa e qualitativa na informação 
quanto aos riscos da seguinte maneira: a cor azul representa os riscos à saúde, a cor amarela reatividade, 
a cor vermelha inflamabilidade e a cor branca os riscos especiais. Porém, se não vier especificando qual 
é a substância em questão, o diamante sozinho não terá aplicabilidade prática. 
 

 
Figura 1. Diamante de Hommel. Fonte: NR 26 - Sinalização de Segurança. 

 
Em cada losango do diamante é colocado um número que mostra a intensidade de risco associado 

a cada substância. De acordo com a NR 26, o preenchimento dos números é feito com base no disposto 
na Tabela 1. 
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Tabela 1.  Relação entre as cores e a intensidade dos riscos para o Diagrama de Hommel 
Riscos Azul Vermelho Amarelo 

 Riscos à saúde Inflamabilidade Reatividade 
 

0 
Produto não perigoso ou de 

risco mínimo 
Produtos que não queimam Normalmente estável 

 
1 

Produto levemente perigoso 
Produtos que precisam ser 
aquecidos para entrar em 

ignição 

Normalmente estável, porém 
pode se tornar instável quando 

aquecido 

 
2 

Produto moderadamente 
perigoso 

Produtos que entram em 
ignição quando aquecidos 

moderadamente 

Reação química violenta 
possível quando exposto a 

temperaturas e/ou pressões 
elevadas 

 
3 

Produto severamente 
perigoso 

Produtos que entram em 
ignição a temperatura ambiente 

Capaz de detonação ou 
decomposição com explosão 

quando exposto à fonte de 
energia severa 

 
4 

Produto letal 
Gases inflamáveis, líquidos 

muito voláteis, materiais 
pirotécnicos 

Capaz de detonação ou de 
composição com explosão a 

temperatura ambiente 
Fonte: SESI (2008). Legislação Comentada: NR 26 sinalizações de segurança. 
 

O gerenciamento de riscos é imprescindível para o uso adequado do ambiente laboratorial, 
auxiliando na diminuição da exposição e reduzindo as possibilidades de acidentes (ABIQUIM/DETEC, 
2005). Elaborar rótulos preventivos e de risco, tanto para os reagentes quanto para os resíduos, são 
medidas básicas e que evidenciam a responsabilidade acerca da indicação do grau de perigo das 
substâncias. Segundo a NR-26, a rotulagem preventiva deve conter os seguintes elementos: identificação 
e composição do produto químico, pictograma(s) de perigo, palavra de advertência, frase(s) de perigo, 
frase(s) de precaução e informações suplementares.  

No ano de 2003, a Organização das Nações Unidas (ONU) elaborou o Livro Púrpura (Purple Book), 
um documento que contém o GHS, do inglês The Globally Harmonized System of Classification and 
Labelling of Chemicals e traduzido segundo a Associação Brasileira da Indústria Química 
(ABIQUIM/DETEC, 2005) como Sistema Harmonizado Globalmente (SHG) para a Classificação e 
Rotulagem de Produtos Químicos. Tal iniciativa tem como objetivo tornar seguro o manuseio e unificar 
mundialmente as informações acerca das substâncias químicas, protegendo a saúde humana e o meio 
ambiente. Segundo a ABIQUIM/DETEC (2005), o GHS não é uma regulamentação, mas sim um 
documento que expõe questões técnicas e divulga os perigos dos produtos químicos, além de explicar a 
aplicação do sistema de gerenciamento. 

A adesão é voluntária, através da iniciativa de órgãos públicos e empresas privadas. A maioria dos 
países da Europa incorporou o GHS através do Regulamento 1272/2008 (ECHA, 2014). Já nos Estados 
Unidos, as principais empresas propuseram o prazo de treinamento de seus funcionários até dezembro 
de 2013 (OSHA, 2014).  Segundo o Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior, o 
Brasil iniciou os trabalhos a cerca desse sistema em outubro de 2009, através de uma implementação 
por etapas. Entretanto, o Projeto ECONORMAS do Mercosul apresentou um seminário, em 15 de março 
de 2013, acerca da implementação efetiva do GHS em seus países membros. 

A padronização utilizando o GHS se faz relevante, pois universaliza a linguagem dos rótulos. Um 
problema frequente e perigoso é o fato de que um determinado produto pode ser tóxico no país em que 
é produzido, mas não ter a mesma classificação no país para o qual é exportado. Atendendo a 
harmonização, procura-se resolver o problema da incoerência na periculosidade de um mesmo reagente 
em diferentes países, facilitando o comércio internacional de produtos químicos. Além disso, os 
benefícios são tanto para a saúde humana quanto para o meio ambiente (MDIC, 2014). É nesse contexto 
que o GHS se torna uma ferramenta importante a ser aplicada nos laboratórios de graduação da 
Universidade Federal de Sergipe, pois minimiza o risco de acidentes e facilita a correta utilização de 
reagentes químicos.  

O presente trabalho não se ocupou em detalhar o conceito do GHS, mas em utilizá-lo como um 
instrumento prático a ser aproveitado no laboratório de Química Analítica de Graduação da 
Universidade Federal de Sergipe, com a finalidade de que faça parte da rotina laboratorial.  
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Preocupação Ambiental vs Geração e Classificação de Resíduos 
A questão da geração de resíduos por grandes e pequenos centros vinculados à produção 

industrial e/ou à pesquisa é uma temática de interesse da comunidade científica de modo geral. Refletir 
sobre a questão dos resíduos produzidos na prática pedagógica surge como uma necessidade de 
adequação do ensino às demandas de química ambiental. Isso é evidenciado através do crescente 
número de trabalhos vinculados a esse tema, os quais são apresentados em congressos e encontros 
nacionais e internacionais. Segundo Oliveira Jr. (2012), a Associação Brasileira de Normas Técnicas 
(ABNT, 2004) define que os resíduos podem ser de origem urbana, serviços de saúde, industrial, agrícola 
e radioativa.  

De acordo com a Norma Técnica Brasileira 10.004 (NBR 10.004) os resíduos são classificados em:  • Classe I: São resíduos perigosos, os quais podem apresentar características tais como, 
inflamabilidade, corrosividade, reatividade, toxicidade, patogenicidade. • Classe II: Resíduos não perigosos. • Classe II A: São resíduos não inertes, os quais apresentam características tais como, 
combustibilidade, solubilidade em água e biodegradabilidade. Esses resíduos não se enquadram nem na 
classe I, nem na classe II B. • Classe )) B: São os resíduos inertes que segundo a NBR ͳͲ.ͲͲͶ são ǲQuaisquer resíduos que, 
quando amostrados de uma forma representativa, segundo a ABNT NBR 10007, e submetidos a um 
contato dinâmico e estático com água destilada ou desionizada, à temperatura ambiente, conforme 
ABNT NBR 10006, não tiverem nenhum de seus constituintes solubilizados a concentrações superiores 
aos padrões de potabilidade de água, excetuando-se aspecto, cor, turbidez, dureza e sabor...ǳ.  

Segundo Oliveira Jr. (2012), existem os resíduos ativos, que são aqueles originados e identificados 
por atividades de rotina e são de naturezas variadas. E segundo Jardim (1998), ainda há os resíduos 
passivos, os quais se encontram estocados e não se sabe a procedência nem a composição. Estes devem 
ser encaminhados para fins de caracterização e tratamento. 

No intuito de diminuir a geração de resíduos uma das estratégias mais simples de serem 
implantadas é a minimização na produção dos resíduos. Dentre as universidades do Brasil que aderem 
ao exercício da minimização de resíduos, estão Universidade de São Paulo, Instituto de Química da 
Universidade Federal do Rio Grande do Sul, Universidade Federal do Rio de Janeiro, Universidade 
Federal do Paraná, Universidade de Campinas. No âmbito internacional, a Universidade de Princeton 
também mostra preocupação com relação ao tema em seus laboratórios (NOLASCO et al., 2006, p.118-
124).  
 Na Universidade Federal de Sergipe, o Departamento de Química (DQI) faz parte do grupo de 
departamentos que compõem o núcleo servidor, oferecendo suporte para os cursos de Licenciatura e 
Bacharelado em Química e ofertando disciplinas obrigatórias para os cursos de Engenharia Química, 
Engenharia de Petróleo, Química Industrial, Farmácia, Biologia (Licenciatura e Bacharelado), 
Engenharia Mecânica, Engenharia de Alimentos, Física, Física Médica, Engenharia Civil, Engenharia 
Elétrica, Engenharia Agronômica, Engenharia Florestal, Engenharia de Pesca e Zootecnia (UFS, 2014). 
 A grande quantidade de cursos e turmas ofertadas aos laboratórios do DQI provoca um aumento 
constante da geração de resíduos. Apesar de os laboratórios não apresentarem um gerenciamento de 
resíduos regular, nota-se a preocupação de professores, técnicos e alunos em armazená-los para que 
não sejam descartados de maneira incorreta. 
 
Material e Métodos 
 Foi realizado um levantamento de todo o material utilizado e produzido nas aulas de Analítica 
Experimental e Química Experimental II lecionadas no laboratório de Química Analítica da graduação. 
Além disso, verificaram-se quais reagentes estavam com a rotulagem comprometida ou inadequada. 
 Após a listagem dos dados, foram planejadas e desenvolvidas estratégias para promover a 
diminuição das quantidades dos reagentes utilizados nas aulas, resultando na minimização da 
quantidade de resíduos gerados. Somado a isso, produziram-se rótulos adequados contendo frases de 
perigo e de precaução, sendo que tais frases foram colocadas também em painéis, os quais 
permaneceram expostos no laboratório para consultas. 
 Todos os dados vinculados ao laboratório foram organizados e armazenados em planilha com a 
finalidade de facilitar o gerenciamento do laboratório. 
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Resultados e Discussão 
Elaboração e aplicação dos Rótulos de Prevenção 

Uma parte considerável dos reagentes utilizados no laboratório em questão apresenta-se com 
seus rótulos sem as informações mínimas exigidas por lei para o manuseio seguro, não constando frases 
de precaução nem de perigo, assim como as medidas de primeiros socorros em caso de acidentes, além 
disso, muitos não têm os pictogramas.  Somado a isso, observa-se a deterioração dos rótulos antigos, 
que é inevitável em virtude do tempo e do ambiente laboratorial.  

A Figura 2 mostra o modelo de rótulo criado para facilitar e tornar mais segura a manipulação dos 
produtos químicos pelos alunos, técnicos e professores. Em tal rótulo estão presentes as informações 
imprescindíveis de acordo com a NR 26. Além disso, há também o diamante de Hommel que mostra o 
grau de perigo do produto em relação à saúde, inflamabilidade, reatividade e aos riscos especiais. Todas 
as frases de precaução e de perigo dispostas nos rótulos estão de acordo com a classificação GHS.  

 

 
Figura 2. Rótulo criado para o reagente Ácido Fosfórico atendendo a NR 26. 

 
  As frases de precaução e de perigo estão escritas nos rótulos em forma de códigos (GHS), os quais 
foram dispostos de acordo com seus significados em painéis alocados dentro do laboratório para 
consultas. Os termos utilizados na rotulagem preventiva foram simples e de fácil compreensão, a fim de 
evitar confusões de interpretação, mostrando de forma objetiva o que é necessário saber sobre o 
produto químico manipulado. É importante ressaltar que as informações prestadas conferiram aos 
alunos maior independência, confiança e segurança no trabalho laboratorial, pois eles mesmos puderam 
checar os alertas de perigo e precaução de forma individual, de modo que, com o passar do tempo a 
iniciativa de ter tais informações passará a ser algo involuntário e rotineiro.  
 
Minimização 
 Uma vez que, ao longo dos anos, a universidade caminhou de forma instável com relação ao 
tratamento de resíduos, a melhor forma de lidar com a situação é trabalhando com prevenção e 
conscientização, de forma a minimizar a quantidade de resíduos gerados durante as aulas.  
 Os resultados de experimentos mostrados aqui têm a finalidade de comprovar que a redução nas 
quantidades dos reagentes usados em aulas experimentais não interfere de forma negativa na qualidade 
analítica dos resultados experimentais, ou seja, mesmo minimizando substancialmente as proporções 
dos reagentes, a visualização do ponto de viragem e as determinações feitas em amostras não são 
comprometidas.  
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Tabela 1. Comparação quantitativa da geração de resíduos perigosos referentes às aulas de Analítica 
ministradas no Laboratório de Química Analítica da Graduação por período letivo (semestre) 

Titulação Composição do Resíduo Líquido Sem minimização (L) Com minimização (L) 
Neutralização NaOH / HCl 15,0 5,8 
Complexação Tampão Amoniacal pH 10; EDTA 18,0 4,6 
Precipitação AgCl; Ag2CrO4; AgNO3 20,0 6,3 
Oxirredução Cr3+; S4O62-; I-; I2; Mn2+; KMnO4 31,0 12,1 

Total  83,0 28,8 
  

Com as reduções sugeridas foi possível realizar uma projeção para as 08 turmas de Analítica que 
se dividem em Química Experimental II e Química Analítica Experimental. Os resultados dessa projeção 
encontram-se também na Tabela 1, na coluna com minimização, totalizando 28,8 L. Dessa forma, pode-
se fazer uma estimativa que, se todas as turmas adotassem o sistema de minimização, teria uma redução 
no volume de resíduos perigosos em torno de 65,3%, por período. 
 O gráfico da Figura 1 ilustra os dados fornecidos na Tabela 1, para uma melhor visualização da 
diferença de resíduos produzidos em cada prática ao longo do período. O ideal para a realidade de uma 
universidade é que o departamento de Química disponha de um laboratório para o tratamento dos 
resíduos gerados, com equipamentos e profissionais treinados para tal finalidade. Como a UFS ainda não 
tem esse programa, todos os resíduos gerados são armazenados em recipientes adequados e bem 
etiquetados, a fim de que sejam transportados para tratamento. É importante que os recipientes que 
contêm os rejeitos sejam estocados em um local bem ventilado e por um curto espaço de tempo, para 
evitar riscos de acidentes. 
 
Conclusões 
 A criação de novos rótulos para os frascos de reagentes com seus rótulos deteriorados 
proporciona maior segurança na manipulação dos produtos químicos, uma vez que traz as informações 
básicas necessárias obedecendo às legislações vigentes. Somado a isso, o incremento dos rótulos com as 
frases GHS de perigo e de precaução, possibilita a inserção na harmonização de rotulagem preventiva, 
auxiliando na prevenção de acidentes. 
 As propostas de diminuição nas quantidades dos reagentes utilizados em aulas práticas 
possibilitam a previsão de uma diminuição em 65,3% no volume de resíduos líquidos gerados por 
período. Além de mostrar a possibilidade de minimizar o quantitativo de resíduos gerados pelo 
Laboratório de Química Analítica da graduação, é possível provar que a qualidade analítica dos 
experimentos não é comprometida em virtude da redução nas quantidades de reagentes. 
 Segue como sugestão promover um programa de minimização mais eficiente, utilizando análises 
em microescala. Para tal, é necessário orientar os profissionais da área quanto à importância da redução 
de resíduos, bem como adquirir vidrarias e equipamentos adequados. Além disso, é indicada a 
substituição de reagentes perigosos por outros que tragam menos ou nenhum risco ao meio ambiente e 
à saúde humana. 
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Introdução 
 Os Resíduos de Serviço de Saúde (RSSS) são aqueles gerados em estabelecimentos que prestam 
serviços de assistência à saúde humana ou saúde animal. Eles fazem parte de um pequeno percentual 
dos resíduos gerados no Brasil, cerca de 1% a 3%, mesmo sendo uma parcela reduzida dos sólidos 
urbanos gerados, é necessário conhecimento para destinar adequadamente esses resíduos, reduzindo 
os riscos que eles podem apresentar ao homem e ao meio ambiente (BRASIL, 2004). 
 Os RSSS apresentam componentes químicos, biológicos e radioativos que os diferenciam quanto 
ao manejo, pois, conforme a fonte geradora, esses componentes podem estar presentes ou não 
(BARTHOLOMEU et al., 2011). De acordo com riscos que tais resíduos podem apresentara Agencia 
Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA) os classifica em cinco grupos para facilitar o trabalho e reduzir 
os acidentes laborais. 
 Além da ANVISA, a Política Nacional de Resíduos Sólidos (Lei nº 12.305/10) implantada em agosto 
de 2010, apresentou um avanço para gestão de RSSS no país, essa Lei apresenta características de 
redução na geração de resíduos sólidos, educação ambiental, responsabilidade compartilhada e logística 
reversa, para todos os gestores sejam eles de instituições públicas ou privadas (BRASIL, 2010). 
 De acordo com a Resolução de Diretoria Colegiada da ANVISA (RDC 306/04) e a Resolução do 
Conselho Nacional de Meio Ambiente (CONAMA 358/05) os resíduos são classificados em cinco grupos: 
grupo A; Grupo B; grupo C; grupo D e grupo E. Dentre esses grupos, os pertencentes ao do grupo D são 
os de maior quantidade de geração nas instituições de saúde,  tais resíduos podem ser descartados como 
resíduos especiais, quando não existem separação dos demais RSSS, ocasionando impactos ambientais, 
custos para os estabelecimentos de saúde e inviabilizando os possíveis processos de reciclagem. 
 Nesse contexto, a reciclagem em hospitais ainda é muito incipiente, devido ao preconceito 
relacionado ao RSSS e a segregação incorreta. Em seu estudo Salomão et al. (2004), afirma que os RSSS 
apresentam um potencial de reaproveitamento, quando segregados corretamente na fonte geradora, 
outros autores como Caixeta (2011), diz que as reciclagens em unidades de saúde estão associadas ao 
gerenciamento correto, bem como, a redução da contaminação dos demais resíduos. 
 Com a implantação do Gerenciamento de Resíduos Sólidos de Serviço de Saúde no hospital em 
estudo, as equipes de saúde se adequaram as normas vigentes do manejo de resíduos, contribuindo para 
os processos de reciclagem. Nesse contexto, a equipe de gerenciamento, através da monitorização in 
loco, percebeu que os funcionários eram mais colaborativos com o manejo quando eram reconhecidos, 
quanto a segregação nos seus postos de trabalho.  
 O presente trabalho tem como objetivo demonstrar eficácia da reciclagem, como ferramenta de 
redução dos resíduos contaminados e de motivação para os funcionários de um hospital público de 
Campina Grande.  
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Material e Métodos 
O estudo foi realizado num hospital público de grande porte na cidade de Campina Grande, no 

estado da Paraíba, de acordo com dados do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) de 2016, 
a cidade possui 410.322 habitantes, é o segundo município mais populoso do estado. 

A escolha do local a ser estudado foi devido a instituição ser pioneira na gestão de resíduos de 
serviço de saúde, enquanto unidade hospitalar pública, além da acessibilidade da instituição, bem como, 
a disponibilidade dos pesquisadores. 

O hospital em estudo é referência para atendimentos de urgência e emergências para o estado da 
Paraíba e cidades circunvizinhas, têm capacidade para 282 leitos e atende em regime de plantão, com 
várias especialidades médicas e equipes multidisciplinares em saúde. 

Para elaboração do estudo foi realizada a pesquisa-ação, de acordo com Thiollent (2009), esse tipo 
de pesquisa é realizado com base empírica e concebida para resolução de um problema coletivo, tem a 
participação do pesquisador e dos envolvidos no trabalho, a pesquisa ação pode ser definida como 
aquela que tem a participação planejada do autor na pesquisa. 
 A abordagem utilizada na pesquisa foi do tipo qualitativo, que se relaciona com a busca da 
compreensão dos fatos estudados e posteriormente a sua explicação (COSTA & BARROZO, 2013). Os 
instrumentos utilizados para de coleta de dados foram consultas em várias fontes de investigação 
científica, como materiais impressos, bancos de dados digitais, registros fotográficos e observação 
participante. De acordo com Polit e Hungler (1995) a observação participante é uma técnica em que o 
pesquisador participa da instituição investigada. 

O objeto do estudo foi a observação da segregação dos RSSS na sua fonte geradora e sua relação 
com o trabalho das equipes de saúde. O plano de gerenciamento de resíduos sólidos de serviço de saúde 
(PGRSSS) já abrangia a reciclagem de outros materiais gerados na instituição, mas, existia a 
problemática dos retalhos que sobravam do setor da costura.  

A partir desse dado, a equipe de Gerenciamento de Resíduos do hospital, realizou um estudo para 
minimizar os impactos ambientais com o descarte desses tecidos e também implantar uma forma de 
motivar os funcionários que contribuíam para o manejo eficaz. 
 
Segregação como medida motivacional 
 A segregação é uma das etapas do manejo de resíduos que favorece a redução dos resíduos nas 
fontes geradoras, possibilitando os processos de reciclagem, além de diminuir os impactos ambientais. 
Segundo a ANVISA a etapa de segregação consiste na separação dos resíduos no momento e local de sua 
geração, de acordo com as características físicas, químicas, biológicas, o seu estado físico e os riscos 
envolvidos (RDC ANVISA nº 306/04). 

Uma das etapas de maior importância para o manejo eficiente dos RSSS é a separação de tudo que 
é gerado nos postos de trabalho, pois, reduzem os riscos de contaminação dos demais RSSS, do meio 
ambiente e da saúde humana, além de reduzir os custos com tratamento. O Conselho Nacional de Meio 
Ambiente (CONAMA 358/05) diz que é obrigatória a segregação dos resíduos na fonte e no momento da 
geração, de acordo com suas características, para fins de redução do volume dos resíduos a serem 
tratados e dispostos, garantindo a proteção da saúde e do meio ambiente. 

Diante desses pressupostos, a sensibilização das equipes de saúde sobre os danos ambientais 
relacionadas a segregação incorreta, é uma importante ferramenta para o sucesso da reciclagem 
(RIBEIRO & BERTOLOZZI, 2002), sendo assim, os profissionais de saúde têm fundamental importância 
para redução dos RSSS na fonte, bem como, são os principais autores do progresso na gestão de resíduos 
de serviço de saúde. 

Nesse contexto, o envolvimento dos funcionários nessa etapa possibilita o maior aproveitamento 
de materiais passiveis de reciclagem, pois, a falta de envolvimento dos funcionários é uma das causas 
do impacto ambiental. Num estudo realizado por Sobral et al. (2013), foi verificado que a relação do 
envolvimento dos funcionários com o ambiente reduz o consumo de matéria prima, reduz as falhas e 
melhora a capacidade de implementação.  

Para outros autores como Kurcgant et al. (2005), a satisfação das pessoas envolvidas nos 
processos de trabalho influencia o alcance das metas institucionais. A satisfação diferencia-se da 
motivação pelo fato daquela está relacionada como sentimento de realização de algo, enquanto a 
motivação está intrinsecamente ligada a realização de uma ação (BATISTA et al., 2015). 

Diante desse aspecto, a equipe de gerenciamento do hospital em estudo desenvolveu um 
instrumento de motivação aos funcionários que realizavam a segregação e a reciclagem de forma correta 
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em seus postos de trabalho. Esse mecanismo de incentivo foi criado partir de resíduos provenientes do 
setor de costura da instituição, e que não eram reaproveitados. 

As sobras de tecidos forma utilizados para confecção de vários itens para os funcionários, dentre 
eles toucas, porta absorvente e lixeiras para automóveis. A confecção dos materiais é realizada de acordo 
com um cronograma do setor de gerenciamento de RSSS em parceria com a equipe de costureiras do 
hospital. 

O controle dos materiais é realizado pela equipe de gerenciamento, que seleciona os retalhos e 
realiza a mensuração deles, depois de confeccionados são distribuídos para os trabalhadores na 
instituição. Em média são distribuídas 10 peças mensalmente entre os setores que colaboram com a 
segregação, a forma de doação é através de sorteio entre as equipes. Os critérios de exclusão para 
participação dos sorteios são funcionários já contemplados, funcionários ausentes ou de férias, assim 
permite que todos os colaboradores recebam a premiação pela contribuição na segregação dos resíduos. 
 A Figura 1 mostra os retalhos de tecidos que seriam descartados sem utilização, são usadas várias 
sobras de tecidos para confecção dos materiais. A Figura 2 mostra os materiais confeccionados como 
touca, porta absorvente e lixeira para carro.  
 

 
Figura 1. Retalhos de tecido. Fonte: Almeida e Ferreira (2017). 

 

 
Figura 2. Materiais confeccionados. Fonte: Almeida e Ferreira (2017). 

 
Conclusão 

A prestação de serviços em saúde é realizada por diversos grupos de profissionais, os quais 
possuem diferentes saberes. Para que esses trabalhadores se envolvam com o processo de metas 
institucionais eles precisam estar motivados e engajados com a missão da instituição. 

Conforme foi observado no presente estudo, os funcionários são mais colaborativos com relação 
a segregação dos RSSS quando seu trabalho é recompensado através de incentivos, mesmo que essa 
recompensa seja algo sem um valor monetário. 

Outro fator observado é o simbolismo que a recompensa apresenta para o funcionário, pois, ele 
se reconhece como parte integrante do trabalho de reciclagem. Com a distribuição dos materiais 
percebeu-se que alguns setores melhoraram a segregação, contribuindo dessa forma para o aumento da 
quantidade de materiais recicláveis no hospital. 

Percebeu-se também que os resíduos dos tecidos poderiam ser utilizados como insumos para 
confecção de materiais, e posteriormente, serviriam como ferramenta motivacional, para o corpo de 
funcionários e o melhor gerenciamento dos resíduos. 
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Portanto, o objetivo do trabalho foi alcançado, pois, verificou-se que o funcionário quando tem seu 
trabalho reconhecido adere as normas estabelecidas pela instituição, e se torna um agente multiplicador 
das informações repassadas em todo seu meio laboral. 
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Introdução 

No desenvolvimento da atividade acadêmica experimental com uso de produtos químicos é 
inevitável a geração de resíduos.  Estes materiais perigosos quando administrados de maneira 
inadequada oferecem riscos à saúde humana e de contaminação no meio ambiente. A gestão 
ecologicamente racional destes é de responsabilidade de seus geradores. Dentro do contexto 
universitário, a gerência centralizada de todas as unidades geradoras torna-se impraticável diante da 
extensão da instituição e das diversas atividades desempenhadas. Assim, uma gestão integrada, na qual 
as unidades geradoras participam e cooperam ativamente, potencializa um maior alcance e promove a 
consciência ambiental.  

A política Nacional de Resíduos Sólidos promulgada através da Lei 12.305/10 determina que 
atividades geradoras de resíduos perigosos estão sujeitos à elaboração do plano de gerenciamento de 
resíduos. A NBR 10.004/04 classifica os resíduos perigosos e não inertes e apresenta características de 
periculosidade como inflamabilidade, corrosividade, reatividade, toxicidade e patogenicidade. 

A Universidade Federal da Paraíba localizada na cidade de João Pessoa está inserida um resquício 
de mata atlântica de 100 hectares de extensão. Com um fluxo de aproximadamente 35.300 pessoas e em 
torno de 300 laboratórios, a UFPB atenta para os impactos ambientais de suas atividades e a 
conservação de seu patrimônio ambiental. Diante deste contexto, em fevereiro de 2013 criou a Comissão 
de Gestão Ambiental para auxiliar a Reitoria no diagnóstico e formulação de estratégias de 
enfrentamento do passivo ambiental da Instituição, mediante a elaboração de programas de gestão 
ambiental.  

A Comissão é composta por professores, técnicos administrativos, estudantes voluntários e 
bolsistas da universidade, e desenvolve atividades por meio de quatorze campos de atuação.  A CGA 
possui um programa de Resíduos Químicos o qual realiza atividades de promoção de consciência 
preventiva e gerenciamento destes resíduos junto às unidades geradoras. Assim, este trabalho tem como 
objetivo apresentar a Gestão Integrada de Resíduos Químicos na UFPB em suas atividades executadas e 
prognósticos, tratando de procedimentos de plano de gestão, planejamento operacional, logística 
interna, caracterização dos resíduos, dentre outros. 
 
Material e Métodos 

Este trabalho apresenta a metodologia empregada pela UFPB para administrar seus resíduos 
químicos desde a criação da CGA de acordo as atividades executadas e planejadas. O ponto de partida 
foi elaborar um relatório para tomar ciência da situação. Através de memorando circular os chefes de 
departamento foram contatados para prestar informações a respeito das atividades desempenhadas. 
Com adesão irrisória deste método, os alunos da CGA/Resíduos Químicos visitaram os laboratórios da 
instituição pessoalmente. Através de entrevistas, registros fotográficos e medições, um mapeamento 
geral das áreas críticas foi efetuado.  

Diante da situação crítica encontrada algumas Intervenções imediatas foram tomadas. A gestão 
foi iniciada de forma integrada e contou com o fomento da Prefeitura Universitária, Unidades Geradoras, 
Órgão estadual ambiental, e o auxílio da CGA. Na implementação e manutenção do PGRQ da instituição 
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um Prognóstico de atividades foi proposto, o qual prevê visitas às instituições referência, criação de 
grupos de trabalho e parcerias na Universidade.  
 
Resultados e Discussão 
Diagnóstico  

No ano de 2015 foi iniciado o levantamento de todo o passivo da universidade e a forma de 
descarte dos mesmos. Durante dois anos a equipe visitou as áreas mais críticas. Foi observado e 
registrado o descarte incorreto destes materiais, muitos ao ar livre ou em locais que não possuíam o 
mínimo de condições necessárias para o armazenamento temporário. Além disso, os resíduos eram 
encontrados sem embalagens sem identificação e por vezes danificadas.  

 

 
Figura 1. Disposição de Resíduos Químicos encontrados. 

 
Os alunos da CGA/ Resíduos Químicos visitaram aproximadamente 106 laboratórios de quatro 

centros da universidade onde a situação era mais crítica. Além disso, três órgãos suplementares da 
instituição que apresentaram o mesmo perfil foram também analisados. A partir do cálculo do volume 
ocupado pelos resíduos e suas embalagens, foi estimada uma massa de material com base na densidade 
local e arredondado o valor para mais.   
 
Tabela 1. Estimativa do quantitativo de Resíduos Químicos  

Unidade Geradora Quantidade (kg) 
Centro de Ciências da Saúde Departamento de Ciências Farmacêuticas  7.900,0 
Centro de Ciências Exatas  
         e da Natureza 

Departamento de Química 25.000,0 
Departamento de Sistemática e Ecologia 3.000,0 

Órgãos Suplementares 
 

Editora Universitária 100,0 
Centro de Referência em Atenção à Saúde 1.000,0 
Instituto de Pesquisas em Fármacos e Medicamentos 24.000,0 

Centro de Tecnologia Departamentos geradores 4.000,0 
Centro de Biotecnologia Departamento de Biologia Molecular 3.000,0 

TOTAL 68.000,0 
 

Com base nesta estimativa foi percebido que os dois grandes produtores de resíduos químicos são 
o Departamento de Química - DQ, e o Instituto de Pesquisas em Fármacos e Medicamentos – Ipfarm. O 
DQ/UFPB possui um PGRQ e acondiciona seus resíduos em armazém temporário. O Ipfarm possui dois 
pequenos armazéns onde aloca os materiais de seus laboratórios.  
Intervenções  

Ao ser incumbida de auxiliar a reitoria na gestão de resíduos, a CGA deu início ao processo de 
Licenciamento Ambiental da Instituição junto ao órgão estadual competente. A situação foi regularizada 
e em fevereiro de 2017 a Licença de Operação foi concebida. Paralelamente, a Comissão iniciou a 
elaboração do Plano de Gerenciamento de Resíduos da Universidade que possui em uma seção exclusiva 
são tratados dos resíduos químicos, o qual foi apresentado à comunidade em Audiência pública e está 
em fase de conclusão. O projeto arquitetônico de uma central de recolhimento de resíduos químicos da 
universidade foi elaborado para que os resíduos possam ser armazenados temporariamente com 
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segurança. Ademais, o processo de contratação de empresa especializada em tratamento de resíduos 
químicos foi iniciado e está em conclusão. 

A preocupação com o passivo ambiental fez dar início a um plano emergencial. Em colaboração 
com a Prefeitura Universitária, uma compra de 500 bombonas plásticas homologadas pelo Inmetro foi 
realizada. As bombonas com capacidade de 20L estão sendo entregues diretamente as unidades 
geradoras para o correto acondicionamento.  

 

 
Figura 2. Coleta de Resíduos Químicos em Laboratório. 

 
Diante do modo inadequado de gestão de resíduos em diversas unidades geradoras, um trabalho 

ostensivo de conscientização ambiental foi iniciado. No âmbito dos laboratórios, visitas foram realizadas 
para instruir quanto à possível redução ou não utilização de resíduos perigosos, minimização da 
geração, reuso e recuperação, bem como a correta segregação, acondicionamento, incompatibilidade e 
inativação dos resíduos.  

 

 
Figura 3. Visita de instrução de gestão de Resíduos Químicos em Laboratórios. 

 
Prognóstico  

Diante da situação encontrada e das ações já adotadas a equipe da CGA/Resíduos Químicos traçou 
algumas metas em curto prazo e projetos a serem executados com a comunidade acadêmica. No que 
tange ao passivo ambiental, prever-se que até o fim deste ano o processo de contratação da empresa 
especializada seja finalizado e os materiais recolhidos e tratados. Quanto à construção da central de 
armazenamento temporário, a Prefeitura Universitária está encarregada pela logística e atualmente 
define o terreno apropriado para a construção. A incorporação das demais unidades geradoras ao 
programa é um trabalho contínuo e a ampliação da distribuição de bombonas já foi iniciado com o 
processo de compra de mais 500 bombonas.  

No âmbito da gestão integrada, um grupo de trabalho está sendo montado para o desenvolvimento 
de um aplicativo de gestão de resíduos para a comunidade acadêmica. Este se propõe a descentralizar a 
gerência, ao passo que as unidades geradoras terão contato direto entre si, proporcionando um 
intercâmbio de experiências. Além disso, esse aplicativo tem como objetivo caracterizar os geradores 
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quanto às quantidades e tipologia, gerar banco de reagentes, informatizar a entrega de bombonas, bem 
como facilitar o acesso à Comissão para esclarecimentos e dúvidas. 

A colaboração da comunidade acadêmica é de total interesse da Comissão e, portanto, parcerias 
têm sido firmadas com coordenação de cursos, empresas júnior, centros acadêmicos e núcleos afins. 
Ainda este trimestre, alunos dos cursos de engenharia poderão desenvolver estágio curricular dentro 
da comissão e com isso cooperar com estudos experimentais e projetos de tratamento de resíduos 
químicos. Um grupo de trabalho deverá ser montado para projetar uma central de tratamento e 
purificação de resíduos químicos dentro da instituição. O programa de gestão de resíduos químicos da 
universidade deve brevemente incluir os demais campi da instituição.  
 
Conclusões 

Diante da periculosidade dos resíduos gerados nas atividades acadêmicas é imprescindível a 
implementação de um plano de gerenciamento de resíduos na universidade. A partir da estimativa do 
quantitativo dos resíduos químicos foi possível efetuar ações enfrentadoras do passivo ambiental. A 
gestão integrada foi iniciada e com sua informatização deseja-se um maior alcance e envolvimento.  

Um grande passo da UFPB após mais de 60 anos de sua existência foi dado com a criação da 
Comissão de Gestão Ambiental. A concessão da licença ambiental mostra o compromisso ético da 
instituição com o meio ambiente, a saúde e a segurança daqueles que a constitui. O trabalho de 
conscientização ambiental realizado pela CGA é contínuo e auxilia cada unidade geradora em sua 
responsabilidade objetiva, fomentando uma rede de gestão participativa de toda a comunidade 
acadêmica. As ações já realizadas reafirmam a responsabilidade e interesse da universidade em zelar 
pelo seu patrimônio ambiental. 
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Introdução 

Resíduos perigosos são aqueles que, em função de suas propriedades físicas, químicas ou infecto-
contagiosas, apresentam significativo risco à saúde pública, provocando mortalidade, incidência de 
doenças ou acentuando seus índices ou risco; à qualidade ambiental, quando o resíduo for gerenciado 
de forma inadequada; ou uma das características de inflamabilidade, corrosividade, reatividade, 
toxicidade, patogenicidade, carcinogenicidade, teratogenicidade ou mutagenicidade (CONAMA, 1993; 
ABNT, 2004; BRASIL,2010). 

A Política Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS), instituída pela Lei nº 12.305, de 2 de agosto de 
2010, determina que estão sujeitos à observância da lei ǲpessoas físicas ou jurídicas, de direito p’blico 
ou privado, responsáveis, direta ou indiretamente, pela geração de resíduos, por meio de suas atividadesǳ, nelas incluído o consumo. 

Segundo Cardoso et al. (2010) os laboratórios das Instituições de Ensino Superior do Brasil, 
principalmente os relacionados à química, em suas atividades básicas (ensino, pesquisa e extensão) 
geram resíduos químicos com características complexas, composição diversificada e em quantidade 
reduzida, o que traz inúmeros inconvenientes em relação ao seu gerenciamento, ou seja, essa 
diversidade de reagentes gera resíduos que precisam ser descartados. 

Na Universidade Federal do Rio Grande do Norte (UFRN), a situação não é diferente. No Campus 
Central, localizado em Natal, funcionam aproximadamente 600 laboratórios de ensino e pesquisa, além 
de outras atividades operacionais, que geram uma elevada quantidade de resíduos perigosos, que 
necessitam de mecanismos seguros para sua passivação e/ou disposição final, já que requerem um 
procedimento de descarte muito distinto daquele dado aos resíduos comuns.  

Nesse sentido, um dos projetos que integram o Programa de Gestão Integrada de Resíduos da 
UFRN – PROGIRES, criado em 2005, é o de gerenciamento de resíduos químicos, que consiste no 
estabelecimento de processos específicos para que as etapas de segregação, identificação, coleta, 
armazenamento e descarte desses resíduos de cumpram de maneira segura e ambientalmente correta, 
com vistas a contribuir com o desenvolvimento sustentável. Atualmente o projeto engloba, também, 
outros resíduos perigosos, como lâmpadas, pilhas e baterias. 

A Unidade de Armazenamento Temporário de Resíduos (UATR), subordinada à Diretoria de Meio 
Ambiente (DMA) da Superintendência de Infraestrutura (INFRA) da UFRN é responsável pelo 
gerenciamento dos resíduos perigosos (lâmpadas fluorescentes e resíduos químicos laboratoriais), 
além dos resíduos sólidos recicláveis e não recicláveis gerados na UFRN. 

Face ao exposto, este trabalho tem o objetivo de contextualizar, apresentar as bases 
programáticas e registrar as experiências da Universidade Federal do Rio Grande do Norte no 
gerenciamento dos resíduos perigosos gerados no Campus Central da instituição, localizado na cidade 
de Natal/RN. 
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Material e Métodos 
Considerando-se a natureza do estudo e os objetivos almejados, optou-se por uma pesquisa 

documental e descritiva, com a finalidade de observar, registrar e analisar como se estrutura e funciona 
o sistema de gerenciamento de resíduos perigosos realizado pela UATR, sem, contudo, entrar no mérito 
dos conteúdos (BARROS & LEHFELD, 2007; PEROVANO, 2014). 

O estudo de caso pareceu o método mais adequado, por proporcionar uma visão global da situação 
(Gil, 2002). Para análise de dados foram considerados os seguintes tipos de resíduos perigosos gerados 
no Campus: lâmpadas e resíduos químicos. 

Os dados foram obtidos analisando-se as ordens de serviço emitidas para a UATR; os contratos 
para destinação de resíduos químicos e lâmpadas, firmados pela UFRN; as notas fiscais correspondentes 
aos pagamentos dos serviços executados; além de consultas feitas ao Sistema Integrado de Patrimônio, 
Administração e Contratos da UFRN (SIPAC) e relatórios da própria UATR, no período compreendido 
entre 2012 e julho de 2017. 
 
Resultados e Discussão 

O gerenciamento se dá conforme o seguinte processo: A coleta é realizada a partir da solicitação 
dos Departamentos e Laboratórios do Campus Central da UFRN no Sistema Integrado de Patrimônio, 
Administração e Contratos (SIPAC) para Diretoria de Meio Ambiente, a qual gera uma ordem de serviço 
para a UATR. 

A UATR após receber a solicitação da coleta de resíduos, após atingir uma certa demanda de 
solicitação, tais resíduos são coletados conforme a rota previamente definida. Os resíduos são coletados 
por operadores habilitados e transportados em veículo específico para esses tipos de materiais. 

Tais resíduos são armazenados temporariamente na UATR, conforme visita no local, foram 
observados alguns pontos relevantes. A estrutura dessa Unidade não tem condições de atender a 
demanda de resíduos, resultando no acondicionamento desordenado de resíduos químicos e de 
lâmpadas. 

Parte dos resíduos que chegam nessa Unidade são misturados e sem identificação e que são 
organizados de acordo com sua composição, quando são previamente identificados pelos geradores, 
caso contrário, são apenas acondicionados nas formas de resíduos sólidos e líquidos, atentando-se para 
as incompatibilidades de compostos. No processo licitatório, tais resíduos são classificados como sendo 
resíduos químicos de composição variada, solventes orgânicos e resíduos sólidos contaminados; e 
quanto as lâmpadas, são classificadas como sendo fluorecentes intactas e quebradas. 

A destinação final de tais resíduos é realizado por empresa contratada, através de licitação, a qual 
tem responsabilidade de dar destinação final aos resíduos, seguindo o que estabelece a legislação 
vigente, de modo a evitar danos ou riscos à saúde pública e à segurança e a minimizar os impactos 
ambientais adversos. Vale salientar, para fazer parte da licitação a UFRN apresenta alguns requisitos, 
por exemplo, a exigência do licenciamento ambiental de tais empresas.  

Neste estudo foram quantificados o número de ordens de serviços (considerando o período de 
2011 a 2017), quantidade de lâmpadas fluorescentes intactas e quebradas (conforme os contratos de 
2012, 2013, 2016 e 2017) e quantidade de resíduos químicos (conforme os contratos de 2012, 2013 e 
2016). 

No Campus Central da UFRN, anualmente são geradas em média 80 ordens de serviço para coleta 
de lâmpadas fluorescentes e resíduos químicos (Tabela 1). 
 
Tabela 1. Quantitativo anual de solicitação de coleta de lâmpadas fluorescentes e resíduos químicos 

Coleta 2011 2012 2013 2014 2015 2016 
Lâmpadas fluorescentes 4 13 23 18 31 42 

Resíduos químicos 14 46 50 74 97 53 
 
A Figura 1 apresenta o quantitativo de lâmpadas fluorescente (intactas e quebradas) 

encaminhadas para a descontaminação e destinação final. Observa-se que entre 2012 e 2017 (até o mês 
de maio) o Campus Central da UFRN gerou cerca de 82.500 unidades de lâmpadas intactas e 1.309 kg 
de lâmpadas quebradas. No momento, encontra-se armazenados na UATR aproximadamente 5.000 
lâmpadas, aguardando destinação final. 

Tendo em vista a implantação da responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida do produto, 
estabelecida na PNRS, que tem como princípio o conceito de economia circular, e a assinatura, em 27 de 
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novembro de 2014, do Acordo Setorial para a implantação do sistema de logística reversa de lâmpadas 
fluorescentes de vapor de sódio e mercúrio e de luz mista, caberia aos fabricantes, importadores, 
distribuidores e comerciantes desses produtos estruturar e implementar sistemas de logística reversa.  
 

 
Figura 1. Quantitativo de lâmpadas fluorescente geradas no campus Central da UFRN. 

 
Sendo assim, todas a lâmpadas geradas no Campus Central da UFRN deveriam ser retornadas para 

seus fabricantes, entretanto, devido à entraves burocráticos, econômicos de logística e operacionais a 
logística reversa ainda não se encontra funcionamento, havendo, por parte de empresas envolvidas no 
processo, perspectivas de que, até 2022 esteja funcionando plenamente, atendendo todo território 
nacional (GUTIERRES, 2017). 

Conforme as notas fiscais dos contratos de serviços de destinação de resíduos químicos, entre os 
anos de 2012 e 2016 (Figura 2), o Campus Central da UFRN produziu cerca de 58.000 kg de resíduos 
químicos e cerca de 6.250 kg de resíduos sólidos contaminados. Até o momento, encontra-se 
armazenados na UATR cerca de 15.000 kg de resíduos (químicos e sólidos contaminados). 

 

 
Figura 2. Quantitativo de resíduos químicos produzidos no Campus Central da UFRN. 

 
Vale salientar, observando os custos nas notas fiscais de destinação de tais resíduos, os resíduos 

químicos de composição variada foi o mais oneroso, devido à sua complexa característica e por estarem 
misturados, o qual contém, por exemplo, solventes orgânicos clorados e não clorados, sais de metais 
tóxicos – sólidos e em solução, acondicionados de maneiras variadas (recipientes de vidro âmbar de 1 
litro, bombonas plásticas, e outros), em sua maioria sem identificação de conteúdo. 

Os resíduos químicos de solventes orgânicos tratam-se de compostos clorados e não clorados, sais 
de metais tóxicos – sólidos e em solução, os quais apresentam identificação nas embalagens. E quanto 
ao tipo de resíduos sólidos contaminados consiste de estopas, flanelas, vidrarias que foram 
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contaminados com agentes classificados como perigosos, acondicionados em caixas de papelão, 
bombonas ou outros recipientes. 

Na região nordeste não tem empresa que faça esse serviço de destinação final de tais resíduos 
químicos, e que as três que já fizeram (em 2012, 2013 e 2016) foram do Rio de Janeiro, Paraná e Goiás, 
respectivamente, tornando a etapa de destinação final mais onerosa.  

Portanto, a fim de contribuir para a diminuição dos gastos com a destinação final dos resíduos 
químicos, são realizadas visitas nos departamentos, orientado os responsáveis pelos laboratórios de 
como proceder à segregação, a separação e rotulagem de tais resíduos, evitando assim a realização de 
misturas de diferentes tipos de resíduos e que muitas vezes ainda pode se tornar mais perigosas e cujos 
tratamentos se tornam inviáveis (NOLASCO et al., 2016). 
 
Conclusão 

O campus Central da UFRN atende aos critérios observados na Política Nacional de Resíduos 
Sólidos, quanto as etapas de coleta, acondicionamento e destinação final das lâmpadas fluorescentes e 
resíduos químicos, contribuindo com o desenvolvimento sustentável e com a preservação ambiental. 

No Campus Central da UFRN existe um laboratório em construção, o qual irá realizar o tratamento 
de tais resíduos perigosos o que contribuirá para a redução dos custos da destinação final. Atrelado a 
isso, também é necessário um trabalho de educação ambiental com os responsáveis e usuários dos 
laboratórios para o correto acondicionamento das lâmpadas fluorescentes e resíduos químicos. 
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Introdução 

Nossa sociedade encontra-se em um estágio de desenvolvimento tecnológico que se utiliza dos 
recursos naturais sem a devida preocupação com a etapa posterior ao consumo. Isso tem promovido o 
descarte e acúmulo de subprodutos, que transcendem a capacidade de recuperação do meio ambiente. 
O descarte inadequado dos resíduos sólidos urbanos (RSU) gera graves problemas ambientais (poluição 
do solo, água e ar), socioeconômicos, além de afetar a saúde da população. 

Dados do Diagnóstico do Manejo de Resíduos Sólidos Urbanos – 2015 realizado no Brasil e 
publicado pelo Sistema Nacional de Informações sobre Saneamento (SNIS) mostram que 98,6% da 
população brasileira urbana possui o serviço de coleta domiciliar regular, porém o grande problema 
verificado é com relação à disposição final. O relatório indica que 66,8% da massa total coletada no País 
é disposta corretamente em aterros sanitários. Entretanto, 32,2% ainda são encaminhados a lixões e 
aterros controlados, considerados inadequados (BRASIL, 2017).  

No Brasil, os principais marcos regulatórios do setor de resíduos sólidos são: a Lei nº 11.445/2007 
que estabelece Diretrizes Nacionais para o Saneamento Básico, conhecida como a Lei Nacional de 
Saneamento Básico (LNSB) (BRASIL, 2007), e a Lei nº 12.305/2010 que institui a Política Nacional de 
Resíduos Sólidos (PNRS) (BRASIL, 2010). 

A Lei nº 11.445/2007 apresenta a limpeza urbana e o manejo dos resíduos sólidos urbanos como 
um dos componentes do saneamento básico, e preconiza a exigência da elaboração de Planos Municipais 
de Saneamento Básico (PMSB), que devem conter metas de universalização para esses serviços.   

Já a Lei nº 12.305/2010, por sua vez, estabelece diretrizes gerais aplicáveis a todos os tipos de 
resíduos sólidos (exceto os radioativos) e propõe um modelo de gestão dos resíduos com oportunidades 
de desenvolvimento econômico e social. A PNRS em seu Art. n° 14 apresenta os tipos de planos de 
resíduos sólidos que integram o escopo da lei, sendo o Plano Municipal de Gestão Integrada dos 
Resíduos Sólidos (PMGIRS) obrigatório a todos os municípios com mais de 20.000 habitantes e é 
condicionante para a obtenção de recursos da União, destinados à serviços relacionados à limpeza 
urbana e manejo dos resíduos sólidos. No Art. n° 19 fixou-se o conteúdo mínimo dos planos e libera que 
municípios com população abaixo de 20.000 habitantes possam ter seu Plano inserido no PMSB ou o 
elaborem de forma simplificada.  

Outro fato importante da PNRS foi a erradicação dos lixões até o ano de 2014 e a proibição da 
presença de catadores nessas áreas. Porém, o prazo para o fechamento dos lixões foi adiado, e está em 
tramitação o Projeto de Lei (PL) n° 7462/2017 que propõe adiar os prazos de forma escalonada contado 
a partir da publicação da Lei e ser considerado de até dois anos para capitais de Estados e Municípios 
integrantes de Região Metropolitana e por último até cinco anos, para municípios com população 
inferior a 50 mil habitantes. A PL, ainda, concede mais um ano para a implantação dos planos estaduais 
e municipais de gerenciamento tendo em vista que muitos municípios ainda não os possuem. 

A partir desse cenário, este estudo objetivou analisar o gerenciamento dos resíduos sólidos da 
cidade de Pitimbu no estado da Paraíba e identificar a infraestrutura instalada e as dificuldades e 
inadequações com a PNRS.  
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Material e Métodos 
O município de Pitimbu localiza-se no litoral da Paraíba, a cerca de 55 km de João Pessoa, capital 

do estado, entre as coordenas geográficas ͵ ͶºͶǯ e ͵ Ͷºͷǳ de longitude oeste e ºʹͲǳ e º͵͵ǳ de latitude 
sul, conforme a Figura 1. A área urbana sede do município situa-se na porção mais central da orla, 
ocupando uma área de 136 km². A população em 2015 era de 18.685 habitantes. Por ser um local com 
muitos atrativos turísticos, há um aumento significativo da população em feriados e no verão (PGIOP, 
2015). 

Inicialmente foi realizado um levantamento bibliográfico e documental acerca do tema e em 
seguida foi realizada visita in loco para levantamento de dados sobre coleta, transporte, tratamento e 
disposição final dos resíduos sólidos urbanos. 

A visita envolveu entrevistas informais com funcionários da Secretaria de Meio Ambiente e 
Turismo e moradores, observações e registros fotográficos da situação atual da cidade. Este 
levantamento foi realizado no mês de setembro do ano de 2017. 

 

 
Figura 1. Localização do município de Pitimbu/PB. Fonte: Costa (2017). 

 
Resultados e Discussão 

Durante a visita de campo, constatou-se que a Secretaria de Meio Ambiente e a de Infraestrutura 
do Município são as responsáveis por efetuar ações relativas aos RSU. De acordo com os responsáveis, 
cerca de 10 toneladas de RSU são coletados diariamente e encaminhados para o lixão presente na cidade.  
Segundo o PMSB de Pitimbu (2015), a infraestrutura física do setor é precária. Não existem coletores 
públicos, apenas bombonas espalhadas em algumas vias públicas principais. A justificativa para a falta 
de investimento é a escassez de recursos financeiros para aquisição, instalação e manutenção destes, 
pois, apesar de possuir o Plano, a prefeitura enfrenta dificuldades em conseguir verbas para aplicação 
na área meio ambiente em geral. 

A limpeza urbana das vias públicas, junto à etapa de coleta, pode ser considerada a mais eficiente 
de todo o processo, inclusive alguns moradores relataram a boa frequência da coleta (Figuras 2 e 3). O 
mesmo pode ser observado com relação à areia da praia próxima à desembocadura do Rio Maceió 
(Figuras 4) e ao trecho do rio Maceió que corta a cidade (Figuras 5). 

Observando a Figura 6, verifica-se a proximidade do lixão à zona urbana, distante 
aproximadamente 2 quilômetros do centro urbano, situado em local elevado e com relevo irregular, 
onde percebe-se que a massa de resíduos está ocupando a encosta de um vale (Figuras 7 e 8). Além da 
proximidade com a zona urbana, o entorno do terreno do lixão é utilizado na agricultura e, na parte 
inferior do vale, um corpo hídrico deságua no rio Maceió. 
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Figura 2. Vias urbanas com boas condições de limpeza urbana. 

 

 
Figura 3. Praça da cidade. 

 

 
Figura 4. Beira-mar da praia de Pitimbu. 

 

 
Figura 5. Trecho do Rio Maceió sem resíduos sólidos depositado na faixa urbana. 
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Figura 6. Faixa litorânea da área urbana da cidade de Pitimbu com a localização das residências e do 

lixão da cidade.  Fonte: Google Earth. 
 

Na Figura 8, observa-se a presença catadores que moram e sobrevivem da venda de materiais 
recicláveis, em condições precárias de higiene e sem garantias legais (trabalhista e/ou assistencial), 
aspecto em desacordo com o estabelecido na PNRS. 

As propostas de melhorias do Plano para o setor são: desativar pontos de descarte irregular; 
aquisição de equipamentos para limpeza urbana; aumentar número de agentes de coleta; implantar 
unidade de triagem; implantar coleta seletiva; realizar cursos e oficinas de educação ambiental; adquirir 
coletores para vias públicas; fiscalização. Percebe-se que as ações são generalistas e não apontam prazos 
e nem a forma de realização. Com relação à eliminação do lixão, a Prefeitura afirma que tem iniciativas 
e, atualmente, há uma negociação para a criação do Aterro Sanitário de Alhandra, que contemplará, em 
forma de Consórcio, os municípios de Alhandra, Caaporã, Pedras de Fogo e Pitimbu. 

 

 
Figura 7. Lixão da cidade de Pitimbu. 

 

 
Figura 8. Presença de catadores no lixão. 

 
Apesar da existência do Plano, foi constatado que nenhuma das medidas propostas se encontram 

em estado de efetivação. A Prefeitura afirma que se depara com ausência de verba para destinar ao setor 
e pôr em prática as adequações, mas tem procurado manter a limpeza das vias públicas e do Rio Maceió 
para minimizar os danos à população e ao meio ambiente.  
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Conclusão 
Os resultados mostraram que, apesar da coleta ser frequente na cidade, o caminho dos resíduos 

até a disposição final é bastante problemático. O mais grave é a existência de lixão, já proibido por lei, 
mas que continua sendo utilizado e atraindo catadores, o que também não é permitido. Constatou-se, 
ainda, a fragilidade do município com relação a recursos financeiros para investir em ações e 
equipamentos públicos.  

É necessário maior engajamento do poder público tanto por meio de liberação de verbas quanto 
de vontade dos envolvidos para que as ações sejam mais efetivas no setor. As aplicações das medidas 
propostas no PMSB são essenciais para que se atinja a meta de universalização do serviço no município, 
colaborando assim para evitar que essa massa de resíduos coletada continue sendo depositada no lixão 
e agravando os problemas socioambientais e de saúde pública.  

Recomenda-se a realização de estudos na área do lixão para que seja averiguada a situação do 
corpo hídrico presente na área e que pode estar contribuindo para alteração na qualidade da água do 
rio e da balneabilidade da praia.  
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Introdução 

A década de 1990 foi marcada por intensas transformações na visão mundial das relações homem 
e meio ambiente, evidenciadas a partir da Conferência Rio 92. As Instituições de Ensino Superior (IES) 
desde então, foram conclamadas a participar da construção de um desenvolvimento sustentável. A 
Agenda 21, aprovada durante a Rio 92 (Conferência das Nações Unidas sobre o Meio Ambiente e 
Desenvolvimento, 1992), elaborada para servir de guia para a população alcançar o desenvolvimento 
sustentável, em seu Capítulo 36, trata integralmente da necessidade de promoção de ensino, 
conscientização e treinamento, fortalecendo atitudes, valores e ações. 

Assume-se a partir de então, o papel de multiplicador e referencial das instituições de ensino, para 
a adoção de práticas ambientalmente sustentáveis, respeitando as diversidades e características 
regionais. Sorrentino e Nascimento (2010) enfatizam que o caminho a ser seguido pelas IES é complexo 
e permeado de desafios. De acordo com os autores, os desafios extrapolam a seara da pedagogia e as 
salas de aula, para abraçar as políticas públicas e de governo, bem como os objetivos institucionais. 
Tauchen e Brandli (2006) destacam que as IES têm dois papéis a cumprir nesse processo: o de educador 
(contribuindo para a qualificação e formação do egresso) e o de modelo (ao implantar sistemas de 
gestão ambiental, servindo de guias práticos de gestão sustentável para a sociedade).  

Dentro deste contexto, busca-se no presente trabalho, apresentar a gestão de resíduos recicláveis 
no âmbito do Campus Central da Universidade Federal do Rio Grande do Norte (UFRN), localizado em 
Natal-RN, no que concerne ao projeto de Coleta Seletiva Solidária (CSS), desenvolvido pelo Programa de 
Gestão Integrada de Resíduos (PROGIRES). 
 
A UFRN e o Programa de Gestão Integrada de Resíduos  

Criada em 1960, a Universidade Federal do Rio Grande do Norte (UFRN) possui 07 campi, (02 em 
Natal), ações de extensão em 62 municípios, 20 pólos presenciais de apoio à Educação à Distância (EAD), 
dos quais, 12 localizados no Rio Grande do Norte. O Campus Central ocupa uma área de 123ha e 
abrigava, em 2010, uma população de 30.000 pessoas, entre alunos e servidores, com perspectivas de 
crescimento de 50% em 2014 (UFRNb, 2010). 

Desde 2010, a UFRN busca desenvolver práticas de gestão sustentável, principalmente no que diz 
respeito ao manejo adequado de seus resíduos. Para tanto, criou o Programa de Gestão Integrada de 
Resíduos (PROGIRES), com o objetivo de minimizar e controlar os impactos provocados pelos resíduos 
produzidos na Instituição, em suas atividades de ensino, pesquisa e extensão. A gestão integrada inclui 
o manejo dos resíduos sólidos comuns, químicos, de construção civil, especiais, industriais e radioativos.  
O PROGIRES é executado pela Superintendência de Infraestrutura (INFRA), através da Diretoria de Meio 
Ambiente (DMA), responsável pela elaboração, implantação e acompanhamento do Programa. Entre as 
ações desenvolvidas, destaca-se a implantação da Coleta Seletiva Solidária, cujos resultados são 
apresentados a seguir. 
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Material e Métodos 
A Coleta Seletiva Solidária na UFRN 

De acordo com o documento norteador do PROGIRES (UFRNb, 2010), até a implantação do 
Programa, todos os resíduos gerados na UFRN eram encaminhados ao aterro sanitário do município, 
embora houvesse conhecimento do significativo percentual de materiais recicláveis que compunha a 
massa total de resíduos. Uma iniciativa de coleta seletiva especial de papéis, iniciada em 2002, em 
algumas unidades da UFRN, serviu de balizador para o estabelecimento de uma coleta seletiva mais 
abrangente.  

Assim, em 2011, foi implantada a Coleta Seletiva Solidária (CSS) na UFRN, em atendimento ao 
Decreto nº 5.940/06 que estabelece a CSS em todos os órgãos e entidades da administração pública 
federal direta e indireta e por ser objeto da Lei 12.305 de 2010, que implantou a Política Nacional de 
Resíduos Sólidos. 

O princípio adotado pela CSS é o de segregação de resíduos na origem, onde são utilizados 
conjuntos de depósitos coletores diferenciados por cores e dispostos em todo o Campus Central e Centro 
de Saúde. A coleta é realizada 03 vezes por semana, sendo 1 dia destinado à coleta exclusiva de papel, 
seguindo um rotograma pré-definido.  

Todo o material coletado é encaminhado à Unidade de Armazenamento Temporário de Resíduos 
(UATR) da UFRN. A triagem é realizada por membros da associação credenciada de catadores 
selecionados pelo PROGIRES, os quais, após triagem, encaminham os materiais para a reciclagem.  
Para garantir uma maior eficiência na CSS, o PROGIRES desenvolve um programa de capacitação 
continuada dos servidores responsáveis pela limpeza dos setores e gerenciadores de resíduos, 
ministrada pelos servidores da UATR. 
 
Campanha Educativa: Exposições Itinerantes e Interativas 

No planejamento e execução dos projetos e ações ambientais da DMA, o programa DMA Comunica 
é responsável pelo desenvolvimento de projetos para comunicação e sensibilização ambiental, entre os 
quais, o projeto Exposições Itinerantes e Interativas.  

Na edição de 2011, a EXPO I. I. voltou-se para o tema da Coleta Seletiva Solidária (CSS), que estava, 
então, em vias de ser implantada na UFRN, através do PROGIRES. O problema a enfrentar: o descarte 
incorreto, identificado pelo Programa, que contribuía com a sobrecarga do aterro sanitário. Com o 
problema, vinha a solução. Para estimular a comunidade universitária a colaborar com a CSS, era 
necessário informar além da descrição básica das cores dos coletores, e especificar os tipos de materiais 
em função dos mais utilizados na Instituição, enquanto estratégias foram pensadas para orientar, no 
caso das dúvidas não previstas pelo painel (Figura 1).  

 

 
Figura 1. (A) EXPO I. I. 2011 – ǲNem Tudo o que É Sólido, Desmancha no Arǳ ȋPainel ʹȌ; ȋBȌ 

Restaurante Universitário; (C)  SEXTA Ecológica (Centro de Convivência UFRN). 
 

Com o título "Nem Tudo que É Sólido Desmancha no Ar!", a exposição foi concebida visando 
associar o processo da geração e descarte de resíduos dentro do Campus, no dia-a-dia, à reflexão sobre 
o modo de vida, de produção e consumo de bens.  

Investindo na formação, o conteúdo para sensibilização foi ampliado para além da CSS 
propriamente dita: além das informações para embasar o descarte correto, o conjunto de painéis foi 
concebido visando problematizar a questão da produção de resíduos, os impactos causados pela 



Gestão Integrada de Resíduos: Universidade & Comunidade v.2 Cirne et al. (2018) 

268 

destinação incorreta, apresentar os conceitos pertinentes e a importância dos 5Rs, divulgar o trabalho 
do PROGIRES na gestão dos resíduos na UFRN, e seu papel na implantação da CSS no Campus, e do 
Centro de Biociências, pioneiro na implantação de ações ambientais, na UFRN. 

Finalmente, para despertar o interesse da comunidade universitária sobre o Tema Resíduos/CSS, as exibições interativas eram conduzidas a partir do mote ǲSe não desmancha no ar, para onde vão os 
resíduos que produzimos? ǳ, com que a equipe DMA Comunica provocava os passantes, nas diversas 
instâncias de exibição onde a EXPO I. I. era instalada.  

Com camisetas sobre o tema, bolsistas e voluntários distribuíam marcadores igualmente 
temáticos, apresentavam a Exposição, convidavam o espectador a refletir sobre o espaço em que estuda 
ou trabalha, destacando sua importância no ciclo de produção e destinação do resíduo, e a necessidade 
de sua contribuição com a CSS. Ao mesmo tempo, convidavam a comunidade universitária a interagir 
também através das matérias e diversas seções do Portal de Meio Ambiente da UFRN (imagens, vídeos, 
curiosidades, entre outros), do Blog da DMA e do Informativo DMA.  

Itinerante, a Exposição visitou os diversos centros acadêmicos e locais de maior circulação da 
UFRN como a Biblioteca Central (1.500 usuários/dia), Restaurante Universitário (Figura 1B), e Hall da 
Reitoria, além de eventos desde junho, quando foi lançada, durante a Semana de Meio Ambiente, a 
novembro, na Sexta Ecológica (Figura 1C), quando foi encerrada, depois de passar pela CIENTEC (Feira 
de Ciência e Tecnologia da UFRN).  

Com relação aos resultados quantitativos, é impossível uma contabilização precisa do alcance das ações desenvolvidas, através do projeto EXPO ). ). ǲNem Tudo o que é Sólido...ǳ, em razão do formato 
contínuo, mesmo na ausência dos monitores e da permanência em locais abertos, sem controle da 
circulação de pessoas. Em função do número de marcadores distribuídos, no ano de 2011, estima-se em 
12.000, o número de visitantes que visualizaram os painéis da exposição. 
 
Resultados e Discussão 

Em 06 anos de implantação do PROGIRES, foram coletadas cerca de 646t de resíduos entre os anos 
de 2011 e 2016 (Figura 2).  Percebe-se que houve uma evolução significativa na quantidade de resíduos 
recicláveis coletados na UFRN, principalmente entre os anos de 2011 e 2014, quando a quantidade de 
resíduos coletados mais do que dobrou. Após esse período houve uma diminuição, sendo a produção 
referente ao ano de 2016 de aproximadamente, 104 toneladas de resíduos, uma diminuição de 12,7% 
em relação ao mesmo período de 2015 (119,7 toneladas). 
 

 
Figura 2. Quantidade Anual de Resíduos Recicláveis Coletados. 

 
A Figura 3 apresenta um comparativo da composição de resíduos recicláveis gerados na UFRN e 

encaminhados para a reciclagem dos anos de 2011 (início da CSS) a 2016. Percebe-se que não há uma 
variação significativa na composição entre os anos considerados, à exceção do vidro que só apresentou 
um percentual mais expressivo em 2011. 
 

Observa-se ainda, a predominância absoluta da coleta seletiva de papéis. Este fato é esperado, 
visto que a atividade fim da IES faz uso de uma quantidade expressiva de papéis na confecção de provas, 
atividades, relatórios e processos. Após a fase de triagem, cerca de 7% dos resíduos coletados são 
descartados sob a forma de rejeito, o que implicou numa eficiência do processo de 93,8% no ano de 
2016 e de 92% no período de análise considerado. 
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Figura3. Composição dos Tipos de Resíduos Destinados à Reciclagem. 

 
Conclusão 

Em 06 anos de implantação do PROGIRES, na UFRN, foram destinados, pelo projeto Coleta Seletiva 
Solidária, cerca de 646 toneladas de resíduos recicláveis, às Associações de Catadores, evitando a 
deposição desses resíduos em aterro sanitário, atendendo às determinações da Política Nacional de 
Resíduos Sólidos. 

Com relação ao papel da campanha educativa na implantação da CSS, apesar de concebida a partir 
das necessidades e do diagnóstico apresentado pelo PROGIRES, não é possível estabelecer uma relação 
entre o projeto EXPO I. I, desenvolvido no ano de 2011, e os resultados obtidos pela CSS. De um lado, a 
campanha limitou-se ao período de implantação da Coleta Seletiva Solidária, em 2011; de outro, a falta 
de metodologia que integre as duas ações impede uma análise associativa dos resultados, mesmo para 
o ano de 2011.  
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Introdução 

Devido a intensificação do crescimento econômico na segunda metade do século XX, os problemas 
ambientais se agravaram e ganharam maior notoriedade entre a população, principalmente em países 
desenvolvidos. A geração de resíduos sólidos está diretamente ligada ao poder aquisitivo de certa 
população e é por isso que a distribuição total dos resíduos não é uniforme (DIAS, 2011). 

Os Resíduos Sólidos Urbanos são classificados em diversos tipos, de acordo com suas 
características. Dentre estes, se encontra os Resíduos de Serviço de Saúde (RSS) que são responsáveis 
apenas por 1% a 3% do total de resíduos sólidos urbanos gerados. Estes têm grande importância por 
apresentar riscos à saúde humana e ao meio ambiente. O manejo e gerenciamento dos RSS deve ser 
cauteloso e seguir as normas vigentes devido aos riscos que podem fornecer, uma vez que cotem 
materiais biológicos, químicos e radioativos (ANVISA, 2006). 

A Associação Brasileira de Empresas de Limpeza Pública e Resíduos Especiais (ABRELP), afirma 
que de 2014 para 2015 a coleta dos RSS diminuiu 1,8% indo de 264.841 para 260.063 toneladas por 
ano. Consequentemente a geração de RSS per capita também reduziu, teve uma queda de 2,6% caindo 
de 1,306 para 1,272 quilo por habitante por dia. As principais destinações finais destes resíduos são: 
incineração, autoclave, micro-ondas e disposição imprópria (ABRELP, 2015). 

Nas esferas das instituições de ensino superior, apesar de não possuírem dimensão de industrias, 
elas geram impactos ambientais negativos consideráveis. Universidades que possuem magnitude 
significativa, consomem grandes quantidades de recursos e também geram um montante considerável 
de resíduos sólidos, dentre eles os RSS (ALBUQUERQUE et al., 2010) 

Desta forma, analisar o gerenciamento de resíduos de serviço e saúde para os laboratórios e 
clínicas geradores de RSS da Universidade Federal da Paraíba Campus I, é uma ferramenta de 
fundamental importância na gestão ambiental dos resíduos no Campus I, além de conscientizar e 
transmitir conhecimentos para os envolvidos no manejo dos resíduos. 
 
Material e Métodos 

Para investigação e explanação do gerenciamento de resíduos de serviço de saúde nos 
laboratórios e clínicas da UFPB, utilizou-se como ferramenta de análise o estudo de caso. A pesquisa 
também pode ser classificada como descritiva e seguiu o método científico hipotético-dedutivo. O estudo 
seguiu as etapas apresentadas por Lima et al. (2012) para a elaboração de um estudo de caso. 

Para Gil (2009) a escolha de estudo de caso único justifica-se quando o caso a ser estudado é único 
ou extremo. Portanto, a escolha dos laboratórios e clínicas da UFPB Campus I, foi a escolha como caso 
desta pesquisa. Yin (2005) afirma que a utilização do protocolo de estudo, serve como um roteiro para 
facilitar a etapa de coleta de dados, além de delinear a conduta do pesquisador durante a verificação. 

Desta maneira, o roteiro abordado nesta pesquisa seguiu as seguintes etapas: revisão de literatura 
do tema abordado na pesquisa, definição do número de casos, definição dos instrumentos de coleta de 
dados, realização da coleta de dados, análise de dados, elaboração do documento. 

Os instrumentos de coleta de dados utilizados foram: entrevista semiestruturada, com perguntas 
que englobam aspectos da legislação; máquina fotográfica e coletores de lixo de 60 e 12 litros para 
estimativa de volume. 

A entrevista possui um roteiro pré-definido com questões que abordam os temas como 
segregação, acondicionamento, tratamento prévio e disposição dos resíduos seguindo as recomenda. As 
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entrevistas foram realizadas com responsáveis e funcionários dos locais visitados, a fim de obter 
informações sobre a gestão dos RSS. 

A estimativa dos volumes foi feita em dois dias úteis, durante duas semanas, e com os valores 
obtidos, fez uma média semanal. 
  
Resultados e Discussão 

Foram analisados 36 laboratórios e clínicas em todo o campus, sendo 9 no Cbitotec e 27 no Centro 
de Ciências da Saúde. 

Todas as unidades analisadas produzem os RSS do tipo D (Resíduos que não apresentem risco 
biológico, químico ou radiológico à saúde ou ao meio ambiente). 28 estabelecimentos do tipo A 
(Resíduos com a possível presença de agentes biológicos que, por suas características de maior 
virulência ou concentração, podem apresentar risco de infecção), 21 do tipo B (Resíduos contendo 
substâncias químicas que podem apresentar risco à saúde pública ou ao meio ambiente), 18 do tipo E 
(Materiais perfurocortantes ou escarificantes) e 0 para tipo C (Quaisquer materiais resultantes de 
atividades humanas que contenham radionuclídeos) 

Foi feita uma estimativa da quantificação de RSS dos tipos A e E, gerados nos laboratórios e 
clinicas, a tabela 1 apresenta o volume estimado durante uma semana. 
 
Tabela 1. RSS tipo A e E estimados 

Nome 
Lixo infectado 
ȋℓ/semanaȌ 

Perfurocortantes 
ȋℓ/semanaȌ 

Volume Total 
ȋℓ/semanaȌ 

CBiotec 350,0 8,0 358,0 
Clínica Integrada 0,5 1,0 1,5 

Clínica de Periodontia 60,0 2,0 62,0 
Laboratório de Microbiologia e 

Cultivo Celular 
0,1 0,0 0,1 

 
Vale ressaltar que estes valores apresentados, mudam de acordo com a demanda de experimentos 

e atendimentos realizados durante a semana. Os responsáveis pelas unidades afirmaram que durante a 
semana em que foi realizado a estimativa, a demanda foi baixa. 

A partir dos dados coletados, foi possível identificar que a maioria das unidades possuem 
funcionários que contém algum tipo de capacitação para o manejo dos resíduos, seja essa capacitação 
através de disciplinas ou cursos correspondendo a um total de 62%. A negligencia na capacitação dos 
funcionários gera uma menor percepção dos riscos associados aos RSS. 

Durante as visitas foi observado que na maioria dos laboratórios e clínicas, existe a segregação 
dos resíduos, separando cada tipo de resíduo em recipientes diferentes de acordo com a NBR 
12.809/1997. Porém, há locais em que os resíduos infectantes são misturados com o lixo comum. 

O acondicionamento dos resíduos de serviços de saúde das unidades geradoras visitas, em sua 
maioria eram dispostos em sacos plásticos para o caso dos resíduos do tipo A e D. Porém, os resíduos 
do tipo A em grande parte dos locais visitados eram dispostos em sacos plásticos sem identificação, 
estando assim em desacordo com a NBR 9191/2008. 

Os resíduos de tipo B na maioria das unidades são dispostos em fracos de vidro e estocados, pois 
não há coleta destes materiais para uma destinação final correta. Os resíduos do tipo E são dispostos nas caixas coletoras, de acordo com RDC ANV)SA n˚͵Ͳ/ʹ004. 
De acordo com os dados coletados, todos os laboratórios e clínicas que geram os RSS perfurocortantes 
segregam e acondicionam de maneira correta. 

Quanto ao transporte interno, os resíduos infectantes os quais não são segregados são levados 
juntos com o lixo comum para o contêiner de lixo comum, enquanto os perfurocortantes e os infectantes 
segregados são levados para o Hospital Universitário. Vale ressaltar que os trabalhadores os quais fazem 
esse transporte por muitas vezes não utilizam 

EPI, como luvas. De acordo com a NBR 12810/1993 os EPI exigidos para essa etapa do manejo 
são: calça comprida, luvas, botas, gorro, máscara, óculos e avental. O transporte também não planejado 
para evitar fluxo de pessoas, alimentos e medicamentos, como diz a RDC ANV)SA n˚͵Ͳ/ʹͲͲͶ. 

Durante o período de visitas e entrevistas, foi constatado que não há um local para 
armazenamento temporário, uma vez que os locais geradores ficam próximos do local de armazenamento externo, de acordo com a RDC ANV)SA n˚͵Ͳ/ʹͲͲͶ, dispensa a utilização de um lugar 
para armazenamento temporário. 
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A RDC ANV)SA n˚͵Ͳ/ʹͲͲͶ afirma que resíduos de serviços de sa’de, como os materiais 
infectados, em certos casos necessitam de um tratamento antes de sua disposição final, é o caso de meios 
de culturas com organismos patogênicos. Foi observado que em alguns laboratórios, os RSS recebem 
um tratamento prévio de autoclavagem. Em outros casos, mais especificamente com o resíduo sangue, 
alguns laboratórios fazem um pré- tratamento e são lançados na rede pública de esgoto, enquanto 
outros laboratórios despejam diretamente na rede coletora. No entanto, a RDC ANV)SA n˚͵Ͳ/ʹͲͲͶ também relata que amostras de sangue e líquidos 
corpóreos podem ser lançados em rede pública desde que atenda as diretrizes dos órgãos ambientais, 
gestores de recursos hídricos e de saneamento competentes. A Figura 1 mostra número de laboratórios 
que tratam RSS tipo A em forma líquida, os quais são lançados na rede pública de esgoto. 
 

 
Figura 1. Tratamento de RSS tipo A em forma líquida por parte dos laboratórios e clínicas. 

 
A coleta dos RSS gerados na Universidade Federal da Paraíba- Campus I, é feita pela empresa 

contratada pela Prefeitura Municipal de João Pessoa para os resíduos dispostos nos contêineres de lixo 
comum e consequentemente são levados para o aterro sanitário. Para os RSS que são levados para o 
Hospital Universitário, estes são coletados por uma empresa especializada em resíduos de serviços de 
saúde e esta empresa é encarregada pela disposição final dos RSS. 
 
Conclusão 

Apesar de apresentar etapas do gerenciamento de RSS em conformidade com a legislação vigente 
nos laboratórios e clínicas visitados, por exemplo, a segregação e acondicionamento dos resíduos de 
serviços de saúde tipo E. Foi detectado algumas falhas no processo de manejo que são primordiais para 
o gerenciamento correto dos RSS. A identificação por quase unanimidade dos entrevistados relatando a 
inexistência de um Plano de Gerenciamento de Resíduos de Serviços de Saúde. 

As principais falhas do manejo dos RSS no campus I da UFPB, identificadas durante a pesquisa 
foram: a falta de capacitação de pessoas que trabalham nos laboratórios e funcionários da equipe de 
limpeza, não distribuição de coletores específicos para os tipos de RSS e sacos plásticos para tipo A, a 
falta de um abrigo para acondicionamento dos resíduos, e a não contratação de uma empresa para coleta 
e disposição final dos RSS. 

Por fim, a situação da gestão dos RSS nos laboratórios e clínicas do campus I da UFPB, não está em 
total conformidade com a legislação, porém apresenta algumas práticas em conformidade e desta forma, 
a elaboração de um Plano de Gerenciamento de Resíduos de Serviços de Saúde é a chave para o início 
de um gerenciamento de RSS eficaz. 
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Introdução 

A busca das indústrias por fontes de materiais primas (esgotáveis) que venham suprir o crescente 
desenvolvimento industrial tem provocado grandes impactos ambientais.   As indústrias passaram a 
incorporar procedimentos que diminuíssem os impactos ambientais de seus processos, assim a busca 
por um sistema de gestão ambiental (SGA) tornou-se uma ferramenta fundamental para as indústrias, 
começando pela identificação do passivo ambiental gerado em todos os setores da indústria, levando 
para indústria um diferencial de comprometimento com as questões ambientais (ARAÚJO, 2006). 
       A galvanoplastia é definida como o tratamento utilizado para recobrir superfícies de metais e 
plásticos, utilizando dois eletrodos mergulhados numa solução eletrolítica ligados a uma fonte de 
corrente contínua de forma a evitar a corrosão. A peça a ser revestida deve funcionar como cátodo, 
ligada ao polo negativo da fonte de corrente elétrica. E o ânodo, ligado ao polo positivo, pode ser de um 
material inerte (grafite, chumbo, aço inoxidável, titânio platinado, etc.) ou constituído pelo metal de que 
se quer revestir a peça. 
       A atividade engloba um mercado diversificado, procurado por indústrias dos mais variados 
segmentos econômicos, entre as quais se encontram a de eletrodomésticos, eletroeletrônicos, 
alimentícia, etc. Esse processo pode ser dividido em dois grandes segmentos. Um deles é o do pré-
tratamento de superfícies, que prevê a limpeza e preparação das peças para deposição do metal. O 
segundo consiste na eletrodeposição de camadas anticorrosivas ou decorativas de cromo, níquel, prata 
ouro e cobre. 
      Diante do exposto o objetivo do trabalho é identificar o passivo ambiental e se é aplicado algum 
sistema de gestão ambiental (SGA) na indústria de galvanoplastia. 
 
Material e Métodos 

A metodologia desenvolvida foi a partir das visitas in loco na indústria de galvanoplastia 
localizada no município de Campina Grande – PB, para observação de quais métodos estão sendo 
aplicados para um melhor gerenciamento dos resíduos das indústrias. 
 
Visitas à área da indústria 

Foram realizadas visitas a instalações da empresa para conhecimento do processo industrial e 
seus equipamentos. 
 
Resultados e Discussão 
Segurança do trabalho 

O equipamento de Proteção Individual-EPI- é um dispositivo, de uso individual utilizado pelo 
trabalhador, destinado à proteção de riscos suscetíveis de ameaçar a segurança e a saúde do 
trabalhador. Na empresa, todos os funcionários utilizam no chão de fábrica touca, abafador de ruído, 
bota de proteção e, quando necessário, máscara filtradora e óculos de proteção. 
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Perdas e Aparas 
As perdas e aparas são compactadas e colocadas no pátio da empresa para serem posteriormente 

vendidas (Figura 1). 

 
Figura 1. Perdas e Aparas. 

 
Avaliação dos impactos ambientais 

Através das atividades desenvolvidas na empresa foi possível identificar e classificar os impactos 
causados. Com esses dados foi possível classificar esses impactos em não significativo, significativo ou 
muito significativo, levando em consideração os critérios de significância, classe, severidade, 
abrangência e frequência. A partir da análise dos aspectos e impactos ambientais, verificou-se que os 
impactos com maior significância são os efluentes líquidos que são gerados durante os banhos químicos 
e enxágue das peças que é classificado como como classe 2 como mostra a Figura 2. Os principais 
resíduos sólidos consistem no lodo galvânico, embalagens de papelão, latas de tintas e resíduos de 
lixamento das peças. 

 
Figura 2. Classificação dos Aspectos e impactos ambientais. 

 
A indústria possui os locais para coleta seletiva, conforme a Figura 3, e posterior descarte com 

destino ao lixão de pequenas quantidades de resíduos de papel, plásticos e madeira. Os metais coletados 
nestes recipientes são comercializados em sucatas locais, devido ao interesse e valor comercial dos 
mesmos. 
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Figura 3. Locais adequados para coleta seletiva dentro da indústria. 

 
Conclusão 
          De acordo com as observações na indústria percebe-se que está sendo implantado os primeiros 
passos para um gerenciamento de alguns resíduos gerados nessa indústria  à partir da coleta seletiva 
.De acordo com o levantamento de dados do passivo ambiental,  o principal resíduo gerado   dessa 
atividade por conta dos impactos de maior significância são os efluentes líquidos que são gerados 
durante os banhos químicos e enxágue das peças que é classificado como  classe 2, e o lodo galvânico 
proveniente desses efluentes líquidos, com o levantamento do passivo ambiental da indústria é possível 
planejar para estar de acordo  com a  Norma ISSO 14001 para um melhor gerenciamento dos resíduos. 
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Introdução 

No Brasil, as atividades agroindustriais e a indústria de alimentos produzem grande quantidade 
de subprodutos, normalmente descartados de maneira incorreta, potencializando os danos ambientais 
ao planeta. Basicamente, esses subprodutos são constituídos de compostos lignocelulósicos, os quais 
são os recursos renováveis mais abundantes na natureza, sendo esses constituídos majoritariamente de 
celulose, hemicelulose e lignina (CASTRO & PEREIRA, 2010; GALEMBECK et al., 2009). 

Entre as palmeiras tropicais, uma das mais difundidas em todos os continentes é o coqueiro (Cocos 
nucifera L.), originária da Índia e pertencente à família Palmae, uma das mais importantes famílias da 
classe Monocotyledoneae. O fruto do coqueiro (o coco) é uma drupa, formada por uma epiderme lisa ou 
epicarpo, que envolve o mesocarpo espesso e fibroso, ficando mais no interior uma camada muito dura 
(pétrea), o endossarão (FERREIRA et al., 1998). Sob a casca do coco encontra-se uma camada de 3 a 5 
cm de espessura, o mesocarpo. Situado entre o epicarpo e o endocarpo, é constituído por uma fração de 
fibras curtas e longas e outra fração denominada pó, que se apresenta agregada às fibras (ROSA et al., 
2001). Apresenta uma elevada relação C/N, na faixa de 130 a 135, propriedade que contribui para um 
alto tempo de decomposição natural, entre 10 e 12 anos (CARRIJO et al., 2002). 

Segundo Cardoso e Gonçalez (2016), no Brasil com o crescente mercado do coco verde, a casca do 
coco verde, subproduto do uso e da industrialização da água de coco, ainda é em grande parte depositada 
em lixões e aterros sanitários. Este resíduo gera custos e impactos para a sociedade, agravados nas 
cidades litorâneas, onde o consumo de água de coco é mais elevado. 

A partir do entendimento do benefício do descarte correto e da reciclagem de materiais gerados 
como subprodutos de qualquer atividade humana ou industrial na conquista de uma sociedade cada vez 
mais sustentável, o trabalho que vem sendo desenvolvido no Laboratório de Engenharia Bioquímica da 
UFCG, apresenta uma investigação do potencial do resíduo de coco verde para a produção de enzimas 
através de fermentação em estado sólido. 
 
Material e Métodos 

Os cocos verdes foram adquiridos de uma fazenda em Riachão do Bacamarte, a 32 km de Campina 
Grande, PB. A matéria-prima para obtenção do bagaço da casca foi o mesocarpo do coco. Após a coleta, 
os cocos foram lavados com água corrente e os frutos foram abertos, sendo removido o endocarpo e o 
albúmen sólido (castanha), a fim de se aproveitar a parte mais fibrosa do fruto, mesocarpo, juntamente 
com o epicarpo. Foram então triturados em forrageira e colocados em bandejas de alumínio em estufa 
com circulação forçada de ar (55°C) até massa constante.  

Após a secagem, as cascas foram homogeneizadas e submetidas à técnica do quarteamento para a 
retirada de aproximadamente 150 g para a realização da caracterização físico-química. O restante foi 
armazenado em sacos plásticos hermeticamente fechados à temperatura ambiente (resíduo seco). 
Farinha de soja comercial foi utilizada para a suplementação do coco como fonte de nitrogênio, nas 
proporções adequadas para se obter C/N 90 (ABREU, 2014). 

As análises físico-químicas realizadas foram: umidade, cinzas, lignina, alfacelulose, holocelulose e 
extrativos (EMBRAPA, 2010), matéria orgânica, carbono (EMBRAPA, 2011) e nitrogênio total (Kjeldahl). 
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O microrganismo utilizado como inóculo foi o fungo Psilocybe castanella CCIBt 2781 proveniente da 
Coleção de Cultura do Instituto de Botânica (CCIBt) de São Paulo, SP. Em laboratório, as espécies são 
mantidas por repiques sucessivos a 4°C em meio ágar extrato de malte (MEA) 2%. O micélio fúngico 
cultivado em placa de Petri com MEA 2%, a 28°C durante 10 dias, foi utilizado como inóculo na forma 
de discos de 8 mm de diâmetro. 

A fermentação em estado sólido foi realizada em potes de vidro contendo o substrato, 
previamente umidificado (70% base úmida) e autoclavado. Os potes foram inoculados com 5 discos de 
micélio fúngico (8mm de diâmetro), foram fechados com gaze esterilizada e incubados por 60 dias a 
28°C, sem agitação (cultivo estacionário). A avaliação da produção das enzimas foi feita em triplicata a 
cada 10 dias. A cada pote foram adicionados 60 mL de solução tampão de acetato de sódio com pH 4,8 a 
50 mM e a suspensão foi agitada manualmente, seguida de agitação em incubadora com agitação orbital, 
mantendo a temperatura em 10°C. Os sobrenadantes foram utilizados como extrato enzimático bruto. 
 
Resultados e Discussão 
 Na Tabela 1 são apresentados os resultados obtidos da caracterização dos resíduos secos. 
 
Tabela 1. Caracterização físico-química do resíduo de coco verde e da farinha de soja 

Parâmetros Bagaço da casca de Coco Verde Farinha de soja 
Umidade (b.u.) (%) 13,75±0,26 5,83±0,11 

Cinzas (%) 4,19±0,09 4,32±0,17 

Extrativos (%) 6,68±0,88 nr 
Lignina (%) 24,47±1,22 nr 

Holocelulose (%) 50,09±2,57 nr 
Carbono (%) 40,33 15,02 

Nitrogênio (%) 0,1 7,0 

 
Observa-se que os valores médios apresentados na Tabela 1, não apresentaram diferenças 

significativas e estão de acordo com os valores observados na literatura. Normalmente, não são 
encontrados valores fixos, mas sim uma faixa de valores devido a constituição final de cada planta sofrer 
influência, como clima, constituição do solo, infecção e pragas, método de plantio, época de colheita e 
outros, fazendo com que plantas de mesma espécie apresentem composições diferentes. 

As umidades encontradas para o resíduo de coco e para a farinha de soja, 13,75 e 5,83% 
respectivamente, estão dentro dos valores recomendados pela Resolução RDC nº 263/2005 da Agência 
Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA), que estabelece as condições ideais de armazenamento de 
resíduos e farinhas. Assim, considera-se que esses materiais possuem boa estabilidade física e química, 
podendo ser armazenados em temperatura ambiente, sem o risco de haver desenvolvimento de fungos 
e produção de micotoxinas. Na fermentação em estado sólido, a quantidade de água livre presente nos 
substratos é um dos fatores que mais afetam o crescimento microbiano e a formação de produto, pelo 
fato de determinar a quantidade de água inicial disponível para o microrganismo e por fazer com que o 
substrato se dilate, facilitando assim, a penetração do micélio para a utilização do substrato (ABREU, 
2014).  

O teor de água ideal para o crescimento celular deve formar uma película de água na superfície, 
facilitando assim a dissolução e a transferência de nutrientes e oxigênio do meio para o microrganismo. 
Entretanto, os espaços entre as partículas devem permanecer livres para permitir a difusão de oxigênio 
e a dissipação de calor (GERVAIS & MOLIN, 2003). Assim, existe uma necessidade de umidificar esse 
substrato para que o microrganismo se desenvolva. No caso desta pesquisa, a umidade inicial do meio 
foi ajustada para 70% (base úmida) pela adição de um volume definido de água destilada, determinado 
através do balanço de massa. 

A caracterização química da fibra da casca do coco verde constatou quantidade de lignina 
representativa (24,47%), sendo superior ao obtido por Cardoso (2016), com 19,47%. O teor de 
extrativos encontrado (6,68%) foi alto comparando com teores de extrativos de madeiras como as 
coníferas, que variam de 5 a 8% e as folhosas que variam de 2 a 4% (BRITO, 1985), sendo bem próximos 
dos valores encontrados por Ferraz (2011) e Rampazzo (2011), trabalhando com fibra de coco 
obtiveram (4,86%) e (9,76%), respectivamente. 

É importante mencionar que, apesar de as comparações serem feitas com materiais de 
composição diferentes do coco, tornam-se válidas como parâmetros referenciais para esta matéria-
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prima alternativa, pois assim como outros materiais fibrosos residuais, a fibra ou a casca de coco 
mostram uma ampla variação na composição química. Van Dam et al. (2006) mencionam que, os valores 
dependem da variedade genética, da espécie, do tipo de solo, das condições de crescimento e da 
maturidade do coco no momento do corte.  

Sabendo-se que a relação C/N do substrato utilizado como suporte para o inóculo tem papel 
significante na degradação por fungos de podridão branca, visto que as necessidades nutricionais dos 
microrganismos são diversas por apresentarem diferenças inerentes na sua capacidade de sintetizar os 
constituintes celulares a partir de nutrientes simples, constata-se que a alternativa de usar o coco verde 
como fonte de carbono para o crescimento do Psilocybe castanella foi bem sucedida, como pode ser 
observado na Tabela 1, pelo seu alto teor de carbono. 
 
Conclusão 

Em função dos dados obtidos, foi possível evidenciar que o resíduo de coco verde é uma fonte 
potencial de nutrientes para a produção de enzimas lignocelulolíticas, para utilização em processos 
industriais e biotecnológicos.  

Do ponto de vista ambiental, pode-se concluir que essa investigação possibilita importante 
alternativa para a reciclagem de resíduos provenientes das atividades humanas e agrícolas, 
contribuindo assim para a minimização de problemas ambientais decorrentes do acúmulo desses 
resíduos na natureza. 

Nesse sentido, entende-se que a iniciativa é uma ação eficaz na aplicação de soluções que 
representam impactos reais para melhorar a qualidade de vida no nosso planeta. 
 
Referências 
ABREU, P. M. S. Produção de enzimas lignocelulolíticas por fermentação em estado sólido de resíduos 
agroindustriais sob ação do fungo Psilocybe castanella CCIBT 2781. Dissertação de Mestrado. 
Universidade Federal de Campina Grande. Campina Grande, 2014. 
Agência Nacional de Vigilância Sanitária, 2005. 
BRASIL. Ministério da Saúde. Agencia Nacional de Vigilância Sanitária. Métodos Físico-Químicos para 
Análise de Alimentos. 2008. 
BRITO, J. O. Química da madeira. Piracicaba: ESALQ. 126p. 1985. 
CARDOSO, M. S.; GONÇALEZ, J. C. Aproveitamento da casca do coco-verde (Cocos nucifera L.) para 
produção de polpa celulósica. Ciência Florestal, Santa Maria, v.26, n.1, p.321-330, 2016.  
CARRIJO, O. A.; LIZ, R. S.; MAKISHIMA, N. Fibra da casca de coco verde como substrato agrícola. 
Horticultura Brasileira, v.20, n.4, p.533-535. 2002. 
CASTRO, A. M.; PEREIRA, N. Produção, propriedades e aplicação de celulases na hidrólise de resíduos 
agroindustriais. Química Nova, São Paulo, v.33, n.1, p.181-188. 2010. 
EMBRAPA. Procedimentos para Análise Lignocelulósica, 2010. 
EMBRAPA. Preparo de composto orgânico na pequena propriedade rural, 2011. 
FERRAZ, J. M. Produção e propriedades de painéis de fibra de coco verde (Cocos nucifera L.) em mistura 
com cimento Portland. Dissertação (Mestrado em Engenharia Florestal). Universidade de Brasília, 
Brasília-DF. 2011. 
GALEMBECK, F.; BARBOSA, C. A. S.; SOUSA, R. A. Aproveitamento sustentável de biomassa e de recursos 
naturais na inovação química. Química Nova, São Paulo, v.32, n.3, p.571-581. 2009. 
GERVAIS, P.; MOLIN, P. The role of water in solid-state fermentation. Biochemical Engineering Journal, 
Amsterdam, v.13, n.2/3, p.85-101. 2003. 
GONÇALEZ, J. C. Nota de aula da disciplina Celulose e Papel. 1° semestre de 2011. Universidade de 
Brasília/Departamento de Engenharia Florestal. 2011. 
FERRAZ, J. M. Produção e propriedades de painéis de fibra de coco verde (Cocos nucifera L.) em mistura 
com cimento Portland. Dissertação (Mestrado em Engenharia Florestal). Universidade de Brasília, 
Brasília. 2011. 
RAMPAZZO, A. P. Caracterização físico-química e anatômica da fibra de coco verde (Cocos nucifera L.). 
Trabalho de Conclusão do Curso (Graduação de Engenharia Florestal). Universidade de Brasília. Brasília. 
2011. 
ROSA, M. F. et al. Caracterização do pó da casca de coco verde usado como substrato agrícola. 
Comunicado Técnico, 54. Fortaleza: Embrapa Agroindústria Tropical, p.6. 2001. 



Gestão Integrada de Resíduos: Universidade & Comunidade v.2 Cirne et al. (2018) 

280 

VAN DAM, J. E. G. et al. Process for production or high density/high performance binderless boards from 
whole coconut husk Part2: Coconut rusk morphology, composition and properties. Industrial Crops and 
Products, v.24, p.96-104. 2006. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



Gestão Integrada de Resíduos: Universidade & Comunidade v.2 Cirne et al. (2018) 

281 

Capítulo 67 
 

 

INVESTIGAÇÃO DO REUSO DA MONTMORILLONITA K-10 COMO AGENTE PROMOTOR NA 
ACETILAÇÃO DO 1,2:3,4-DI-O-ISOPROPILIDENO-α-D-GALACTOPIRANOSE 

 
Rayane de Oliveira Silva1 

Antônio Ruan Souto dos Santos2  
Cosme Silva Santos3 

Juliano Carlo Rufino de Freitas4 
 

1 LASO, UFCG, Campina Grande – Paraíba, Brasil, rayane_cuite@hotmail.com 

2 LASO, UFCG, Campina Grande – Paraíba, Brasil, ruam_souto@hotmail.com 

3 LASO, UFRPE, Recife – Pernambuco, Brasil, cosme.quimica_21@hotmail.com 

4 LASO, UFCG, Campina Grande – Paraíba, Brasil, julianocrufino@yahoo.com.br 
 
Introdução 

Durante as últimas décadas, as questões ambientais têm ganhado cada vez mais notoriedade em 
vários segmentos da sociedade. No meio acadêmico, em especial nos laboratórios de química, essa 
preocupação vem recebe maior destaque, uma vez que, o uso de substâncias inflamáveis e/ou tóxicas é 
frequente, gerando resíduos potencialmente causadores de poluição. Nessa conjuntura, é preciso buscar 
alternativas que evitem ou atenuem a produção de resíduos, diminuindo, dessa maneira, o impacto da 
atividade química ao ambiente (AGUIAR, 2014).  
 Uma das estratégias que tem se destacado e que contribui para a diminuição da geração de 
resíduos químicos envolve o uso de catalisadores ou agentes promotores recicláveis e reutilizáveis 
(ANASTAS & WARNER, 2000). O uso desses materiais permite que diversos ciclos reacionais sejam 
realizados de forma eficiente, sem a geração de resíduos provenientes dos mesmos. Adicionalmente, um 
destaque deve ser dado aos catalisadores ou promotores heterogêneos, pois, além de permitirem a 
reutilização, podem ser facilmente removidos do meio reacional, e geram pouco ou nenhum resíduo 
após as reações (SOUZA, 2015).  
 Dentre os catalisadores ou promotores heterogêneos com uso muito frequente em química 
orgânica, merece destaque a montmorillonita K-10. Essa argila vem sendo amplamente utilizada como 
agente promotor ou catalisador em inúmeras reações orgânicas. Ela é tão versátil que pode ser utilizada em várias formas de energia, como em sistemas de refluxo, micro-ondas, ultrassom e, além disso, pode 
ser empregada em diferentes solventes orgânicos (DEVI & MUTHUMARIAPPAN, 2016). Considerada 
atóxica, é facilmente manipulada e removida do meio reacional, o que implica em uma diminuição dos 
gastos para o isolamento do produto desejado, podendo ser reutilizada em outros ciclos reacionais. 
Esses atributos são importantes do ponto de vista da química verde (BRAIBANTE; BRAIBANTE, 2014).  

Diante da versatilidade da montmorillonita K-10 e cientes que não há relatos na literatura sobre 
o reaproveitamento de agentes promotores na acetilação do 1,2:3,4-di-O-isopropilideno--D-
galactopiranose, o trabalho descreve a investigação da eficiência e do reaproveitamento dessa argila 
como agente promotor nesta reação. 
 
Material e Métodos 

Todos os reagentes e solventes foram utilizados sem a necessidade de purificação prévia dos 
fornecedores, Aldrich, Vetec e Cinética. Os solventes foram evaporados em um rotaevaporador Büchi 
Rotavapor modelo R-114 conectado a uma bomba de vácuo modelo KNF Neuberger, e o solvente 
remanescente foi eliminado utilizando uma bomba de alto vácuo da Edwards modelo RV3.  

No teste de reciclabilidade foi utilizada uma centrifuga da marca Centribio modelo 80-2B para 
decantar a argila e permitir a retirada do liquido sobrenadante.  
 
Preparo do 1,2:3,4-di-O-isopropilideno--D-galactopiranose (2) 

Em um balão de fundo, contendo 45 mL de propanona, foram adicionados a D-galactose anidra 1 
(1,8g, 10,0 mmol), CuSO4 anidro (4,0g, 25 mmol) e 0,23 mL de H2SO4 concentrado. A mistura reacional 
foi agitada em temperatura ambiente e sob atmosfera inerte. Uma vez comprovado o término da reação 
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por CCD, o CuSO4 foi removido por filtração a vácuo e lavado com acetona. Na sequência, o filtrado foi 
neutralizado com solução saturada de NaHCO3. O produto bruto foi rotaevaporado e purificado por 
cromatografia em coluna em um sistema eluente hexano/acetato de etila (7,5:2,5). 
 
Preparo do 6-O-acetil-1,2:3,4-di-O-isopropilideno-α-D-galactopiranose (3) 

Em um balão de fundo redondo, contendo 1 mL de anidrido acético, foram adicionados 0,25 mmol 
do composto 2 (65 mg) e a montmorillonita K-10 (65 mg, 100% M/M). A mistura reacional foi agitada 
por 7,5 minutos em temperatura ambiente. Após o término da reação a fase orgânica foi lavada com 
solução saturada de NaHCO3 (50 mL) e seca com MgSO4. O produto bruto foi concentrado utilizando um 
evaporador rotativo e purificado por cromatografia em coluna em um sistema eluente hexano/acetato 
de etila (7,5:2,5). 
 
Procedimento para o reuso da montmorillonita K-10 
 Em um tubo de ensaio de 10 mL, contendo 0,25 mmol do composto 3 (65 mg) e anidrido acético 
(1,0 mL), adicionou-se a montmorillonita K-10 (65 mg, 100 % m/m). A mistura reacional foi agitada sob 
temperatura ambiente. Após o término do primeiro ciclo, o tubo de ensaio foi colocado em uma 
centrifuga (10 min, 1500 rpm) e sobrenadante foi removido. Em seguida, adicionou-se acetato de etila 
(2,0 mL) no tubo de ensaio e centrifugou-se, removendo novamente o sobrenadante. Visando lavar a 
argila e aumentar a eficiência das reações subsequentes, este processo foi repetido por mais três vezes.  
Feita essa lavagem, a argila foi reutilizada em mais seis ciclos reacionais. 
 
Resultados e Discussão 
 A literatura descreve a utilização das montmorillonitas em diferentes processos industriais como 
adsorventes, catalizadores, promotores, cosméticos, cerâmicas industriais, dentre outros (FERREIRA & 
SILVA, 2008). No entanto, a literatura pouco relata sobre a reciclagem das argilas para a posterior 
utilização como catalisadores ou promotores em sínteses de compostos orgânicos.   
 No presente trabalho foi investigada a possibilidade de reutilização da montmorillonita K-10 na 
reação de acetilação do composto 2, preparado a partir da D-galactose, conforme mostra a analise 
retrossintética no esquema 1. 
 

 
Esquema 1. 

  
O composto 2 foi sintetizado de acordo com o protocolo de Schmidt (1963), sendo obtido com 

83% de rendimento após 36 horas de reação. O composto 3, por sua vez, foi obtido através de uma 
adaptação da metodologia de Phukan (2004), sendo utilizada a argila montmorillonita K-10 como 
agente promotor na reação de acetilação. Essa reação foi melhor processada com o emprego de 100% 
m/m da argila, com um tempo reacional de 7,5 minutos e um rendimento de 95% sob temperatura 
ambiente. Nesta reação, a montmorillonita K-10 atua possivelmente como ácido de Lewis, por interagir 
com os pares de elétrons livres do oxigênio do anidrido acético, ativando a carbonila, facilitando deste 
modo a acetilação. Uma vez obtido, o composto 2 foi utilizado como substrato na reação de acetilação, 
na qual foi investigada a eficiência da montmorillonita K-10 nesta reação. Esse estudo encontra-se 
sumarizado na Tabela 1. 
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Tabela 1. Estudo do reuso da montmorillonita K-10 na acetilação do composto 2 

 
 De acordo com a Tabela 1, a argila montmorillonita K-10 manteve-se eficiente em promover a 
reação de acetilação nos quatro primeiros ciclos reacionais. Essa observação pôde ser constatada pelos 
tempos reacionais que se mantiveram em 7,5 minutos e pelos rendimentos que variaram entre 94-96%.  

A partir do quinto ciclo as propriedades da montmorillonita foram diminuídas, isso foi constatado 
e comprovado pelo aumento do tempo reacional para 15 minutos e pela queda do rendimento para 72%. 
Depois do sexto ciclo, o tempo reacional da reação estabilizou em 30 minutos e com o rendimento de 
70%. Esses resultados foram muitos satisfatórios, pois a montmorillonita K-10 promoveu a reação de 
acetilação em um curto tempo reacional e, além disso, foram obtidos ótimos rendimentos.  
Adicionalmente, essa argila pode ser utilizada por quarto ciclos reacionais sem perda de eficiência.  
 
Conclusão 

Tendo em vista os resultados obtidos, podemos inferir que a atividade desempenhada pela argila 
montmorillonita K-10 na reação de acetilação de 1,2:3,4-di-O-isopropilideno--D-galactopiranose, se 
mostrou um promotor muito eficiente. Por ser sólida, essa argila foi de fácil manuseio, o que facilitou 
seu reaproveitamento, mantendo sua atividade promotora por quatro ciclos reacionais sem perca de 
eficiência, promovendo a reação em curtos tempos reacionais e com excelentes rendimentos. Esses 
resultados são considerados importantes do ponto de vista acadêmico e industrial, onde se busca 
insensatamente por uma redução do custo e de resíduos reacionais. 
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Ciclo K-10 (%m/m) Tempo (min) Rendimento (%) 
1 100 % 7,5 95 
2 100 % 7,5 96 
3 100 % 7,5 95 
4 100 % 7,5 94 
5 100 % 15 72 
6 100 % 30 70 
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Introdução 

Os agrotóxicos consistem em moléculas sintetizadas, que efetuam determinadas reações 
bioquímicas de insetos, microrganismos, animais e plantas para controlar ou eliminar numa cultura 
agrícola (SPADOTTO et al., 2004). 

A frequente e incorreta utilização destes produtos pode acarretar em contaminações dos solos 
agrícolas, águas superficiais e subterrâneas, e alimentos; que culmina em riscos de efeito negativo para 
organismos terrestres e aquáticos (SPADOTTO et al., 2004). 

Para segurança, é necessário armazenar estes produtos em locais livres de umidade, com boa 
ventilação, iluminação natural e sem transito de pessoas e animais, evitando acidentes; além disso, o 
descarte não deve ser em lixo comum, sendo necessário a devolução de embalagens vazias lavadas, para 
o local de aquisição, que consiste na logística reversa. 

A logística reversa de embalagens de agrotóxicos é apresentada como ferramenta importante na 
redução dos resíduos descartados inadequadamente no meio ambiente, pelo setor agrícola (OLIVEIRA 
et al., 2014; BERNARDO et al., 2015). 

Nesse contexto, foi realizado um levantamento na UFRPE/UAST – Universidade Federal Rural de 
Pernambuco/Unidade Acadêmica de Serra Talhada, com objetivo de analisar a utilização de agrotóxicos 
em experimentos agrícolas com fins acadêmicos, dentro da unidade e ao entorno, no IPA- Instituto 
Agronômico de Pesquisa, bem como, as condições de armazenamento e descarte. 
 
Material e Métodos O levantamento foi realizado em agosto de ʹͲͳ na UFRPE/UAST ȋ°ͷǯʹͳ.͵ǳS ͵ͺ°ͳǯͶ͵.ͻǳWȌ. 
Inicialmente, fez-se uma listagem dos experimentos conduzidos em campo dentro na universidade e ao 
entorno (Figura 1), no terreno cedido pelo IPA, no qual, foi aplicado um questionário para os 
profissionais responsáveis, perguntando se havia utilização de agrotóxicos na execução dos trabalhos, 
se sim: quais seriam os produtos utilizados, e como seria feito o armazenamento e descarte das 
embalagens. Após obtenção destas informações, foi possível organizar os dados para verificar a 
percentagem de utilização, listar os produtos utilizados, bem como especificar a classe toxicológica, 
grupo químico e classificação ambiental, de acordo com o MAPA – Ministério da Agricultura, Pecuária e 
Abastecimento.  
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Figura 1. Localização da UFRPE/UAST E IPA. Fonte: Google Earth (2017). 

 
Resultados e Discussão 

Foram entrevistados 13 profissionais, no qual, conduzem experimentos nas áreas de fruticultura, 
olericultura, entomologia, solos, forragem e pastagem, agrometeorologia, irrigação, mecanização 
agrícola, e cultivos industriais. Dentre os mesmos, apenas 3 afirmaram que utilizaram agrotóxicos nos 
experimentos conduzidos, 5 informaram que já fizeram utilização em outros experimentos, e 5 nunca 
utilizaram. 

 
Figura 2. Percentagem do uso de agrotóxicos entre os profissionais entrevistados. 

 
Sobre os produtos, listou-se tanto os que já foram utilizados, como os que estão em uso (Tabela 

1), totalizando 7 tipos. Dentre os mesmos, o Sulfluramida foi utilizado em dois experimentos distintos. 
A classificação mais comum foi o inseticida, seguido do herbicida.   
 
Tabela 1. Listagem de agrotóxicos utilizados em experimentos na UFRPE/UAST e ao redor 

Ingrediente Ativo 
Classe 

Toxicológica 
Classificação Grupo químico 

Classificação 
Ambiental 

Picloram-
trietanolamina + 2,4 - 

D-trietanolamina 
Vermelha Herbicida 

Ácido piridinocarboxilico 
e ariloxialcanóico 

III 

Sulfluramida Verde Inseticida Sulfonamida fluoroalifática III 
Atrazina Azul Herbicida Triazina III 
Diurom Amarela Herbicida Uréia II 

Lambda-cialotrina Azul Inseticida Piretróide I 
Deltametrina Vermelho Inseticida Piretróide II 

Bacillus thuringiensis Verde Inseticida Biológico IV 

A universidade não dispõe de um setor específico para armazenamento destes produtos, portanto 
cada profissional é responsável por armazenar os mesmos; com isso, de modo geral, os agrotóxicos são 
abrigados, sob proteção, em salas ou áreas direcionadas para execução dos experimentos.  

23%

39%

38%

UTILIZA NUNCA UTILIZOU JÁ UTILIZOU
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Após uso, as embalagens devem passar pela tríplice lavagem e entregues nos estabelecimentos 
que foram adquiridos; porém, este procedimento não é muito evidente, pelo fato de algumas lojas da 
região não aceitarem este retorno; o que contradiz a norma de logística reversa.  
 
Conclusões 

Os experimentos analisados possuem uma área relativamente pequena, se comparado aos 
cultivos comerciais. Desta forma, a quantidade de agrotóxicos utilizados é mínima, no qual, utiliza-se 
apenas em casos extremos, quando não há outras alternativas. Nesse contexto é bastante comum a 
aplicação de extratos naturais no controle de pragas e doenças, desenvolvidos pelos próprios 
pesquisadores.  
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Introdução 

Em aterros sanitários, a biodegradação da fração orgânica dos Resíduos Sólidos Urbanos (RSU) 
ocorre por processos físicos, químicos e microbiológicos, produzindo líquidos lixiviados e o biogás 
(TCHOBANOGLOUS et al., 1993).  

O biogás de aterros de resíduos sólidos é uma mistura gasosa combustível, resultante da 
biodegradação da matéria orgânica pela ação de bactérias em meio anaeróbio, contendo em sua 
composição metano, gás carbônico, e em menor quantidade, hidrogênio, nitrogênio, gás sulfídrico, 
monóxido de carbono, amônia, oxigênio e aminas voláteis (PECORA et al., 2008). 

O monitoramento do biogás e dos fatores ambientais nos aterros sanitários são fundamentais para 
a gestão de resíduos sólidos, uma vez que podem contribuir para a avaliação da degradabilidade e do 
potencial poluente dos gases resultantes desse processo. Destaca-se que as emissões de gases podem 
levar a toxicidade ambiental às comunidades circunvizinhas, além da inviabilidade do aproveitamento 
energético desse biogás.  

Nesse contexto, torna-se relevante o monitoramento do biogás e de fatores ambientais como 
temperatura ambiente e velocidade dos ventos em Células de aterros sanitários que tenham potencial 
de emissão de gases ao longo do tempo. Logo, o objetivo deste trabalho é estudar o monitoramento do 
biogás e de fatores ambientais na Célula 1 do aterro sanitário de Campina Grande-PB, Brasil. 
 
Material e Métodos 

A área de estudo compreende o Aterro Sanitário de Campina Grande (ASCG), localizado na 
Rodovia PB 138, Km 10, Zona Rural, Campina Grande-PB ȋcoordenadas: Latitude °ͳǯʹ.ͳǳS e Longitude ͵°ͲͳǯͲ͵.ͳǳOȌ. O ASCG é um empreendimento privado gerenciado pela ECOSOLO - Gestão 
Ambiental de Resíduos LTDA, atualmente, possui 31 funcionários e previsão de vida útil de 25 anos, 
ocupando uma área total de 64 ha, sendo 40 ha destinados à disposição de resíduos sólidos urbanos. O 
ASCG recebe resíduos provenientes dos municípios de Campina Grande, Puxinanã, Montadas, Boa Vista 
e Lagoa Seca e atende, no momento, uma população de 461.387 habitantes, resultando no aterramento 
de aproximadamente 500 t.d-1 de resíduos (ECOSAM, 2014; IBGE, 2017; GUEDES et al., 2017).   

A Célula 1 do aterro, alvo deste estudo, iniciou a operação em julho de 2015 e finalizou em 
dezembro de 2015, possui uma massa total de 80.889.866 Kg de resíduos depositados, sendo a maioria 
proveniente do município de Campina Grande-PB (ECOSOLO, 2016). A área de base é de 100 x 100 m e 
a altura em torno de 20 m, escalonadas em platôs de 5 m de altura, com bermas de 6 m de comprimento. 
A Célula 1 é composta por 9 drenos de gases que perpassam todas as camadas de resíduos ao longo da 
altura da Célula, desde a base até o platô superior. Os drenos são compostos por manilhas de concreto 
perfuradas, para possibilitar a entrada do biogás ao longo de seu comprimento. A Figura 1 ilustra um 
desenho esquemático com a vista superior da área da Célula 1, com 9 drenos verticais (DV) de gases. 
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Figura 1. (a) Distribuição dos 9 drenos verticais na Célula 1; (b) Drenos de gases. 

 
Para realizar o monitoramento do biogás, da temperatura e da velocidade dos ventos foram 

realizadas medições mensais e a pesquisa abrangeu o período de outubro de 2016 a agosto de 2017.  Os 
equipamentos utilizados foram o detector portátil de gases denominado Dräger modelo X-am 7000, que 
afere concentrações de CH4, CO2 e O2 e o termo anemômetro digital, modelo Impac IP – 720 que verifica 
simultaneamente a velocidade do ar em movimento (vento) em m/s e a temperatura ambiente em ºC.  
 
Resultados e Discussão 

As Figuras 2 e 3 apresentam os resultados obtidos a partir do monitoramento das concentrações 
dos gases, velocidade dos ventos e temperatura ambiente. Os valores correspondem às médias dos 
resultados obtidos para cada parâmetro, considerando os 9 drenos que compõem a Célula 1 do ASCG. 

 

 
Figura 2. Concentração dos gases e temperatura ambiente em função do tempo. 

 
Verifica-se na Figura 2 que a temperatura ambiente pouco variou nos primeiros meses de 

monitoramento, apresentando valores médios de 32°C, com maiores variações a partir do mês de 
fevereiro de 2017, tendo sido verificada no mês de março uma maior temperatura, em torno de 39°C. 
Em relação às concentrações dos gases, não houve alterações consideráveis de CO2 nos meses iniciais 
de monitoramento, tendo sido observadas variações mais acentuadas nos dois últimos meses de 
monitoramento, onde a concentração de CO2 aumentou de 37% em julho para 45% em agosto de 2017. 
As concentrações de oxigênio permaneceram na maioria do tempo em níveis baixos, em torno de 3,63%.  

De acordo com Aires (2013), elevadas concentrações de O2 podem ser prejudiciais ao sistema, mas 
pequenas concentrações podem até ser úteis, desde que não afetem o metabolismo dos anaeróbios 
estritos. As maiores concentrações de CH4 ocorrem nos meses de março, abril e julho de 2017, com 
valores próximos de 48%, correspondente aos menores percentuais verificados para O2. Para o mês de 
agosto há aumento significativo para 51% de CH4, bem como a menor concentração verificada para O2, 
em torno de 2,11%. Percebe-se que as concentrações médias de CH4, CO2 e O2 da Célula 1 são indicativas 
da fase metanogênica de biodegradação dos resíduos, pois durante o monitoramento foram constadas 
concentrações de CH4 superiores às de CO2.  



Gestão Integrada de Resíduos: Universidade & Comunidade v.2 Cirne et al. (2018) 

289 

De acordo com a Figura 2, percebe-se que a temperatura ambiente acima 28ºC favoreceu a 
produção de biogás. Nos meses de abril e julho, observou-se que um aumento nas concentrações de CH4 
correspondeu à diminuição da temperatura ambiente, o que pode ser explicado pelo valor considerável 
de precipitação, de 25,6mm, em comparação aos demais meses em que a precipitação ficou em torno de 
0,5mm influenciando na temperatura do ar, com sua consequente diminuição (AESA, 2017). Em relação 
aos meses de fevereiro, março e maio, um comportamento semelhante também foi verificado por Meres 
et al. (2004) onde observaram que o aumento da temperatura ambiente se associava a menores 
concentrações de CH4, constituindo um fator relacionado ao clima quente e seco na região do aterro, 
provocando a secagem da superfície da célula e migração de biogás pela camada de cobertura de solo 
compactado, diminuindo as concentrações de CH4 e a coleta de gás. 

 

 
Figura 3. Concentração dos gases e velocidade dos ventos em função do tempo. 

 
A partir da Figura 3 percebe-se que o aumento ocorrido na velocidade dos ventos nos primeiros 

meses de monitoramento, com valores aproximados de 5 m/s, não influenciou de forma significativa as 
concentrações de biogás, com exceção dos meses de dezembro e junho, para o qual um aumento da 
velocidade do vento contribuiu para uma diminuição da concentração de CH4. Nesta situação, a 
concentração de O2 aumentou em relação ao mês anterior, sendo possível considerar que os fortes 
ventos, ao interceptar os drenos, favorecem a entrada de O2 em seu interior, indicando, possivelmente, 
o efeito do oxigênio na redução da atividade metanogênica.  

Observou-se que uma menor incidência da velocidade do vento encontra-se associada a maiores 
concentrações dos gases, pois as correntes de ar provocam a diluição do biogás, influenciando na 
concentração de cada componente que o constitui, esse comportamento também foi verificado por 
Tarazona (2010) e Maciel (2009). Semelhante ao que foi verificado para a temperatura ambiente, 
também para o mês de abril, observa-se um comportamento diferente do proposto pelos autores, pois 
as concentrações de biogás foram aumentadas quando a velocidade dos ventos foi superior ao mês 
anterior, e nessa situação, esse fator ambiental pode estar relacionado ao posicionamento dos drenos 
de gases na Célula 1 e não interferiu que concentrações elevadas de biogás fossem encontradas. 
 
Conclusão 

A Célula 1 do Aterro Sanitário de Campina Grande-PB apresentou concentrações de metano, com 
valores médios superiores a 35%, adequadas com a idade do aterro e conivente com a fase metanogênica 
de degradação dos RSU.  

Verifica-se que as concentrações mensais de biogás podem ser afetadas por outros fatores 
climáticos, como a precipitação. Entretanto, há considerável influência da velocidade do vento e 
temperatura ambiente nas concentrações, principalmente de CH4, para alguns dos meses específicos do 
período de monitoramento.  

Ventos fortes podem possibilitar a entrada de O2 na Célula, diminuindo as concentrações de CH4, 
além de provocar a diluição do biogás. Dessa forma, é de extrema importância considerar os fatores 
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ambientais para a gestão dos resíduos em aterros sanitários e ressalta-se necessária a captura do biogás 
por meio de tratamento adequado, uma vez que os drenos localizados na Célula 1 ainda se encontram 
abertos e emitindo biogás para atmosfera. 
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Introdução 

Atualmente, um aluno passa cerca de 37% do seu dia no interior de um edifício e, muitas vezes, 
sujeito a um ar composto por um conjunto diversificado de poluentes, que poderão comprometer a sua 
saúde a curto e a longo prazo (PARREIRAL, 2011). Esses poluentes estão ligados a falta de renovação de 
ar no interior da sala, e quando somados a grande densidade de indivíduos por períodos prolongados 
resulta em concentração de dióxido de carbono acima dos limites toleráveis para o bom funcionamento 
do metabolismo.  

O dióxido de carbono (CO2) é um gás incolor, inodoro e insípido, constituinte da atmosfera 
terrestre com concentrações de aproximadamente 412ppm, em regiões não poluídas (PARREIRAL, 
2011). No interior de edifícios as concentrações de CO2 podem variar entre 500 e 5000 ppm (ALFANO 
et al., 2010). Quando inalado em concentrações acima de 1000 ppm, o dióxido de carbono causa 
desconforto e sintomas como sonolência, dores de cabeça, falta de concentração e redução de seu 
desempenho (SILVA et al., 2014). Em concentrações próximas a 30.000 ppm pode causar convulsões e 
até mesmo a morte por asfixia (ODISI, 2013).  

O monitoramento quanto as concentrações de CO2 em ambientes fechados é de extrema 
importância, já que se trata de um inimigo silencioso e imperceptível. Com essa premissa, objetivou-se 
verificar a qualidade do ar ao longo do dia em sala de aula da Universidade Federal de Campina Grande 
(UFCG), onde foram mensurados ao longo do dia os níveis de dióxido de carbono em ambiente 
climatizado por ar condicionado modelo split piso-teto. 
 
Material e Métodos 

Esse trabalho foi desenvolvido no Campus I da UFCG, com coordenadas 7°21'42.75"S e 
35°90'81.27"W, no dia 16 de março de 2017 (Figura 1A). 

As leituras das concentrações de CO2 foram realizadas utilizando-se o sensor infravermelho 
modelo Testo 535, Figura 1B, com faixa de medição de 0 a 9999 ppm e resolução de 1 ppm. A coleta de 
dados ocorreu no período das 8 às 18h30min, compreendendo ao horário de aula, com pausa das 
12h30min às 13h30min, correspondendo o horário do almoço. Cada leitura teve duração de 5 min em 
intervalos de 30 min, totalizando 19 leituras. 
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a b 
Figura 1. Bloco CAA (A); Sensor de medição de dióxido de carbono (B). 

 
Foi escolhido o bloco CAA, sala 101, que está localizada no térreo do prédio. A sala possui 

capacidade máxima de ocupação para 110 pessoas com área de 8 m x 17,5m e uma única porta de acesso 
pela frente da sala, as janelas de vidro que permanecem fechadas ao longo do dia devido a climatização 
ser feita por ar condicionado (Figuras 2A e 2B) bem como, devido aos ruídos externos. As coletas formas 
feitas no ponto central da sala, tendo o grupo de pesquisadores do trabalho, revezado e sentado na 
mesma cadeira da quinta fileira (Figura 2B), usando um prolongador do sensor de CO2 direcionado para 
o corredor central da sala e local distante do fluxo do ar condicionado e próximo a maior concentração 
de alunos.  
 

a b 
Figura 2. Sala de aula do bloco CAA – UFCG: Panorama da sala visto frente e próximo a porta de 

entrada (A); uso de ar condicionado (split) e ponto de coleta de dados de CO2 (B). 
 

Os resultados foram comparados aos valores recomendados por norma brasileira para 
concentração de CO2. Em ambientes confinados é regulamentado pela Resolução nº09 da Agência 
Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA), que fixa o limite de 1000 ppm para garantir o conforto e bem-
estar dos ocupantes (ANVISA, 2003). A taxa de renovação de ar adequada em ambientes climatizados 
foi estabelecida como 27 m³/h. pessoa, exceto em casos de alta rotatividade de pessoas, onde é 
recomendada uma taxa mínima de 17 m³/h. pessoa (ANVISA, 2003). 
 
Resultados e Discussão 

É possível observar na Figura 3 as concentrações máximas e mínimas de CO2 em função do horário 
e do número de ocupantes na sala, percebendo-se a proporcionalidade das variáveis, e seu efeito 
cumulativo ao longo do dia. 
  Valores em vermelho sublinhado refere-se à quantidade de alunos presentes na sala de aula em 
cada horário de coleta. 
 



Gestão Integrada de Resíduos: Universidade & Comunidade v.2 Cirne et al. (2018) 

293 

 
Figura 3.  Concentração de CO2 em sala de aula em função do horário. 

 
As máximas variaram entre 538 ppm às 8 h e 2526 ppm às 17h30min, ultrapassando o valor de 

1000 ppm em todos os momentos que os alunos estavam em sala de aula, ou tinha aula em seguida, 
ultrapassando o recomendado pela ANVISA para ambiente fechado, mesmo quando reduzia o nível, 
existia a porta aberta para entrada ou descuido dos alunos, permitindo que jatos de ar dos dois Split 
piso-teto com capacidade de 55.000 BTU cada, o mais próximo da frente, forçasse a expulsão do ar pela 
porta aberta, isto indica que, a forma possível de rebaixar o nível de CO2 não é a mais  recomendada, 
pois a sala ao ficar aberta, demanda mais energia de equilíbrio para a temperatura estabelecida pelo 
equipamento. Apenas no horário das 13h30min às 15 h as taxas ficaram dentro do limite recomendado, 
sendo possível perceber o número reduzido de pessoas por não haver aula neste horário.  

Nunes (2013) ao analisar as concentrações de CO2 em 3 salas de aulas de universidade, constatou 
valores que também extrapolaram a norma, variando de 837,5 a 2191ppm. É possível perceber a 
aproximação desses valores com os obtidos nesta pesquisa, reforçando a má qualidade do ar em 
ambientes confinados com uso de ar condicionado e sem renovação do ar.  

Analisando as taxas de CO2 em função do número de ocupantes na sala, percebe-se altos valores 
nos horários primeiros e últimos horários de coleta, mesmo não havendo ocupação de alunos na sala. 
No período da manhã, entre 10h30min e 11h30min, horário com maior número de alunos em sala, as 
taxas variaram entre 1599 e 1952 ppm, respectivamente, mantendo-se abaixo do valor no período da 
tarde com a ocupação de alunos, mesmo que em menor número. Esse resultado mostra claramente o 
efeito cumulativo de CO2 ao longo do dia associado à falta de renovação de ar neste ambiente. Tem-se 
ainda que, passados quase 1h30min da desocupação total da sala, a taxa máxima registrada foi de 1313 
ppm às 18h30min. 

É importante salientar que, esses valores podem ser ainda maiores por dois fatores que devem 
ser levados em consideração. A sala não atingiu sua capacidade máxima de ocupação, que normalmente 
são de 110 alunos, já que essa era a semana das finais do trimestre de 2016.2. Outro fator se deve à falta 
de aula no horário das 14 às 16 h, que como pode ser observado reduziu significativamente as 
concentrações de CO2 devido o menor número de alunos na sala. 

De acordo com um estudo realizado  por Satish et al. (2012), da State University of New York, em 
parceria com a University of California, contou com a participação de 24 voluntários envolvendo a 
concentração de dióxido de carbono no ar em ambientes de trabalho e salas de aula, concluíram que a 
qualidade do ar altera o desempenho dos alunos quando comparados com o nível mínimo de 600 ppm, 
e a  maior queda de desempenho aconteceu em dois tipos de decisões - as que envolvem iniciativa e as 
que envolvem estratégia.  

Considerando que esta sala de aula atende disciplinas de logica para as ciências exatas, como 
cálculo diferencial I, Algebra Vetoriale físicas, é importante ser colocado este tipo de estudo como 
componente de resposta, já que em ambientes bem arejados, com circulação de ar natural, a 
concentração de dióxido de carbono diminui e, com isso, a sensação de sonolência tende a diminuir. O 
ato excessivo de bocejar também está relacionado a qualidade do ar nesses ambientes, pois quando 
bocejamos, nosso corpo está tentando reequilibrar a relação entre oxigênio e CO2 no sangue. Portanto, 
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a quantidade e a qualidade de ventilação natural mantendo-se janelas e portas diariamente abertas 
antes do início das aulas ou no meio dia, poderia ser uma solução.  
 
Conclusão 

O uso de ar condicionado do tipo Split piso-teto na avaliação, não apresentou eficiência na troca 
do ar, implicando no aumento crescente da concentração de CO2 ao longo de cada expediente com aula, 
com resultados piores ao fim da última aula da tarde. 

Apesar do número reduzido de aluno no dia da coleta, os valores obtidos ultrapassaram a taxa de 
referência de 1000 ppm para ambientes confinados, apontando níveis ainda mais elevados quando a 
densidade de ocupação dos alunos chega próximo a capacidade máxima da sala. 

Existe necessidade de arejar a sala com abertura de algumas janelas e porta, preferencialmente 
após a última aula da manhã. 
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Introdução 

A ação do homem no meio tem causado uma série de desequilíbrios ambientais, especialmente, 
pela modelo capitalista de crescimento que se desenvolveu em quase todos os países do mundo no 
período pós revolução industrial. O modelo capitalista é centrado na produção em larga escala, cultura 
do consumismo e o descarte de produtos obsoletos (GOUVEIA, 2012). Uma das áreas mais 
problemáticas é a área da informação. O ciclo de desenvolvimento de novas tecnologias da informação 
e a obsolescência das demais tem causado vertiginoso aumento na produção de eletroeletrônicos, no 
mesmo passo que tem gerado cada vez mais resíduos provenientes dessa dinâmica atual. 

Os Resíduos de Equipamentos Elétricos e Eletrônicos (REEEs) são compreendidos como o 
conjunto de equipamentos que compõem os sistemas eletrônicos, tais como, computadores, tablets, 
teclados, impressoras, câmeras, aparelhos de som, televisores, monitores, CPUs, etc. Segundo, Rodrigues 
et al. (2015), não há, no Brasil, estatísticas de órgãos públicos oficiais quanto ao volume gerado por ano 
de REEEE. Entretanto, alguns autores estimaram a quantidade produzida per capta/ano. Para Rodrigues 
(2007), esse valor per capta é de cerca de 2,6 kg.hab-¹.ano-¹, aumentando segundo Araújo et al. (2012) 
para, aproximadamente 3,8 kg.hab-1.ano-1, sinalizando em aumento considerável de 31,58%.  

Somando-se ao potencial volume gerado de REEEs, tem-se a dificuldade de manejá-los. Essa 
dificuldade pela composição bastante heterogênea, inclusive com espécies químicas nocivas à saúde 
humana. Não obstante, a Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT), por meio da NBR 10004, 
classifica esses resíduos como Classe I – Resíduos Perigosos (ABNT, 2004) em razão de estar inserido 
na sua composição espécies como chumbo, mercúrio, cromo, dentre outros. Nesse sentido, os REEEs são 
potenciais causadores de contaminação dos sistemas ambientais, como a contaminação do solo, dos 
corpos aquáticos, do ar, que terminam por causar efeitos deletérios aos conglomerados urbanos 
(CARVALHO et al., 2016). 

Outro fator preocupante é a destinação final destes resíduos. Em geral, além de não possuir 
tratamento adequado, são destinados inadequadamente em lixões. Nesse sentido, esses resíduos, 
quando são dispostos em aterros não controlados, suas substâncias tóxicas rapidamente contaminam o 
chorume, penetrando diretamente o solo e as águas superficiais e subterrâneas, causando, portanto, 
severos impactos ambientais.  

A problemática da gestão dos REEEs abrange todos os segmentos da sociedade. Nas instituições 
públicas, mais especificamente universidades, observa-se ausência de mecanismos consistentes no 
enfrentamento dessa questão. Entretanto, essa problemática deve ser encarada como uma 
oportunidade ambiental e econômica haja visto o grande valor agregado que esses materiais possuem. 
A composição destes resíduos apresenta inúmeros elementos valiosos, tais como, cobre, estanho, gálio, 
índio. Entretanto, para que as instituições possam aproveitar desse potencial, devem elaborar e 
implementar sistemas de gerenciamento eficazes e eficientes no manejo do material, desde a separação, 
passando pelo acondicionamento, coleta, transporte, tratamento e destinação final ambientalmente 
adequada.  
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Imerso nesse contexto de sistemas de gerenciamento dos REs em instituições, este trabalho tem 
como objetivo realizar uma avaliação da problemática do sistema de gerenciamento dos resíduos 
eletrônicos, mais especificamente, os resíduos de computadores provenientes da Universidade Federal 
de Campina Grande, campus Sumé. 
 
Material e Métodos 

A pesquisa foi desenvolvida na Universidade Federal de Campina Grande, mais especificamente, 
no campus Sumé. Para desenvolvimento da pesquisa, as atividades ocorreram em três etapas: a primeira 
deu-se por meio de análise documental de informações disponibilizado pelo setor de infraestrutura do 
campus; a segunda etapa consistiu na visita ao depósito destinado ao armazenamento dos resíduos 
eletrônicos (RE) de computadores gerados no campus e que ainda não receberam destinação final; a 
terceira etapa foi de natureza explanatória, sucedendo-se a partir de uma entrevista estruturada com o 
responsável pelo setor acerca de obter informações da problemática da geração e destinação desses 
resíduos. Como artifícios metodológicos foram adotadas as técnicas de Documentação Indireta e 
Observação Direta Intensiva (MARCONI & LAKATOS, 2010). As atividades da pesquisa ocorreram 
durante os meses de junho e julho de 2017. 
 
Resultados e Discussão 
Quantificação dos REs gerados 

Conforme disponibilizado pelo setor, a Figura 1 explicita o levantamento da composição 
percentual dos REs gerados no campus. Observa-se que a grande maioria dos REs são estabilizadores ȋͶͲ%Ȍ, entretanto ainda são encontrados: nobreaks ȋͳͺ%Ȍ, CPUǯs ȋͳ͵%Ȍ, monitores (9%), teclados 
(9%), impressoras (8%) e data show (3%).  

 
Figura 1. Composição percentual dos REs. 

 
Nos estudos de Souza et al. (2017), composição similar foi detectado, de modo que os 

estabilizadores correspondiam ao maior quantitativo de REs. A quantificação é um passo fundamental 
quando se trata de gerenciamento de resíduos. Segundo Silva et al. (2009), a quantificação é o primeiro 
passo para compreender a problemática e planejar o plano de ação. O plano de ação deve ser 
personificado por meio do plano de gerenciamento dos resíduos sólidos e neste estar inserido o sistema 
específico, com alternativas para os REs. 
 
Diagnóstico da problemática do sistema de gerenciamento do campus 

Foi identificado que a instituição não concluiu o seu plano de gerenciamento de resíduos sólidos 
e, por conseguinte, não possui um plano específico para os REs. Somando-se a isso, a partir da avaliação 
da situação atual de gerenciamento, foram identificadas algumas dificuldades no manejo dos REs, 
especialmente, no acondicionamento, separação, sinalização, coleta e transporte, tratamento e 
destinação final ambientalmente adequada dos REs.  

Quanto ao acondicionamento e separação (Figura 2 a e b), atualmente o setor apenas empilha-os, 
sem haver separação criteriosa em função da composição gravimétrica e natureza dos resíduos. 
Também não é realizado à proteção contra a umidade, uma vez que os REs são colocados no chão sem 
lastro e encostados na parede de vedação externa. Somando-se a isso, os REs não são embalados, 
fazendo com que os agentes ambientais degradem as partes passíveis de tratamento. Quanto à 
sinalização, não há nenhum dispositivo nesse intuito, muito em razão do acondicionamento e separação 
inadequado. Em relação à coleta e transporte, os resíduos são coletados no local do uso dos dispositivos 
eletrônicos e transportados nas próprias caixas do equipamento.  
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Figura 2. Equipamentos acondicionados no depósito. 

 
O campus não possui nenhum programa consistente de tratamento dos REs, mas algumas medidas 

paliativas são realizadas, como o desmonte dos equipamentos para posterior reaproveitamento ou 
reutilização secundária de parte desses resíduos em outros aparelhos. A destinação final é realizada por 
meio do instrumento de permuta, leilão ou doação baseado na Instrução Normativa 205 de 08 de abril 
de 1988, Secretaria de Administração Pública da Presidência da República – SEDAP. Então a UFCG - 
CDSA disponibiliza computadores para outros órgãos interessados, por meio de leilão.  

A parte que não é absorvida por essa medida, permanece armazenada no depósito. Somando-se 
às dificuldades de manejo dos REs do Campus, existe também a responsabilidade municipal. Nessa 
perspectiva, a cidade de Sumé não dispõe, em seu Plano de Gerenciamento dos Resíduos Sólidos 
Urbanos, dispositivos de gestão de REs, principalmente, no que tange a destinação final, aumentando 
consideravelmente esta problemática, em dissonância ao estabelecido pela Política Nacional dos 
Resíduos Sólidos (PNRS, 2010). 
 
Reflexões acerca do sistema atual de gerenciamento 

Nesse sentido, algumas medidas podem ser tomadas no tocante ao gerenciamento destes resíduos 
com base nesses documentos legais. O acondicionamento dos resíduos de computador deve ser feito de 
maneira à proteção das suas partes, especialmente, à umidade, quedas e insetos. Logo, sugere-se ser 
embalados nas próprias caixas, empilhados em lastros e afastados das paredes de vedação externa e do 
chão. Também se recomenda que as pilhas não sejam muito altas, pois pode haver riscos de queda. 
Somando-se a isso, o depósito deve ter boa ventilação e iluminação para evitar presença de insetos que 
venham a danificar internamente os REs. Uma vez sido feito o acondicionamento correto, deve-se dispô-
los e sinalizados em função das suas características, assim como a datação de chegada ao depósito.  

No tocante ao tratamento, embora ainda incipiente, as medidas adotadas são positivas. Como 
recomendação, sugere-se criar um programa integrado com todo o corpo institucional visando 
potencializar essas práticas. A destinação é feita corretamente, entretanto, como é ainda incapaz de 
destinar todos os equipamentos, abranger a prática de tratamento é a melhor alternativa. Outro ponto 
seria estatuir um ponto de recolha desses materiais no próprio campus com a devida sinalização e 
acondicionamento. De acordo com a quantidade, podem ser criadas parcerias estratégicas com 
organizações que trabalhem com a extração dos elementos das pilhas adequadamente. Todas essas 
medidas devem estar inseridas no plano de gerenciamento dos resíduos sólidos que neste, deve ter um 
olhar específico aos REs.   
 
Conclusão 

Quanto à problemática do gerenciamento, foram identificados alguns problemas, dentre eles, a 
ausência de um plano de gerenciamento dos resíduos, mais especificamente, REs. Foram identificados 
problemas no manejo destes resíduos, especialmente, no acondicionamento, separação e sinalização. 
Apesar de não haver uma política consistente de tratamento, há algumas iniciativas de reutilização, 
reaproveitamento e desmontagem. A destinação final ainda é incipiente, ocorrendo pela permuta, leilão 
ou doação dos resíduos entre instituições e o que não consegue ser direcionado por essa política, 
permanece armazenado em depósito. Outro agravante é o município não dispor de planos de gestão 



Gestão Integrada de Resíduos: Universidade & Comunidade v.2 Cirne et al. (2018) 

298 

integrada e gerenciamento dos resíduos sólidos urbanos e, por conseguinte, não dispor de dispositivos 
e/ou alternativas de tratamento e destinação para esses resíduos. Nesse sentido, portanto, recomenda-
se que o corpo administrativo do campus, a partir das iniciativas positivas, desenvolva o seu plano de 
gerenciamento dos resíduos sólidos, e neste, inclua um sistema especial para os REs.  
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Introdução 

A banana e o abacaxi pertencem às famílias Musaceae e Bromeliaceae, respectivamente. Ambas 
desempenham um importante papel na alimentação humana (SOUZA, 2010) e são produtos de destaque 
na fruticultura brasileira. De acordo com Brasil (1978) é definido como farinha mista o produto obtido 
pela mistura de farinhas de diferentes espécies vegetais. A farinha mista produzida a partir de frutas se 
justifica pela possibilidade de se obter nutrientes e características funcionais de duas ou mais espécies, 
ampliando as chances de efeitos benéficos ao organismo, além de facultar a criação de produtos novos, 
inclusive quanto ao aspecto sensorial.  

A elaboração de farinhas compostas a partir de cascas de banana e cascas de abacaxi amplia a 
diversidade de componentes nutricionais e físico-química e em relação a cada produto individual, 
aumentando em consequência as chances de benefícios na alimentação humana. Ao mesmo tempo, 
evita-se o desperdício de matérias-primas plenamente utilizáveis, permitindo a criação de uma 
alternativa sustentável, viável e econômica para o produtor e a indústria. Por se tratar de um produto 
inovador oferece aos consumidores novo sabor, além de dispor nutrientes e propriedades funcionais. O 
aproveitamento de cascas de frutas, como matéria prima para o processamento de novos produtos pelos 
consumidores, se torna restrito, devido ao desconhecimento do seu exato valor nutricional. No consumo 
e nos processos industriais as cascas são descartadas, dispensadas no lixo ou servidos aos animais. 
Contudo, as cascas muitas vezes evidenciam teores de nutrientes maiores que os da própria fruta, 
mostrando-se uma alternativa viável para o aproveitamento na alimentação (GONDIM et al., 2005).  

A Lei nº 12.305/10 dispõe sobre a Política Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS) que prediz sobre 
seus princípios, objetivos e instrumentos, bem como sobre as diretrizes relativas à gestão integrada e 
ao gerenciamento de resíduos sólidos, incluindo os perigosos, às responsabilidades dos geradores e do 
poder público e aos instrumentos econômicos aplicáveis. Ainda assim, se fazem necessárias pesquisas 
que incentivem ao aproveitamento dos resíduos agroindustriais como forma de evitar ou diminuir o 
desperdício e promover a sustentabilidade. Objetivou-se, com este estudo, elaborar farinhas mistas de 
cascas de banana e cascas de abacaxi em diferentes percentuais e caracterizar físico-químicamente as 
formulações. 
 
Material e Métodos 

O experimento foi conduzido no Laboratório de Armazenamento e Processamento de Produtos 
Agrícolas (LAPPA) da Unidade Acadêmica de Engenharia Agrícola (UAEA), da Universidade Federal de 
Campina Grande (UFCG), Campina Grande-PB. Foram utilizados resíduos de cascas de banana da 
variedade Pacovan e de abacaxi cv. Pérola. Foi realizado um processo de lavagem das cascas em água 
corrente e sanitização com solução de hipoclorito de sódio a 100 ppm por dez minutos, com posterior 
enxágue em água corrente para retirar o excesso de cloro.  

Em seguida, realizou-se o corte das cascas em cubos de aproximadamente 2 cm3, com faca de aço 
inoxidável. As amostras foram dispostas em bandejas formando uma camada fina e uniforme e colocadas 
para secar em estufa com circulação de ar, na temperatura de 60ºC. O processo de secagem foi definido 
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por meio de cinética de secagem, a fim de se obter um produto seco com umidade compatível com 
farinhas comerciais. As cascas, após secas, foram trituradas em liquidificador industrial e passadas em 
peneira. Com as amostras de farinhas foram elaboradas as seguintes formulações: F1 - 100% casca de 
banana; F2 - 75% casca de banana + 25% casca de abacaxi; F3 - 50% casca de banana + 50% casca de 
abacaxi; F4 - 25% casca de banana + 75% casca de abacaxi; F5 -100% casca de abacaxi.  

As análises físico-químicas foram realizadas em triplicata em todas as formulações. A farinha 
mista foi caracterizada quanto aos seguintes parâmetros: acidez total titulável (ATT), teor de sólidos 
solúveis totais (SST ou °Brix), pH e o teor de cinzas de acordo com os procedimentos analíticos do 
Instituto Adolfo Lutz (2008).  

Determinou-se também a atividade de água (aw), no medidor AQUALAB modelo 3TE, da Decagon 
D. O pH foi obtido por leitura direta em potenciômetro. Os sólidos solúveis (°Brix) em refratômetro 
portátil (BRASIL, 2008). A cor instrumental foi determinada por meio de colorímetro MiniScan 
HunterLab XE Plus, no qual a cor foi expressa em L* (luminosidade), a* (intensidade de vermelho) e b* 
(intensidade de amarelo). Para a análise estatística dos dados foi utilizado o programa ASSISTAT versão 
7.7 beta para análise de variância (ANOVA). Para comparação de médias aplicou-se o teste de Tukey a 
5% de significância (SILVA, 2016). 
 
Resultados e Discussão 

Na Figura 1 ilustra-se as curvas de secagem para as cascas de abacaxi e banana. Observa-se que a 
perda de água está diretamente relacionada ao tempo de secagem, podendo-se constatar tempos de 
secagem para a casca de banana de 80 minutos e para casca de abacaxi de 100 minutos. 
 

 
Figura 1. Curvas de secagem de cascas de abacaxi e de banana. 

 
Os resultados referentes às análises físico-químicas das formulações das farinhas mistas de casca 

de banana e casca de abacaxi encontram-se na Tabela 1. A mistura de cascas de frutas pode ser 
considerada um novo produto podendo agregar valor nutricional, além de proporcionar características 
novas de cor e sabor, tornando-se atrativo aos consumidores.  

Observa-se que os valores do pH da farinha integral e das misturas variou de 4,31 a 5,80. Estas 
farinhas não apresentam caráter ácido. Borges et al. (2009) encontrou pH para a farinha da casca de 
banana de 5,30, semelhante ao valor encontrado neste trabalho. 

Para a acidez, verificou-se que as formulações diferiram estatisticamente entre si, apresentando 
nas formulações F1 e F5 0,83 e 2,69% de ácido cítrico, respectivamente. Valor semelhante foi obtido por 
Borges et al. (2009) para a farinha da casca de banana, de 0, 63%. É perceptível que o aumento do 
percentual de farinha da casca de banana reduziu a acidez, sendo a acidez um importante parâmetro 
para conservar os alimentos (LAVINAS et al., 2006).  

O teor de sólidos solúveis totais da farinha da casca de banana e abacaxi, respectivamente, foram 
de 1,00 e 0,9 °Brix. Em relação às formulações, verificou-se que o teor de sólidos solúveis totais não foi 
afetado estatisticamente com o aumento da proporção da farinha da casca da banana. A qualidade do 
produto final na agroindústria está relacionada ao teor de sólidos solúveis totais, uma vez que produtos 
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com alta concentração implicam em menor adição de açúcar para obtenção do produto final (CHAVES 
et al., 2004).  
 
Tabela 1. Caracterização físico-química das farinhas das cascas de abacaxi com banana 
 Formulações 

Parâmetros F1 F2 F3 F4 F5 
pH 5,80 ± 0,11 5,50 ± 0,00 5,20 ± 0,00 4,83 ± 0,00 4,31 ± 0,05 

Acidez (% ác. cítrico) 0,83 ± 0,00d 1,21 ± 0,00c 1,59 ± 0,00b 1,80 ± 0,00b 2,69 ± 0,13a 
Sólido Solúveis Totais (ºBrix) 1,00 ± 0,00a 1,00 ± 0,00a 0,90 ± 0,00a 0,90 ± 0,00a 0,90 ± 0,00a 

Teor de água (% b.u.) 15,7 ± 0,27a 15,00 ± 0,16a 14,91 ± 0,75a 15,07 ± 0,16a 15,10 ± 0,05a 
Atividade de água (aw) 0,569 ± 0,001a 0,564 ± 0,001a 0,576 ± 0,001a 0,567 ± 0,000a 0,570 ± 0,000a 

Cinzas (%) 7,23 ± 0,35a 6,49 ± 0,67a 5,23 ± 0,71ab 5,09 ± 1,07ab 3,65 ± 0,18b 
F1 -100% casca de banana; F2 - 75% casca de banana + 25% casca de abacaxi; F3 - 50% casca de banana + 50% casca de 
abacaxi; F4 - 25% casca de banana + 75% casca de abacaxi; F5 -100% casca de abacaxi. Letras diferentes na mesma linha 
indicam diferença significativa entre as amostras a 5% de significância, pelo Teste Tukey. 

 
Para o teor de água observou-se que não houve diferença estatística da farinha da casca de banana 

e abacaxi e nem das misturas. Esses resultados estão de acordo com a legislação que preconiza um 
máximo de 15% para farinhas vegetais (BRASIL, 1978).  A atividade de água (aw) para as formulações 
variou de 0,546 a 0,567, não diferindo estatisticamente entre si. Segundo Bobbio e Bobbio (2001) 
produtos com atividade de água menor que 0,6 tem inibido o crescimento de microrganismos.  

Em relação ao conteúdo de minerais (cinzas) foi encontrado maior valor para a farinha da casca 
da banana, com 7,23%, diferindo estatisticamente do abacaxi, com 3,65%, conforme os valores das 
formulações F1 e F5. Valor superior ao encontrado neste trabalho foi obtido por Moraes Neto et al. 
(1998), com 4,14%, e inferior por Torres et al. (2005) com 2% para farinha de banana verde. Os teores 
de cinzas encontrados nas farinhas mistas demostraram que as maiores quantidades foram obtidas nas 
amostras com maior percentual de farinhas obtidas de banana.  
 
Tabela 2. Valores médios dos parâmetros de cor (L*, a*, e b*) e desvio padrão da mistura da farinha da 
casca de banana com abacaxi 

Cor 
Formulações 

F1 F2 F3 F4 F5 
L* 28,62 ± 0,07e 30,74 ± 0,06d 35,91 ± 0,08c 38,58 ± 0,05b 45,23 ± 0,25a 

+a * 5,33 ± 0,06d 5,52 ± 0,06c 5,89 ± 0,05b 5,86 ± 0,06b 6,06 ± 0,07a 
+b * 14,58 ± 0,04e 16,12 ± 0,06d 18,66 ± 0,11c 20,23 ± 0,07b 23,69 ± 0,42a 

F1 -100% casca de banana; F2 - 75% casca de banana + 25% casca de abacaxi; F3 - 50% casca de banana + 50% casca de 
abacaxi; F4 - 25% casca de banana + 75% casca de abacaxi; F5 -100% casca de abacaxi. Letras diferentes na mesma linha 
indicam diferença significativa entre as amostras ao nível de 5% de significância, pelo Teste Tukey. 

 
A caracterização colorimétrica das farinhas de cascas de banana e de abacaxi (Tabela 2) revelou 

cor clara, com luminosidade (L*) superior a 30 a partir da amostra F2, porém, com diferença 
estatisticamente significativa entre todas as amostras. Tanto a intensidade de vermelho como a 
intensidade de amarelo foram maiores nas amostras de cascas de abacaxi, decrescendo gradativamente 
com o aumento da proporção de farinha de casca de banana. 
 
Conclusão 

As formulações apresentaram resultados satisfatórios, em destaque para formulação F1, com 
maior conteúdo de minerais e sólidos solúveis, menor acidez, apresentando coloração clara. As amostras 
com mais abacaxi demonstraram maior luminosidade, maior intensidade de vermelho e maior 
intensidade de amarelo. 
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Introdução 

O Brasil é o maior produtor mundial de frutas cítricas, com produção estimada de laranja de 13 
milhões de toneladas, além de ser o maior exportador mundial de suco de laranja concentrado, 
responsável por 81% do comércio mundial, com movimentação financeira de mais de US$ 1 bilhão 
(AGRIANUAL, 2014). 

Paralelo à importância do setor, observa-se a grande geração de resíduos. Tais resíduos possuem 
alto valor de reutilização. Dessa forma, nos últimos anos, uma atenção especial vem sendo dada ao 
reaproveitamento dos mesmos em diferentes processos industriais. Estes resíduos envolvem 
quantidades apreciáveis de casca e caroço que, além de fonte de matéria orgânica, servem também como 
fontes de produção de diversas substâncias, como por exemplo, proteínas, enzimas e óleos essenciais, 
que são passíveis de recuperação e aproveitamento em outros processos (PINTO et al., 2006). De forma 
que a utilização de subprodutos obtidos na indústria de alimentos tem, nos dias de hoje, um crescente 
interesse devido à possibilidade de aproveitamento econômico e importância ecológica na remoção de 
resíduos (SANTANA, 2005). 

Estes resíduos são gerados em grandes quantidades ao longo do ano e são os recursos renováveis 
mais abundantes na Terra. Eles são compostos principalmente por açúcares, proteínas, fibras, sais 
minerais, que são compostos de interesse industrial. Devido à grande disponibilidade e composição rica 
em compostos que podem ser utilizados em outros processos.  

Existe um grande interesse sobre a reutilização destes resíduos, tanto do ponto de vista 
econômico como do ambientais, no aspecto econômico baseia-se no fato de tais resíduos poderem ser 
utilizados como matérias-primas de baixo custo para a produção de outros compostos de valor 
agregado, como por exemplo uma farinha, com a expectativa de reduzir os custos de produção 
(MUSSATO et al., 2012).  

Sendo assim, este trabalho teve como objetivo analisar as características físico-químicas da 
farinha proveniente do bagaço da laranja. 
 
Material e Métodos 
Matéria-prima 
 As laranjas foram higienizadas com uma solução de hipoclorito de sódio a 2%, em seguida a 
matéria-prima foi repartida em duas partes para poder ser extraído o suco, neste processo utilizou-se 
um espremedor de laranjas elétrico. Após a extração do suco, restou o bagaço da laranja (casca e albedo). 
Obtido o material, foi utilizado um moedor mecânico para diminuir as partículas da matéria-prima, 
sendo em seguida o produto levado a estufa a 55°C por 48 h. Utilizou-se um moinho elétrico para reduzir 
o tamanho das partículas do bagaço (redução da granulometria). A farinha do bagaço para o estudo foi 
armazenada em recipiente hermeticamente fechado. 
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Caracterização Físico-Química 
Para a caracterização foram determinadas a granulometria do resíduo seco, densidade aparente, 

densidade real, porosidade, pH, cinzas, umidade, Sólidos Solúveis Totais (SST) °Brix, açúcares redutores 
totais (ART), açúcares redutores (AR), pectina e proteína total, sendo as análises realizadas em 
triplicata. 
 
pH, umidade, sólido solúveis (°Brix), cinzas e densidade aparente 

Foram medidos segundo a metodologia descrita em Brasil (2005). 
 
Pectina  

A determinação de pectina foi baseada no procedimento de Rangana (1979). O teor de pectina foi 
calculado pela porcentagem de pectato de cálcio.  
 
Açucares Redutores Totais (ART) e Açúcares Redutores (AR)  

A quantificação dos grupos redutores foi realizada com base na redução do ácido 3,5 
dinitrosalicílico (DNS) a 3-amino-5-nitrosalicílico (DNS), simultaneamente com a oxidação do grupo 
aldeído do açúcar a grupo carboxílico. O procedimento adotado foi o descrito por Miller (1959).  
 
Granulometria 

A distribuição granulométrica foi realizada usando-se 100 g do material colocados em conjunto 
de peneiras Produtest com 14, 20, 24, 35, 48 e 60 mesh e agitados na frequência nove do agitador 
mecânico por um tempo de 20 min, de acordo com as normas da NBR-7181 (ABNT, 1984). O material 
retido em cada peneira foi pesado e os resultados expressos percentualmente em relação ao peso total 
do material.  
 
Resultados e Discussão 

A caracterização do resíduo seco da farinha do bagaço da laranja obtido após a secagem e moagem 
da casca e albedo consta na Tabela 1. As análises foram realizadas em triplicata, com exceção da análise 
de granulometria que foi realizada apenas em um ensaio.  
 
Tabela 1. Valores médios e desvios padrão dos parâmetros físico-químicos do resíduo da farinha do 
bagaço da laranja 

Parâmetros analisados Unidade Valor 
Umidade (% em b.u.) 10,3 ±0,138 

Cinzas (%) 3,561 ±0,025 
Pectina (% pectato de cálcio) 4,253 ±0,288 

pH - 4,026 ±0,020 
ART* (%) 22,300 ± 1,07 
AR** (%) 17,867 ±0,327 

Sólidos solúveis ºBrix 40 ± 0,001 
Densidade aparente g/mL 0,658 ± 0,011 

*ART - Açúcares redutores totais; ** AR - Açúcares redutores 

 
 A umidade obtida com a secagem do resíduo do bagaço de laranja pera foi de 10,3% em b.u., 
próxima ao valor encontrado por Ferrari et al. (2004) onde foi constatado o teor médio de 10,53% de 
umidade para o farelo desengordurado de semente de maracujá.  De acordo com Ruiz et al. (2012) a 
umidade do bagaço da casca de limão, que também é uma fruta cítrica, foi detectada em 7%, sendo 
inferior a encontrada no bagaço da laranja de 10,3%.   

Chaves et al. (2004) relataram que as cinzas em alimentos se referem ao resíduo inorgânico 
remanescente da queima da matéria orgânica, e que a composição das cinzas nada mais é que a 
quantidades das substâncias minerais presentes nos alimentos. O teor de cinzas deste trabalho foi de 
3,561%, a cinza de qualquer resíduo terá uma variação de acordo com o tipo de variedade do fruto, 
tempo de plantio, tipo de nutrição que foi disponibilizada para a planta entre outros fatores 
edafoclimáticos. Souza et al. (2010) utilizaram resíduo de maracujá e constataram 6,33% de cinzas, 
enquanto Alcântara et al. (2013) trabalhando com casca do maracujá obtiveram 6,86% de cinzas, sendo 
estes dois últimos substratos ricos em minerais.  
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O teor de pectina de 4,253% para o resíduo de bagaço de laranja pera é maior que teores relatados 
em farinhas de bagaço de coco verde de 1,64% (OLIVEIRA JÚNIOR et al., 2014) e polpa com casca de 
goiaba de 1,02% (MUNHOZ et al., 2008). Clemente e colaboradores (2012) analisando a farinha do 
resíduo de laranja obteve 7,17% em teor de fibras, sendo 68,59 % maior quando comparado a este 
experimento, levando em consideração que analisou-se apenas a pectina como fibra. 

Couto e Canniatti-Brazaca (2010) encontraram na caracterização da polpa da laranja pera um pH 
de 3,66 e sólidos solúveis (°Brix) de 10,60, sendo o pH deste trabalho de 4,026, sendo mais alcalino do 
que o encontrado na literatura como também o nível de sólidos solúveis sendo superior ao relatado 
pelos autores. Segundo Franco e Landgraf (1996) produtos com pH que compreende a faixa entre 4 - 4,5 
tem predominância de crescimento de bolores e leveduras e poucas bactérias (láticas e espécies de 
Bacillus). Porém, para o crescimento microbiano faz-se necessária a presença do teor de umidade ideal, 
sendo a umidade desta farinha baixa, os microrganismos não encontrarão condições favoráveis para seu 
desenvolvimento. 

Os valores de açucares redutores (AR) e açucares redutores totais foram de 17,867% e 22,3% 
respectivamente, estando de acordo com a quantidade obtida de açucares redutores encontrado em 
outra farinha do resíduo da laranja no valor de 12,14% (CLEMENTE et al., 2012). 

Na análise granulométrica da farinha do bagaço de laranja pera, verificou-se que de acordo com 
os dados apresentados, mais de 80% das partículas da massa do resíduo possuem tamanho entre 20 e 
35 mesh, o que corresponde a valores de diâmetro entre 0,841 e 0,425 mm.  
 
Conclusão 

A farinha do bagaço da laranja pera apresentou-se como uma boa alternativa para o 
enriquecimento de pães, biscoitos e bolos. O teor de fibra (pectina), a baixa umidade, foram 
características relevantes para a incorporação desta farinha na alimentação humana. 
 
Referências 
ABNT. Associação Brasileira de Normas Técnicas. Solo - Análise Granulométrica. NBR-7181. 1984. 
AGRIANUAL. Anuário da Agricultura Brasileira. 13ª edição. FNP Consultoria & Agroinformativos. 502p. 
2014. 
ALCÂNTARA, S. R; SOUSA, C. A. B; ALMEIDA, F. DE A. C; GOMES, J. P. Caracterização físico-química das 
farinhas do pedúnculo do caju e da casca do maracujá. Revista Brasileira de Produtos Agroindustriais, 
v.15, n.4, p.349-355, 2013. 
BRASIL. Métodos físico-químicos para análise de alimentos. 4.ed. Brasília: Ministério da Saúde. 2005. 
CHAVES, M. C. V.; GOUVEIA, J. P. G. DE; ALMEIDA, F. DE A. C.; LEITE, J. C. A.; SILVA, F. L. H. DA. 
Caracterização físico-química do suco da acerola. Revista de Biologia e Ciências da Terra, v.4, n.2, p.1-
10, 2004. 
CLEMENTE, E.; FLORES, A. C.; ROSA, C. I. L. F.; OLIVEIRA, D. M. Características da Farinha de Resíduos 
do Processamento de Laranja. Revista Ciências Exatas e Naturais, v.14, n.2, p.257-269, 2012. 
COUTO, M. A. L.; CANNIATTI-BRAZACA, S. G. Quantificação de vitamina C e capacidade antioxidante de 
variedades cítricas. Ciência e Tecnologia de Alimentos, v.30, suppl.1, p.15-19, 2010. 
FERRARI, R. A.; COLUSSI, F.; AYUB, R. A. Caracterização de subprodutos da industrialização do maracujá-
aproveitamento das sementes. Revista Brasileira de Fruticultura, v.26, n.1, p.101-102, 2004. 
FRANCO, B. D. G. M.; L, M. Microbiologia dos Alimentos, São Paulo: Atheneu. 1996. 
MILLER, G. L. Use of dinitrosalicylic acid reagent for determination of reducing sugar. Analytical 
Chemistry, 1959. Disponível em: http://pubs.acs.org/doi/abs/10.1021/ac60147a030>.  
MUNHOZ, C. L.; SANJINEZ-ARGANDOÑA, E. J.; SOARES JÚNIOR, M. S. Extração de pectina de goiaba 
desidratada. Ciência e Tecnologia de Alimentos, 2008. 
MUSSATTO, S. I.; BALLESTEROS, L. F.; SÍLVIA, M.; TEIXEIRA, J. A. Use of agro-industrial wastes in solid-
state fermentation processes. In Yeow, S.K., Xinxin, G., Industrial Waste, Rijeka, Croatia, p.121-140, 2012. 
OLIVEIRA JÚNIOR, S. D.; SOUZA FILHO, P. F.; MACEDO, G. R.; SANTOS, E. S.; ASSIS, C. F. Produção de 
enzimas pelo fungo penicillium chrysogenum e um fungo isolado da casca do coco (Aspergillus 
fumigatus) em fss utilizando resíduo de coco como substrato. In: XX Congresso Brasileiro de Engenharia 
Química (COBEQ), 2014, Florianópolis. Anais... Florianópolis, 2014. 
PINTO, G. A. S., BRITO, E. S., SILVA, F. L. H., SANTOS, S. F. M.; MACEDO, G. R. Fermentação em estado 
sólido: Uma alternativa para o aproveitamento e valorização de resíduos agroindustriais. Revista de 
Química Industrial, v.74, p.17-20. 2006. 



Gestão Integrada de Resíduos: Universidade & Comunidade v.2 Cirne et al. (2018) 

306 

RANGANA, S. Manual of analysis of fruit and vegetable products. 1979. New Delhi: Tata McGraw Hill 
Publishing Company. 
RUIZ, H. A.; RODRÍGUEZ-JASSO, R. M.; RODRÍGUEZ, R.; CONTRERAS-ESQUIVEL, J. C.; AGUILAR, C. N. 
Pectinase production from lemon peel pomace as support and carbon source in solid-state fermentation 
column-tray bioreactor. Biochemical Engineering Journal, v.65, p.90-95, 2012. 
SANTANA, M. F. S. Caracterização físico-química de fibra alimentar de laranja e maracujá. Tese de 
Doutorado. Universidade Estadual de Campinas. Campinas, 2005. 
SOUZA, R. L. A.; OLIVEIRA, L. S. C.; SILVA, F. L. H.; AMORIM, B. C. Caracterização da poligalacturonase 
produzida por fermentação semi-sólida utilizando-se resíduo do maracujá como substrato. Revista 
Brasileira de Engenharia Agrícola e Ambiental, v.14, n.9, p.987-992, 2010. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



Gestão Integrada de Resíduos: Universidade & Comunidade v.2 Cirne et al. (2018) 

307 

Capítulo 74 
 

 

PROGRAMA DE GERENCIAMENTO DE RESÍDUOS QUÍMICOS E DE SERVIÇOS DE SAÚDE DA 
UFMT: SITUAÇÃO ATUAL E PERSPECTIVAS 

 
Geferson Andrade Souza1 

Evandro Luiz Dall’Oglio2 
 

1Universidade Federal de Mato Grosso, Cuiabá – MT, Brasil, geferson_eu@hotmail.com 
2 Central Analítica de Produtos Naturais, Universidade Federal de Mato Grosso, Cuiabá – MT, Brasil, 

dalloglio.evandro@gmail.com 
 
Introdução 

Programas de Gerenciamento de Resíduos vêm sendo implantados em empresas de pequeno, 
médio e grande porte, bem como em várias universidades e instituições públicas do país e do mundo. A 
universidade Federal de Mato Grosso gera atualmente resíduos de natureza variada, incluindo os 
classificados pela norma brasileira NBR 10.004/2004 como de classe I – perigosos.  

Situações iguais a essa se tornam oportunidades para que as instituições, através de suas políticas 
ambientais, invistam em atividades que possam amenizar a ação do homem no meio ambiente e, ao 
mesmo tempo, contribuir para a formação humana e profissional de seus usuários.  

Assim sendo, este trabalho objetiva o pensar de forma consciente as práticas adotadas na 
Universidade Federal de Mato Grosso, no que tange ao processo de geração, segregação, tratamento e 
destinação final dos resíduos sólidos, resíduos de serviços de saúde e dos resíduos químicos, 
potencialmente agressores ao meio ambiente, bem como a sugestão sugeri a implementação definitiva 
do programa de gerenciamento de resíduos na UFMT, campus Cuiabá e campus do interior do estado. 
 
Materiais e Métodos 

O Programa de gerenciamento de resíduos da UFMT propõe ações voltadas a uma mudança 
cultural dentro do campus. Para isso, baseando-se nas legislações vigentes, desenvolveu-se um estudo 
de métodos que melhor se adequam à estrutura desta instituição federal de ensino superior, campus 
Cuiabá, e que sirvam de modelo para futuras expansões, a médio e longo prazo, para os campus do 
interior do estado. 
 
Planejamento 

Inicialmente definiu-se os pontos críticos de controle – PCC (locais que possivelmente podem 
trazer prejuízos para a UFMT e para o meio ambiente). Trabalhou-se ações internas que demandassem 
pouco recurso financeiro. Para os resíduos perigosos (químicos e biológicos) foram criados métodos de 
controle de coleta que permitiram a identificação e o mapeamento do tipo de resíduo gerado por ponto 
gerador. Palestras e materiais didáticos (panfletos, cartazes, instalação de placas e faixas) bem como um 
procedimento operacional padrão – POP, foram propostos com o intuito promover o envolvimento da 
comunidade geral. A proposta para implantação da estrutura planejada, seguida da execução, checagem 
e ação corretiva foi a ferramenta administrativa ciclo PDCA (Figura 1).  

 
Figura 1. Etapas que compõem o ciclo PDCA. 
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Estruturação física e coleta seletiva 
Para a estruturação da coleta seletiva, a redução e a segregação dos resíduos na origem bem como 

a criação e implantação da central de resíduos da UFMT, sugeriu-se a aquisição e distribuição de 
coletores devidamente identificados pelo campus da UFMT/Cuiabá com frequência de transporte dos 
coletados para a central de resíduos definida pela demanda da geração a ser avaliada após a implantação 
do sistema. A proposta é que os coletores fiquem em uma distância de no máximo 100 metros um do 
outro, para que de forma indireta, haja de forma real a utilização dos coletores pela comunidade 
acadêmica. Para a redução e segregação na origem foi desenvolvido um estudo que permita um maior 
controle do programa de gerenciamento de resíduos químicos e de serviços de saúde – PGRQSS no 
momento da aquisição dos produtos químicos. Projetos para a implantação da central de resíduos foram 
desenvolvidos com dimensões capazes de suportar todos os resíduos, perigosos e não perigosos, 
gerados dentro do campus Cuiabá. 
 
Resultados e Discussão 

O processo de construção do PGRQSS dentro da UFMT teve seu início em 2009 com a publicação 
da portaria GR 651 que teve como objetivo a realização de um estudo dos resíduos gerados na UFMT 
campus Cuiabá, bem como levantar a viabilidade da implantação do programa de gerenciamento de 
resíduos dentro desta IFES. Este fato culminou com a assinatura do contrato 287/2011 que vigorou por 
2 anos com custo anual de R$228.348,00 reais. Dois outros contratos foram assinados posteriormente: 
o 109/2013 e o 014/2014. Este último vigora até os dias atuais.  

Analisando os dados para o período 2014-2017 mostrados na Figura 2, pôde-se notar que 
aproximadamente 50% dos resíduos coletados são os pertencentes ao grupo dos biológicos do tipo A 
com aproximadamente 92 toneladas coletados, seguido dos biológicos do tipo A2 com 
aproximadamente 43 toneladas e as lâmpadas com aproximadamente 25 mil unidades trocadas. Os 
resíduos Químicos aparecem em quarto lugar com aproximadamente 6% do total coletado e cerca de 
11,5 toneladas coletados no período.  

As coletas nos campus do interior do estado possuem administração decentralizada e mostrou-se, 
salvo os campus do médio Araguaia, eficiente. Os campus de Barra do Garças e de Pontal do Araguaia 
apresentaram problemas estruturais para armazenamento temporário e não possuem contrato de 
prestação de serviços para coleta, tratamento e destinação final dos seus resíduos. A construção de 
termos de referência com imediata licitação e contratação de prestadores de serviços se mostrou 
necessária e urgente naqueles locais.  

 
Figura 2. Composição percentual dos resíduos perigosos coletados no período entre 03/2014 a 

02/2017 na UFMT campus Cuiabá. 
  

Várias são as formas de tratamento possíveis para resíduos perigosos, no entanto o tratamento 
aplicado pela prestadora atual é a incineração com deposição das cinzas em aterro industrial. As 
lâmpadas são destinadas à recuperação de todo mercúrio elementar no estado de vapor e também na 
forma iônica, contidos no interior destas lâmpadas. Já as pilhas e baterias são destinados à recuperação 
dos metais presentes, neutralização e destinação final dos não servíveis. 

Para a completa instalação dos coletores seletivos bem como da central de resíduos, com exceção 
ao prédio físico, estima-se um custo de implantação e manutenção do 1º ano de trabalhos de 
R$665.928,25 reais e custo anual após a partir do 2º ano de R$156.129,44 reais. 



Gestão Integrada de Resíduos: Universidade & Comunidade v.2 Cirne et al. (2018) 

309 

Foi possível inventariar os laboratórios gerados de resíduos químicos, bem como identificar os 
tipos de resíduos, em geral, produzidos por estes pontos. A Tabela 1 apresenta um exemplo dos tipos de 
resíduos gerados, quantidade coleta em kg, e a classificação dos resíduos efetuada por este trabalho. 
 
Tabela 1. Geradores de resíduos químicos e respectivas quantidades coletados em Kg da Faculdade de 
medicina 

  
 
Para a faculdade de medicina, os rejeitos como soluções e restos de produtos químicos não 

tiveram quantidades significativas coletadas. Isso pode ter ocorrido em função da falta de uma política 
voltada para o descarte correto dos rejeitos dentro da instituição em anos anteriores. No total foram 
identificados e catalogados 18 geradores. Com esses dados, pôde-se inferir várias informações 
importantes para o trabalho como, por exemplo, o tipo de coletor por ponto gerador; formas de 
segregação prévia para os resíduos gerados, além de podermos traçar estratégias para diminuição e 
tratamento dos resíduos gerados imediatamente após a sua geração. 

Atualmente o papel da UFMT é apenas de segregação e armazenamento temporária nos abrigos. 
O restante das atividades quem promove é a empresa contratada que faz as coletas, o transporte, o 
tratamento e a destinação final. Em caso esta situação permanecer como está, e caso não tenhamos 
empresa que preste os mesmos serviços com preços menores que o contratado, este contrato se 
prorrogará até 2019. No entanto, a partir de 2020 obrigatoriamente será necessária nova licitação. 
Analisando os dados do trabalho, percebeu-se uma necessidade de alteração nos volumes para todos os 
resíduos contratados. Isso porque o contrato 019/2014 foi um ajuste para os volumes do contrato 
287/2011. Além disso, o primeiro contrato foi realizado juntamente com o hospital universitário Júlio 
Muller, mascarando de certa forma a real produção residual do campus Cuiabá e, após 3 anos de 
contrato, um novo ajuste já se mostra necessário. 

Ciente da dificuldade de um novo processo licitatório optou-se por manter e prorrogar o contrato 
019/2014 até o limite aceitável, preservando sempre os interesses da UFMT. Acredita-se que, havendo 
uma licitação em 2019 para que o contrato entre em vigor em 2020, os valores contratados 
obrigatoriamente serão alterados para mais. O aumento da estimativa de geração de resíduo se deu pela 
observação dos volumes coletados ao longo da vigência do contrato 019/2014, bem como na expectativa 
de crescimento e inserção de novos cursos na UFMT discriminado no PDI. Também, foi notado um 
aumento dos atendimentos realizados no hospital veterinário do campus Cuiabá. 
 
Conclusão 

Durante a apresentação da situação atual do programa de gerenciamento de resíduos químicos e 
de serviços de saúde da UFMT, foi evidenciado oportunidades de melhoria em praticamente todas as 
atividades envolvidas. A primeira delas e mais importante é a instauração de uma comissão permanente, 
ligada diretamente à reitoria, compostas por servidores técnicos de nível superior e de nível médio 
técnico, que irão trabalhar especificamente com atividades voltadas ao PGRQSS. 

É importante destacar a necessidade de, ao se instalar de forma definitiva o PGRQSS dentro do 
campus, ser determinado pela administração superior da UFMT a avaliação e aprovação pelo programa 
de gerenciamento de resíduos químicos de todos os termos de referência – TRs que possuem em seu 
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conteúdo qualquer material e/ou produto perigoso que por sua vez possam gerar resíduos de classe I. 
Assim, além do programa orientar sempre a aquisição com menor potencial de risco ao meio ambiente, 
poderá também monitorar os geradores de resíduos perigosos e orientar de forma cabal quanto à 
segregação e destinação final destes restos. 

O departamento de química é o maior gerador de rejeitos químicos da UFMT - campus Cuiabá com 
aproximadamente 9 toneladas retiradas desde o início de avaliação dos dados. Com uma grande 
diversidade de rejeitos gerados nos mais diversos laboratórios existentes, a dificuldade no tratamento 
é um dos grandes desafios enfrentado até o momento. 

Analisando os custos para manutenção do contrato de prestação de serviços atual com as 
projeções para construção e manutenção da central de resíduos ficou evidenciado a viabilidade 
econômica e social do projeto. Em função destas constatações, sugerimos à administração superior da 
UFMT além da construção da central de resíduos, a realização de investimentos para a aquisição de 
equipamentos e na alocação de vagas para Técnicos Administrativos e de laboratório com formação nas 
áreas específicas para manuseio dos resíduos coletados. 

Um sistema de coleta seletiva, com futura expansão para os campus do interior, mostrou-se 
perfeitamente oportuno diante da quantidade de resíduos gerados e da possibilidade de fomentar a 
educação socioambiental dentro da instituição. Recursos podem ser poupados ao se usar, para prover a 
coleta seletiva dentro do campus, recursos próprios, tais como: carros ou máquinas para realizar as 
coletas, recursos humanos para a instalação dos coletores, etc. 

A redução do volume e da toxicidade, bem como a minimização da geração dos resíduos na fonte, 
são juntas, parte do processo de adequação da segregação na origem. Os trabalhos sob esta ótica 
realizados no departamento de química se mostraram eficazes. O momento é de revisão dos trabalhos 
para melhorar a rotina dos laboratórios. Diante dos resultados, propõe-se agora, juntamente com a 
publicação da ordem de serviço (anexo I) que irá responsabilizar os geradores, a expansão para todos 
os institutos, faculdades e departamentos da UFMT campus Cuiabá, na forma de ofício circular 
orientando a reformulação de todas as aulas práticas ministradas nos mais variados laboratórios de 
ensino de graduação e pós graduação desta instituição, visando sempre a redução da toxicidade e a 
redução dos volumes de resíduos gerados satisfazendo o art. 14 da resolução Conama 358/2005. 

Após a aprovação e início das atividades propostas para o campus Cuiabá, sugere-se a expansão 
imediata para os campus do interior mediante a publicação de portarias instaurando comissões locais 
com a missão de divulgar o PGRQSS; implantar a coleta seletiva; sob responsabilidade de cada campus 
e com apoio do campus Cuiabá.  
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Introdução 

Falar de qualidade de vida é falar da qualidade do ar, haja vista, esta ser um padrão indicativo das 
condições atmosféricas de uma determinada região. O Conselho Nacional do Meio Ambiente (CONAMA) 
estabelece materiais particulados, gases derivados de nitrogênio e sulfetos, assim como os gases dióxido 
e monóxido de carbono (CO) como indicadores da qualidade do ar. Os veículos (carros, ônibus e 
caminhões) e motos são considerados fontes expressivas do CO, já que até mesmo estacionados são 
fontes emissoras, representando grande parcela desse gás na atmosfera (TESSAROLO, 2012). Estudos 
mostram que as emissões veiculares são responsáveis pelo grau de poluição nas médias e grandes 
cidades. Cidades como México, Lisboa e São Paulo têm sua qualidade do ar comprometida devido a sua 
elevada frota veicular e a verticalização de suas edificações, a qual compromete a dispersão dos 
poluentes. 

Dentro desse quadro, encontra-se a cidade de Campina Grande, na Paraíba, cidade com 410.332 
habitantes estimados (IBGE, 2017) e uma frota veicular de 107.796 e 66.705 motos (DETRAN, 2017). 
Nela, encontra-se a Universidade Federal de Campina Grande (UFCG), a qual é uma Instituição de Ensino 
Superior (IES) de relevância para o Estado, visto que conta com docentes, 494 servidores, 366 
terceirizados, 8.994 alunos de graduação e 1.281 alunos de pós-graduação, perfazendo um total de 
11.873 pessoas que diariamente veem as suas dependências para trabalhar ou estudar, número de 
pessoas maior que a população de muitas cidades do estado (MARIZ, 2013).  

Consequentemente esse fluxo de pessoas faz com o Campus I tenha o comportamento de uma 
cidade, podendo ser comparada segundo Tauchen e Brandli (2006), com pequenos núcleos urbanos, 
envolvendo diversas atividades de ensino, pesquisa, extensão e atividades referentes à sua operação por 
meio de bares, restaurantes, alojamentos, centros de conveniência, entre outras facilidades. Afirmam 
ainda, que há diversas consequências das atividades de operação dos mesmos, dentre elas: a geração de 
resíduos sólidos e efluentes líquidos, consumo de recursos naturais e poluição atmosférica. Neste 
contexto, a presente pesquisa se insere, buscando determinar a qualidade do ar no Campus I da UFCG, 
usando como indicador o gás monóxido de carbono (CO), um gás que em concentrações acima dos 
padrões legais pode trazer sérios danos à saúde da população.  
 
Material e Métodos 

O presente trabalho foi realizado no Campus I da UFCG, com o apoio do Laboratório de Gestão 
Ambiental e Tratamento de Resíduos (LABGER). Inicialmente, foi realizada contagem do número de 
veículos que circulam dentro do Campus I que foi realizada nas entradas dos setores A, B, C e D, nos 
horários de maior movimentação. A contagem foi realizada por meio de contador analógico. 

Em seguida foram estabelecidos pontos de amostragens em cada setor e realizaram-se as 
medições dos teores de CO. As amostragens e quantificação do CO no ar ambiente foram realizadas com o detector multigases ǲDräger X-am ͲͲͲ®ǳ, que possui um sensor eletroquímico com capacidade de 
monitoramento de até 24 horas e possuindo um ranger de 0 a 2000 partes por milhão (ppm) para 
quantificação de CO. Após monitoramento do teor de CO, foi realizado o cálculo do índice de qualidade 
do ar, conforme a Equação (1) descrita por Kiely (1996) apud Lisboa e Kawano (2007). 
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Onde: Índice (p) é índice para o poluente p; Conc.medida é concentração média medida do poluente p; 
Conc.inicial é valor mínimo da faixa de concentração onde o poluente p se encontra; Conc.final é valor 
máximo da faixa de concentração onde o poluente p se encontra; Índiceinicial é o valor do IQAr mínimo 
da faixa onde o poluente p se encontra; Índicefinal é valor do IQAr máximo da faixa onde o poluente p 
se encontra.  

Depois de calculado o valor do índice, a qualidade do ar foi observada, segundo o Quadro 1. 
 
Quadro 1. Índice da Qualidade do Ar 

                              
 Fonte: Adaptado de Lisboa e Kawano (2007). 
 

Por fim, foi observado se os resultados encontrados estão de acordo com os parâmetros da 
Resolução Nº 03 (28/06/1990) do CONAMA (1990), ou seja, para amostragem de 1 hora o máximo 
aceitável de 35 ppm e 9 ppm para o monitoramento de 8 horas, em condições de referência para 25 ºC 
e pressão de 1 atm. 
 
Resultados e Discussão 

A Figura 1 apresenta o gráfico que mostra a distribuição da frota veicular de automóveis do 
Campus I da UFCG comparando com a cidade de Campina Grande, para um monitoramento realizado no 
mês de dezembro de 2013 e fevereiro de 2014. Onde, VCG (frota veicular da cidade de Campina Grande); 
VUFCG (veículos que circulam na UFCG); MCG (motos que circulam em Campina Grande) e MUFCG 
(motos que circulam na UFCG). 
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Figura 1. Gráfico Distribuição do perfil da frota veicular de automóveis de passeio e motos no Campus I 

da UFCG e da Cidade de Campina Grande - PB. 
 

Partindo-se do princípio de que a cidade de Campina Grande possui 410.332 habitantes estimados 
(IBGE, 2017) para uma frota veicular de 107.796 distribuída entre carros de passeio, ônibus, caminhões 
e 66.705 motos (DETRAN, 2017). Também, considerando que o Campus I possui uma população diária 
de 11.873 pessoas (professores, alunos, funcionários e terceirizados), o que corresponde a 2,89% da 
população da cidade onde esse percentual representa aproximadamente uma frota diária média de 
aproximadamente 1.000 veículos e 167 motos que permanecem estacionados nos diversos 
estacionamentos do Campus I, correspondentes aos desvios-padrão de + 282,25 e + 45,66; assim como 
coeficientes de variação de 28,56% e 27,34%, respectivamente, para veículos e motos.  

Portanto, atribuindo-se ao desvio-padrão e ao coeficiente de variação as flutuações devidas a 
esses automotores que estão de passagem, representam cerca de 27% para veículos e 25% para motos. 
Observando-se proximidade com os coeficientes de variação de veículos e motos estacionados. Essa 
média de veículos e motos correspondem a 0,93% (veículos) e 0,25% (motos) da frota veicular da cidade 
de Campina Grande. Estes números representam apenas o tráfego interno de veículos e motos. Apesar 
de intenso, acredita-se que os mesmos não contribuem com uma elevada concentração de CO. Pois, deve 
ser levado em consideração que a área ocupada pela UFCG é ampla, aberta e relativamente arborizada, 
fatores que contribuem para uma melhor dispersão dos poluentes atmosféricos (TESSAROLO, 2012). 
Além da frota veicular do Campus I, também ser considerada, relativamente nova, logo com menor grau 
poluente. 

A seguir, a Tabela 1 mostra as magnitudes do teste de normalidade dos resultados segundo 
Anderson-Darling, a uma probabilidade de 5% de significância ȋα = ͷ%Ȍ, com a finalidade de observar 
se os resultados obtidos possuíam, ou não, distribuição normal. 
 
Tabela 1. Teste de Normalidade de Anderson-Darling para veículos e motos 

Reatores Valor Observado Valor Crítico p-valor Normalidade 
Veículos 0,25 1,80 p > 0,15 Sim 

Motos 0,24 1,80 p> 0,15 Sim 

 
Através dessa Tabela constatam-se os valores críticos de 1,80, notando-se que o p-valor deve ser 

superior a 15%. Então, existe forte evidência de que os resultados provêm de uma distribuição normal 
a 5% de significância. 
  Após observar a demanda de veículos e motos no Campus I foi dado início ao monitoramento da 
concentração do CO. Foram realizadas 6 campanhas de monitoramento, distribuídas nos setores 
totalizando 60 leituras (n = 60). Em todos os setores, com exceção da área externa do setor A, todas as 
concentrações de CO deram não detectadas, podendo a leitura está abaixo do detectado pelo aparelho. 
As exceções foram medidas de concentrações de 7; 7 e 9 ppm, justamente nos canteiros em frente ao 
Setor A, isso no momento de maior pico, ou seja, por volta de 12:00 dia (+ 30 minutos), quando estavam 
passando caminhões e ônibus. Também foi observado que esses picos de concentração rapidamente 
caiam, isso pode ser atribuído a dispersão atmosférica, haja vista, a velocidade média do vento ter sido 
de 15,33 (+ 4) Km.h-1; levando em consideração a via aberta e sem a presença de altas edificações. 
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Essas baixas concentrações levaram a determinação do Índice de Qualidade do Ar (IQAr) 
conforme a Resolução CONAMA nº 03 de 28/06/1990 e a Equação (1), segundo Kiely (1996) apud 
Lisboa e Kawano (2007). De acordo com essa resolução o IQAr dentro do Campus I e do seu entorno é classificado de qualidade ǲBOAǳ ȋTabela ͳȌ, ou seja, essa classificação atende a uma escala de 
concentração de 0 – 4,5 ppm de CO, portanto dentro das concentrações encontradas. A exceção da média 
de 7,67 ppm (IQAr = 86; qualidade regular), mas que foi apenas um pico encontrado na área externa do 
Campus I, constituindo-se em um evento isolado. Esse IQAr do Campus I da UFCG representa uma 
qualidade excelente do ar para os frequentadores da Universidade, entretanto, é importante salientar 
que para grupos sensíveis (crianças, idosos, pessoas com problemas respiratórios e cardíacos) pequena 
concentração já ocasiona danos à saúde (Quadro 1).  

Esse resultado satisfatório leva as seguintes considerações: O Campus fica em um terreno 
acidentado e amplo, permitindo uma adequada dispersão do CO, visto que, segundo Tessarolo (2012), 
o movimento horizontal do vento ao redor faz com que os poluentes se desloquem na sua direção, 
possibilitando sua diluição e dispersão. Além de que, quanto maior a distância entre a fonte emissora e 
a receptora, maior será o volume de ar disponível para a diluição dos contaminantes. Esse Campus é 
constituído de grande área aberta para as edificações presentes, as quais não possuem altura 
considerável (ainda em processo de verticalização). Fator relevante, a dispersão atmosférica é 
prejudicada quando na presença de verticalidade nos locais de emissão dos poluentes (TESSAROLO, 
2012). 

Também deve ser salientado que o bairro onde o Campus I está inserido (Bodocongó) é o de 
menor percentual de crescimento vertical, 2%, contra, por exemplo, 15 e 42% de crescimento do centro 
e do bairro do Catolé. Um aspecto bastante favorável, uma vez que a estrutura topográfica edificada 
tende a propiciar o confinamento dos poluentes lançados pelo intenso tráfego de automóvel. 
 
Conclusão 

Portanto, verificou-se que o Campus apresenta uma qualidade do ar satisfatória e adequada para 
a população, tendo em vista, possuir uma frota veicular relativamente nova, pouca verticalização, 
arborização e uma ampla área de dispersão dos poluentes. 
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Introdução 
Segundo a Lei n° 12.305/2010 - Política Nacional dos Resíduos Sólidos (PNRS) define-se resíduos 

sólidos como material resultante de atividades humanas em sociedade, cuja destinação final se procede, 
nos estados sólido ou semi-sólido, bem como, gases contidos em recipientes e líquidos cujas características não permitam o seu lançamento na rede p’blica de esgotos ou em corpos dǯágua, ou 
exijam para isso soluções técnica ou economicamente inviáveis em face à melhor tecnologia disponível. 
Resíduos sólidos do gênero hospitalar, a NBR 306 de 2004 nomeia como geradores dos resíduos de 
serviço de saúde (RSS):  ǲȋ...Ȍ todos os serviços relacionados com o atendimento à sa’de humana ou animal, inclusive 

os serviços de assistência domiciliar e de trabalhos de campo; laboratórios analíticos de 
produtos para saúde; necrotérios, funerárias e serviços onde se realizem atividades de 
embalsamamento (tanatopraxia e somatoconservação); serviços de medicina legal; drogarias 
e farmácias inclusive as de manipulação; estabelecimentos de ensino e pesquisa na área de 
saúde; centros de controle de zoonoses; distribuidores de produtos farmacêuticos, 
importadores, distribuidores e produtores de materiais e controles para diagnóstico in vitro; 
unidades móveis de atendimento à saúde; serviços de acupuntura; serviços de tatuagem, dentre outros similares.ǳ 

Apontar claramente o gerador do RSS torna-se ainda mais relevante diante do determinado nas 
legislações supracitadas e reforçado no Artigo 4º da Resolução n° 308 de 2005 do Conselho Nacional do 
Meio Ambiente (CONAMA) que trata da responsabilidade de elaboração e implantação do Plano de 
Gerenciamento de Resíduos de Serviço de Saúde (PGRSS). Um PGRSS, por sua vez, deve conter: a 
segregação, identificação e quantificação desses resíduos, cuja realização caracteriza as especificidades 
de cada estabelecimento.  

Nesse contexto, este trabalho objetivou classificar e quantificar os RSS no Centro de Ciências da 
Saúde (CCS) no Campus I da Universidade Federal da Paraíba (UFPB), e, ainda, propor soluções acerca 
do acondicionamento e coleta desse material a fim de dar suporte ao Plano de Gerenciamento dos RSS 
da área de trabalho. 
 
Material e Métodos 

Esta pesquisa é do tipo levantamento e de natureza descritiva e aplicada. Como elementos de 
investigação foram determinadas a quantidade e a classificação dos RSS. Os dados coletados foram de 
nível primário, ou seja, adquiridos no âmbito do processo de pesquisa, através de observação 
sistemática.  

O estudo foi realizado no Centro de Ciências de Saúde (CCS) do Campus I da Universidade Federal 
da Paraíba. De acordo com a localização e o número de salas, dividiu-se o universo de trabalho em seis 
áreas, composta principalmente por clínicas com atendimentos e laboratórios, como descritos a seguir: 
Cbiotec (Área 1), Departamento de Anatomia (Área 2), Departamento de Odontologia (Área 3), Elefante 
Branco (Área 4), Departamento de Fonoaudiologia (Área 5) e Centro de atenção à Saúde da UFPB - CAS 
(Área 6). 
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A quantificação foi realizada durante duas semanas (dezembro de 2013 e fevereiro de 2014) e os 
métodos utilizados variaram nas diferentes áreas para melhor se ajustarem aos responsáveis técnicos 
com quem se trabalharam, garantindo o sucesso da separação dos RSS. 

Em geral, para a quantificação foram utilizados três coletores de separação – i) infectante (Grupo 
A), ii) não infectante e iii) perfurocortante (Grupo E). Os agentes de limpeza então dispunham os 
resíduos em um local previamente combinado com a equipe responsável pela supervisão da área para 
que o volume do material fosse computado ao final de cada dia ou turno.  
 
Resultados e Discussão 
Avaliação da quantificação dos resíduos de serviço de saúde no CCS/UFPB 

A Tabela 1 fornece os volumes médios das duas semanas de quantificação de cada tipo de RSS por 
área estudada. Ao todo, foram estimados que 64,92% de 4.467,82 L classificam-se como do grupo A. 
 
Tabela 1. Média do volume semanal dos RSS produzidos na área de estudo (dezembro de 2013 e 
fevereiro de 2014) 

Área 
Tipos de Resíduos de Serviço de Saúde* 

Infectante – Grupo A Não infectante 
Perfurocortante – 

Grupo E 
Químico Papel 

1 1.244,50 459,59 1,43 - - 

2 306,25 - - - - 

3 221,25 - 2,30 - - 

4 1003,50 504,50 10,60 0,45 580,75 

5 57,95 8,90 - - - 

6 67,00 - 1,15 - - 

Total 2.900,45 972,99 13,18 0,45 580,75 
*Volume em litros (L) 

 
Nas duas semanas de quantificação, a maior geração de resíduos de volume semanal foi na Área 

1, resultando em aproximadamente 2900,45 L por semana de resíduo total, sendo 1.244,5 L composto 
por resíduos infectantes.  

Na Área 2, o volume obtido dos resíduos infectantes na primeira e na segunda semana foi 302,5 L 
e 310 L, respectivamente, não apresentando diferença significativa entre os valores. Ocorrendo 
presença de resíduos originalmente não infectantes nos sacos contabilizados, a exemplo de garrafas 
plásticas de água, há o acréscimo ao valor dos resíduos infectantes (considerando que o contato com 
resíduos do Grupo A acarreta em contaminação).  

Em relação à Área 3, foi contabilizado um volume de 221,25 L de resíduo infectante e 2,30 L de 
resíduo perfurocortante. Repete-se a observação de resíduos originalmente não-infectantes junto aos 
infectantes, o que mais uma vez elevou quantitativamente os resultados.  

A Área 4 apresenta-se como a segunda região com maior produção de RSS Grupo A, devido, 
principalmente, à grande demanda de atendimentos odontológicos. Nessa área, a geração de 
perfurocortantes só foi registrada na primeira semana em que três caixas de papelão, específicas para 
esse tipo de resíduo, com volume de 5,3 L foram descartadas num único dia. Outro evento isolado foi o 
descarte de dois recipientes de plástico, cada um com volume de 452 mL, que continham material 
utilizado na produção de cera modeladora de moldes dentários, caracterizado como resíduo do tipo 
químico. Em relação aos RSS Grupo A dessa área, eles são compostos, principalmente, por luvas, 
máscaras, toucas e algodões com presença de sangue, nos casos cirúrgicos. Além dos infectantes, existe 
a particularidade de separação dos RSS dos papéis utilizados para envolver os materiais odontológicos 
na desinfecção na autoclave.  

A Área 5 foi a menor geradora de resíduos na quantificação realizada, tal fato pode ter ocorrido, 
principalmente, porque no período escolhido para a caracterização as clínicas-escola de Fonoaudiologia 
estavam iniciando as atividades de atendimento e na primeira semana de quantificação, das 14 salas, 
muitas se apresentavam no fim do período de atendimento, com pouco ou nenhum resíduo gerado. 

Observa-se que o volume dos RSS na Área 6, excetuando-se o da Área 5, é bem inferior a outras 
áreas estudadas (3% do total de infectante), isso ocorreu porque o CAS (Centro de Atendimento ao 
Servidor) é uma pequena clínica que presta serviços à comunidade discente da UFPB. Ela é composta 
por três consultórios de atendimento clínicos e um de odontologia. E dos quatro consultórios, apenas 
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no odontológico havia presença de RSS, sendo este dos grupos A e E. Contudo, mesmo o volume sendo 
baixo, existe um alto risco à saúde pública e, consequentemente, há preocupação em se ter uma gestão 
adequada. Sendo assim, todos os volumes obtidos são relevantes. 
 
Projeto de abrigos de resíduo e sua coleta com orçamento 

Pela quantificação, foram observadas duas áreas de expressiva geração de RSS semanal do Grupo 
A, Áreas 1 e 4. Diante disso, existe a necessidade da construção de dois abrigos de resíduos, um em cada 
área, para melhorar a logística de armazenamento e coleta. Segundo a NBR 12.809 de 1993, a área 
mínima dessa estrutura deve ser de 4 m², entretanto pela geração das áreas há necessidade de um 
espaço maior. 

Considerando i) produção semanal de 1.244,50L de resíduos infectantes na Área 1, ii) 
armazenamento em bombonas de 100 L com 53 cm de diâmetro e iii) frequência de coleta a cada dois 
dias calculou-se um abrigo com área de 8,25 m² (3,30 x 2,50 m), o dimensionamento equivalente à 
geração de três dias determinado por norma. 

Já para a Área 4, o abrigo deve comportar sua própria demanda e das outras áreas circunvizinhas 
estudadas (Áreas 2, 3, 5 e 6), totalizando um volume de 1.655,95 L de resíduo Grupo A. Com isso, foi 
elaborado um orçamento (total de R$6.486 reais) necessário para sua construção, já considerando os 
dois abrigos, as bombonas e placas indicativas de resíduo infectante (Tabela 2). 
 
Tabela 2. Proposta de orçamento para construção dos abrigos 

Materiais necessários Valor (R$) 
Alvenaria (21 m²) 2 x 670 tijolos x R$1,00 = R$ 1.340,00 
Areia 8 m³ de areia x R$22,00 = R$176,00 
Cimento 20 sacos x R$ 35,00 = R$ 700,00 
Cal 80 sacos x R$ 10,00 = R$ 800,00 
Mão-de-obra Prefeitura Universitária 
Porta de madeira 2 x R$ 80,00 = R$ 160,00 
Revestimento cerâmico branco (46 x 46 cm) 80 caixas de 2,1 m² x R$ 15,00 = R$ 2.520,00 
Tela de proteção (rolo de 1,00 x 50 m) R$ 150,00 
Bombonas de 100L 10 x R$60,00 = R$ 600,00 
Placas indicativas de resíduo infectante (33x24 cm) 4 x R$10,00 = R$ 40,00 

 
A coleta dos RSS armazenados nesses abrigos deve ser realizada por empresa privada contratada 

e licenciada. A empresa consultada oferece esse serviço com a cobrança monetária de R$3,49 por quilo 
(Tabela 3). A pesagem seria realizada por balança eletrônica. 

Também é necessário o armazenamento dos resíduos do Grupo E. Como o dimensionamento dos 
abrigos levou em consideração a geração de três dias dos infectantes, existe espaço disponível no abrigo 
da Área 1 para adequar os perfurocortantes que se fazem presentes. 
 
Tabela 3. Proposta de orçamento para coleta dos RSS 

Materiais necessários Valor monetário 
Serviço contratado da empresa privada R$3,49 por quilo 
Balança eletrônica (Capacidade até 100kg/50gr com 
plataforma de 50 x 50 cm) 

2 x R$1.600 = R$3.200 

 
Conclusão 

Através da classificação e da quantificação dos resíduos de serviço de saúde no CCS da UFPB, 
constatou-se uma produção total de 4.467,82 L de RSS sendo sua maioria (64,92%) composta por 
resíduos infectantes. 

As Áreas 1 e 4 apresentaram-se como os pontos de maior geração de RSS do Grupo A. Diante dessa 
necessidade, dimensionou-se a construção de dois abrigos de resíduos, um em cada área, para melhorar 
a logística de armazenamento e coleta, incluindo proposta de orçamento da obra. Além do mais, 
consultou-se o valor cobrado por empresa licenciada para coletar esse tipo de resíduo, obtendo-se um 
orçamento dos gastos com os materiais necessários e o serviço da empresa. 

Recomenda-se uma nova quantificação dos resíduos gerados pelo CCS para que se possa mensurar 
o aumento da geração ao longo desse período. Tendo em vista a possibilidade de aumento na geração 
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dos RSS nos próximos anos, esse resultado aponta para a necessidade urgente de uma gestão adequada 
dos resíduos gerados pela UFPB, especialmente os categorizados como de serviço de saúde.  
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Introdução 
Os medicamentos são produtos que fazem parte da vida cotidiana, e com o desenvolvimento da 

indústria farmacêutica, o consumo da população tem crescido. O Brasil está entre os dez no ranking 
mundial do mercado farmacêutico, e estima-se que um percentual considerável destes é descartado a 
cada ano. Este dado é bastante preocupante, porque a forma de descarte mais utilizada pela população 
é a rede de esgotamento sanitário ou o lixo comum, produzindo passivos ambientais capazes de colocar 
em risco o meio ambiente e a saúde pública. O elevado índice de medicamentos descartados pode estar 
relacionado a uma série de fatores, como a interrupção ou abandono do tratamento pelo paciente, 
distribuição de amostras grátis indiscriminada, impossibilidade de o consumidor comprar 
medicamentos na quantidade exata para o tratamento prescrito, entre outros (FALQUETO et al., 2013; 
SILVA et al., 2015).  

Embora a responsabilidade direta pelos resíduos de medicamentos seja dos estabelecimentos 
geradores, ela se estende a outros atores incluindo o poder público. Particularmente, as instituições de 
ensino têm importante papel relacionado à educação ambiental, pois é uma fonte de pesquisa e 
informação, permitindo também que o Poder Público melhore sua capacidade de fiscalizar e 
regulamentar as atividades relacionadas. Tem ainda, a grande função de serem multiplicadoras do 
conhecimento e alicerces para a conscientização da população (FALQUETO, 2009).  

O impacto ambiental que estes resíduos podem causar depende principalmente da atividade 
biológica e/ou reatividade química apresentada pelo(s) seu(s) componente(s) químico(s). Aqueles que 
apresentam periculosidade são classificados como resíduos químicos perigosos, e a recomendação para 
eles é que sejam incinerados ou dispostos em aterros para produtos perigosos classe I. A disposição 
inadequada dos medicamentos constitui uma fonte de contaminação ambiental não desprezível, tendo 
como consequência à poluição do solo e das águas. O resíduo farmacêutico também dependendo de sua 
composição pode ser de difícil decomposição, e lixiviar no chão alcançando as estações de tratamento 
de águas residuais (ETARs) e de esgotos (ETEs), contaminando o solo e os corpos hídricos.  A ocorrência 
de fármacos residuais e seus metabólitos no esgoto doméstico e águas naturais tem sido demonstrada 
em estudos feitos em diversos países, e pouco se conhece sobre as rotas dos fármacos no meio ambiente, 
e estes micropoluentes tem elevada tendência à bioacumulação consistindo-se numa ameaça à saúde 
humana e do ecossistema (BILA et al., 2003; ABDI, 2013). 

O estabelecimento de um programa adequado de descarte de medicamentos integra a agenda 
regulatória da ANVISA desde 2008, tornando-se um tema estratégico a partir de 2010, com a 
promulgação da Lei nº 12.305 que instituiu a Política Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS), mas ainda 
falta um acordo setorial para a logística reversa da cadeia de medicamentos (ABDI, 2013). Enquanto não 
ocorre, algumas iniciativas da sociedade tentam soluções para o problema, sendo que uma das 
ferramentas mais eficazes são campanhas de coleta de medicamentos e de conscientização da população 
quanto ao uso racional e o descarte correto dos medicamentos. Estas têm sido bem-sucedidas ao 
contribuir para a disposição final ambientalmente adequada, minimizando o risco ao meio ambiente e à 
saúde pública. Existe, portanto, a necessidade premente de disponibilizar meios de informação e 
alternativas para a coleta e o descarte correto dos medicamentos domiciliares para a população.  

As Instituições de Ensino têm um importante papel neste cenário como fonte de pesquisa e 
informação, contribuindo para a conscientização da comunidade e dando subsídios para o Estado no 
desenvolvimento de políticas públicas. Além disto, a universidade pela responsabilidade social precisa 
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inserir a sustentabilidade ambiental na no seu curriculum, para que se formem profissionais com 
consciência ambiental. Portanto, tanto a Universidade Federal de Minas Gerais (UFMG), como a 
Faculdade de Farmácia (FAFAR), cuja missão é formar o profissional da área do medicamento, estão 
assumindo seu papel diante da sociedade.  

Assim, este trabalho tem como objetivo apresentar as ações realizadas pela Faculdade de 
Farmácia/UFMG para o descarte correto de medicamentos dos campi UFMG, através da 
institucionalização de uma campanha educativa para mobilizar e conscientizar a comunidade, sobre a 
necessidade da disposição final ambientalmente adequada dos medicamentos e minimização da geração 
destes resíduos.  
 
Material e Método 
Operacionalização 
Etapa 1: elaboração e divulgação da campanha Foi desenvolvida uma campanha institucional intitulada ǲRetorno Sustentável de Medicamentosǳ 
realizada de forma pensada a disponibilizar meios de informação, e alternativas para a coleta dos 
medicamentos domiciliares em desuso ou vencido, direcionada a comunidade onde a Universidade está 
inserida. Para isto utilizou-se estratégias de divulgação da campanha para sensibilizar a comunidade 
quanto ao descarte ambientalmente adequado, e necessidade do uso mais racional do medicamento 
para minimização da geração dos resíduos da categoria que trata este projeto.  

O material desenvolvido para divulgação em parceria com um profissional de marketing incluiu: 
Logotipo (vetor e imagem), Panfleto, Banner impresso (Descarte aqui), Layout para caracterização do 
dispensador, Post para Facebook, Instagram e WhatsApp, e Layout de camiseta para divulgar a 
campanha. A divulgação da campanha foi realizada por diversas mídias incluindo o boletim digital e a 
TV UFMG, e redes sociais, além de entrevistas em programas de rádio.  

Foi realizada palestra para o público e distribuição de folder com informações da forma correta 
de descartar os medicamentos, e minimizar a geração deste tipo de resíduo. Também foi esclarecido 
quais materiais poderiam ser depositados no dispensador coletor de medicamentos. O folder também 
foi distribuído para outras unidades alcançando público diverso. 
 
Etapa 2: Logística de coleta, tratamento e destinação final dos resíduos 

Foi instalado um dispensador contentor de resíduos de medicamentos na entrada principal do 
prédio da Faculdade de Farmácia, onde há grande circulação de público, que atende a Norma Técnica 
ABNT NBR 16457:2016 de logística reversa de medicamentos de uso humanos vencidos e/ou em 
desuso. 

As embalagens e bulas foram separadas e encaminhadas para reciclagem, e os medicamentos 
recolhidos durante o período da campanha foram quantificados para avaliar o alcance do projeto e 
ampliação para novas unidades. No período da campanha foram coletados 12kg no ponto de coleta 
instalado na Faculdade de Farmácia/UFMG. A logística de coleta, tratamento e destinação final dos 
resíduos de medicamentos humanos em desuso, foi definida como parte da parceria técnica com o 
Departamento de Gestão Ambiental/ UFMG. 
 
Resultados e Discussão 

Foram recolhidos no período da campanha 12 kg de medicamentos em desuso ou vencidos, sendo 
encaminhado para reciclagem as bulas e embalagens. Verificou-se que a abordagem do descarte correto 
de medicamentos através da campanha obteve boa adesão, contribuindo assim para maior compreensão 
da comunidade sobre o tema.  

Acredita-se que as ações realizadas pela Faculdade de Farmácia/UFMG resultaram em uma maior 
sensibilização da comunidade onde a UFMG está inserida, e na formação de profissionais com maior 
consciência ambiental para serem multiplicadores do conhecimento. Além disto, a comunidade recebeu 
informações sobre os riscos à saúde pública e meio ambiente que o descarte inadequado do 
medicamento pode ocasionar, e da necessidade de minimizar a geração dos resíduos desta categoria.  

Pretende-se manter o ponto de coleta e quantificar os medicamentos coletados por períodos 
definidos para avaliar o alcance do projeto. A extensão para outras unidades dos Campi UFMG será 
possível após estudo da viabilidade financeira.  
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Introdução 

Os ácidos borônicos são compostos de grande interesse para o setor industrial, uma vez que, em 
2008, foi aprovado o emprego do Bortezomibe (Velcade®) no tratamento do mieloma múltiplo. O 
Bortezomibe é ácido borônico que possui as subunidades L-boroleucina, L-fenilalanina e pirazina 
(MOLANDER et al., 2009). Os ácidos borônicos destacam-se ainda pela possibilidade de serem usados 
como produto de partida para formação de novas ligações C–C, inibidores enzimáticos, sensor molecular 
de neurotransmissores, entre outras (SANTOS, 2016).   

A problemática provocada pelo efeito dos resíduos químicos providos do ensino e da pesquisa 
está em pauta a mais de vinte anos e com o crescimento da proposta da química verde que visa o 
desenvolvimento de técnicas que diminuam ou acabem com a utilização de espécies químicas 
prejudiciais (NASCIMENTO & TENUTA FILHO, 2010), torna-se evidente a importância do controle do 
descarte e da iniciativa do reuso de compostos utilizados em laboratório bem como do tratamento dos 
rejeitos formados, incentivando a criação de programas ou estratégias que visem o término ou 
diminuição do descarte de resíduos no ambiente (AFONSO et al., 2003; BENDASSOLLI et al., 2003; 
TAVARES & BENDASSOLLI, 2005). 

Uma alternativa de diminuição de descarte e iniciativa para o gerenciamento de resíduos é a 
utilização de catalisadores heterogêneos uma vez que, são materiais sólidos que possuem propriedades 
como alta área superficial por unidade de volume, estabilidade térmica elevada, resistência a 
deterioração por atrito, resistência mecânica e principalmente a possibilidade de várias reutilizações 
antes da desativação, podendo ainda ter possível recuperação após a inativação do catalisador 
(CHORKENDORFF & NIEMANTSVERDRIET, 2003). Podemos destacar por possuir estas propriedades a 
Resina Amberlyst A-35 (Dow Chemical Company). 

Visando o planejamento de metodologias onde a produção de resíduos seja mínima e gerenciada 
o objetivo deste estudo é avaliar o reuso do catalisador heterogêneo do tipo Amberlyst A-35 na hidrólise 
de sais de organotrifluoroborato para obtenção de ácido borônico, mostrando uma alternativa em que 
o catalisador é reutilizado, os subprodutos gerados não são tóxicos e de forma a minimizar os impactos 
ambientais e gastos, o processo de separação dos produtos é físico.  
 
Material e Métodos 

O procedimento sintético referente ao presente estudo foi realizado no Laboratório de Síntese 
Orgânica (LASO) da Universidade Federal de Campina Grande – Campus Cuité – PB. A caracterização do 
produto obtido foi realizada utilizando os métodos espectroscópicos usuais na Central Analítica da 
Universidade Federal de Pernambuco – Campus Recife – PE. 
 
Materiais Empregados 

Os reagentes e solventes utilizados foram obtidos da Sigma Aldrich, Merck, Cinética e Vetec. O 
acetato de etila foi destilado em coluna Vigreux seguindo a metodologia de Armarego e Chai (2003). Nas 
colunas cromatográficas foi utilizada sílica gel 60 (Merck, 70-230 mesh). O acompanhamento das 
reações foi feito por cromatografia de camada delgada (CCD). 
Instrumentos Utilizados 
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Os espectros de infravermelho foram obtidos em um equipamento Varian modelo 640bFTIR. Os 
espectros de RMN 1H, 13C e 11B foram obtidos no equipamento models Unitty Plus (400 MHz, 100 MHz 
e 128 MHz) utilizando trimetilsilano (TMS) como padrão interno e clorofórmio deuterado (CDCl3) como 
solvente. 
 
Estudo do Reuso da Amberlyst A-35 para Preparação do Ácidofenilborônico (2) 

O esquema reacional para preparação do ácidofenilborônico é mostrado na Figura 1. Em um balão 
de fundo redondo de 25 mL, contendo 0,5 mmol (92 mg) de feniltrifluoroborato de potássio (1) em 1 
mL de água destilada, adicionou-se 92 mg (100% m/m) da Amberlyst A-35. A mistura foi deixada sob 
agitação a temperatura ambiente (28±2°C). Todo o solvente foi removido após cada ciclo e a lavagem da 
Amberlyst A-35 foi realizada três vezes em sistema bifásico de água destilada e acetato de etila. O 
percentual de rendimento e tempo reacional são mostrados na Tabela 1. 

 

 
Figura 1. Preparação do ácidofenilborônico. 

 
Resultados e Discussão 

A fim de desenvolver um método simples, rápido e eficiente para a síntese de ácidos borônicos a 
partir de sais de organotrifluoborato catalisada por Amberlyst A-35 o trabalho iniciou-se a partir da 
avaliação do potencial catalítico da A-35 na reação de hidrolise utilizando um sistema bifásico água: 
acetato de etila (3:1). A escolha dos solventes para a reação de hidrolise se deu pelo fato da água e do 
acetato de etila se apresentarem como solventes que causam pouco ou nenhum impacto ambiental visto 
que a água é um solvente atóxico e o acetato de etila, apesar de apresentar baixa toxicidade ao meio 
ambiente, é renovável energeticamente. Segundo Byrne e colaboradores (2016) o acetato de etila é um 
solvente aceitável e pouco prejudicial ao meio ambiente. 

Deste modo, a reação de hidrolise do feniltrifluoroborato de potássio utilizando um sistema 
bifásico água: acetato de etila (3:1) e 100%m/m de Amberlyst A-35 levou ao produto desejado, o ácido 
fenilborônico, obtendo um excelente rendimento (95%) em um curto tempo reacional (10 minutos). O 
progresso da reação foi realizado utilizando cromatografia em camada delgada (CCD) e o produto obtido 
submetido a analise espectroscópica na região do infravermelho, RMN de hidrogênio, carbono e boro.  

Após a obtenção e caracterização do composto obtido na reação de hidrolise seguiu-se o estudo 
da viabilidade da reciclabilidade da Amberlyst A-35 após a sua utilização em cinco ciclos reacionais 
tratando-o, a cada ciclo, com o sistema bifásico água: acetato de etila (3:1) realizando três lavagens. A 
Tabela 1 apresenta os resultados referentes as reutilizações da Amberlyst A-35 em função do tempo 
reacional e rendimento do produto obtido. 
 
Tabela 1. Estudo do reuso da Amberlyst A-35 para preparação do ácidofenilborônico sob temperatura 
ambiente (28±2ºC) 

 Experimento Tempo (min) Rend. (%)a 
1 10 95 
2 10 94 
3 40 90 
4 60 89 
5 120 88 

a Rendimento do produto isolado. 
 
Podemos observar através da análise da Tabela 1 que a Amberlyst A-35 pode ser utilizada sem 

perda da sua eficiência catalítica por até cinco ciclos de reação sem elevadas variações de tempo e de 
rendimento reacional. Isso reflete, segundo Souza (2015), diretamente na confirmação da potência da 
resina Amberlyst como catalisador possibilitando perspectivas de sua utilização em processos de larga 
escala onde há alto emprego de catalisadores heterogêneos reutilizáveis. É observável também que a 
reutilização da Amberlyst e o procedimento reacional mencionado nesse estudo está diretamente 
concordante com a necessidade do desenvolvimento de métodos sintéticos baratos e viáveis que 
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possuam poucas etapas reacionais e que não sejam nocivas à natureza e a humanidade, uma vez que não 
há subprodutos tóxicos na reação. 
 
Conclusão 

Em suma o emprego da Amberlyst A-35 na reação de hidrolise do feniltrifluoroborato de potássio 
se mostrou efetivo além de ser um método atóxico, não corrosivo e oneroso, ademais, a mesma 
apresentou-se eficaz em seu reuso durante cinco ciclos reacionais sem perda do potencial catalítico se 
mostrando como ótima alternativa, inclusive, em escala industrial devido ao baixo custo da resina 
Amberlyst e de sua reciclabilidade.  
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Introdução 
A tentativa de implantar medidas mitigadoras dos impactos ambientais emerge na atualidade 

como fator preponderante no desenvolvimento de pesquisas de caráter científico e tecnológico, e 
aprimorar materiais classificados como não-convencionais dentro dessa esfera ecológica, introduzindo 
em suas composições subprodutos industriais, ratifica o que se é proposto no âmbito da 
sustentabilidade. 

O tijolo de solo-cimento demonstra potencialidade quando utilizado como objeto de estudo, pois 
segundo Siqueira e Holanda (2015), a etapa de queima com o alto consumo de energia é eliminada, correspondendo a um material ǲendurecido formado por pressão e cura de uma mistura íntima 
homogênea de solo, cimento Portland e água em proporções apropriadasǳ ȋS)QUE)RA & (OLANDA, 
2015). 

Essas proporções apropriadas auxiliam na interação físico-química que provoca a estabilização 
do solo por meio da adição de cimento Portland, propiciando de acordo com Ferreira e Freire (2005) a 
realização de um tratamento com álcalis fortes para favorecer as reações do quartzo com estabilizadores 
alcalinos, preenchendo os vazios da mistura e expulsando a água do solo. 

O resíduo mineral da scheelita aplicado à composição do tijolo de solo-cimento ratifica a fala de 
Castro et al. (2016), que recomendam o uso de rejeitos e subprodutos industriais em materiais 
cerâmicos ou quando os mesmos trazem flexibilidade para o uso de materiais cimentícios, além das 
vantagens ambientais que estão automaticamente aderidas a esta prática. 

Para Albuquerque et al. (2008), o uso do solo-cimento no país possui mais destaque para obras de 
pavimentação. Assim, este trabalho objetiva diagnosticar o desempenho da resistência à compressão 
axial de tijolos maciços de solo-cimento compostos parcialmente por resíduo mineral da extração da 
scheelita, com viés de aplicação em pavimentos intertravados (pavers). 
 
Material e Métodos 

O estudo foi realizado no Laboratório de Materiais de Construção, Sistemas Construtivos e 
Patologia das Construções do Instituto Federal da Paraíba – Campus Campina Grande (-° ͳͶ' ʹͶ.ͺͶͷǳ; 
-͵ͷ° ͷͶ' ͷͶ.ͷͳǳ, Ͷͻͺ mȌ. 

As matérias-primas envolvidas no estudo (cimento, solo e resíduo) foram obtidos nas 
proximidades da cidade de Campina Grande-PB. O cimento foi comprado no comércio local e advém da 
fabricante Elizabeth, de classe CP II Z-32 (Cimento Portland Composto com Adição de Pozolana e 
Resistência aos 28 dias de 32 MPa), o solo é proveniente de recorte de bota-fora, ou seja, solo para 
descarte, de condomínio fechado (Atmosphera Residence) situado às margens da BR-104 na cidade de 
Campina Grande-PB, e o resíduo é proveniente da Mina Brejuí, que se situa no município de Currais 
Novos-RN. 

Os traços determinados para realização dessa pesquisa primaram pela fixação do teor de 10% de 
cimento, para 90% de agregado miúdo de classificação areno-argiloso passante na peneira nº 4# (4,76 
mm), com a água de amassamento variando de 5 a 10% em peso total do tijolo, dimensionado para deter 
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2.000 g (2,00 Kg), totais. A aplicação do rejeito mineral firmou-se de forma simultânea, que conforme a 
quantidade de resíduo era adicionada, a de solo era reduzida, em frações de 9% (Tabela 1). 
 
Tabela 1. Formulações em percentuais 

Formulações 
Composições em Percentuais 

Cimento Solo Rejeito 
B 10 % 90 % 0 % 

B1 10 % 81 % 9 % 
B2 10 % 72 % 18 % 
B3 10 % 63 % 27 % 
B4 10 % 54 % 36 % 
B5 10 % 45 % 45 % 

 
O processo de fabricação dos modelos iniciou com a homogeneização dos materiais a seco com o 

auxílio de sacos plásticos, que, por conseguinte foi direcionado para a homogeneização a úmido 
manualmente, com a massa de 1 tijolo por vez, pois o laboratório do Campus não é dotado de 
homogeneizador para auxiliar nesse procedimento. Depois de prensados, os tijolos permaneceram em 
temperatura ambiente nas primeiras 24 horas, para que então fossem submetidos ao processo de 
secagem acelerada em estufa com temperatura constante de 200°C também por um período de 24 horas. 

Depois de secos, os tijolos foram reservados até atingirem o período total de 28 dias, para que 
então fossem submetidos ao ensaio de resistência à compressão axial. A NBR 10836/2013 determina 
que, para a realização deste ensaio, que as suas superfícies sejam planas e paralelas, que a velocidade da 
carga de ruptura seja uniforme e à razão de 500 N/s (50 kgf/s), e que o mesmo permaneça centrado na 
máquina quando realizado o ensaio. Utilizou-se a prensa hidráulica SHIMADZU Modelo ServoPulser com 
capacidade para 10 Toneladas, equipamento pertencente ao Laboratório de Engenharia de Pavimentos 
da Universidade Federal de Campina Grande, para rompimentos dos protótipos. Para quantificar os 
resultados obtidos, utilizou-se a Equação 1. 

 ft = ிS (1) 

 
Onde, ft = Resistência à compressão (MPa); F = Carga de ruptura do corpo-de-prova (N); S = Área de 
aplicação da carga (mm²). 
 

Para cada traço estudado, foram fabricados 3 corpos-de-prova com o objetivo de observar as 
possíveis diferenciações de resultados. 
 
Resultados e Discussão 

O resíduo mineral da extração da scheelita quando aplicado ao tijolo de solo-cimento traz 
benefícios e malefícios, e a dosagem dessa terceira matéria-prima que vai deliberar as melhorias 
almejadas. Devido ao grande percentual de finos, o rejeito provoca um aumento da plasticidade, fator 
percebido durante o processo de homogeneização a úmido, pois o percentual passante nas peneiras 
ABNT nº 4 (# 4,76 mm), nº 8 (# 2,38 mm), e nº 10 (# 2,00 mm), foi 100%. 

A NBR 10834/2013 determina que a amostra ensaiada (cada traço analisado) apresente média 
dos valores de resistência à compressão igual ou maior que 2,0 MPa, e nenhum dos valores individuais 
deve ser inferior a 1,7 MPa, com idade mínima de 7 dias. Os corpos-de-prova foram ensaiados com idade 
de 28 dias de hidratação (Figura 1). 

Foi observado que a interação do rejeito com a composição em solo-cimento apresenta-se de 
maneiras diferentes quando o percentual aumenta na mistura, demonstrando que dentre os 6 traços 
desenvolvidos, o B3 determina maior resistência à compressão quando comparado com os demais. 
Entretanto, os outros também possuem a viabilidade de uso, uma vez que os resultados também 
atenderam aos limites mínimos recomendados pela NBR 10834/2013. 
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Figura 1. Relação tensão x deformação. 

 
Conclusão 

Nesta pesquisa, o traço B3, que possui 27% de resíduo incorporado, foi o que melhor demonstrou 
desempenho para o ensaio de compressão, com resistência máxima de 7,674 MPa, quase 5 vezes maior 
do que a norma prescreve para valores individuais, e com média de 7,453 MPa, quase 4 vezes maior do 
que a norma resguarda para a média dos 3 modelos rompidos. A aplicação em pavimentos intertravados 
pode ser viável quando o tráfego for leve, devido a média de 7,453 MPa corresponder a 74,53 kgf/cm². 
Em relação aos outros traços estudados, o que trouxe menor desempenho quanto à resistência foi o 
traço B1, com média de 5,576 MPa, mas que também atende ao requisito de classificação da NBR 
10834/2013. Outras variáveis como resistência à abração e absorção de água poderão trazer pontos de 
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vista diferenciados para designar a melhor composição de solo-cimento-resíduo a ser utilizado como 
matéria-prima na fabricação de tijolos maciços de solo-cimento para pavimentos intertravados. 
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Introdução 

A grande quantidade de Resíduos Sólidos Urbanos (RSU) produzidos diariamente no mundo 
constitui um dos maiores problemas ambientais. A produção de resíduos e a poluição do meio ambiente 
estão associadas à evolução histórica do homem, porém nas últimas décadas esse problema tem se 
agravado devido à industrialização e o crescimento acelerado da população mundial.   

Estima-se, hoje, que sejam gerados aproximadamente 1,4 bilhões de toneladas/ano de RSU no 
mundo e que nos próximos 10 anos esse valor deva alcançar os 2,2 bilhões de toneladas/ano (PNUMA, 
2015). Sendo grande parte desses resíduos caracterizados como orgânicos, que estão sujeitos aos 
processos de degradação biológica. 

Barros (2012), ABRELPE (2016) e outros, caracterizam pouco mais de 50% da composição dos 
RSU, no Brasil, como Resíduos Sólidos Orgânicos (RSO), que, devido à produção de biogás e chorume, 
devem receber tratamento e disposição final adequado. Daí surge à necessidade de estudar tecnologias 
eficientes que visem o tratamento e disposição adequados aos RSO. 

Os RSO podem ser tratados através de processos aeróbios e anaeróbios. Nos últimos anos, vê-se 
uma tendência para tratamento de RSO, através da digestão anaeróbia, que visa à estabilização da 
matéria orgânica (CABBAI et al., 2013).  

De acordo com Van Haandel e Lettinga (1994), a digestão anaeróbia é proporcionada pela ação de 
bactérias e pode ser resumida em três etapas distintas: Primeira fase – ocorre à transformação de 
substâncias complexas em substâncias mais simples é realizada por bactérias que possuem capacidade 
enzimática de decompor carboidratos, gorduras e proteínas; Segunda fase – também conhecida como a 
fase ácida, as substâncias obtidas na primeira fase tornam-se substratos para as bactérias saprófitas, 
liberando produtos da degradação intermediária, como o dióxido de carbono (CO2) e água; Terceira fase – chamada gaseificação, os ácidos voláteis produzidos na fase anterior são metabolizadas pelas bactérias 
metanogências.  

Para Paula Junior (1994), há diversos benefícios no tratamento anaeróbio, como a ausência de 
equipamentos sofisticados, menor consumo de energia, baixa produção de lodo a ser disposto e 
produção de metano, utilizável energeticamente. Porém, a principal desvantagem associada ao 
tratamento anaeróbio de RSO, refere-se ao longo tempo necessário para bioestabilização do material. 
Sendo assim, o presente trabalho consistiu em verificar o processo digestivo anaeróbio dos resíduos 
sólidos orgânicos do Restaurante Universitário da UFPB – Campus I João Pessoa, utilizando inoculo da 
Estação de Tratamento de Esgotos de Mangabeira de João Pessoa/PB e a glicose, como ativador do 
processo de digestão. 
 
Material e Métodos 

O sistema experimental para realização deste trabalho desenvolvido no Laboratório de 
Saneamento Ambiental (LABSAM), do Centro de Tecnologia (CT) da Universidade Federal da Paraíba 
(UFPB) – Campus I. Os reatores anaeróbios utilizados foram constituídos por frascos de vidro Schott de 
250 mL com tampa e septo, hermeticamente fechados para garantir uma vedação perfeita do gás (ver 
Figura 1), e embrulhados com papel alumínio. Os reatores foram preenchidos até 150 mL, sendo 
mantidos em condição interna anaeróbia sob a presença de uma mistura gasosa (CO2/N2).  
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Figura 1. Esquema dos Reatores. 

 
Nos reatores foram instalados dispositivos para a monitoramento da pressão e saída do biogás. 

Para carregamento dos reatores utilizaram-se Resíduos Sólidos Orgânicos (RSO) advindos do 
Restaurante Universitário (RU) da UFPB – Campus I, lodo de Estação de Tratamento de Esgotos (ETE) 
de Mangabeira/João Pessoa/PB (inoculo), glicose e solução nutritiva, solução composta por sais, fosfato 
de potássio monobásico e dibásico, cloreto de amônio e bicarbonato de sódio. Após coletados, os RSO 
foram transportados para o laboratório e submetidos ao processo de trituração, pré-tratamento. Em 
seguida, procedeu-se à preparação do substrato, que foi constituído pelas proporções apresentadas na 
Tabela 1.  
 
Tabela 1. Composição dos Reatores Experimentais 

Quantidade de 
Reatores 

Sigla 
Solução 

Nutritiva 
Resíduo 
Orgânico 

Lodo Anaeróbio  Glicose 

2 RSO 142mL 8g - - 
2 LODO 40mL - 110mL - 
2 RSOL  32mL 8g 110mL - 
2 RSOLG 12mL 8g 110mL 20mL 

Resíduo Sólido Orgânico (RSO), Lodo Anaeróbio da Lagoa Anaeróbia da ETE (LODO), Resíduo Sólido Orgânico e Lodo Anaeróbio 
da lagoa anaeróbia da ETE (RSOL) e Resíduo Sólido Orgânico, Lodo Anaeróbio da lagoa anaeróbia da ETE e Glicose (RSOLG). 

 
Realizou-se uma avaliação inicial dos reatores, peso e pH, antes do fechamento dos mesmos. Ao 

todo, foram incubados oito (8) reatores, de quatro (4) composições diferentes, a uma temperatura 
constante de 35°C±5ºC, por um período de detenção de até 90 dias, sendo retirado para estudos um 
reator de cada composição no 60º dia e outro no 90º dia.  
 
Resultados e Discussão 

Os resultados foram organizados em Balanço de Massa e pH, Demanda Bioquímica de Oxigênio 
(DBO) / Demanda Química de Oxigênio (DQO) e Alcalinidade. Nas duas últimas subseções, apresenta-se 
resultados referentes apenas aos reatores que completaram 90 dias de detenção. 
 
Balanço de Massa 

Os reatores das composições RSO, RSOL e RSOLG, mostraram valores de degradação do meio. 
Provavelmente, devido ao nível de acidez ao qual encontravam-se. Acredita-se que seria necessário um 
maior tempo de reação para que o meio atingisse a fase metanogênica ou correção do pH, diminuindo 
assim a inibição do processo (SILVA, 2012). Porém o reator que perdeu maior quantidade de massa foi 
RSOLG, 1,52g. Neste, a glicose mostrou-se ser útil para a alimentação inicial e desenvolvimento das 
bactérias até o período em que o inoculo começa a consumir a matéria orgânica, ou seja, quando começa 
a adaptação do meio.  
 
 
 
 
 
 
 
 



Gestão Integrada de Resíduos: Universidade & Comunidade v.2 Cirne et al. (2018) 

331 

Tabela 2. Balanço de massa e pH 

Reator 
Meio de 
Reação – 

Inicial (g) 

Meio de Reação – Final 
(g) 

Meio Degradado 
(g) 

pH - 
Inicial 

pH - Final 
60 dias 90 dias 

RSO 1 148,8 147,88 - 0,92 8,01 4,12 
RSO 2 147,49 - 145,87 1,62 8,05 4,79 

LODO 1 150,98 - 149,46 1,52 7,22 6,53 
LODO 2 151,03 150,3 - 0,73 7,18 8,43 
RSOL 1 152,7 151,8 - 0,9 6,23 4,46 
RSOL 2 152,12 - 150,65 1,47 6,3 4,74 

RSOLG 1 150,62 - 149,1 1,52 5,91 4,92 
RSOLG 2 150,52 149,22 - 1,3 5,95 4,64 

 
DBO5/DQO 
 
Tabela 3. Características do comportamento da DBO5 e DQO 

Reator 
DBO DQO 

Razão DBO/DQO Inicial 
(gO2.L-1) 

Final 
(gO2.L-1) 

Inicial 
(gO2.L-1) 

Final 
(gO2.L-1) 

RSO 2 0,60 0,51 32,01 22,24 0,02 
LODO 1 0,11 0,22 2,38 4,06 0,05 
RSOL 2 0,29 0,35 23,31 15,95 0,02 

RSOLG 1 0,75 0,28 15,23 14,09 0,02 
 

Os resultados mostram uma tendência de redução da DBO5 e da DQO após 90 dias na maioria dos 
reatores (Tabela 3), certamente por ter ocorrido diminuição da concentração de compostos orgânicos 
solúveis. 

No processo de degradação, a razão DBO5/DQO torna-se uma informação importante. Elevada 
razão DBO5/DQO > 0,5 pode corresponder à fase inicial de degradação dos resíduos sólidos. Entretanto, quando há uma razão DBOͷ/DQO ζ Ͳ,͵ pode ser indicativo da sucessão entre as fases acetogênica e 
metanogênica ou da presença de substâncias recalcitrantes com propriedades refratárias ou de 
toxicidade, que podem inibir a atividade metabólica dos microrganismos. Verificando-se a razão 
DBO5/DQO média dos reatores em 0,03. Estes reatores tinham em sua composição mais de 70% de 
inóculo, este fato pode ter inibido o processo de degradação, isso porque, o lodo é um subproduto do 
tratamento de esgotos, certamente características recalcitrantes dos efluentes são transferidas ao 
subproduto. Essa colocação também é confirmada por Marques e Hogland (2002), ao afirmarem que 
algumas substâncias presentes inicialmente no efluente bruto concentram-se no lodo formado nas ETE. 
Além disso, a baixa relação DBO5/DQO também pode estar relacionada ao fato de que a carga orgânica 
destes lodos já foi digerida durante o tratamento restando apenas compostos de difícil degradação 
(SCHNEIDERS et al., 2013). 
 
Alcalinidade 

A alcalinidade total é expressa a partir da concentração de bicarbonato e pelos ácidos voláteis, que 
são produzidos em maior quantidade no início do processo de digestão anaeróbia. À medida que o 
processo de degradação ocorre, a alcalinidade se torna mais representativa, pois percebeu-se que a 
alcalinidade total estava em declínio ao longo do experimento (LOPES et al., 2004) (Tabela 4).     
 
Tabela 4. Alcalinidade total inicial e final dos reatores 

Reator Inicial (g.L-1) Final (g.L-1) 
RSO 2 2,72 0,34 

LODO ETE 1 1,67 1,04 
RSOL ETE 2 0,89 0,62 

RSOLG ETE 1 1,83 1,14 
 

Para Raposo et al. (2012), esses valores estão bons, pois estão abaixo das concentrações que 
fornecem uma maior capacidade de tamponamento, entre 2,5 – 5 g.L-1. 

O reator RSOLG mostrou-se mais significativo. De acordo com Silva (2014), quanto maior a 
quantidade de inoculo, mais rápida será a conversão do substrato e menores serão os efeitos inibitórios 
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do substrato na produção de metano. Porém, o reator RSO, que não apresentava inoculo em sua 
composição, também se destacou. Fato que pode ser relacionado a grande quantidade de solução 
nutritiva presente no reator.  

 
Conclusão 

A adição da glicose ao meio de reação nos reatores auxiliou o momento da partida dos reatores, 
permitindo a estabilização mais rápida do resíduo/inóculo e, consequentemente, da produção de biogás. 
Fato que se comprovou na diminuição dos valores do peso, DBO, DQO e Alcalinidade. Sendo assim, fica 
evidente que a adição da glicose possibilita que o processo de degradação anaeróbia ocorra a partir do 
momento da inoculação. 
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